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Dispoe sobre a compra de bens e produtos sem a incidéncia de
impostos indiretos ¢ dd outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

o

Art. 1° — Todos os orgios da administragio municipal, autarquias, empresas

publicas e sociedades de economia mista, criadas por lei para desempenho de

CMLY- 45U

servico publico de competéncia municipal, deverio envidar seus esforgos com
vistas a adquirir bens e produtos sem incidéncia de impostos indiretos, podendo
utilizar, se necessério,/ das medidas judiciais cabiveis, bem como realizar
contratagdes de assessorias técnicas para atingir esses objetivos, inclusive a

Cémara Municipal e seu 6rgio de auxilio, o Tribunal de Contas do Municipio.

299000~85 GT~T002-AO-T (-

NG © "i\\’ Parigrafo unico: Essas providéncias serdo obrigatérias na prestagio de servigos
~ pré-comunidade gratuitos, como iluminagdo publica, merenda escolar, bens e

produtos utilizados no sistema de saide, medicamentos, seguranca publica,

protecio do meio ambiente e combate a poluigio, sinalizagio e manutengio de

vias publicas, seguranca no transito, limpeza de logradouros publicos, combate a

pobreza e marginalizagio e outros, ou nos que haja cobranga de taxas.
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Camara Municipal de S Pl Peramener
Gabinete do Vereador Vicente Cindido
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Att. 2° — Todas as compras a serem realizadas sem a incidéncia de impostos
indiretos deverio ser adquiridas pelo preco de mercado, com a exclusio do valor

dos impostos nela incidentes.

Paragrafo unico : Nas concorréncias publicas, tomadas de precos e outras formas
de contratagdo, os participantes delas deverio apresentar planilhas de custo,
apontando o destaque dos impostos indiretos incidentes na operagio, cujis
compras deverio, sempre que possivel, ser realizadas com exclusio desses

impostos.

Art. 3° - Cabera a Municipalidade, se julgar conveniente, tomar todas as medidas
necessirias para implantagio unificada de sistema de compras com expurgos dos

impostos indiretos.

Art. 4° — A Municipalidade tentara, por todos os meios, fixar convénios com os
Estados e a Unido visando preservar direitos de crédito dos aludidos impostos

indiretos junto aos seus fornecedores.

Parigrafo unico: Sempre que o fornecedor de bens e produtos descontar; total ou
parcialmente, o valor destacado dos impostos indiretos, o 6rgio municipal
adquirente outorgari ao fornecedor autorizagio para este recuperar seu crédito

tributrio, na forma do artigo 166 do Cédigo Ttributario Nacional.
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Art. 5° — Caso a Unido e os Estados nio concordem com a celebragio do
convénio acima, com vistas a implementagio da imunidade reciproca nos
impostos indiretos, o Municipio poderi tributar essas entidades com impostos da

sua competéncia.

Art. 6° — A Municipalidade, suas autarquias, fundagdes, empresas publicas e
sociedades de economia mista deverio recuperar dos outros entes federados que
lhes cobraram impostos indiretos os créditos tributirios oriundos desses
pagamentos indevidos a titulo de tributo, bem como os tributos recolhidos
julgados inconstitucionais pelo Supremo Ttibunal Federal, podendo tais créditos
serem objeto de compensagdo dos débitos que o Municipio potventura tenham

com esses entes.

Art. 7° - As despesas decorrentes da implantaciao desta lei correrio por conta das
P p ¢ P

dotagbes orgcamentarias proprias, suplementadas se necessatio.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagio, ficando revogadas

todas as disposi¢des em contritio.

Sala das Sessdes,

Vereador

. Partamentar

406
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Gabinete do Vereador Vicente Céndido

JUSTIFICATIVA

Considerando que o artigo 150, VI, a, da Constituigdo Federal, veda que a
Unido, os Estados e o Municipio instituam impostos sobre patrimdnio, renda e

servigos uns dos outros;

Considerando que o Municipio, diretamente ou através de fundagdes, autarquias,
empresas publicas e sociedades de economia mista, para realizagio do que
dispde o art. 23, II, III, IV, V, VI, VII, IX, X, XII e art. 30, especialmente os
incisos V, VI, VII, VIII e IX, adquire bens e produtos onerados com ICMS ¢
IPI;

Considerando que a aquisi¢io de bens onerados por impostos indiretos coloca
obstaculos para a consecugio dos aludidos dispositivos Constitucionais,
excluindo parte da populagio aos servigos piblicos municipais e impedindo que

a Municipalidade realize boa parte dos seus objetivos assistenciais.

Considerando que o instituto juridico constitucional da imunidade reciproca
objetiva que os entes federados, isto é, a Unido, o Distrito Federal, Estados e
Municipios nio exer¢am sua soberania impositiva, uns contra os outros, nem
oponham obstaculos, por meio da cobranga de impostos, aos objetivos sociais e

publicos de cada um;

- = i R
Camara Municipal de Sao-Pa A ;11!?. Pariamentar
F 406
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Considerando que “o direito de tributar”, sem a observincia ampla das regras da
imunidade reciproca, “é o poder de exterminar ou destruir as instituicGes
nacionais”, pois apenas a titulo de exemplo, com a implantagio desta lei podera o
Municipio: a) na area de saide: efetuar compras de medicamentos, ambuléncias,
matérias de limpeza e equipamentos sem o ICMS e IPI, o que acarretaria uma
economia minima de 12% sobre o valor final da aquisi¢io; b) na irea de obras
publicas: redugio dos custos com mio de obra em 28,5% e com matetiais como
cimento e emulsio asfaltica em torno de 30%; c) setvigos: todo o consumo de
energia elétrica para iluminagio puablica e de todas as reparticGes publicas
municipais passaria a ter redu¢io do todo o ICMS cobrado, que hoje é de 25%,
isto sem falar na compra de combustivel e muitos outros produtos, solicito, aos
meus nobres pares, a aprovagio deste importante projeto de lei, que certamente
acarretard em economia 20s cofres municipais, propiciando assim a melhoria e o

aumento dos servigos prestados aos municipes.
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O SR. LAURINDO (?)-~ Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

' vansa.reuniéo_da_Comis;éo de Constituigdo e Justiga. Existe na pauta
dois blocos deAprojeto de leil O'brimeirblbloco ferévéuaiéncia queé, se
iniciara agora, a partir das 9 horas com os seguintés projetos de.lei:
623/2001, do Vereédor Vicente Candido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributdrios: 624/2001 do Vereador Vicente Candido que
institui‘ o Fundo Municipal de Esportes e d& outras providéncias;
625/2001, do Vereador Vicente Cé&ndido que institui a taxa de limpeza
publica e a taxa de coleta de residuos sdlidos; E@EZZEQIZHO Vereador
Vicente Candido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidéncia
de impostor diretos; 627/2001, do Vereador Vicente Candido que
;hspitui no ambito do Municipio'a'téxa-de'iluminagéo bﬁbiiéé; proje£o
de lei do Vereador Viceﬁte Candido que acfescenta ao inciso 50 da Lei
6989 e d& outra redagdo ao artigo 58 da Lei 6989 e acrescenta inciso
aos paragrafos do artigo 13 da Lei 8809.

Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora
sé ha uma pe;soa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manha
que €& o Sr. Malser Paulinete, Presidente da Unido das Federacgdes
Espgﬁﬁibasf'dd~f55ta40i‘dé_fsao jP‘a.iilo',"v__a‘_quem abrimos a_ palavra neste .
inéténfe: | | o B | B

Antes, porém, talvez fosse conveniente..
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Antes, porén, talvez seja conveniente o autoir dos projetos,

vareador Vicente Candido para uma explanagio iniuidJ sobite ool e,

que trata cada um dus projetos.

O SR. VIEENTE CANDIDO (PT) —.Bbm cdia, senhoras ¢ soenh 1.,
representante da Secretaria de Finangas, Fernando, Ursnla, Mauii :o
l'aria presidente da EMURB, Atilio representando o SECUVi woninela g ,
para a audiéncia das 11 horas e também o Malser, o fneac P
Federaqéés Esportivas do Estado de Sdo Paulo e demais prosenboes, fielw
que o debate iniciado pela Camara Municipal doe Sdo Paulo apreciando
esses projetos de minha autoria e demais projetos do  Execuliveo ¢
témbom.o“Vereéer José:Menth,'paﬁtado'péta ns.lJ hoxdﬁ,'sgdide S
importancia para a ¢idade de Sdo Paulo,

No primeiro momento, quando se fala de tributagdo, de fmpost
a reagdo € sempre negativa. do cidaddo brasilelro. Primeiro, Loads o

mundo estd vacinado com os impostos que pagam ¢ o destino do dinhe::c

Nesse momento em que estda em Sdo Paulo o Partido «i.s

Trabalhadores e os demals partidos da co]igaqﬁo governando a Crevy e

compromisso, ﬁavera transparénc1é ﬁa apliéé&éoj dol din“eiré pﬁbliﬁo
fato que é reclamado pelo povo brasileiro em todos os cantég do Pais.
¢ cidaldo sabe que tem de pagar imposto. I1sso se da no mundo inteiro ¢
a nosta grande dificuldade, nosso grande temor é o que%vﬁo fazer com o
dinhelro que vai sair do nosso bolso.

Na medida em que se implanta na Cidade o  Otgamen'»

bParticipativo para discutir com a populagdo como gastar cada centavo
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cque sai de nossos bolsos, passamos a pagar imposto - ndo ditia com

prazer - com tranglilidade de que meu dinheiro seré b¢m g§sto dentro
das pLioridade$ da Cidaaé. |
Durantc mais dé dois anos, final do primeiro mandato e agora,
no primeiro ano do segundo mandato, me daediquei a estudar a situagdo
(lo financiamento dos servicos publicos da cidade de Sao Paule. Chaguei
a algumas conclusées e dal o motivo de transformar isso em projelo: le
lei, dentro da competéncia que a Lei Organica me da de que a ci.tade
precisa de mais dinheiro para que a gente reverta a qualidades de +ida

na Cidade. Isso ¢ a unanimidade. N3o tem milagre. So¢ qguine: L

(4]

transporte decente na Cidade tem de investir pesadar-=::.-.
"corredbres,‘ﬁbs Lefminais, ﬁo deéenvolvimeﬁto das regides de SSOLPauiO
para que gerem cmpregos, metrd, trem. Isso requer bilhdes de ?eais
invesltidos tanto do Poder Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico federal. Se «quisermos ter uma educacdo para valer,
revolucionaria, no melhor sentido da palavra, um programa de espo:tes
¢ de cultura, wum programa de geragdo de empregos, um programa e
recursos profissionalizantes para essa juventude que esta a: aa
.Aperlferla sem qualqucr p@rspeutlva de v1da tem dé ter mais a*nnu‘xn

De um lado preCLSé-.tapar os réloé, Qastéru';oa‘ éficiéﬁcié; ‘cgm
competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sol:-etuies e
alguns setores que tradicionalmente em Sdo Paulo contribwii « .o - =
com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da perspectiva da
nova economia mundial, das novas modalidades econdémicas. A cidade de

&80 Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha s6 uma empresa de telefonia e hoje tem
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8. A cidade de Sio Paulo, como outras do Brasil e do mundo ¢nde aintes

La.
O

subsolo ndo -valia nada, hoje vale ouro pois se passa: por . daiiai:«

L

110SS0O biso mifhﬁné de reaisAem transmissées de dados[nb Use T oLi:
6tica, para energia, para agua. O uso do espago aéréo, podco TLafrat uldo
e organizado na Cidade. Hoje a modalidade de diversdo e entretenimento
na Cidade é cada vez mais forte, o turismo. Tudo ha muito tempo nao
foi estudado na Cidade..A Férmula 1, os jogos de futebol. Se qualquer

entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para construir a

comunidade, a igreja, © saldo comunitdrio, qualquer qus s€ja O
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perante o ¢ wiin
Tributdrio Municipal, em 10%. No entanto, os grandes jogos s Fuieonsl

que tem na cidade de S&o Paulo, no Pacaembu, Morumbi e por ai afcra,

ndo sdo tributados. Estd aqui o meu projeto do Fundo de Esported wae

depois, o Malzer, que é das federacgdes terd oportunidade -1z 4zla:. .

th

passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Férmula 1 que foi
isentada de tributag¢io no Governo Paulo Maluf ndo sei por qual razéo

pois tem contratos milionadrios, empresas ricas explorandc o espaco de

publicidade, ndo tem tributacgdo. S&o essas as matérias de que trato em

‘meus projetos ‘em ‘que. procuro canalizar, -de. uma forma ou de outtra os

recursos, através de EQnaés'e.gafantiﬁd§ a péfticiﬁacéé AaAsééiéAaaé
civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, um m.szo
garantido e transparente dos recursos.

Estamos apresentando hoje sete projetos para o debate, rarz

apreciagcao e vamos fazer um esforgo para, pelo menos a maioria sl &s,

se a Camara Municipal deliberar, ainda este més, possamos ter =zirZ: ==

ano que vem mals recursos para essas dreas estratégicas. O primeiro
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deles trata da divida ativa, uma &rea imbricada que precisa s

1]
[at

[s1)

"resolvida’ e que a Prefeitura precisa .agregar eficiéncia, pte.1s

18]
5
1)

colocar mais gente 5 diéposiqéo,.pfecisa tér:ﬁm frabaiho iais>p: *‘
junto ao Tribunal de Justi¢a de S&c Paulo para que aumerts a
eficiéncia da cobrénqa da divida ativa que Thoje soma 7,3 hilnéss e
reais. Entdo, esse projeto cancela os débitos pequenos gus, o235
contas dos procuradores, dos técnicos em financas e que ainda se
pronunciardo nos proximos dias sobre isso, ndo vale a pena ser
cobrado. Com isso estaremos liberando os juizes do Tribunal de Justica
para que cobrem as dividas mais importantes e maiores. Podemos
arrancar uma grana significativa nesse montante de 7 bilhées.que tem a
:Cidade.de di?ida ativa;

Outro projeto que € o Fundo de Esportes...
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Ougro projeto éue é c> Fundo de Esportes procura tributar a

) férmulé' i, 0s  j3gos’ da. futebol 0 :IPTU dos ,clubes -desportivos da

cidade. Em acc:d> e coi&ersa coh o préprlo 51nd1cato dos clube§ que'

garantiriamr < ;prdo parc o esporte ra periferia ﬁa Cidadef nos centrqs
esportivos a prefeituras e nos ' CDMs.

Ouwro projeto € da taxa de limpeza publica onde estariamos
cobrando ¢ custo de servico da coleta e do destino final e,
principalmserte w«c lixce hospitalar. A prefeituralcoleta e trata o lixo
hospitalar Jde ¢i> Pavlo da farmécia.ao Hospital'das Clinicas e néo
cobra -um -:entiv) dessaé organizaqéés. Achaﬁqs--justo cobrar esses
servigcos teubén., Isso poderd trazer uma reééita‘para a prefeitura de
gp}o%imadaménte 3004ﬁilh6§§'de rgaisi

0 L é25/01, queiversa;sobre ; imunidad; tributéria baseado em

trés artigos

x1}

Corstituicdc Fedeﬁal,' nehhuﬁ' ente publico pode
tributar c¢itrc. nado ccbrames IPTU do Palécio-;dos Bandeirantes e o
Paldcio dosz Barsic:irantea ndo poderia cobrar ICMS ou IPI da ambulédncia
da Prefeitura p.u1a a rede pUblica hospitalar ou da merenda escolér ou
dos remédics distribuidos gratuitamente na rede municipal de saude.
:zéééeédqs ne;sé;11reszart1gos estamos pedlndo a 1sen¢ao do ICMS e IPI :
'néé .compras d;u Prefeitura, telefonla, eneféia, .efc; isgo traria
economia siynificativa para a c1dade. |
O PL +27/01 que institui no 5mbito do Municipio a taxa de
iluminacgéo pﬁb?ica hojeﬂdiscqtida no:Congresso-Nacional e esta indo
_para' 0. Senaos, talVéz delibere'éeété éﬁoi'ainda, @€ bastante

significativa : receita .e se cobra no Brasil inteiro. Agora, .com a

liberagdo c¢» C.agresso passard praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras que ainda néo praticam essa cobrancga de taxa. Por ultimo o
PL 628 que :ra!wa sobre. a chamada gliséq fiscal. 2as empresas. correm em -
sao Paulo para nao pagar ISS Est3o em verdadeiros paraisos fiscais. na
Grande S&o Paulo onde trabalham, usam tqdo o blano viério ‘de S&o Paulo
e recolhem l%'«m; 0,5% em Barueri, Cajamar e cidades da Grande Sd&o
Paulo. O projené aéaba”?qm o'parais@‘fiscal; A émpresa que mudou de
S3do Paulo corrsado do ISS de Séo Paﬁio éo trébalhar aqui o tomador do
servigo seri ol.rigado a cobrar a diferehga entre S3o Paulo e a cidade
em que a erpreésa esta  situada. Uma estimativa otimista dos técnicos
que nos ajudaram a fazer o projeto, advogados e tributaristas da que
estamos perdencﬂ por volta de 200 mllhoes de réals no item.

| Es;amcs ﬁqul mu1to‘mals atrés de receltas perdldas do que de '
uma nova tributzcgio.

A 1ndo ser o lixo e iluminagdo que seria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de justiqa do lixo hospitalar. Enté&o,
estou conveuc1do de que a Cidade prec1sa ter mais dinheiro para que a
gente possa tec melhor cultura, melhq: esporte, mais emprego para a
juventude, uma melhor infra—estrutufé urbané. Dessa forma podemos
'~v1slumbrar em, ;razo bastante rapldo uma melhorla na cualldade de v1da

da c1dade de: Séo Paulo. Obrlgado

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo o Malzer Paulinete
para fazer as suas consideragdes acerca do projeto que institui o
Fundo Munic:pal de Esportes e em relagdo aos demais casos se assim o

desejar.

Py L
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O SR. MALZER PAULINETE - Bom dia, vou procurar ser sucinto,

" no que tange aoAPrqjeto de Lei 624/01_dQ_Ve€eador Vicgnte,@éndido; A
Uniéo daéb'Federa¢6eé que representb. e presidb tem como Objetiﬁoﬁ
representar 86 fgderagées esportivas do Estado‘ de Sdo Paulo. Entre
elas temos duas mencionadas aqui que poderé§ Qerar recursos para o
nosso disporf

Bprove.to a aqdiéncia publica para parabenizar o Vereador pela
iniciativaf Ja é tardia esse tipo de projeto pafa fomentar o esporte.
Nos ultimos tréé anos alguns estados tém se manifestado em desenvolver
projetos de lai’ nesse Qsentido ou como incentivo fiécal ou como
renuncia fiscal. O exemplo disso temos nos estados de Parand, Mato
:;Groséb1do Sul, Goié$ e.Brésiiia.'Séo Paulo que é;gm grandéicentro que
desenvolve a pratica esportiva e em cuja.poténcia da América do Sul
estd na Cidade. Até entdo ndo tinhamos recu;Sos. Em analise que
fizemos o projéto vem, realmente, atender vaslinecessidades a nosso
dispor ndo sé da Capital, do Estado e, quem sébé, do Pais pois é aqui
que ha a grande poténcia desportiva.

Realmente, para o contribuinte isso ndo vai afetar em nada. A
'_:éoﬂti;buiqéé Se:é tétiréda.de‘qdem‘hbjéfesta podendo paga:,;‘

Entao, foi feliz o Vereador quando fez o prOJeto. . {(marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol
- hoje, como modalidade esportiva, 'é a entidade que mais recursos
cdnsegdé éaptaf e essa'paiiéo nacional, ou essé patfiménio cultgral,
gque é o futebol até entdo estava gozando de benesées qué todos estao
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para os seus dirigentes, para algumas instituigdes,
ou vali saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributacgéo
estd sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando que a unica modalidade
que tem uma contribuigdo que realmente é obrigada a pessoa que for
torcer ou assistir é o futebol, o restante das modalidades esportivas
fazemJAseusw éventoSAAcomh cunho 'gfétuito) inclusive o: éutomqbilismqi-
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a S3o Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federacdo de Automobilismo ndo tem participacdo em
anda, a Confederagdo Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de
Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federagdao
"Internac1onal de- Automoblllsmo Eﬁtéo:fqi;muito.féiii)éfVepgador,ﬂisgd S
vporéﬁé “nuﬁébvréuhlao do nosso cﬁnselhé éénéulti&é;“Ada. ﬁniéb ‘dés
Federagdes composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porque vemos gque o esporte é um meio de inclusdo social, €é uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a
qualidade de vida desta cidade, ndo sbé para as criancas, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade ¢é de
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fundamental apoio, é essencial a préatica desportiva até para sermos

" imunes a"al‘gumasvdoe'nc;as, vamos dizer assim, quanto mails praticarmos.

esporte maior resisténcia a doénéas qué ekiétém, ;como:.virosés.
Realmente, quero deixar nossa expressdo de apoio a esse projeto, séndo
que o esporte € barato, qualquer pessoa pode praticéd-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes pracas esportivas e o que
precisamos é - a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criangas e para os Jjovens e material esportivo. Entdo sdo custos
baratos, ndo é nada caro desenvolver o esporte em nossa cidade.
Realmente,_em paises como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
qué. ela é no esporte, ten1 pouéo$ reéursqs' més item  déterminagad 7e:
gastam aquilo que é necessdrio para desenvolver a praticas esportiva.

Esse é o comentdrio que viemos fazer, solidarios ao Vereador,
dando total apoio nos dias de votagdo trazendo os presidente para
apoiar o projéto. Realmente, aqueles que tém condigdes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
isso.

Era essa.a nunha 1ntervengao Pego que flque reglstrado nos-
anais o nosso apocio. Caso alguém tenha alguma duv1da sobre esse gemai‘
fico a disposig¢do para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo =~ PT) - Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.

O SR. PEDRO VICENTE - Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de Sé&o
" Paulo, da reglao de Campo lepo

Na reglao temos alguns CDMs totalmente destruldos, ﬁuma r:égiéo
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Macedénia, uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Maceddénia e Mtissutani temos um CDM, uma area
que inicialmente fol reservada para esse CDM muito bonita que hoje
estd totalmente detericrada e fica préximo, por exemplo, do Jardim
Marceddnia, que ¢é uma regido extremamente violenta. A1l n.és olhamos
para o outro lado e ja& temos batalhado muito a questdo de recursos
para aquela regido na Aarea de cultura, esportes ou geral, e podemos
- b_ercebér_vé;‘iés.“‘yezes_ que o orqame‘ﬁto de .Séo "Pau'le hc;je‘;l n‘a'v"efdade.,' é .
incompativel para a aplicagdo porque parece que 0sS recursos Jja estdo
totalmente destinados para os varios setores e sempre ha justificativa
de que falta dinheiro. ‘

Entdo ndés, da regido de Campo Limpo, estamos parabenizando o
Vereador Vicente Candido por «criar essa taxa, inclusive dando a
destinagdo para o CDM e para a A&area esportiva, o que acho que nos
' ajudara r'n'l}.it.o' na.vqués:téoi_vda v:Lolénc:La, _t‘iréndoi'pq's'savs"c'rianc‘;'a"s: da rua.

N A‘ modaiid;adew eééoftiva ‘ria‘mr;os.sé vréwgiéo.. éra AJ"_vnterllls‘a;,:
simplesmente faltam condig¢bdes de investimento para que a gente po:“,sa
tocar e aprofundar esse trabalho. Existem varios voluntarios e
associagdes que ja& trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
vdrios movimentos, porque para formar um CDM s30 necessarias trés
associagdes, entdo o pessoal ja& é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformar e
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aplicar na &rea esportiva, nos CDMs, serd um grande avango contra a
violéncia, contra a criminalidade'nas~cidade de S&o-Paulo.

‘Paiabéns;-Srs. Vereadores, podem confér éom'a'gente da regido
de Campo Limpo para a aprovagdo desse projeto. Obrigédo.

O SR. PRESIDENTE (José ULaurindo - PT) - A palavra esta
franqueada para as pessoas que duiserem se inscrever para falar sobre
qualquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, que «representa o
Sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATiLIO PIRAINO - Bom-dia, Srs. Vereadores, bom-dia a

todos, gostaria de cumprlmentar o0 Vereador Vicente Candido pela
:inicia;iva. O PL 624 _sem; duv1da ‘algﬁma, comegarla por ele dentre.'
todos, o que tira a crianca da rua, da prox1m1dade da droga, da
criminalidade, sem duvida alguma é esporte. Entd3o esse acho que dentre
todos os projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significado social. Entdo, sem duvida alguma os esportes citados
como isentos até o momento teriam condig¢des, pelos valores e cifras ue
a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Entdo coloco os
”'Aparabén§ia.e;e: _“-
| Reféféﬁfe‘ aés 'outros projétés Ida .ﬁeéﬁé .féiﬁé; .déédé. Qué :
aplicados os recursos dentro das areas especificadas como esﬁéo
previstos sdo perfeitos.

A questdo do cancelamento dos débitos, como o senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas
instituigles bancarias hoje j& estdo providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Ent&do n&o
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sei, neste caso, se sdo os débitos ja ajuizados, pelo que pude ler no

} progeto, para que nao. delxassemos acumular novamente nos. prox1mos anos

para ndo termos que partlr para isso, mas flca o ap01o das entldades
que represento.

O SR. PRﬁSIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se hd mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta? (Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagdo sobre essa primeira
parte da audiéncia publica, encerraremos aqui os trabalhos, garantindo
a todos os presentes que as notas taquigraficas estédo a diaposigao, na

Secretaria respectiva e anunciamos para as l1llh a continuidade desta

audiéncia pﬁblica"para tratar dos Pro;etos 283/2000, de aﬁtdria do

Executivo Municipal, gque autoriza regularizacdo do parcalamento do
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de Sé&o
Paulo a partir de 1° de janeiro de 95, alterando disposigdes da Lei
11.775, de 29.05.95 e d& outras providéncias, do PL 487/01, de autoria
do Vereador aosé Mentor, que dispde o uso de iméveis da zona 1 em

caridter provisdrio, transitério e oneroso e da outras providéncias,

_ PrdjetO"déf Iéi 629/01 : do- Vereador Vlcente Candldo, que trata da

operagdo de maqulnas de dlversoes eletronlcas e eletromecanlcas para

adultos, de concursos de progndésticos, sorteadoras de resultados
instantéaneos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por meio de
instrumentos de politica urbana para implantagdo e instituicdo do

sistema de gestdo e da outras providéncias. Entdo os trabalhos desta
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audiéncia estdo encerrados, lembrando os presentes que a segunda parte
da audiéncia, com esses projetos de. lei que acabo de -apresentar seré

iniciado a partir das 1lh e estdo todos convidados.

Estdo encerrados os trabalhos.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

Comiss&o -de Constituigdo e Justiga visa debater.o Projeto de Lei
283/00, de autoria"do 4Executivo,: que trata da regulériZaééo' de'
loteamentos irregulares ou clandestinos e di outras providéncias; 5 PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
iméveis da zona Z 1, em cardter provisdrio, transitdrio e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
Candido, que trata de operag¢des de maquinas de operagdo eletrdnica e
eletromecdnicas para adultos e concursos de progndsticos, sorteadoras
e resultados instanténeos, e o PL 656, de autoria do Executivo, que
estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de influéncia da
”'Avehida'Agua Espraiadé; cria{incéntiVos.po:-meio de instrﬁméntoS'dé
politica urbana para sua impiantagao e institﬁi b sisfema de gestéo
e d& outras providéncias.,

Vamos fazer uma jinversdo aqui na pauta para debatermos
inicialmente o projeto do Executivo gque estabelece diretrizes
urbanisticas éara a area de influéncia da Agua Espraiada, em virtude
do Vereador José Mentor, que esté em num outro compromisso, deve estar
’:wchegandobuvﬁér,pédido pa;a_féZer umaféxp§sig§o‘émfﬁéla¢éo aq.PL de,
éué éutdria,né 485/01;IQue tféta'dd‘uéé déiihAQeis FZi;Aﬁntéo,bvéﬁéé
fazer essa inversdo, mas vamos debater todos os projetos que aiﬁda
estdo na pauta.

Eu pediria que as pessoas que ndo se inscreveram & mesa la na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui & minha esquerda. As
pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.
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Entdo, estdo abertas as inscricgdes para os debatedores ou
aquelas pessoas que,_queiram tgcer- copsideragéesv sobre o  projeto “de
.autoria do Ekecufivb, PL'656/01, que trata das questdes relacioﬂadas a
Agua Espraiada.

Queria anunciar preseng¢a do Vereador Vicente Candido, aqui na
Mesa, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 é o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

O SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de
maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacdo urbana Agua
Esbraiéda5evd¢§ois O'arqﬁitéto Paulo BaStoéAva;‘fazer-uma'expoéi¢éo,
também resumida, dos aspectos técnicos da éperagéo.

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operagdo
urbana Agua Espraiada ocorre em fungdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e oportunidade, no nosso entendimento, ndo sé

do ponto de vista exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do

que ndés entendemos o interesse publico geral presente ao longo do

" corrego Agua Espralada

Eu, entao, raplda e resumldamente, indicaria trés'sitﬁa¢6es

gque envolvem urgéncia. AA primeira ¢é todo um processo ‘de
intensificagdo de implantagdo de unidades de favela, tanto um processo
de refavelamento no trecho em que a avenida j& foi implantada, como
uma intensificag¢do da implantacdo de unidades em favela no trecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situacdes de favela envolvem

inclusive extrema precariedade habitacional, situacdes de risco agudo.
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Ent3o, ha& um processo complexo de desestruturagdo urbana, de, vamos
' dizer assim, precariedade urbana ao lpngo do cbérrego Agua Esprgiada.
| Ségundo " elemento & a maneira como essé processo ,de

desestruturagdo se manifesté no trecho em que a avenida jé' foi
implantada. Ocorréu um investimento publico de um valor expressivo,
elevado, e no entanto esse investimento publico, a implantagdo da
avenida, a canalizagdo do cbébrrego ndo significou qualificac&o urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico nés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu ja me referi, como
um processo de implantagdo de usos precdrios em galpdes improvisados,
instalacgdes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameagando
inélﬁéi&e as' cara¢feristi¢as -daéi.éréas,jreéidénciéis ~ao redor _dé
primeiro trecho em que a avenida esté implantadaL

A terceira urgéncia é a realidade em que nos teremos entdo a
entrega da segunda pista ,de Imigrantes nos préximos meses. Isso
significa um incremento da pressdes de trafego em toda essa regido da
Cidade. Ha uga sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha
entdo uma ameaga de que pressdes adicionais de trédfego signifiquem
“maisrléltgfégées; Qégaﬁiﬁas ;an ~bgirros ‘;esideﬁciaisf‘ej em todos’ os.
tecidoé urbéﬁgﬁ neéééigeéiébl. | | |

Por outro lado, pela maneira como se d& o processo legislativo
municipal, temos a avaliagdo de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, entéo,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provavelmente

isso sé viria a correr no final de 2002, porque as matérias que
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envolvem mudanga de zoneamento, como &€ o caso de operacdoc urbana, elas

tendem, pelas regras do processo legislativo... (S09)



Conara %&/%w al e S5k ot

Cartos Robend St
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA 5&?3‘ 1130

N

ROD so9 FOLHA:1 TAQ.: MARCIA COMISSAO: JUS « !
ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

.elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar
:sempre para o flnal do ano leglslatlvo, e isso _sera acentuado pela
1ntrodugao no processo leglslatlvo do Plano Diretor no inicio de 2002
Entdo, o que estd em jogo é ganhar ou perder um ano em termos de
reverter esse quaaro de desestruturacdo urbana que ocorre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em fun¢do disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operagdo urbana, que visa
exatamente a atender esses objetivos que mencionei, na nog¢do das
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma
alternativa de circulacg¢do vidria de ligacdo da Marginal Pinheiros com
.a Imigfaptes_-Qupli¢ada, e ﬁma _avgnidé cujaé' caracteristicasiu na
discussdo com os movimentos de moradores, ateﬁderé as'neceséidades de
preservacdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuragdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma avenida que tera

caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espaco publico a

dreas verdes, com passeios publicos generosos. A idéia é do espaco

 publ1co como elemento essenc1al de quallflcaqao urbana, tendo nele o .-

verde. como elemento ésfruturador; gerénda vﬁﬁ. ambiehté.“ﬁfbaho
qualificado, gerando alternativas para a populacdo em redor de espaéos
publicos com qualidade.

No plano habitacional, h& compromissos da operagcdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdo urbana, que tenham alternativas no ambito da operagdo. Ja

temos um levantamento de 8.500 unidades que terdo que ser atendidas,
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familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia ¢
' que esse programa habitacional represgnte um marco no sentido dafnép—
expulééo'dé'moraddfes étihgidoé bér uma operacdo urbana, e mais ainda;
que essa habitagdo de interesse social tenha qualidade urbanisfica,
inserg¢ao urbaniética e qualidade ambiental, que se evite a
configuracdo de guetos de pobreza, mas, pelo contrario, a habitacgdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presenga de outras classes sociais, com atividades econdémicas, e que
nés tenhamos, Jjunto com o espago publico, um ambiente de integracédo
com qualidade, inclusive para efeito de habitag¢do de interesse social.
Um elemento inovador importante dessa operagdo é o mecanismo
de Vfihénciaménto. :d. estatuto . dé ;idade.'récém-aprovado 1p:eyé a-
possibilidade da venda antecipada do direito adicional de consfruir,
nds iremos praticar esse novo mecanismo de fiﬁanciamento, esperamos
uma alavancagem no processq de financiamento com esse mecanismo, a
idéia ¢é n3o utilizar recursos orgamentdrios e realizar os
investimentos da operagdo com recursos da prépria operacdo. Essa
operagdo, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em
l.geral buscavam numa operacéo urbana, que e ter uma area dinamica : ddd
'ponto de vista de p0551b111dades de 1nteresses 1mob111arlos;'que’serﬁéw
a area junto a Marginal Pinheiros e o trecho em que a avenida ja eété
implantada, e uma area de grandes caréncias sociais e urbanas, que € a
drea do Jabaquara, permitindo entd3o captar recursos numa Aarea mais
dindmica, numa Area nobre, para investir esses recursos numa Aarea de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, que é o modelo mais
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interessante de operacdo urbana que vinha sendo Dbuscado pelos
urbanistas.
| EmA linhés geréis,A é issé{ Para que esse mecanismo de
financiamento, que é a venda antecipada do potencial construtivo possa
se realizar, a oéeragéo urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo é uma operagdo urbana em gque nds temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, que
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros participantes do processo geral da cidade. Ent&o, temos tido um
didlogo, um contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando
ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores
_poS#amiestabeiecer para.alopera¢ao,ASemére dialoéando'ha'bQSCa~de um
ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairros dé>z—1 ao redor do
Agua Espraiada mantenham.qualidade urbana, é preciso que ndo existam
impactos negativos mas é preciso também uma certa transformac¢do urbana
nas faixas lindeiras & avenida para que haja investimento,
qualificagdo, usos adequados, para que uma renovacdo urbana substitua
aquele processo de desagregagao urbana que estd se estabelecendo ali
.haAregiéo{':_
| Entéé, eése poﬁgd. dé“uééuiiibfi; éﬁtre. noﬁés afi&idédég:
dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado nossé e
também dos movimentos de moradores, e nés continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com OS
movimentos de moradores de favelas da regido do Jabaquara e da regiédo
do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunides com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reunides nas favelas com os moradores
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de favelas, mostrando as vantagens da operagdo e a possibilidade de um
programa ‘habitacional - bastante importante,  .de volume  bastante
exﬁressivo com OS recursos da“opéfagéo. |

Também temos dialogado com © setor imobiliario para entender
qual é a motivagdo e o interesse que esse setor pode ter numa operagio
desse tipo, j& que isso é vital para que a operagdo seja financiédvel,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, urbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aquli na Cémara Municipal com as assessorias
técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um
debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverd mais uma
opprtuﬁid§Qe, dé“‘dialogar mais . amplaménte' con setores técnicos
interessados nas questdes urbanas. | .

Em linhas gerais, s3o essas as diretrizés. Pego ao Paulo que
rapidamente exponha os elemantos técnicos de desenho urbano que foram
buscados nessa operacio.

O SR. PAULO - Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

_pirte :das pessoas nge.‘estéo aqui. Ja apresentamos' e. discutimos,‘q
pfojeto.lPara quem nio esteve preéénte'nos debaﬁés, répidameﬁte darei
os principios bdsicos do desenho urbano da Avenida Agua "Espraiada e
também o acréscimo da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Lvenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a Jodo Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, ¢ uma avenida inacabada. Ao nosso ver,
teria de ser completada, para cumprir o papel de ligagdo de passagem
de trafego réapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conexdo
com S&o Paulo, descarregando o tradfego da Avenida Bandeirantes, que
hoje é muito pesado e concentrado.

. .Quaﬁéojé'aveﬁi@a, pbdeﬁbs prolonga-la. Do ponto de vista s6 de
automdéveis e de transporte publico, essé avenida pode ev deve se
conectar com as estagdes de ferrovia ao longo da marginal, com a
estagdo de metrd que val, se completar, com o préprio fundo do
aeroporto, para tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, dque
ndo seja a Washington Luis, e mais além, com o patio do metrd, pode-se
estabelecer conexdo de transporte publico, que se tem pretendido, de
"  f§rma‘$uB§£;tutiya,;em_re;agéqﬁabfaﬁtpméyél.pa;ticqiarﬁ PaFalqu§ §la';
tiQeése eééaubénfiéufégéo,”éésaﬁpfépgéfa pé;a qaevéswtréﬁspégiééeélde”
um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, é a
que vai se abrir pode ter outra configuracdo diferente, as
transposig¢bdes podem ser feitas em desniveis, de forma que n&o haja
cruzamento de farol a Agua Espraiada, o trafego flua completamente sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,
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nido sé as que existem, mas os outros eixos estruturais onde ha

desniveis.

| Enféo)b o primeirb poﬁto é .que esses eixos.'fundamentais de
trafego de passagem, na hierarquia, ha um segundo tipo de bomunicégéo,
também em desnivél bairro a bairro, para fazer o trafego 1local e
evitar o que a 2-I sempre esteja brigando, o trafego de passagem
dentro do bairro. As articulac¢des da Avenida Agua Espraiada, por meio
de alcas devidamente projetadas, ¢é reclamacdo béasica em relacdo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Zzua Espraiada, os locais ndo teriam essa articulacido e as vias locais
também ndo teriam acesso direto & avenida.

Assdciado é iséo{LpoderiamoSlteﬁtar ab;if‘uma'faixa'dos dois.
lados do coérrego, que estd enclausurado na parte que foi feita, abrir
faixas de arborizagdo para comeg¢ar o tragado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e n&¢ aquele deserto sé de automdveis, que ha
hoje. Nas latérais da avenida, também se pode criar uma faixa de
protecdo de, no minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha
muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também
'arbo;izada? §ria;ia'uma:éeggnda yig_loéal,'néd'continua} porque temos
5;tra alternétiva.é%bfeééé;.aeéééhéinﬁé,'élé val entrando e salndo da
avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentaria
empreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entdo, ndo e a figura do corredor que traria prédios jogados
cdiretamente na avenida, sdo empreendimentos com alimentacdo de trafego

local, com a presenga do pedestre significativa, ndo confrontada com o
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nesse conflito que vivemos na Cidade. Portanto, essa faixa
lice, uso alterado :

ORADOR:
trifegc,
besicamante lindeira a avenida tem indice alterado,

para criar o interesse (Carla)
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para criar o interesse imobilidrio e de atividades que se

‘rossam implantar.de_forma.a viabiliza;, pelo pagamento, pela concessdo

onerosa da mudanca desses indicés;.é exééugé& do Qﬁe falta na Avenida,

a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um processo

cuja estratégia fem de ser montada, a retirada das populagdes dque

estdo sendo impactadas, particularmente na 4area do Jabagquara, e seu

seassentamento em unidades projetadas adequadamente, beneficiando-se
também desta configuraqéo ao longo de toda a Avenida.

Cabe dizer gque nesta parte do Jabaquara - de urbanizacdo

prrecaria e muito densa, mesmo aquela que ndo é favela, pouco de &rea

riblica - temos um parque linear, além da Avenida, Jjunto com O

cérrego, que ‘seria retirado do miolo das duas pistas e colocado no

rarque como elemento paisagistico.

Esta é, em linhas gerais, a configuragdo. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem dg ser alargado com outro tipo de condicio.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje é uma zona

76, com baixo indice de ocupagdo. HA muitos galpdes abandonados,

cutros empreendimentos com qualidade, e esse prolongamento da Chucri é

@ ﬁincdrpéféééo de uma 1de1a proposta pelo grupo interSetorial”'da

propria Prefeltura com a Sempla e outras secretarlas. Esté incorporado

também porque € um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio - a Avenida leva é transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - j& a franja do rio, meio plano, com o inicio da
colina do Morumbi - também ha varios terrenos cujo uso e indices sdo

rossiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos
ao longo’do_restante do Rio Pinheiros.

Basicamente essas s&o as idéiés.'iSSd esﬁé prdpésto’néo sé no
tracadcs da Avenida, mas em uma sSistematica ‘de ihcentivoA ao
remembramento dos lotes que estdo nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do modelo paulistano de pequenos lotes de prédios, uma
coisa adensada, e jogar com lotes maiores, com baixa ocupagdo, 25% no
gque for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo 21,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizagéo,

fora as faixas que jad existem e, por fim, um dado de mistura de usos.

w

Ter, s fato, uso residencial, comercial, de servigos, para que nao
‘acoﬁté;a'o”qug ocofré na Bef;iniAhdje, uma avenida moﬁofUnciénal, ou
seja, sé funciona para escritdérios, fecha as .18h, aos sébado. e
domingo. A Avenida torna-se perigosa em virtude de assaltos e tudo
mais. Hoje misturamos os ,usos de forma a compatibilizar os usos.
Comecamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as
fun¢gdes urbanas.

Acrescento que a area a ser urbanizada, toda parte em que ha
":favélés, onde sera assentado o pessoal comeca a ter nao sé as llnhasA
de transporte cémo postos de trabalhos crlados ao longo.dé avenlda,.
sem que haja necessidade de deslocamentos, que é um dos problema que
temos hoje em S&o Paulo.

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
cue ¢é possivel, se houver consenso, é instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

Bastos.. Pela  ordem, chamo Edinaldo‘de Oliveira, da Radio Campo Li mpo.

FM.

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribuir a
todos os presentes o projeto de lei para que possamos saber sobre o
que estamos debatendo.

Houve a exposicdo sobre Agua Espraiada, minha razio de estar
agui ndo ¢é essa, mas sim a Zoha Z1l. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteldo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da

Cidade, por que ndo engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano

. biretor da Cidade? Seria um projeto conjunto, ndo fica uma colcha de

retalhos.

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar as nossas mios ndo sbé
esse projeto de lei, mas tgmbém os da Zona 1 e dos outros para que
haja um debate conhecendo aquilo que estd sendo proposto ©pelo

Executivo ou pelos Vereadores.

O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma

:Acon51dera¢ao°

o SR. MAURICIO - Em relacgdo a cépia do projetd, é raéoéﬁei[”

caberia, a estrutura da Cémara providenciar isso.

Com relagdo a questdo da operagido urbana e a relacdo com o
Plano Diretor, primeiro, had uma coeréncia na medida em que a operacédo
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor que estéa

em discussdo, ainda para ser enviada & Camara em marcgo.
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Por outro lado, ha visfes diferentes da relagdo entre agdo e

planejamento. HZ uma visdo,
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Ha uma visdo que o senhor partilha, a qual respeito: é a idéia
de que se deveria, de'ce;tg mangira,vsuspender to@a.intervengéo‘urbana
de certo borte até a aprovagéoldo'Plano Di;etof.

Pondero ao senhor que, h& onze anos, a cidade de Sao Paulo
busca aprovar um Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
proposta, depois novas propostas surgiram, e ndo é por acaso que houve
dificuldade de aprovacdo de um novo Plano Diretor; é porgque o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso que precisa
alcangar, é matéria que, mesmo com esse esforgo de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro ano da gestdo atual e no primeiro ano da
lezislazura, ¢ dificil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,
‘médio, - ‘enfim, hé'éoﬁplexidaQe - ou mesmo'ée:se;é‘apfovado;'E claro
que todss estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas ha
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a (Gidade tem urgéncias e situacgdes, em que é
preciso atuar, na medida em que h& acuimulo de experiéncias, vivéncias
em partes e ;ituagées da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo
Janio Quadros, vem sendo objeto de propostas de intervencgdes de infra-
“estrutura, propostas de operaqoes urbanas,_e tambem quanto A obra do :
ex- prefelto Paulo.Malufl quellmplantou o b£¥ﬁé1ro tfecho da aveﬁlda'”é
um territério, uma faixa da Cidade sobre a qual Jja& h& toda ﬁma
vivéncia prd, contra, mas ndo é algo que se parte do zero.

Como paraielo, 0s poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislagdo de transporte publico, uma legislacéb que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em Sdo Paulo, porque

had urgéncia, crise do transporte publico, da circulagdo. Neste caso,
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por exemplo, do transporte piblico, também se poderia dizer que seria,
-em’ principio, desejével»aguardar_ohnovp Plano‘Diretog para. fazer a.
reestruturagics dos transporte, mas pela mesmé réééo; peio impohderével
do tempo de aprovagdo de um novo Plano Diretor e.pelas'urgéncias de
uma cidade quz ndo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que é
preciso combizar a discussdo do Plano Diretor com ag¢des concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que vdo lidando com as urgéncias da Cidade. E a questdo
“do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada.
que estd em jogo € ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
significa mais um ano de favelamento intensificado, wusos precarios,
.éstruﬁuras'inadequadas qué3§éo s§'implaﬁtando, eIQuantoﬁmais iéso_ée
acumula, muito mais dificil é reverter. Quando h& estruturas que estéo
ainda num estigio inicial de implantacdo, é mais facil, o custo é mais
vidvel de se urbanizar. Se,isso demora mais um ano, o custo aumenta
muito, as dificuldades de reestruturag¢do podem aumentar muito. Entéo,
€ questdo de urgéncia urbana, e dessa relagdo agdo urbanistica e Plano
Diretor. Resrsito seu ponto de vista, mas acho que h& também essa
dgtréjpp§§ibi}idad§; édi?}e discuti;'prlapéjamént¢,fAs'coisés{bddéw
eﬁriéﬁecér déssé méﬁéifé. N - | |
O SR. - Realmente sua exposigdo ﬁem
toda razdo de ser, tem fundamento e é respeitdvel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas ha uma
ressalva, de estar se antecipando. S&o problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentd-los inclusive a opinido publica.
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Convém lembrar gque o ano que vem serd turbulento. Haverad
eleigdes gerais,.campeonatq mundial e série de coisas que vai.influir:
muitdv no cdm@ofﬁaménto. da 'Cémara' Muﬁicipal: iﬁdﬁvo isso. Suas
explicagdes sdo plenamente satisfatérias.

Muito obgigado pela sua exposicgdo.

O SR. - Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia publica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande numero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importdncia individual, em primeiro lugar, nao
gueremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mas
.éstabeiecef télvezféﬁﬁré.trés e»éuatré minutOS)inéo mais dd,qué isso,.
a intervencdo das pessoas, e ai vai valer o poder de sintese de caﬁa
um, para gue possamos ., garantir a qualidade do trabalho com a
participagdo maéxima possivel, das pessoas presentes.

Passo ~a palavra ao nobre Vereador Farhat, que tecerad
consideragées'sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) - Bom dia a todos, nobres Vereadores
ﬂfﬁgd:;ndd-e Yi¢énte:Céndidé;.S:;jMau;iqioﬂEéti§L;ex;Ve;eador};chégqéi
Qﬁ'ﬁoﬁéo‘a£raééao, evidentéﬁentévééﬁoS.6ﬁﬁrdgﬁééﬁpf§miségs;.masfdigd
que fago parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plendrio
sobre operacdo urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associagdes de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie

- de férum experimental, porque € um- assunto muito importante e

complexo. Disse, naquele momento, que seria contra até que esse

projeto entrasse em regime de urgéncia, assim coﬁo outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para nébés, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mnmudar 1isso, mas, por enquanto, ndo estamos tendo é&xito.
Varios Vereadores j& se pronunciaram contra o iegime de wurgéncia de
varios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
colocados rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacédo
do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia é
qma csisa;.a.urgéncia deisé débatef, éhdutré ¢§isa.’Edtéo,.o.;egimé;dé '
urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
debate.

Quanto ao projeto em si, tem muitos méritos, é até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Espraiada,

B .é{aAeété1éé'déteriorandQMKValé:ia);
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ela estd se deteriorando, porque o projeto original, pelo

que foi dito no outro férum’ de debates, = ja ' contemplava . alguns .

rﬁelhoramentos, élgumas; agdes que estao sendo'u coﬁtempiadaé " nesse
projeto. Entdo, em principio, eu, particularmente,' sou a favor desse
projeto. evidentemente que, como foi dito pelo préprio arquiteto, pelo
préprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeiqoadd, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por isso, esta sendo feita esta audiéncia publica. Nido vou me
estender muito, quero mais ¢é ouvir a comunidade, as' pessoas
interessadas, e acho que estamos no caminho de fazer essa operacédo

Agua Espraiada. Para quem mora na regido, ontem mesmo estava passando,

'a noite, pela Luis Carlos Berrini e percebi o que. foi dito aqui,

agora, que a Luis Carlos Berrini é uma avenida que tem Auma dinémica
muito grande de dia e & tarde, onde estd8o instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
& noite passei' por ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem funcdo nenhuma na parte da

noite, o que estd sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a

'A_.Agua Espralada tenha a utlllzac;ao durante 0. dla e a. n01te ela possa‘

servir a populaq:ao. Quero dlzer tambem que a Agua espralada, da forma‘“

como estd neste momento, ndo pode continuar, estd se deterioraﬁdo
completamente, estd sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. N&o tenho nada
contra os vendedores, mas nhdo é o lugar adequado. E também estou
preocupado, e esse projeto contempla o que serd feito com as favelas

que existem la em grande numero. O projeto contempla a construc;évo de
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noradias populares ou da fixagdo desses moradores nos mesmos locais
com  a _urbanizagéof E necessério"'qge_ se > faga' isso, porque,.
evidentemente, as pesséés que estdo l& merecem da Mﬁﬁiéipaiidade,.de:
todos ndés, uma atencdo toda especial. Entéo, nao' querd me alongar
nais, gostaria de ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro, as outras pessoas, para amadurecermos esse assunto, até
chegarmos a votagdo. Muito obrigado.

O SR. - Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Seéovi, o)
Sinduscon.

O SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
1}senhoraslé Seﬁhoreé. A pfincipio, éibosicéd Fambém dés entidades serié'
a mesma colocada pelo Vereador, agora, de fazermos tudo num pacoﬁe so.
Mas o caso especifico, .conforme foi Jjustificado pelo Dr. Mauricio
Taria e também pelo arquiteto, e pela questdo da moradia, que também
estd privilegiada no projeto, a complexidade dele e as familias
morando, as éavelas aumentando, concordamos com o projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a solicitacdo da inclusdo da entidade num
:COnSélho :de ‘Gest§o, do pro;eto E. essa_ 1nclusao para_ que 'hajaf
céntfépartlda em fﬁngao do numero. apfoximado de 8 5 mll famlllas
envolvidas nessa questdo habitacional, para que se mantiVesse. o
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
rnovimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posigdo do Sinduscon ¢ também participar do
Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

O SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Préximo...
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O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que ndo ha nenhuma
objegdo. -0 fvato "de .uma entidade querer: se engajarv.‘no‘.process.o de
gestao colegiédo é iinpor:tlan‘té, como éu ja ‘disse, "qt;landé ‘recebi a-
reivindicagdo. Terd que haver um equilibrio; entéo, nés teremos deh ver
outra participaqéo que equilibre. Mas eu acho que enriquece ©
processo, que fortalece o processo a participacido do Sinduscon. O que
nés queremos, inclusive, ndés pegamos da Operac¢do Urbana Centro, que
foi uma operag¢do urbana inclusive objeto de um consenso na Camara e
cujo dbrgdo gestor é bastante democrdtico, bastante qualificado. E tem
sido uma experiéncia positiva. Nbés queremos uma gestdo dgque se
referencie na experiéncia da Operacdo Centro, gue nesse aspecto foil
bda: Obrigado.

O SR. ~ Obrigado, Mauricio. As pessoas que se
inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobre que projeto gquerem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao
projeto Aguas Espraiadas, terd a palavra normalmente. Se & sobre um
outro projeto', a pessoa tera de aguardar abrirmos o debate sobre os
demais projetos. Pode ser a;sim? (Pausa) Tudo Dbem. Entdo, Sirénio
"._'Soxllza“-Pe'rei'ra, represen*ando a Soc1edade Organlzadora ~dos - Moradores do :
Jardlm‘ Flor de Malo.‘ Nao esta presente?. (Pausa) Esta .bom Rafael de -
Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina Monteiro, do Defenda Séo
Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. J& se manifestou? (Pausa)
Costaria de se manifestar mais uma vez? Ent3o, vamos seguir. Evian
Elias, Carlos Ui Junior... préximo projeto. Lucila, da Associacdo dos
Amigos... préximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.
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A SRA. ESTELA ARANHA - Sou assessora juridica do gabinete do
,Vereador-Nabil Bonduki. Tenho algumas duv1das en relagao ao proprlo
.prOjetO de lel e algumas duvidas quanto a legalldadev Prlmelraménte, e}
Fstatuto da Cidade é muito claro quando diz que a operacio urbana.deve
ser prevista por iei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operacdo urbana, porgue
- como j& disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em
margo -, eu questiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de
se ter uma lei especifica em area n&do delimitada no Piano Diretor, por

ndo ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns requisitos... (Valéria)
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Além disso, ha& alguns requisitos no projeto de lei, que o
'Estatuto da Cidade diZ"que‘tem de - haver. no projeto de'lei,Aqge nao
encontrei especificados. O Estatuto da’Cidéde diz QQe:téﬁ de haver um
programa de atendimento econdmico e social para a populagao
diretamente afetada na alteracg&o; no projeto de lei, €& muito genérica
essa questdo, diz que serido construidas habitagdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas néio
tem nenhum programa, ndo diz quantas habitac¢bes, quem deverad ser
beneficiado, qualquer programa - isso falta.

Outra coisa gque ndo existe nesse projeto de lei €& um estudo
prévio de impacto de vizinhanga, que é um requisito, também,
ﬂchsideradd éssenciél, pelo Eétatutolda Cidéde[.pafa egtéf no-prbjetd’
de lei. Além de tudo, também ndo contém a contrapartida a ser exigida
dos proprietarios, dos usudrios permanentes, investidores privados, em
fung¢do da utilizagdo dos bepeficios previstos nesse inciso, que seria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado éara adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o
valor, apenas diz que vai ser comercializado em leildo.

jiNonépéc[ exiSﬁe'Qut;Q'ptbbLémé.ﬁElé»coip¢aftambém.alteracap
&e ﬁso, é o ﬁsﬁétﬁtb.da éidadébﬁéo‘pegﬁiﬁé.-ﬁie.péfﬁite QQe o Cépaé é :
adicional potencial de construgdo para ser livremente negociado.
Agora, o wuso deve ser feito em forma de lei, vocé ndo pode
comercializar o uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas que
houve das operag¢des interligadas era esse requisito de estar na lei.

Outra coisa que h& no projeto de lei é que ele fala em cessdo

onerosa de &reas publica. Eu estranhei o termo, porque na Lei Organica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de bens
publicos .municipais por te;ceiros serd feito mediante- cgncesséo,
permisséo-ou autorizéééo,.conforme o'casé ele éséreve.'Entéb} béla-lei
municipal e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos sbé
pode ser feito utilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
que seriam: a concessdo, a permissdo e a autorizagdo. A cessdo de uso
seria entdo um instrumento privado, que ndo caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipais, e isso ¢é
vedado pela Lei Orgdnica do Municipio.

Outra coisa que também ndo ficou clara, na venda de potencial
construtivo, é se esse certificado de potencial construtivo é uso e
i.ﬁéoténcié;JadiCional, juntos,-no mesmo certificado. Se Vocéicoﬁprq um
certificado, vocé pode fazer a modificacdo dos dois, ou ndo.

Outra coisa nédo .clara é quando ele fala da aplicacdo dessas
normas especiais que é a operacdo urbana, “deverd ser observado lotes
de mais de 2 mil m2?”. Esse “observado” ndo fica claro se sé pode
utilizar dess; instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais
de 2 mil m? em alguns casos. Qual é o significado, entdo, desse
  5“ob§ervath ‘Ha Varlas partes da lel que nao estao multo claras

| .Dep01s, écﬁo que tenho outras‘ éuestoes)x maé‘ néo éstou mél
recordando.

O SR. - O Mauricio quer fazer uma consideracdo.

O SR. MAURICIO - Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a
legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
0 que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operac¢do urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigor no
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Municipio de S&o Paulo. O Estatuto da Cidade ndo revogou os planos
diretores em vigor. O.Plano Diretor em vigor é gené;ico,3m§s prevé-g
figdra da opera¢éo ﬁrbana e prevé genericémedfé as Aareas de
adensamento no Municipio. Entdo, ndo h& nenhuma incoeréncia, nenhuma
contradicdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estd disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questdo
que temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da area
juridica, e estamos com muita seguranga quanto & legalidade da
cperacio, & compatibilidade dela com o Estatuto da Cidade, até porque,
sendo, se ingressaria naquela visdo de que sem aprovacgido do plano
diretor em qualquer municipio nenhuma ac¢do urbanistica de porte
poderia se;.iéealizada; o é@e pérecefié um contra-senso, 3ja ngé os
processos de aprovagdo de planos diretores s&o processos complexés, e
no caso de S3o Paulo é um processo que JjJ& percorre 11 anos.

O programa social, gomo vocé mesma mencionou, pelo que entendi
vocé diverge da abrangéncia do programa social, do grau de
especificacdo. Mas hd um programa social contido no projeto de lei,
que é o atendimento as familias todas atingidas pela operagédo -

MinciQSive_ a:_dinémi931 de”'garantia';do'_:eéssehtgmehto; nSem.'dgé".essas-
familias pééséﬁ fiééf Vsﬁjeitaé, a. uh..femﬁé ihdéﬁérﬁihéao;. éﬁ

alojamentos provisérios... (Monteiro)
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essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em
alojamentos ‘-provisdérios,. .o estapeleqimgnto. das‘ 1¢is- dentrQ_ da
bpefagéo,  enfinﬁv ha ;ﬁmf prog£éma social. Ele péde éVenﬁﬁalmenté nos

estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse

algumas formulagées no projeto de lei, e o projeto de lei estédo

abertos a enriquecimentos, corregdes, aperfeicoamentos, mas ha um
programa social gque eventualmente pode éer mais detalhado.

0 impacto de vizinhanga. Nés Jj& juntamos, Jj& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatdério de impacto de vizinhanga que ja
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana
anteriormente formulado pelo escritério do arquiteto Alberto Botti, é
ium‘felétériéﬁdéjimpécto déiViéinhéﬁg; ﬁa;a:uma operacioc de muito maiéf:
porte do dque essa que estamos propondo agéra. Na ocasiéo,. esse
relatdério de impacte de vizinhanga foi um relatério com grande
abrangéncia, com muita consisténcia técnica e que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Estaéos entendendo, e nos parece absolutamente coerente, que
um relatdério de impacto de vizinhanga com essa abrangéncia para uma
,operacao urbana anterlormente prev1sta de multo malor porte e que,»
cobrlrla, déntro de 51,“todos os.peflmetroé aessaloperéééé déwégoraau
Entdo, isso é uma base de relatério de impacto de vizinhanga péra
tramitagdo, ndés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgcar e
consolidar esse aspecto formal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV~RIV especifico, baseado nesse relatério de
vizinhanca anterior, mas especifico para os perimetros menores que

este projeto de lei estd propondo.
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Entdo, na verdade, 1isso estd sendo considerado, estd sendo
_respeitado'~e]'seré respeita@o,* inclusive - na mintcia formal, - na
tramitaqéd dentro da éémafa.

A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,

dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operag¢do urbana.

O Estatuto da Cidade ndo determina a especificagdo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida estéa formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes ' das operag¢des urbanas
tradicionais e também eventualmente pode ser objeto de

aperfeicoamento, de precisdo de redagdo. Como eu disse, a redagdo, os
detalhes do projeto de lei estdo em aberto para esses
iaée;feigbament¢si
Quanto ao Cepac, também temos estudos juridicos que embora
tenha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, é
vidvel a aplicag¢do do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumentagdes, como em todas as questdes,
mas temos anélises juridicas, estudos juridicos segundo os quais néo
hd nenhuma impossibilidade juridica de usar o Cepac também para a
'Aioutp;ga-onergsa'defmudaﬁ¢a défué9; :‘
| Quénté a ;césséé- dnefésa;v‘ﬁés nés.Aréférimés;- é ai‘ témbéﬁ
estamos abertos a aperfeigoamentos de redagdo, & idéia que é uma
pratica que inclusive ja tem referéncia no direito urbanistico de Sao
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerésa do espago aéreo e do
espagco subterréneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposig¢des de interligacdo, transposicdes

subterréneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operacdo urbana
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autoriza, estd dada a autorizagdo legislativa inclusive para a
concessdo. A ‘concessdo tem que ser objetp3 de autorizagdo legislativa;A
masAéssa autorizacio legislati&a pode estar éontida hﬁm'iei abrangeﬁté
de operagdo urbana , no nosso modo de entender.

Na questdo do lote minimo também, se had uma imprecisdo de
redagdo, ou se a redagdo pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito cléassico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros quadrados. Ou séja, sb& participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
gue é um patamar estabelecido para participagdo na operagdo urbana.
Entdo, se a redagdo ndo estd clara, pode ser melhorada. Certamente o
"gabinetét_ao ‘Ve;éaqor .Nabil Bonaukiv tenr péfticipédo,_ ti&emds jé umé
r2unido com as assessorias técnicas de gabinete , teremos uma nova
reunido e esses enriquecimentos, essas contribuicdes de
aperfeigoamento da redagdo, da técnica legislativa, s~]Jao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

o) SR: JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.

Continuando aqui, chamaremos Mariana Fichs (2?),que fard, entdo, uma

eXpdSiQéb em nome dé_gébinéfefd¢ Vé;éaddr]Nabil;ﬁ‘J'_~

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais alguﬁas
contribui¢des em relagdo ao projeto de 1lei. Em primeiro lugar, nas
epresentagdes publicas dessa operag¢do, inclusive hoje, foi a firmado
cue ndo seriam utilizados recursos orgamentdrios. Entdo, a questdo é

por que no paragrafo Unico do artigo 3 se permite a utilizagdo de
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recursos orgamentarios e financiamento ndo operagao urbana Agua

Espraiada?

Em'segundo iugar; a justificativa da'réalizagéo dessa‘operaqéo

tem sido em Ultima instédncia, tanto da realizagdo <quanto da
priorizacdo, a resolugdo do problema habitacional. Portanto, parece
ser necessdrio que a habitagdo apare¢a como prioridade de fato no

projeto de 1lei, tanto na locagdo dos recursos arrecadados como no

cronograma das obras e ndo prece que 1isso esteja acontecendo porque
ndo estd garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, ©

plano de investimentos ainda inclusive dentro dele

é a ser definido,

constam grandes obras viadrias. N&o h& um cronograma das obras que

garanta a . produgdo ~de unidades habitacionais e a reurbanizacdo das
favelas na atual gestdo e nem um garantia que o tempo de espera no

alojamento ndo poderd ser longo, ou ultrapassar a atual gestdo e,

portanto, uma proéoxima gestdo menos comprometida com a questdo ndo

realize as obras habitacionais.

v

e das caracteristicas basicas do projeto habitacional em contraste que

Ndo h& um detalhamento da localizagéo

existe das obras vidrias, das melhorias vidrias e também parece que

falta um detalhamento’das tais obras complementares ‘ds novas unidades

habitacionais, tais como escolas, creches e outras que se fizerem

necessarias. Consta no projeto de lei esse item mas nd&o had ndo um

detalhamento, ndo estou falando de um detalhamento exaustivd, mas um

detalhamento a altura do que consta no projeto os melhoramentos

vidrios e que garanta que essas obras serdo realizadas, que ndo possam

ser preteridas pelo conselho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operag¢do Urbana Faria Lima,

na qual também conta, do plano de
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investimento, o atendimento a favelas, inclusive favela na regido da
Espraiada, mas os recursos nio estdo sendo utilizados para- isso. Entéo
seria necessario ter uma clareza no texto da lei de gque é necessario.

Por ultimo, ainda em relagdo & priorizacdo da habitacdo...




AR

Chmare %/zm& ol ﬂé

DEPARTAMENTO TECNICO DETA Qlﬁé‘RA

ROD.: S 16 FOLHA:1 TAQ.:Luiz Carlos COMISSAQ:Comissio de Constituigio e Justi¢a
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

(Mariana Fichs (?))

Por G4ltimo, ainda em relagao a prlorlzaqao da habitacgéo, como.
consta no projeto que serao atendldasAas famlllas que assim optarem,
que haja garantias de boas condigdes para que se opte pela habitagédo,
porque também, na Ultima gestédo, foi dada habitacdo para as familias
que assim optassem, sé que apenas 5% optaram, ndo porque quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo quisessem ser atendidas, porque nio
preferem morar em outras lugares onde estdo hoje, que sdo muito piores
do que moravam na regido, mas sim porque ndo foram dadas condig¢des.

Entdo, como ndo basta a garantia de que a gestdo é
democratica, é necessdrio que isso esteja no projeto de lei, de alguma
'maneirg.- |

O terceiro ponto é que a prépria Companhia de Engenharia de
Trafego, nessa gestdo, havia uma recomendacdo de que a Avenida poderia
ser de ...(ininteligivel)..: Entdo, a questdo é por que ela aparece
como uma via éxpressa, com altos custos. Isso porque, se a avenida
tiver custos altos, os recursos arrecadados, grande parte deles, tem

de ir para a realizagdo da avenida.

';“Por fim, a questao ‘do- Conselho Gestor éié'pafege_inaaéQuédb e . .

incoerente com o dlécurso da prlorldade‘ de .moraaié“.éoéiél‘leh da
reestruturagdo urbanistica, pela sua composic¢do, como ja& foi apontado.
O udltimo ponto é o da realizacdo, além do estudo de
vizinhanga, de um estudo de impacto ambiental, j& que, inclusive, na
ultima gestdo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizagdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
abertura’ da Avenida.

S6 isso. Obriga@a.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha...

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Haverd ainda uma inser¢do do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na
questdo dos feggrSos 'Qrgaméntériqs,‘ﬁb.:fato & IQu¢> nao -ha . fecufsoé-
orgamentarios. Para essa operagdo, ndo constam do Orcamento 2002
recursos orcamentdrios.. N&o h& capacidade de investimento do
Municipio. .

0 que'consta na lei é uma formulagdo genérica, porque gquando
se fala de ndo utilizagdo de recursos or¢amentarios significa que né&o
serdo utilizados recursos orgamentdrios nos investimentos da operagédo
:,_ﬁrbéna.L éxiééé una 'sériei'aef.éuétoé de reallzagao dos 'leilées detn'i
contrapartida, enfim, uma sérleAae cﬁstos aaﬁlniétratlvos.démope?éqao
que, num primeiro momento, terdo de ser custos realizados pela
Administragdo Publica Municipal, mas s&o exclusivamente custos
administrativos. Esses sdo custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela maquina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso orcamentdrio.
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O que estd colocado é um compromisso da Administrag&o e
expresso ndo em palavras, mas no-Orgamento do ZQOZLVde.que néo:seraq‘
uéados. recursos 6£gam§ntérioé para -ds invesfiméntbs de operaééo
urbana, até porque ndo hd capacidade de investimenﬁo do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso estd excluido.

A questdo do programa habitacional, em que a Mariana levanta
varios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussdo transparente, gque ndo é um prggramas habitacional, é uma
operagdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas € uma operac¢do urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
ela Atém'.dé ser’ atfaeht¢ :do 'pdntd dé. vigté"doé ‘recursos - de
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-0l1l, que sé&o
bairros de maior renda; ela tem de produzir espaco publico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligacdo marginal
Pinheiros - Imigrantes e, também, e ¢é um elemento essencial, um
elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas n3o é
exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional
‘lédm* algﬁﬁs~féspectés"seqﬁhdérioéﬁ”cpmplementares}V-E'juﬁanppera¢éo“'
interligada. iﬁtegréda, cém um."éfogfaﬁa | habitacionai. coﬁé “um.
ingrediente essencial, mas que ndo é o Unico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, ndo se equaciona o financiamento
da operacgdo.

Por outro lado, € importante registrar o seguinte: os

investimentos habitacionais previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operacdo sdo de 350



Ehirrara f%&/%'&yza/a

DEPARTAMENTO TECNICO DE T

ROD'.: S16 FOLHAH4 TAQ.:Luiz Carlos COMISSAO:Comissio de Constituigao e Justica
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

milhdes de reais. Esse é todo o orcamento de toda a Secretaria de

Habitagdo do Municipal, para  todo um exercicio financeiro. Ou.seja, ¢

ganhar nesse operag¢do urbana o equivalente a todo o orc¢amento. da

Secretaria da Habitacdo para um exercicio finanéeiro, .aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estid sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio ¢é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a questdo social
habitacional muito sélido da operagdo urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.

Entép;ias obrés de:inffafgstrutﬁra/va réalizégao:do.cdnjunto 
da avenida s&o elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria. no setor nobre, no setor dina&mico (?2), e
também no setor que serd agora urbanizado. Isso é importante para o
financiamento. Entdo, eu, com todo o respeito a outras 1linhas de

raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, n&o vamos

conseguir realizar o financiamento da operacgdo. Temos de priorizar a

,_qualQuer‘habitacionél, equacionando "o fiﬁanciamentofda:opeiaCédi Este

é o desafio.

A habilitacdo, como eu disse, nos numeros, nas metas &
prioridade, na operagdo urbana, e n3o como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.

Quanto ao cronograma, ni&o hd cronograma para todas as
intervengdes; ndo é para a questdo habitacional, até porgue ndo temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de
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potencial construtivo, a colocagdo dos Sepacs (?), quanto ingressaré
de'fecurSos,'qgejé‘com base nisso“que se~ppderé.faze; um cronograma
qué meregé a caracter%iagéo de cfénogfama; Enféé, 'féalmenté' é uma.
operagdo em aberto dquanto ao seu mecanismo de. financiamento e,

portanto, em relagdo a seu cronograma... (Paula)



Clmara Murnicgial dk

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAF IATDT- 10

ROD'.:SI7 FOLHA:1 TAQ.:Paula COMISSAO:Const.Justiga
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

.realmente, é uma operac¢do em aberto quanto ao seu mecanismo
‘de financﬁiamento ~e»pvorta'nto em relagdo ao seu .cro'_nograma. O ‘que consta
do proj“éto de lei & na lei,i nos termosl da -lei. a géréntia de qué a
execucdo do programa habitacional definitiva & éoncomi'tante com a
implantacdo da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei n&do esta
admitida a possibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitagdes provisérias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familiaﬂs dentro do
cronograma global das obras concomitante a implantagdo da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico ird articulando as
acdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem
de garantia. _Ago‘ra.," e évide.n,te t;;imbém .que_- '_néo basta est':ér' 'n‘a lei. E
possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dail porque essa relagdo e parceria com a Camara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Camara Municipal, de todos os partidos da Camara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na duracgdo desta Legislatura da
Camara os partidos estardo cobrando, a Oposigdo estard legitimamente
coorando e estaremos reallzando um programa, pe'lc.a r'n_e'h‘o‘s'-o‘:és:s_e.‘n_c-i_a_]'.,_ o
basico délei alnda dentro 'dos. prox1mos.tres énos Né a.‘l'.m-‘elhor garantla
de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na prépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e ndo arterial é porque é uma
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 ndo guerem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da
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CET a infra-estrutura, a 1idéia era uma avenida arterial, mas essa

atitude de buscar consenso de  buscar. os moradores ¢é uma - pratica

utilizada em paises do Primeiro Mundo, em sociedades democraticas em

que as comunidades tém participag¢do efetiva na definiééo desenho
final da legislagdo e das decisdes do Poder Publico. Entdo, fazer isso
acho que é uma atitude positiva . Buscar esse consenso, inclusive, que
vai de comunidades de maior renda da‘ zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democréidtico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operagdo? Sim, mas é& o precgo do
consenso, da qualificag¢do urbana, do equilibrio dos varios atores
envolvidos.

_Quaﬁtbi ao Coﬁselho: géstd#. estamos abeftos a ;apérfeiéoarv o
6rgdo gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democrédtica que pegue o que hd de positivo na operacdo urbana centro,
que por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Acho que
a democracia sempre pode ser aperfeicoada.

Sobre o impacto ambiental eu 3j& respondi. Quer dizer, nds

estamos com um relatério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito

. ampla, - de uma -consisténcia' tecnlca bastante sélida e ~estamos

fraduziﬁdo isso em um EIV RIV que Aaborda esbecificaﬁenﬁe'.esse
perimetro menor gue estamos adotando nessa operag¢do urbana que é de
muitissimo menor impacto do que aquela que tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opg¢do, acho que
devemos, realmente, dar as familias a opgdo. Nem é correto criar uma

situacdo de constrangimento em que as familias ndo tém o quadro geral



}(ﬂhz!(K)ZZZkf—\\u;

Processo |

Chrnara %&/Z&'&W/ e
DEPARTAMENTO TECNICO DEFAQUIGRAR A-DF—0—

N

"ROD.SI7  FOLHAS TAQ.:Paula COMISSAO:Const.Justiga
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

das suas opcdes, sdo induzidas a opgdes prejudiciais a elas préprias,
como " aconteceu na cidade_ em situacdes anteriores, CQmO'_também  é
équi&écado o.éodéf Pﬁb}ico definir b}Qué éxmelﬁér:péra as fémi;ias.
Entdo, estd previsto nos custos de habitacéo éue meémo para as
familias que optem por receber uma importadncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importdncia consistente, seja um valor gque realmente
permita aquela familia continuar sua vida, recompor a sua vida num
lugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populagdes
de menor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem
sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso que pretendemos com
valér;é, éom pataﬁarés eééaé bpgéés'éuéxéejam7patémarés.reéi$.:E isso
que estd previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitacgédo
que é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,

que faz parte dessa tradigdo dessa consultoria que estd participando

do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

Tem a palavra xe) Sr.»Antonlo Cunha, do Mov1belo

-O SR; ANTONIO CUNHA —“ Antes. de -maié.Anada auéro‘iproﬁestar
veementemente a rapidez e o agodamento com que um assunto de tamanha
importéncia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
do Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, as 10h30min. N&o é assim
que um assunto de tamanha relevancia deve ser traiado, com essa
irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza séo

encarados. Segundo, aqui ndo houve uma defesa da questdo juridica.
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Aqui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,
‘regimentalmente,. eu e_exijo ‘que tudo o que foi feito aqui em matéria de
considerag'éo urbénistiga seja 'simplesmenté' deAsc;ons“id'erad'o e apagadé
porque esse ndo € o férum adequado para esse t.:ipo de discussao.
(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das
consideracdes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas trés
elermentos. Primeiro, a questdo da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua espra.iada. A cidade inteira
estd num processo, com um avango do refavelamento em &reas muito
piores do que em Aguas Espraiadas. Ndo sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo...Paula)
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Segundo, desestruturagdo. Afirma-se que a Agua Espraiada esté
. em -pchesso_' de',desestv;cut.urag:éo,u mas ‘a _'c;idade inteira xeﬂsté-_‘ em processo
de destrutura"c.;éo em Aareas muito>mai.s vi..olé.nt'as' do que. ém Aguas.
Espraiadas. A Administragdo Publica ao constatar essa sittiag:éo passa a
mensagem que vai se eximir do processo de fiscalizacdo e pedir o
avanco da dssestruturacdo. Isso sim é uma questdo juridica porque a
Administracao ja& esta confessando veladamente e a priori que vai
cometer o crime de prevaricagdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus dara.

Terceiro, a questdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes estd sendo construida ha dois anos e sera inaugurada em
_'se'ter‘r‘\bro.__'do ano’ que vervn"'e_‘ s6. a'g.o_r_a l_einbraram dvi‘ssov. A Avenida Agua -
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante de uns cinco
anos. Duvido que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco quildmetros, inclusive <com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inaugurag¢io da Imigrantes. Do
ponto de vista legal, que é o que nos interessa, esse texto é uma
afronta, é péssimo, a redagdo é horrivel, é primirio, infantil sob o
l:po‘nt‘o.,_ ‘d'g:'_..'yi"sta. jgri:d.i};‘_c}'..;e_ ._tAem-»_um' _'r_ésérni:o‘;"dé 'i;:fe-giil'a:idédeé". que’
i‘nfe‘l.iAz:.nenﬁé néo -pﬁde AA trazer ;.Jc.Jirqu.e .né”o.hsabnia; que ua réﬁniéé‘ -e.;:a \.pAalr.a‘
tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, poéso
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer gue essa avenida terd um tipo de trafego que ndo leva em
consideragdo o fato dela pertencer a uma regido de interesse nacional
e ndo de interesse local. Entre o interesse 1local e o interesse

nacional ©prevalece o 1interesse nacional. E, nesse sentido se
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continuarmos com essa aberragdo nds poderemos nos ver num dia num
colapso do sistema -de circulagdo de ‘cargas . que terd um monumental;
brejﬁizo paré' o"pais gomd um todo. Ségﬁndo, ;oﬁtofga onerosa do

potencial de construgdo. Isso é flagrantemente legél. Vocé ndo pode

pagar para violar uma lei. Nio existe essa possibilidade. Inclusive,

fala-se nessa leli e os proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa
‘legislacdo poderdao seguir ou a legislagdo de zoneamento ou o que

estabelece essa lei. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. Ndo lhe é dado
o poder de eszolher a lei que vocé vai seguir. Ou e ou ndo é.

Indenizagdo em Cepac é ilegal. Vocé sé pode indenizar em dinheiro ou a
visﬁa'; Néo_ﬁem u@léistemé de.salvagﬁatAas eééﬁémicas;glarb,5objetivb
e completo que viabilize a monopolizagcdo da comercializacdo dos

Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenar o plano urbanistico
da cidade e ndo para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializacdo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. N&o
é para isso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso é ilegal

porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidaddos que estéo
'7festabelec1dos pelos mesmos pr1nc1plos jurldlCOS e dlzer que 30° tém
tglé dlrelto§ e ou outrds ndo tem. Isso é 1legal Feré o Egtatufd déi
Cidade porque o Estatuto da Cidade é uma 1lei complementar qﬁe
regulamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Janio Quadros foi aprovado com base na Constituigdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituigdo anterior que
foi implicitamente revogado pela nova Constituigio, um més depois da

atual Constituigdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com franqueza. Se o movimento de moradores disserem : ™“ndo

- .queremos essa‘:operagao 'urbana/ vamos para a guerra contra -essa.

operacio urbana”. N&o vai sair. Agofa, é ﬁfeéiéonondéréf bem. E isso
que interessa aos movimentos de Z1 da regido? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracdes improvisados
de venda de automdveis, lava-rdpidos onde é Z1? Isso interessa?
Consolidar favelas que ainda. séo estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usos incompativeis com a
z1 se transformar em barracdo de alvenaria e depois é mais dificil
porque o proprietadrio tem de ir a Justiga. Interessa? Se os moradores
entenderem que querem mais um ano de precariedade, de desestruturagao,
dé:fa&elame#to? de.usd§:iﬁﬁombativéis,:vaméstfespeitar éfé ﬁofqdé néb'
temos outra opgdo. Eu jA disse e repito: essa operagéo urbana para ser
vidvel precisa de estabilidade juridica, precisa que na hora em que
for lancada no mercado a venda de potencial construtivo adicional néo
existam acdes do Ministério Publico, que n3o existam ag¢des indiretas
de inconstitucionalidade porque isso inviabiliza a agdo. Entdo se os
movimentos de moradores entenderem o contrario ndo tem nenhum
ﬂpﬁééyéma.rﬁiﬁguéﬁ;§éi.mprréripbfiiséo. ‘A ndo ‘ser. uma parte, taiyé;,f
.daqﬁelé. £érfi£é£i§v.aa éidéde. .Mas,”‘én£éo;..tudéu bem, todos ﬁéféo
consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e nd3o é uma
operagdo urbana do Executivo. Ou é uma operag¢do urbana da cidade ou
nédo haverd e ai se adia isso. Ninguém vai forgar a situagdo. Eu ja
disse que ou é consensual ou ndo haverd operagdo e o movimento de
moradores tém poder nesse caso. Estou jogando muito aberto., Agora,

aque ponderem . Temos argumentado. ]Jestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declaragdo de
. guerra con'tra. a- operagéol' porque - o Cunha_ estava, ‘na - reuniao _quando
aissemos ‘que o tempo nio era ideal, mas que .eStévamosud‘iAs-'cutil.'ldo,v
analisando. As propostas das entidades estéo sendo "incorporada.
Nenhuma entidade‘ teve a sua proposta rejeitada. N&o vamos derrotar
nenhuma entidade de morador.

O SR. - Ficou bem claro na ultima reunido que

nés concordavamos que a administragdo publica apresentasse esse
projeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Camara. Vocés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos
aqui para alterd-lo e ndo simplesmente homologéa-lo.

| | 6 $R.: MAURICIO FARIA - _E_ntéo,'.': _e;sté‘ pe'rfeito; Entendi mal a E
sua fala.. | : | -

O SR. - Esse seu comportamento de dizer que ou

aprova desse Jjeito ou que ,vai daquele maneira sendo destruida pode
prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intencgdo de
praticar o’ crime de ©prevaricacédo. Isso ainda pode 1lhes da
consegiiéncias juridicas terriyeis. A Administragdo ndo pode se eximir
do pgqe_’r' de 'A_fi'_s_ca,‘li,'za.r Se tem gente se 1nstalando 1legalmente . {na.'s

A‘Aglua; E'spré;i;ada.s é' éirﬁples. E por. 1.sso que Ae..xu.ste o .poder de pollc1.aﬁ.

da Administragdo Publica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso...
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O SR. MAURinO FARIA - Entdo, estd perfeito, entdo entendi mal

a -sua- fala. |

| O SR. ANTONIO CUNHA - £ bom advertir o seguinte: esse ‘séﬁ
comportamento de dizer que ou aprova desse Jjeito '~ ou entao ela.vai
ficar daquela mageira, sendo destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estdo confessando veladamente a intengdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode 1lhes dar conseqliéncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - Nio é isso....

O SR. ANTONIO CUNHA - A Administrag¢do ndo pode se eximir do
dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua
Espraiaaa, é siﬁplés, é-péra isso que eXisﬁe'o pbqer dé.policia'da
Administragdo Publica de tiré-las de lé. (Palﬁas) | -

6 SR. MAURICIO FARIA - E que ndo é isso. Olha, eu ndo estou
aqui discutindo... }

O SR. ANTONIO CUNHA - Nés estamos discutindo sob o ponto de

vista juridico e ndo urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E que vocé argumentou urbanisticamente.

' _Entdo, ~estou s6 ' argumentando.’ também. -Com. relagdo. ‘as -~ questdes.

5ﬁridicés,' o que eu. Qﬁero Aiz;r .é o:.seéﬁiﬁte; éu néou eséoﬁ. édui
discutindo o comportamento global,, a avaliacédo global .da
Administragdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, & o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma vasta 4rea ao redor do cérrego que, na
verdade, ficou sem definigcdo de pardmetros urbanisticos. Entdo, ndo é

uma questdo do poder publico, é uma questdo de que h& um vazio de
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legislagdo urbanistica para uma situagdo que né&o foi ndés que criamos,

foi “criada numa administragdo anterior.  Entdo, essa ¢é a razéo

fundamentél dessa deséétruturégéo;‘

O que ndés queremos € que se estabelegam fegras'urbanisticas
para essa faixa .que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinigdo
urbanistica. Entdo, independente da avaliagdo que se tenha do
comportamento geral da Administragdo, neste caso hd um problema de
indefinicdo da legislacdo urbanistica. Esse é um problema que precisa
se enfrentado e nés achamos que deva ser enfrentado com a operagao
urbana.

A questdo juridica, todas as questdes juridicas que foram aqui

:mencionadas, eu -procurei responder resumidamente no ambito, entdo, de:

uma audiéncia publica. Nbés estamos fazendo, temos estudos-juridicos,
alei estd baseada Jj&, o projeto de lei, em estudos juridicos e
eventuais aperfeigoamentos,, o Cunha tem toda razdo, nds estamos
dispostos a fazer esses . aperfeigoamentos.

Entdo, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode

melhorar, isso aqui tem uma imperfeicdo de técnica legislativa, nos

 vamos  incorporar e estamos e estamos dialogando. Sexta-feira fizemos -

maiéAumé feuniéo”‘ééﬁ:oé ﬁoﬁiﬁéntoé de Zl.da rééiéb, f%feﬁoé”éﬁéntéé:
reunides sejam necessarias, dentro desse tempo que nos é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento é verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dito para as pessoas & o0 seguinte: a
cidade de S&o Paulo é como se fosse um organismo doente, com uma

doenga grave. Entdo, é evidente, tem males nesse organismo talvez mais
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se nds podemos
tratar aquela doenga de Agua Espraiada.;ﬂ Suponhgmos,-um_paciente de
ﬁﬁa doenga muito grave maé'que tem uﬁéAgéstfiﬁe égUda,'dué também
debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque estd com uma doenga mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedade que tem Agua
Espraiada. Se nés podemcs tratar isso, resolver a situacdo social de
'8.§Op ~familiaé; Aembb;a néo“poésamps, :nb1 méémo- praéé, jfesdlver"a
situagdo social das outras centenas de milhares de familias que vivem
precariamente em Sdo Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do
fazer o mais? E coerente e .a Secretaria de Habitacdo estd procurando

fazer o mais, tratar globalmente.

»

Ndo vou estender-me porque j& vi que o pessoal quer discutir
também o outro projeto de lei.

' AVénidaﬁ dexrihﬁé;§s§ef ld¢31;7 interesse' gerél prevaleceu o.
cfitério d; reébéitar-aé.ééﬁﬁnidédéé,uque acho que é um.érlterio,-cémﬁA
eu disse, adotado em outros paises e ¢é democrdatico. Tem outfas
questdes, de visdo de legalidade, o Cunha tem a visdo dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeméncia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que ndo
esta contra mas que ter oportunidade de aperfeigoar na Camara, esse &

o espirito nosso. Entdo, o Cunha poderd fazer nos chegar todas as
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas
as contribuigbes que o Cunha-e outros -poder dar-para sg_chegar a uma
lei,-que é aquelé que aprovareﬁbs possi&elmente'agoré e lnelﬁoféfé a
situacdo da cidade naquela faixa do territério, com a poséibilidade de
outros aperfeigoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas 3ja
partindo de uma agdo que estd sendo desencadeada agora. Obrigado.
(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas consideragdes sobre o PL.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente

AMduricio'}Faria,‘ da Emurb, Vereador Estima, ‘Vereador TFarhat, eu,

gostaria de perguntar ao engenheiro Mauricio Faria com relacdo a como
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando que até hoje todas as
verticalizagdes feitas na ¢idade ndo tiveram nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, em termos de Constituig¢do e Justica, mais de justica, eu

também queria perguntar onde estd a rede de turismo desta cidade. E,

jparalela a Agua Espralada, temos a Avenlda Jose Marla Whltacker, que_f

1nter11ga o} Parque do Iblrapuera, Parque das B1c1cletas, o Zoologlco,

Jardim Bot&nico, se ndo deveria ter uma prioridade de chegar no Parque
do Estado por esse ‘local, inclusive implantando uma légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "n3o, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e nio teve
retorno nenhum para a via plblica naquela eu resido. Consumiram minha

agua, estdo gastando mais energia elétrica" e eu gostaria de saber
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como nés, da populacdo, podemos entender que Agua Espraiada é uma
 ‘prioridade e que, se descobriu do nada que, de repente, pode-se,. num
lécai de 'vdois pavvime‘nv’gvos, gerar oit; pavirr{entc;s, dez pavimentos : e
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, ndo passou
de uma decadente porque ela n&o teve sustentagdo coma sua proépria
infra-estrutura e, muito pelo contrdrio, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a qual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, que se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho
social, sé estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, o entorno
) '.éncheﬁ',' chamaram »tédo »6 jmﬁndé 15,.‘do Nor.te_,para ‘V;.bl:tar_ pgfa_, cé 'porq‘ue
aqui estavam dando Cingapura. |

- Manifestacdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Entdo, ndo é essa a metodologia
que se procura para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de
subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto
que ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade
-':_totalmente 1ngovernavel e totalmente sem ObjethO para: que a gente"
possa”'réalmente COl’lStli’.illJ.‘Il destav c1dade vaqullo qué todos néS'.
paulistanos des-ejamos. |

- Manifestacdo fora do microZone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - A inversdo da 1légica dos

transportes... (S20)
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O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da 1ldégica dos

trarisp'o_rtes de pegar e fazer uma "Rodovia' 'Bandei‘rantes, apenas.
traﬁspofte de 'cargas e L{Iﬂa via n.lais" distanté, I‘Deémitida' 'a'perias para.
passagem de automdveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, que s&o bairros que sb6 servem para servir a populagédo,
sdo setores de educagdo-chaves, setor de educacdo e satde chaves da
cidade e quando ndés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,
de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e ndo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldégico, quando de direito o Parque do Estado e o
Z_;:Jio.légico- él dq _fu'nc-io de ‘}ale.,que‘ da '..ori_gem ao 'Parqvu'e do . _Ib_irépue’ra,
que hoje se encontra com suas aguas cerceadas? |

Senhores, a ndo. ser que seja como o projeto do Tieté&, de
despoluig¢do do Tieté, no ,qual precisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de
vocés. (Palma's) Obrigado.

O SR. MAURICIO FARIA - Rapidamente, n&o vou estender-me.
" Também é'dmiro : baét;a}"fl__t-:é _g_vengaj'a_lm'erito," a ‘garra, -temos -glig'logado'- por
véfias \'rﬂeze.st.l :Prin.lei.r‘o' q-l~l~e~ éul c.o'nc;ordo. com v.é'rias”d-a‘s‘ preocupaq:ées
dele, s6 que uma operagdo urbana trata uma parte dos problemas m;lma
faixa do territério.

Concordo com a preocupagdo com o turismo, eu concordo com a
preocupagdo ambiental, concordo com a situagdo de que o eixo da

Bandeirantes esta muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado tem
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um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cérrego, na
implantacéo"de{éreas.yerdes, permeabilidadg do solo. Também gle tem
ﬁma“ préocupagéo éom '6 tranéporte pﬁblibo, vqué é"fundamental.' Eu
aprendi inclusive isso, anos atras, ao me apaixonér pelo urbanismo,
como professor Céndido, a idéia do transvorte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd des superficie, a tendéncia é a
dinamizacdo daquela linha de‘metré de superficie, a avenida que sera
uma avenida para automdéveis e para transporte publico, priorizando o
transporte publico. Entédo, podemos meslhoraras solugbes, mas a
preocupagdo com o transporte publico estd muito presente em todo o
projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de
transébrte .pﬁblico-_qdé: ainda tem 'gm‘:poﬁenCialA de'.carfegaﬁento"’
razodvel, que ¢é aquela 1linha de metrd de superficie na Méfgiﬁal
Pinheiros.

Eu, como j& disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional 'a Bandeirantes vai ficar menos ruim, vai ficar menos
ruim. E sé is;o. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, vai
ter menos volume de trafego, os caminhbées pesados, ao invés de ficarem

arados,: polﬁindo,» V&O. andar com” um. pouco mais de veloc1dade -+ Vai

resolver o problema da Bandelrantes° Nao vai porque tambem néo estao

no alcance deste operag¢do urbana resolver todos os problemas. Alivia o
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, ja& disse a vocé, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo ha alguns anos, sabem que eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho que ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema
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vidrio adicional para funcionar adequadamente. Entdo, ndo vejo essa

avenida como uma negagédo -do rodoanel. Ela é, no meu entendimento, uma

complementacdo a um sistema de circulagdo viaria, que estd muito

precario em Séb Paulo.

Entéo, néo quero me estende mais porque sei que o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A ultima
inscrita, porque chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA LACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de
leVéhtaf duéﬁ,quésﬁééS}‘a primeira quanto ao aébécto fofmal. o projeto' 
de lei foi publicado no Didrio Oficial, noé temos.conhecimento mas nao
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ndo temos todos os elementos para uma profunda andlise.

Em s;gundo lugar, coloco a preocupacdo de varias pessoas,

moradores do bairro e urbanistas, que é o excesso de Areas gque vVéo

) abrlgar o coef1c1ente 4, iStO' é/ ézeas' coﬁlfquatro vezes a 4area. do

terrend. Nos temos ja exemplos de balrros como © Italm, Moemé, éhﬁfe 
outros, o préoprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 'ou méis
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje sdo intransitdveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito ela serd uma
via expressa. Entdo, o vidrio impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez n&o seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.
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Outro fato que nos preocupa muito é o seguinte: quando/houve o
langamento do mercado do Cepaq, nao tem nada na %ei que proiba, ou que:
impéga; que ﬁﬁa unica empresa adquiré tddos os Cépacé] ou seja , todo'
esse potencial construtivo. Nem impega a uma empreéa como impeca que
haja um cartel de empresas que, de uma Unica vez, adgquira todo esse
potencial construtivo e passe a deté-lo e negocid-lo como guiser no
tempo que quiser. Entdo, isso é uma coisa extremamente preocupante.
Como ¢é um mecanismo novo de controle de negociagdo de Aareas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claro na sua forma de
utilizagcdo e tentar Jja& coibir esse tipo de problema que
provavelmente, ou eventualmente, poderd acontecer. Obrigada. (Palmas)

| 0 sR. JdSE LAURINbQ (PT) - Obrigado, Lucila.
O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em-priméiro lugar, é ﬁm

prazer voltar... (S21)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rédpido. Em primeiro lugar, é um
prazer voltar a ter contato com a Imcila,,qpe é-uma‘técniga muito
compeﬁente; aprendi a-reSpeitar hﬁito trébalhb dela éuénda estive aqui
na Camara Municipal de S&o Paulo. O plano urbanistico nés poderemos, e
deveremos inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentagdo mais detalhada de desenho urbano. Houve, de fato, da
nossa parte a visdo de que hoje era uma discussdo mais geral e
especialmente surgiriam questdes de indaga¢gdes quanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Cémara, com técnicos de assessoria dos
gabinetes e essas questdes de desenho urbano, plano urbanistico,
'deséqhQ §§fma$sas, qué §é& questées.perﬁineﬂtes, pbdéréo'éstar-sgndo
objeto de esclarecimentos.

Com relagdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacdo de
impacto. H& uma diferenca, no nosso modo de entender, Que é exatamente
essa articulacdo com grandes eixos de transporte. Parece-nos gque uma
das questdes que fizeram com que algumas areas Z4 tivessem realidades
dé congestionamentos excessivos quanto a trafego, quanto uma série de
'T‘séﬁrééargan.;dé;‘ infré;ésﬁgutqra,'f'éﬁ:w grandé " medida   ligadb§' ‘4
degarticuiaqéo mdesgas- éreasw“céﬁ. rélégéé “é transporté. pﬁﬁiicg.. Eéﬁo
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo que
tem uma capacidade, quanto a transporte publico, que estd sendo
desenvolvida, estd ja em processo de desenvolvimento, nos parece que

isso pode dar outras condig¢des diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.
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Com relacdo & monopolizagdo dos Cepacs, ¢é uma dquestdo que
- preocupa, ,1nclu31ve ' no dlalogo com o Secovi é a prlnC1pal questdo
atualmente. levantada pelo ' Sec§v1. Estamos - téndo | contéto com
especialistas em valores mobiliarios, pessoal da CVM e tal, e estamos
incorporando, coﬁstaré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de protegdo ao pequeno investidor e de inibigéo, ou de
blogqueio & eventual monopolizagdo de Cepacs.

No projeto de lei, Lucila, nés ja& fizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura n&o leiloara todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num
primeiro ciclo de leildes. Ela reterd potencial construtivo para que
' issb funciogélcomo_estoquevreguiador. Casdvsévverifiéue'ﬁm‘broceéso de -
monopolizagado de Cepacs, a Prefeitura podera fazer leildes
complementares, leildes de regulagédo com esse estoque. Além disso,
estamos ja& completando os estudos de introdugdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que sdo praticados
pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.
Ele se inscreve nos leildes, o pequeno investidor, e poderd, em tese,

. estar adqulrlndo um lote de certlflcados, ém'muitos CaSQS_l%‘do'lqﬁef

global, pelo prego do ganhador do lellao, pelo precgco vencedor do

leildo. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso ‘a loées
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e ag¢des para protegdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupagdo de

evitar a monopolizagdo dos Cepacs é uma preocupa¢do nossa também e



-,

! Folha "33; /
Chomara %/%&é al e %ﬁf“ 0*“@%

wes i P30
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIG i

/

ROD.: SZI FOLHA:3 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justica “
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

pretendemos dar conta dessa preocupagdo com essas formulagdes

- adicionais.

o SR.'jOSE LAURINDO (PT) - Obfigadd, professér;Mauriéig;

Chamaria, para uma consideragdo derradeira, Ester Aranh#, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por ndo ser especialista, o Mauricio
ndo poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, que é de que se trata a discussdo de hoje.

Ele comentou varias vezes, quando inquirido sobre algumas
questdes de legalidade, que had estudos mas ndo colocou os estudos até

porque nem é a Aarea dele de atuacgdo. Entdo, gostaria de solicitar eu

esses estudos fossem aéessiveis a.esta'Comisséo.para‘conhecer, porque

nesses Ultimos tempos eu tenhé debrucado muit§ na quéstéo e ndo vi
nos principais especialistas que conversei ou que estudei esse
posicionamento diverso. .

Ent&o, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses

estudos sobre essas questdes que s&o controversas e que a gente ndo

tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

'”Comlssao essas questoes

0 SR. MAURECIO FARIA - N6s estamos 'u.]:t;i.rt;a‘l‘rll‘c.‘ih(.).'a]..c_;u‘ns-.es.tﬁ;io'.é
adicionais e eu pediria também o inverso porque, quer dizer, o que
vocé fez foi apresentar verbalmente uma série de hipdéteses juridicas
que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipéteses.
N6s também ndo recebemos na Emurb nenhum posicionamento juridico
estruturado. J& estive duas vezes no Ministério Publico, também ndo me

foi apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento

~y
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juridico e o que tem sido apresentado sdo raciocinios e hipdteses gque
ndo configuram teses jurid;casa

| | Entéo, tambéﬁl lhe pediria que apresentésse aqﬁilo‘ que vocé
apresentou aqui também como formulagdo juridica} quanto hipétese
juridica, até para que, se 1isso ndo estiver contemplado nos estudos
gue ndés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que nés estabelecéssemos esse debate em bases Jjuridicas
préprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.

Apenas a titulq de esclqrecimento, porgue o_professor‘Mauricio‘
Faria ja ’iﬁdicou; eéte éilnn'projéto.‘que ‘supbr£a"éperféigoaménto,
modificacdes e certamente as contribuicées, sejam produzidas ﬂesta
audiéncia pﬁblicé, que estd sendo inteiramente gravada e essas
contribuigdes ficardo a disposigdo dos vereadores desta Casa e da
populagdo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no conteldo desse projeto.

Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Cémara Municipal de S&o Paulo naquilo que for
considerado imperfeicdo ou que o projeto possa assim se melhorado e
"aperfeigoado a ponto de ‘ficar dévidaménte'~adequado'iéos‘ intereéses
porventura conflitantés no espaco coﬁpréendido .ﬁa operacdo Agua
Espraiada. Entd3o, ouvi algumas falas muito apreensivas, mas gqueria
colocar isso como garantia de que nada estd fechado, ha um projeto eu
€ basico, é um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que seré

»

o projeto, mas que comportard as contribuicdes e todas certamente sdo

bem vindas ao projeto.

' _Entdo, ndo ' havendo . mais nenhum .inscrito, . em relacdo - i

especificaﬁeﬁﬁe.éo PfdﬁetonAéué‘Eéﬁfaiédé;-é ﬁéoﬁser:qué o) érquiféﬁd-
Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Candido Malta, éue
nos da o prazer da sua presenga , ele ficou escondidinho 1a& atras. Nio
sei se gostaria de fazer alguma consideracdo. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone.

O SR. CANDIDO MALTA - Eu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, ndo conheco o desenho urbano do projeto
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e ndo me foi possivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar

‘minhas. contribui¢des & segunda audiéncia, quando. essas informagdes

estiverem presentés.
Tenho algumas sugestdes de aperfeigoamehto, de ordeﬁ de
redacdo, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.
O SR. JOSE LAURINDO (PT) - N3o ha mais nenhuma manifestacdo da
platéia a ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) Nio havendo mais nenhum manifestagdo acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especificamente em relagdo a ele.
Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia publica, a

saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, que autoriza a

reguiariza¢éo do parCelamento do solo par fins‘urbanos, implantagdo’

irregular de loteamentos clandestinos no Municipio de S&o Paulo a
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11;775, de 29.05.95,e da
outras providéncias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispde sobre uso de imbéveis de Z1, em cardter provisério,
transitério é oneroso, e da outras providéncias e Projeto de Lei

629/01, de autoria do Vereado; Vicente Céndido, que trata de operacdo

de maquinas de diversdo eletrdnica e. eletromecanica para adultos, de’

concufsos.aé pfédnéﬁticos,-éorfééaorag éufeéﬁl£édds.inéfanténeos;

Pois ndao.

O SR. - Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 que estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o avangado da hora que invertesse a pauta.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu tenho o maior respeifo pelo seu

pedido, - mas - o autor do projeto me falou que estaria chegando para

fazéf uma eprsigéo, uma'breve exposicéo.

- Manifestagdo na platéia.

O SR. Joéé LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Ndo, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéia se é possivel aguardar dez minutos
para que a gente pudesse...

- Manifestacdo na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia puUblica e, em razdo da manifestacdo do Plenario,
discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,
QQe diépée‘SQbre OfUSo.de:imévéis_d’ana 1 em‘caréter'provisériof
transitério oneroso e da outras providénciés. - | |

Gostariamos de entdo saber quais s&o as pessoas inscritas par
afalar, tecer consideragdes gsobre esse projeto.

- Manifestacdes fora do microfone.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entdo, 's assessoria

técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram

6 Verééaér Rogerlo Farhat sobre o PL 487

O SR. FARHAT (PSD) - Nobre Vereador Laurindo, ‘senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de iméveis em Zona
1 em carater provisério, transitério e oneroso e da outras

providéncias.

St veA s v s st o

para falar espec1f1camente sobre este PL (Pausa)'Inicialménteffalaré'



Folha p*

%/72@/‘@%&/%@ a/%% Sl

"“ '”Jt

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQLHGRP{FI‘A-'DT -

ROD S22 FOLHA:A4 TAQ.:Mopteiro COMISSAOQ: Justiga
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

Queria dizer a vocés que pertenco & Comissdo de Politica
Urbana e 'como-membro»da ;Comisséo de Polit-ica Urbana fiz um . Veemente .

protesto conta a colocac;ao desse projeto no Congresso de Comlssoes

(s23)
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.contra a colocacgdo desse projeto no Congresso de Comissdes.

Esse é . outro - projeto que demanda um debate mais . aprofgndado, .um
projeto- que tem> iﬁamefos interesées “em conflitb e .héo:'poderié ser
tratado dessa forma. Foi colocado no Congresso' de Comissdes na
contramdo, por baixo do pano, poderia dizer. (Palmas) E quero explicar
o gque houve. Apenas entrou no Congresso de Comissdes porque oOs
presidentes das comissdes competentes, ou seja, as comissdes pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de
Comissbes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situag¢des. HA no projeto regularizagdo
*_;dos gépredoﬁes é'evidéntemente esse & um assﬁnto complex§,“mas de&ev
ser tratado particularmente. S&o entidades 3j& instaladas ha muito
tempo, merecem uma atengdo especial do Poder Piblico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situggdo e a demanda Jj& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aproveitou a esteira desse projeto e veio
tentar regula;izar todos os iméveis irregulares localizados em Zona 1.
Pior do que isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse
projeto, que qualquer 1nstala¢ao 1rregular possa agora,'amgnhé,'hpje,
.1ns£alar se em zéna 1 sera tambem regularlzado

Acho que o projeto é uma ofensa, acho que a Prefeita Mafta
Suplicy se referiu 14 atras a uma emenda safada, mas acho que esse sim
é um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posigéo
bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, € um

problema que estd ai, eles sdo consolidados e tém de ser, de alguma
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forma, solucionados. Ndo podemos aproveitar a discussdo dos corredores
1para‘vi:armqs,estg cidade de ponta-cabega.

Quem mora em ééné 1 sabe que é.b Gltimo reduto de preSerVa¢éo'
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupagdo regular ﬂesta
cidade. Quem estéilé neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para isso. Mais, estéd defendendo o
espaco da Cidade destinado a isso. N&o podemos ter uma ocupagao
desordenada na Cidade. O ultimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. Ndo é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também ¢é matreiro porque fala em ocupagao
préviséria.' Moramos ‘no Bfasil e em S&o - Paulo, aqui hio existe
provisoriedade. Evidentementé asv ocupagéeé hoje ﬂoé corredoies vém
demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redagdo
para conseguir um convencimento que sabemos que na pratica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for

,
aprovado, vai conseguir uma regularizag¢do indireta, um direito

adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade serd mudada.

Ndo vou. me alongar, ha outros oradores, o préprio.Vereador '~

Nabil Bonduki me comunicou que tem um estudo sobre a matéria. Quero
deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupacgdo irregular

de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.

(Palmas)

Queria anunciar a presenca do Vereador Nabil Bonduki, que

também fard uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar daqui mesmo. Tive de

sair 'porque - tinha- outra reunido que -péo_'péde--ser qesmarcada.: Esta
audiéhcié foi méféadé muito ém’cima da hora e nio deu'pafa desmércar.
Queria ter falado sobre operac¢do urbana. Infelizmente a audiéncia ja
passou e em relagéo ao projeto do José Mentor, queria destacar algumas
questdes e um histdérico que j& existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretéario de
Planejamento no sentido de fazer a mudangca do zoneamento dessas Aareas
ainda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussodes
puiblicas em algumas regionais e o préprio Secretdrio acabou desistindo

de fazer essa mudan¢ga antes da mudanga do novo plano diretor da

Cidade, em fun¢do de que o plano diretor, tanto .nesse assunto como no

anterior de operagdao urbana, ele deve ter primazia. Estamos;. ﬂeéte
momento, no processo de discussdo do plano diretor. Entdo, o estatuto
da cidade define claramente gue tanto a operag¢do urbana, quanto outras
mudangas importantes como a prépria outorga onerosa do direito de

construir e outras ag¢des relativas ao uso e ocupacgcdo do solo, elas

devem estar se baseando no plano diretor como instrumento bésico de

 urbanismo na Cidade.

E“Q-blaﬁé.diréféfhﬁem ﬁm.Erénoéréma Qﬁé4na§aé“é bérdéiﬁdéf
vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que o pléno
diretor vai ser um projeto que vai rolar na Camara e no Executivo por
um, dois, tfés anos e ndo val ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd hd muito tempo sendo discutido,
nunca é aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenagdo territorial

em Sdo Paulo. Entdo, temos de partir do pressuposto de que o plano
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diretor wvai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o
processo de discussdo e temos de aprovar um plano diretor para que
ﬁéssam éxiétif todas as mUdancaSI legislativas ‘decorrentes gque vén
depois do plano diretor. Mudanca de zoneamento necessariamente terd de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operagdes urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é a
do plano diretor.

Em relacdo a esse projeto....S24
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Em relacdo a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma
. situagdo que é ‘bastante desponfo;pévelh Existem vérios-corredores e
nio somente, existenm éréaéhresidenciais éue estio sendo invédidéd édr
usos nao conformes. Nos corredores, usos nao .éonfofmes sdo de
categoria de comércio, ou seja, é permitido o escritdério, mas nado é
permitido loja, ou é permitido show-room, mas ndo ¢é permitido
estabelecimento venda. Entdo, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdveis néo—residenciaié. No restante da zona 1 ndo
existe essa abertura para imdéveis residenciais. Entdo, a primeira
questdo que parece importante é que ndo podemos tratar da mesma
maneira as duas situag¢des. O projeto tem um artigo que diz que quando
Amaisiide.'SO%‘ de um - trecho HSem definir Qlaréﬁente o que 'signifiéa
trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quarteirdo com uso
ndo conforme j& permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma
zona que ndo seja corredor, esse é um problema que parece bastante

complicado.

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como
anistia, mesmo que seja uma anistia tempordria, porque é um incentivo
é.'déupagao -irrégdlér;;jEhtao,  es$a'_é_‘uﬁaf Sitg§¢éQA_que‘_h§d ‘podemos
c$£$§£érizérléomo'éhiséié.oﬁupfovigérié;hIééo.ébdéfé éer.éoﬁfestédo
judicialmente, acho que h& base para uma contestacido judicial a egse
entendimento, assim como poderd dar interpretagdo ao contrario, que se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situagdes e acho que essa é um pouco a origem

das situag¢les que estdo em torno desse projeto. Existem alguns

-
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corredores que sdo claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a

“propria Gabriel Monteiro da Silva que normalmente € considerado. <}

exemplb mais eloquente, que eveﬁtuaimenté, poséi&elmeﬁte ﬁﬁma reviséo'
do zoneamento, seja feita no sentido de permitir ‘determinadas
categorias de usé que hoje nado sdo permitidas. E ha& uma discusséao
sobre o) prejuizo que causaria um eventual fechamento de
estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque ja existe sentenga
transitado Jjulgado a respeito disso, precisariam ser fechados, e
talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovagdo do plano diretor -
como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse tipo de
estabelecimento, essa categoria de uso poderd passar a ser permitida.
Eﬁtéo,‘enténdo duas questéés. Primeirb; podéfémos simplésménte-u
esperar o plano diretor, seria uma altefnativa que talvez muitos dos
que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguardar o plano diretor e
depois estabelecer uma legislacdo de zoneamento condizente com o plano
diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados

e multados. Conhe¢o muitos que fecharam e abriram em outro lugar e

estdo funcionando, e tem outros que estdo resistindo, inclusive na

‘justica, a fechar com mandadoé.judiqiqis;'

.OvdﬁeAmé.parecendutr; éitéfnétiv; qué'ﬁéo gefié:é;sévébeftuga
tdo grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador José
Mentor e que ndo é também de absoluta flexibilidade, seria: em
primeiro lugar, manter claramente gque esses imdveis estabelecidos
estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida
gue ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer ndo uma

suspensdo da punig¢do, uma suspensdo apenas dos corredores que Ja
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existem, uma mudanga da punigdo, ou seja, suspender pelo prazo de um
ano. Vamos estabelecer que seria'o‘prazo gue o plano diretor_deve_ser
aﬁfovado,AsuSpéﬁder pér'um.ano o fééhamento'admihistrétivo e 20 mesmo’
tempo impor a esses imbveis uma multa extremamente pesada, ou seja,
seria substituidé a penalidade do fechamento durante um ano por uma
multa extremamente pesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
coisa como 1% do valor venal por més, que é uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do

imével. Agora, o valor da multa € uma questdo a ser discutida, mas tem

de ser um multa pesada para que .o proprietdrio e o inquilino' que

esteja ocupando irregularmente possa ter claramente como opgdo

abandonar aquele imdével e ir para outro. Uma multa suficientemente

~

pesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

4 irregularidade....Luiz
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o inquilino gque esteja ocupando irregularmente (?) possa
‘ter- claramente como opqao abandonar aquele 1movel e ir para outro Uma.
multa qae seja suflclentemente pesada para que, de certa manelra, naér
signifique um estimulo & permanéncia ou um prémid a4 irregularidade.
Entdo, como se es£ipular uma multa é uma discussdo a se fazer.

Ndo podemos caracterizar, de qualquer maneira, nem
irregularidade, nem anistia - mesmo que seja tempordria - e nem prémio
a irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de lei que trate .desse assunto porque, se 1isso acontecer,
estaremos estimulando gque novas ocupacdes irregulares surjam.

Essa € uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante
abertura; aonSidefandQ.’osjivayios fatorés QQe éatao: cdloéados} " N&o
podemos simplesmente aprovar um projeto que vai colocar abaixo a
legislagdo urbanistica e a legislagdo de zoneaﬁento na Cidade. Acho
que isso é muito importante: ndo aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada . que signifique premiacdo a
irregularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da
irregularidade de alta renda, ndo € irregularidade de quem esté
trabalhando com populagao de balxa renda ou, ocupaqao 1rregular em-.
favela ou loteamento clandestlno- E alta renda; sao empresas.que teﬁ>
capacidade econdmica de se estabelecer regularmente na Cidade.

Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos
anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder
aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

imbéveis podem ou ndo ficar exclusivamente nos corredores, pode-se
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abrir a possibilidade de uma suspensdo temporaria do fechamento,
_substipuida‘por uma pesada.multa para es;eS'imévei; nessas condigées.

Essa seria uma possibiiidade com a qﬁal'estoﬁ trabalhando, e’
queria submeter aqui a discussdo, para que possamoé dar uma resposta
ao problema, semh colocar abaixo a legislacdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este ndo pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivo e concreto.

Seria 1isso. acho que temos de <colocar essa discusséao
publicamente, aprofundar os varios aspectos que estdo envolvidos na
questdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que 1isso implica em
interesseg écpnémibgs eAdé qualidade de;vida, e acﬁb.que ésta_tem de
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobreposta pelos iﬁteresses
econdmicos.

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situacdes de alteracdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

t $érianissQ,Aé¢h§‘qué éStasz aquiTpa;a:ouVirTFdd§§_as opinides
e-discﬁfif;A(ﬁaimas) | - B o | |

- Manifestag¢bes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo ¢é muito exigiio para debatermos esse
projeto, e vai-se esgotar préximo das 14h00, porque a sala Jj& esta

reservada para outra atividade.
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Entdo, se ndo nos disciplinarmos com bastante

- ﬂManifestagées.fora do.microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Léui:ihdo - pf) - E q'ue',l se eu abrir
para a senhora, vdaqui a pouco haverd uma fila de apartes, e. ndo
conseguirei congrolar. Gostaria que a senhora se inscrevesse.
Desculpa, mas é que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
muito antipédtico, as vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democratico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo estd-se afunilando para o
final, o tempo é exiglio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.

-Esté pféséqte QAnQbre_Vereador Jcsé_Mentor, Lider_de Govérno-e
autor deste PL 487/01, que fard sua exposicdio é respeito; kPausa). |

O nobre Vereador quer primeiro ouvir as pessoas e S.Exa. se
manifestard ao final. o

Entdo, vou chamar pela ordem de inscricdo, j& que, na primeira
rodada, algumas pessoas ndo estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para ndo deixar nenhuma das pessoas inscritas sem
- falar..

N Sf. Atiiib ?ifaiﬁo'(?j:.(P;uéé)zéaééa.w

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)

Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)

- Manifestagdo fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, ndo tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no maximo quatro, para due

~possamos conclulr os ‘trabalhos dentro do. tempo prev1sto.

O SR. NICOLA LORENTI NETO - (Sabron -" 'Sociedade Amigoé do
Brooklin Novo) un falar, como é o&bvio, especificamente do bairrd que
represento, mas £enho a firme convicgdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representaré, multiplicard outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo gque o Brooklin Novo estd num
quadrilatero que é, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e
Bandeirantes e Agua Espraiada; Essa é a Area definida como Brooklin
Novd[ | | |

Todos sabemos que nossa cidade tem 4% de A&rea verde, sé6. E o
Brooklin Novo, esse quadrildtero que defini, tem 40% de 2-01, o que
representa permeabilidade, Juminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, ndo sé do bairro, mas de bairros vizinhos. E até
onde €& Z-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das
construtoras é "vista permanente para Z-01".

Multo bem Vou ater-me agora focando ao que é'o Brooklln Novo ‘
O.que é o‘comerc1anté regular° Salvo as exce;oeé'; e.éssas éxcéééeé sa
servem para confirmar a regra, o comerciante irregular eleA é
instruido, ele sabe que estd irregular. Por que ele vai no Z-01, se no
nosso préprio bairro tem zona prépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no 2-01 porque é mais
barato". E ndo vai no Z-02 ou no Z-04. Ele nio é um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, ndo. Ele é esclarecido. E ele faz
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isso, e da "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar fora
da le_i neste pais ‘compensa, e eu agora estou aqu.i para dizer que “temos
de n{ﬁdar essé siﬁﬁaqéo. o

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo que pakeca que n&o
acontece nada, aléumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -
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(NICOLA LORENTI NETO)

Muito bem. -Quando ele vai no z-01, mesmo que parega que'ndo -
acontece ﬁéda[ aléumaé Coisas‘écontecem. 0 tréfégo nas rués aumenta,
as vagas para estacionar se acabam, porque é a clinica,'é nédo-sei-o-
que, & o escritdédrio de comércio, de importagdo e exportagdo. E ndo é
sé isso. quando chega de noite, eles vao embora, e no fim de semana
também. E nés, as familias, que fomos 14 na Prefeitura para verificar
o zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
inseguranga, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem os comerciantes.

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
porqﬁéAeu.apréditavalnessé Adminis£rag§o.como mais ética. Por que, a6
invés de fazer uma liceng¢a onerosa para regularizar, o Poder Pﬁblico
ndo multa e aufere recursos com as multas? (Palmas) Por que vai dar
licenga irregular? .

Vou dizer: nossa Associagdo cansou de fazer listas para a
Administrador Regional de Santo Amaro. Noés fiscalizamos, nés damos os
enderegcos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.
;DémOrém.-E'hé‘lugaiesj féudos,~int0cévéis' Querla que essa’. Reglonal e.
essa Prefeltura.auféflésembrééursos fazéﬁdo cumprlr.a lél,Aporéﬁe;-noﬂ
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
desespe;oi

Pediria que voéés todos se enQajaSsem nessa luta. Quérié que'o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o bem, porque isso é
um desservigo paré nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda Sdo Paulo. Estd presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de repidio a esse projeto de
lei. Com relacdo as guestdes juridicas haverd mais pessoas que vdo se
ﬁéﬂifestaf _aqui, com mais. p;opriedadé inclusive. ‘Mas _gdsﬁéria de‘ 
complementar um pouco, no sentido do que ele falou, porque
infelizmente, temos ouvido gque a Cidade vem crescendo de forma
cadtica, sem planejamento. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizacido.

Ha Aais de 20 anos, o Defenda Sdo Paulo 3junto com as
Associacbes de Bairro vem denunciando, e, olha, ndo é por falta de
7 d1zer para os orgaos publlcos que as c01sas vem sendo feltas de forma_’
errada.'E nédo é sd pelo.Poder Publlco o

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe éue
estdo em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de
Morais, enfim, varias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a prépria
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Prefeitura, sem pedir licenga para ninguém, induziu todo o transito
naquelas ruas, »senlAperguntar"nunca” para .eles o. que que aconteceg.
(Palmas) .‘ |

Entdo, acho que esse conflito gerado entre'a sociedade e esse
pessoal - e eu été estava conversando com o pessoal e falei assim:
"Olha, o Defenda S&o Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés que
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma agdo indenizatéria, junto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta”.

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
todo ﬁﬁﬁdo' obédgce du ninguém obedece mais nada._7Acho 'que 'gquit'ai
sociedade j& estd num nivel bastante avancado de seriedade, de sabér o
que € essa cidadania, essa coisa da ética, que tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administrag¢do -, e acho que sdo minhas e
de todo o Defenda Sdo Paulo, as palavras do Nicola, porque é o
seguinte: sé a Prefeitura multasse calc¢adas quebradas, usos
irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por que
_ élééﬂJéstépi irregula;és, ftrabélhaésém :jgntb ,¢om  e1a§ que’ estdo, as
Qezéé,“dé féfmaAequi&ocadés‘bof.céntamdo bféprié £fén§it5vqﬁe Qe{o sem
as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, éem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operagdes
urbanas por ail para levantar dinheiro para as questdes sociais.

Entdo, vou passar a mdo de vocés um original e cébépia para os

demais Srs. Vereadores.
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E acho que a gente pode ouvir, porque tem bastante gente
querendo falar bastante coisa bacana.

A ﬁvian vai falar de fddas elas. Por isso qué ... Estad bem?
Obrigada. (Palmas)

O SR. PRﬁSIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Evian

Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - ... (Beth)
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde

- a todos, boa tarde ao Vereador Farhat pelo brilhantismo como' atacou .
Aessé‘ projefo 'de"lei, bi. Nabil Boﬁduki pelo brilhantismo com que
sempre consegue articular e trazer as coilsas pard o bom senso. Sou
moradora do bair£o do Sumaré, fag¢o pare da sociedade de moradores e
venho aqui ndo apenas representando as sociedade mas como cidad&, como
municipe que assume suas obrigag¢des, seus direitos e suas obrigacdes.
A partir do momento em que me mudei para o Sumaré mudei por uma opgdo
da faculdade que tive de ir para 1la4. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de S3o Paulo me vi
na obrigac¢do de comegar a lutar pela &rea que representa um ponto de
Vapoié néio s&lpéra oé"moradgies, para-a'cigade,'paréioﬁtrbsfbairros que
se utilizam do Sumaré que ¢é um bairro preservado,. um patrimdénio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que O
Vereador José Mentor chegasse até para que a audiéncia comecasse e

estou me manifestando.

Entendo que o projeto ¢é inconstitucional, ele rasga a

- Constituicado no- que ‘diz; of_aftng '5°, ‘inciso 36. Fere o direito |

>aaquirido, bato jﬁfidicoA.befféigéAHe. a. c@isé juiéadé. .O-‘aiféiﬁd
adquirido daqueles que se mudaram para um local sabendo que. a
seguranga juridica seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negécio e foram para um bairro considerado 21,

esse ato perfeito, essa ato juridico perfeito estd consagrado pela
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Constituicdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeigoou,
~ndo  pode uma 1gi‘poste;ior‘retirar essa. seguranga juridica que. esses:
municipes tém. Entendo que o ”Podér Publico 1devé. investir em dutrés
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse MOmento' em que a
participacgéo popﬁlar, as pessoas pretendem cada vez mails estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui ndo é um corredor,
aqul é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forga popular gque
ressurgiu com a Constituig¢do e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual que diz que ¢é importante participar, é
importante ouvir a coletividade, que isso seja usado para o bem.
Entéo, eg;:tqdas;‘a§ reuniées qﬁé, venho «paitiéipéﬁdo,V as aﬁdiéhciaé
publicas o que eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orgcamento. A Prefeitura ndo tem orcamento, a Prefeitura estéa
endividada e n&o pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser utilizados, acredito, com ao
populacgédo quevcontribui que é a maior forga, a maior massa. Nio é um
minoria que tenta regularizar o que ¢é irregular e com conhecimento
ﬂ?p01s o Nabll dlz que a gente esta tentando ter uma atengao do Poder'”
Publlco para- ﬁma questao qué. ésté consolldada: Essa .questao Vésta
consolidada como irregular. J& era irregular quando as pessoas se
instalaram l4. Ndo € uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Entdo, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidaddos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. Ja falei

sobre o artigo 5° da Constituigdo, sobre a inconstitucionalidade. O
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Poder Publico deve prover essa seguranga juridica. O que a gente vé &o
lado da -seguranga, que essa semana eu tive de- acompanhar uma pessoa,
mo'rvadora 'do bairro, porque a 'mogiliiagéo popl'li.ar "fem .si'c.i'o muito
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki foi convidado a comparecer em
reunido que houve. na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério publico e a comunidade, n&o sé do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunido, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
denincias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
rnuitos embargos no Sumaré. Ocorre que nessas reunides surge a questdo
de um vendedor de coco, é um ambulante, eu n&o tinha conhecido. Na
hora foi. ditbi q;ue'essé “vendve‘dor de coco é umvfa‘zendeirc; da Ba'hiav_qu_é'
tem vAarias fazendas e aparece 1la pelo bairro de BMW e teﬁ peruas
importadas. Entdo, ambulante hoje em dia ndo existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma induistria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunido. O gque aconteceu? Como a reunido ¢é
aberta e foi Aivulgada na Radio Trianon, teve faixas e convite porta a
porta todo o mundo que ¢é irr_egular também estava 1l4. Estava 1l& uma
- p'eséoa -'.da'.' ébb_'c.i_‘i_edahlder - e 'a_‘ﬂ.s"oc,i‘e“dade v':ne_'s's,é ;cbas‘o _nab __~'fe2‘_'§_- 'c_igpﬁn'cia'@o‘ K
Acoc“o —.Arﬁas: ‘urvn“mbr-achichbr foi l.é\.diz'-er. Aql,;e"e»s‘se-:wé u.m”t‘:.r-ab.a‘xlh-éi >s:é.1;“:i‘e.,>'éb um
trabalho ético, nossos trabalhos e denuncias estavam expostas - essa
pessoa acabou sendo ameagada pelo “rei do coco” que foi até o enderego
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vai
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega os cocos de volta.
Vamos até o seu escritério e vamos fazer uma acareagdo. Uma acareacgdo,

como se estivéssemos na lei do sertdo!
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Entdo, o que acontece? Essa impunidade, essa permissividade
cada vez fortalece_mais essa ameaga a seguranga juridica que a gente
ténn .E o) qué acoﬁteceu?  0] Caminhéo Adb coco, ﬁéo sei porque cﬁtem
descarregou mais ndo sei quantos mil cocos. Estdo la. Eu ndo tenho
nada a ver com O éoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o nosso
gquestionamento. Ele ¢é inconstitucional, fere a seguranga juridica,
trata de zoneamento que tem de, ser tratado apdéds o Plano Diretor que
vai dizer quais sdo as diretrizes gerais para a Cidade. A gente né&o
pode querer construir, colocar uma instalag¢do, um interruptor em uma
casa que nio tem paréde E';éso qﬁeiesfé éé ﬁaiéndo com éssé~quéstéo:
tratar zoneamento. E passar por cima daquelas pesséas que neste
momento em que todo o mundo estd tdo estrangulado, estd apoiando mesmo
o atual Governo Municipal,, independentemente de ser do partico da
situacdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis
organizadas é'esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo que além da. questdo da inconstitucionalidade, de
" prever 0 momento do plano dlretor antes da- aprovagao do proprlo blano
dlretor ha tambem errés-mu1to.gravés nessé questao de como.a redaqao

desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os imdveis...
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Temos aqui no artigo 1°: os imdveis localizados em Zona 1 com
uso ' ndo conforme - ndo conforme é néo,vpe‘rvmitido por le_i_.— .pqderéo )
.-.obter l'icen-qé provi.sé'r'ia'-de loéélizéqﬁéb o) fﬁﬁcibnameﬁto mediante uma
outorga onerosa. Bem, a licenga, conforme o ordenarﬁento j‘uridico diz,
ndo é proviséria: A licenga é definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de licenga para determinado uso, para determinada ocupagdo do
uso, atendendo os requisitos, a licenga urbanistica, sob a forma de
uma licenca administrativa ndo pode ser negada. Essa licenga, por ser
um ato unilateral, um ato vinculado, declaratério - é declaratédrio
porgue 6_ podér "pﬁblliCOI sé»c‘:dnstaté ‘,qﬁe aquela A.pe‘s‘soa ‘poissﬁia' dif;eitds"
para agquilo. Ela ndo ¢é uma licenga que depende de .um ato
discriciondrio, que seria uma autorizagdo onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizacdo para ficar aqui algum tempo. A
licenca ¢ definitiva. E um ato declaratério. Como é que uma licenga
tendo de ater,lder pressupostos basicos pode estar fazendo com que o©
poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento
j_tirid_'i‘-c::o} ‘provendo todo um’-caos, ""\e'st'ivmﬁl"ar_xdp_um; caos. por pafte de quem -
d:ev‘er.iabl Ajl:l.stam‘ente se 'manif..exs.t.air e- -J'.ut':ar” pelo cbngré;io; (Paimés‘).

Entendo também gque nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apdés as 14 horas - mas diz assim: os imdéveis localizados em Zona
1 com wuso ndo conforme, poderdo obter licenga provisdéria de

localizacdo e funcionamento, ndo se enquadrando na condigdo anterior

em que mais de 50% dos imdéveis do trecho ja tém o uso de que trata a
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lei. Queria entender se nesse caso o poder publico wvai delimitar a
~porcentagem Qe'irregulgridades'que serdo possiveis naque;e lugar. Isso
eu néé entendi. Mas se for isso qﬁeria dizer é éeguinte: o priﬁcipio
da legalidade pressupde que a liceng¢a esteja respaldada’ em lei‘e o
principio da isonémia diz que a lei é para todos.

A partir do momento em que uma irregularidade seja permitida
mediante a outorga onerosa, captag¢do de recursos entendo que todos os
outros irregulares poderiam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar para um caos maior. O judiciario e o
ministério publico se verem sobrecarregados de medidas Jjudiciais
irregulares e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

como & o caso...
O SR. LAURINDO - £ Dona Evian...

A SRA. EVIAN ELIAS - S6 um instantinho, esperei quatro horas

para poder falar...

O SR. LAURINDO - Eu ndo queria cercear a palavra'de ninguém. .

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, sbé um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanhei no Jjornal, disse que os irregulares que estdo 1l&
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entdo, acho

que & isso que a gente ndo pode permitir.



KR

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIG A iD'E—lO’ !3‘

Clnara Munizcgeal de y T "}

ROD.:S28 FOLHA:3 TAQ.: beth COMISSAO:justica “
. <
ORADOR: DATA: 10-12 SEM REVISAO

A gente pede da atual Camara Municipal que representa o povo,
- porque o Poder Municipal é.egercidq em nome do povo. que. o e;egeu e o
compromiséb que tivemos na ultima reuniéé.éom 170 éeséoa§ - até foraﬁ
menos, costuma 1r cerca de 300 - gque realmente aja'com transparéncia,
com lisura e com'dignidade e aproveite essa manifestagdo popular que,
independente de partido, quer o bem da cidade de S&o Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO - Quero dar mais um aviso: a gente ndo esta
cerceando a palavra de ninguém, nem saird da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avisar que se a gente ndo conseguir reduzir o tempo e ser
sintético nas colocag¢des vamos estourar o tempo para o qual a sala
ésté-reservéd; e néé‘?amos'da; o direito dé'palavra é todos os que
est3o inscritos. |

Gostaria que as, pessoas se policiassem para que pudéssemos
evitar se estender muito no assunto e prejudicar as pessoas que
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas
que véao fala£ sobre coisas que ja& foram ditas - que cedessem o tempo

para outras pessoas, para que ndo ficasse repetitivo e cansativo.

| O,SR;*NAéiﬁ“ﬁbNbakaka)jébfa§§>aiéé§uin£e sﬁéééﬁgé;:héVi;:
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusivetum
deles, bastante importante, de regularizacgédo de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situagdo. Ndo sei se ndo é o caso de ja definir - como a
sala estd reservada s6 até as 2 horas - estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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publica da regularizagdo de loteamentos de modo que as pessoas nao
fiquem aqui esperando sem poder debater o projeto. Ao mesmo tempo  que

se possa fazer um a divulgagdo mais ampla para qﬁé outras entidades...
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito pox

‘ causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO.- A senhora terd o direito de falar garantido.
Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associagdo Renovadora de

Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estéo {
‘ querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizagéo
de Loteamentos - se vai se fazer a audiéncia publica efetivamente

. desse projeto...

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituigdo e
Justica mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estd presente.
Precisaria consultd-lo para saber. Estamos no més de dezembro. Talvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Cémara
Municipal as coisas vdo ficando muito dificeis por conta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de

debater a -matéria, por .conta das questdes: da habitacdo que estao

imbricadas.

O SR. CARLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagdo Renovadora de Pinheiros
que trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto rapido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do plano diretor em vigéncia. Gostaria gque se
estendesse a todos os vereadores isso e que os senhores presentes, que
estdo em comissd3o muito significativa, que é a de Justicga, verificasse
isso; |

O plano diretor no que diz reséeito a zoneamento, de 72 coﬁ
mas devidas alteracgdes, .é muito claro relativo a zona estritamente
residencial. O que acontece? A unica norma da Zona 1 - a uUnica e peg¢o
que os Srs. Vereadores vejam isso - ¢é regulamentado, é a poluigéo

’

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.
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Ac longo desses 30 anos foli se deteriorando por displicéncia
~do Eoder.Exequtivo,:por descgso do Poder Legis;ativo em n&do defesa dos
moradores e'dos proprietarios e hoje, éeiéuiségsem;’por:ﬁm éimples’
decreto, depois de o IPT levantar a poluicio sonora poderiam fazer
dela uso misto. em alguns corredores. Por qué? No nosso caso
especifico, temos varias mas temos 11 ruas em gque o IPT fez um
levantamento. E o Gnico érgido competente para fazer o levantamento, o
IPT. Fez o levantamento e deu em alguns casos poluigdo industrial.
Ninguém vé isso. O que me admira é que vAarios proprietdrios estéo
sofrendo h& varios anos. Para vocés terem uma idéia tem um
levantamento da SPTrans, e 6rgdos, CET, etc, de 93 em que h& um numero
'deivéidulCS'e'devpoluiéaé ambieh;al muito‘acimé do pe;mitido na'iéi do
zoneamento. | -

Quero perguntar uma coisa, complementando: como é que ficam 0s
moradores e proprietdrios se a Cémara Municipal e o Executivo ndo dao
a meror bola para uma lei que j& existe. E um descaso! Estamos com uma
agdo no Trigunal de Justiga provando isso. Estamos em todas as
reunides provando isso, com respeito 4&s outras sociedades que
 défend§m}fque tém’hm}@edo muito grande'da'inVaséo;.dos pre]ulzos que
iséé.acéfretéré.dPéfém; esseé cérrédéfes.estao deterlorados |

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servico ou'de
comércio? Ao longo do tempo a deterioracdo, o Poder Executivo néo
contendo a deterioragdo, os proprietdrios foram sendo prejudicados.
Saiam de suas residéncias e o servico e o comércio sbé se instala onde
ha& movimento de trafico, sendo, ndo had interesse. Todos esses que aqui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha o
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trafico exagerado, gque perdeu a caracteristica. Mas sdo numerosos
 porque- as partes internas tém.um volume  muito grapde de .moradores.
Temos de preservér isso.’ |

O problsma dos corredores, vamos nos preocupar Com O ambiéntal
nuito mais do vdcés estd0o pensando e dou uma prova para vocés. Me
lembro de uma resunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em que colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfac¢do sobre o Shopping
Villa Lobos. Tszsve gente que apontou o dedo para ele agressivamente
dizendo: o senhor vai estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situagéo para o bairro: & a
Unica entidade que estd cuidando do ambiental na regido. E o Unico
ponScieﬁte de relhorias e qﬁe:néo teve nerihuma pertUrbaqéq._Ehtao,‘éa
assim que gpensz o peséoal qué mora nas rués intéfnés, Que aqueiés
corredores vao nwudar.

Hoje, 3r. José Mentor, sua proposta de lei encaixa com muito
sucesso. Nao estou defendendo porque € o nosso interesse mas é muito
claro no que éiz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e o
Poder Legislativo tem obrigggéo, com todo o respeito aos Srs.
Yeréadﬁrés _— 1de{ﬂt;ataf“’§¢sses mais ' de 20 mil proprietarios .e-
Socialméhte mais :de”'éovxﬁii‘ pésébasu éué:'Qééx bafé-'a fué se Qécéé‘
fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou ndo fomos nés.
Abriram-se as krechas. O Poder Executivo n&o tomou conta. Entdo, hoje,
em situagdo transitdéria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor
pois ja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o plano

diretor.
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Essa situacdo ndo pode perdurar. N&o tem possibilidade de
perdurar. Ent&o, tem uma posigéo transitéria que di; com clareza:‘ao
vigorar bo Plano. Difetor, éuste :6 que ’custar,"mudeFSeb as coisas e
altere-se da maneira que for. Porque ja comegamos.

Fizemos ﬁma reunido na Prac¢a Panamericana e Jjuntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! Nio s8o classe de PT, nao
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
que pega o pessoal da fadbrica e pde o pessoal na rua. Ja fechamos a
Gabriel Monteiro da Silva e vamos continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque nido queremos trdnsito na nossa rua. E
de consciéncia, de obrigagdo do Poder Legislativo, com todo o
ré;peito,.qué_se facé jﬁstiqa‘direifo e;borfetamente é‘néo fiqué‘mais
dizendo que esta errado porgque abrange é fem interesse politico. Seu
for justo vai fazer com justicga.

Tenho respeito ao gue falou o Vereador Farhat na colocacgéo
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de ﬁm lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em
um dos corredores. Nenhum dos senhores olharam. Pe¢o a atengdo dos

‘senhores. Sr. José-Mentor, parabéns pelo projeto.

O SR. LAURINDO - Tem a palavra Edmar Souza Prates. (Pausa)

Claudio Lotito, da Associacdo Renovacgdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos...
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos. Vou tentar

encurtar.. Sou um  caso bem tipico da regido. de Pinhgiros, .mais
eséecifico ‘da  Nazaré' Paﬁlista. .Nasci. naquéie' baifro, féﬁho casa
naquele bairro e também ndo quero que se estragué. Sé ‘que tem uma
coisa que as pessoas se esquecem. No caso de algumas ruas esta
impossivel de morar e impossivel de manter os iméveis. Na Nazaré
Paulista, ha trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritério. Tentaram levar uma mog¢a para uma das casas
abandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou sdo comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
ﬁéo, géré mais margeh; péra  té; 'méis §Orrupgéo. Os | fiscais‘ tirém:‘j
dinheiro dos comerciantes. Os comerciantes acaﬁaﬁ cedendo porque nao
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. Nio entendo porque uma lei tem de ser seguida e outra
esquecida! Ou'existe lei ou ndo existe! Nio tem diferenga, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheiros que
_hojeitém gm‘yp;umelabSdeo en volume de Caers,;onde ha tran31to - na
Nézéré~Paﬁiis£é'em.qﬁét£6 ou cihco Quartéiééés‘tem 3 far01s, de tanto
carro que tem. HA acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo ¢é mais éfea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
mais morar 1la.

Pior: antes de 72, que existia essa lei, podia existir
comércio. Entdo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros n3oc podem. E ficam
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aqueles iméveis abandonados, largados com perigo de estupro como
oqor;eu-eAestéo lé, abandon;dos.

L gente teﬁﬁa mudar umé-coisa que ja exiéte;-simbleéaente'évo
direito de trabalhar. Ninguém quer ir 14 e mudar a Nazaré Paulistap Os
nossos comércios,'o comércio que estd 14 nd3o v3o aumentar o transito.
Ja existe o trédnsito. Aquilo é ligacg¢do. Passam caminh8es que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
continuam a Alvilidndia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volume de caminhbes, de carros. Na&o ¢é possivel que ninguém veja! A
Cidade evolui, n&o é mais uﬁa rua trangiiila, ndo é uma area. E 6ébvio
ng,icomo “também' morei la ténho -a _um: quarteiréo' de‘,lé fuma' rua .
tranquilé. | | |

Entéo, acho que tem de se definir regraé e fazer. Se a gente
aprova essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, pelo menos, fbélego para esses comerciantes. Eles ndo estédo

14 para atrapalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém

quer o alarme. Mas normalmente, quando o alarme dispara € porque um

‘ladréd ‘entrou. e ‘ndo- é culpa do comerciante. ‘Faz ‘aquilo para se - -

&éféndéf.

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que estid a anica
coisa que val acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vdo ter iméveis abandonados, invasdes e muito mais

problema que solugdo. (Palmas)
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O SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gapinete do

- Vereador Gilberto Natalini.

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradeco a’ inversdo de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Céandido

Malta.

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José
Mentor que é conhecido pelo trabalho juntc aos movimentos de moradia.

Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando
ainda ndo era vereador e que ja batalhava em prol dos movimentos. Essa
iﬁﬁa Atinhé‘ a ver com a ‘legislacéo: pois se referia sempre a uma
dificuldade eﬁorme gue tinham os frabaihadores de baixa'feﬁaé.de bﬁder
se localizar legalmente na Cidade.

Isso levou o Vereador José Mentor, em muitas ocasibdes a
defender a dnistia de loteamentos irregulares «com vistas as
necessidades ;ociais desses moradores.

S6 queria dizer, Vereador, que essa situacdo social... (alex)
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Sé queria dizer, Vereador, que essa situagdo social ¢é

totalmente -diversa dessa que nés estariamos enfrentando agora na zona.

estritamente residencial.

Pediria ao Vereador José Mentor que n&o fizesse o mesmo
raciocinio, como‘se, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populag¢des de maior renda.

Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere ndo a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1l. Refere-se a um aumento de lucro. Ela
se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, muitas delas
dohos..dév'empreéas,._dé. gr&ndé pfosberidéde,_ sgL_instalam .de' modo
irregular porque ali ao proprietdrio do imbvel iﬁteressa isso, porque
ird aumentar a renda dele, vai conseguir um aluguel mais elevado, e ao
préprio que ali se instalou,, porque é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra légica, totalmente

diferente.

Quero citar, porque é& um caso muito citado, e quero repetir

Silva. Eu, quando Secretdrio do Planejamento, tendo em vista esses

argumentos de que ndo € possivel morar, porque tém muitos Veicuios
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretario, e a Camara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, ha 20 anos, a lei que criou os corredores de servico
na Gabriel. Fizemos ndés - Cé&mara Municipal e Secretario - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que OS

‘porque” ele esta sendo distorcido, é o caso da Gabriel Monteiro da -
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servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que ndo é
possivel morar.
| O senhor provavéimente ainda nido era Véréédor'naquélé ocasido,

nem Nabil Bonduki nem os demais, mas soé quero‘ recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que estd provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que ¢é conceder mais?
Aquela concessdo - vamos permitir servigos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de proprietédrios e de empresas. Toda a argumentacdo de que
aquilo era questdo de qualidade de vida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqui trazendo a demonstracdo cabal de que era falso,
porque essas pessoas tém a possibilidade de alugar para escritérios e
alugam para lqjas.-(Palmas)

Entdo, Sr. Vereador, ao longo deitodo esse tempo, téda essa
minha luta que o senhor t&o bem conhece, sou da Comissdo de Justica e
Paz da Arquidiocese de S&a Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas
também acho éue os moradores de classe média tém o seu patrimdnio, a
sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder Publico. Entdo, posso
;dlzer com multa tranqullldade que essa luta que se trava agora'j e
acho que posso 1nclu1rvvo seu. prbjeto nesse rol ';:'esﬁa. na vefdédé
incentivando essa pratica de vocé ceder um pouco e depois se que?er
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo;, vird a mdo. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfar&o com o lucro razoavel. Estdo sempre querendo mais, estdo
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagdo imobiliaria.
(Palmas)

| A Prefeita Marta Supiicy, gquando se candidatod, sé beneficiou
de um imenso movimento na sociedade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, iﬁclusive, de uma pessoa que € muito cara para nés do
Movimento Defenda S&o Paulo, que é a Soraia, que teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detrds desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em fungdo dos votos carreados
dessas pessoas que ndo aceitam a falta de ética na Administracgdo
Paiblica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramido da eleicgéo

de Marta Suplicy. 0O -seu proje'to esta prémiando eésas pessoas. Ao invés .

de estar penalizando, usando o que a lei permite a isso, que sé&o
multas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Camara Municipal ndo

poderia estar defendendo esse projeto.

Fago um apelo: que retire esse projeto! Ele ndo pode caminhar

a ndo ser em contradicéo total com os eleitores que puseram hoje no

. poder da cidade a’ Pr_efei'ta ’Mar_ta Supllcy e inGmeros vereadores que

estdo aqui presentes. Inclusive, sou eleitor do Vereador Nabil

Bonduki; nés temos conversado muito sobre isso. Vejo que nic pode a
Administragdo Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inumeros eleitores e tentar ganhar
Justamente aqueles que estavam do lado de 1l& durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com OS USOS

irregulares nunca imaginaram que a Administragdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizag¢do. Nunca pensaram!
Agora, a eles esté_sendo pfereqida essa pseudo—legalidade(,porqug é.
mﬁito éohtestével do ponto de visté juridico. Na verdade, essa.iiﬁha
politica pde em questdo ndo apenas o mandato que~a Prefeita recebeu
mas em questdo o préprio Plano Diretor.

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Plano Diretor,
que uma vez que a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porgque a sua lei sinaliza numa certa direcdo, a qual
¢ importantissima como divisor de &guas para saber da relatividade das
regras que esse plano instituira.

Quer dizer, segue Alex
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Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero

‘mostrar ao senhor, lendo, que. espero receba com um pouco de ironia,

pbrque fiz em termos deﬂértigo de.léi o) que.na verdade é uma critica.

Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de Sdo Paulo. Artigo
1° - toda norma éu regra estabelecida neste Plano Diretor poderd ser
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condigdes soclais para obedecé-las. Ai vejo que ha alguma
base social. Aqui néo ha ironia. Veja o segundo ponto. Quando o
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao
fiscal, e com isso gerar ilegalidades como fatos consumados, ou guando
tiver influéncia na midia, de modo a <criar na opinido publica
movimento fayoréveiAa essa bﬁrlaf

Paragrafo 1° - E desejavel o interessado estimulaf 0s seus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a iﬁcidéncia da
burla, pois esse Plano Diretor estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forg¢ca para
obter a regdlarizacéo das ilegalidades que tiverem cometido, pois
guanto maior for a sua densidade, mais facil serd defender a idéia da

' sua irreversibilidade.

Por fim, pardgrafo 2°, os demais deverdo obedecer as normas e

regras aqui definidas.

E isso o que acabard acontecendo se nés aprovarmos nesta
Camara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudanca
de zoneamento. A mudanga de zoneamento que veio por estudos técnicos,

estudos em que se discute com a comunidade o que se quer para a

Cidade, mudangas que s&o trazidas por pressdes sociais legitimas -
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como essas que podem acontecer com a baixa renda - e a outra

-modalidade,“que é ser rico, poder pagar propina, o fiscal é corrupto e
deix; qué isso ocorfa,'a Prefeitura fiéé éohivenfe.com esse processo,
o que entdo cria um fato consumado. Este, entdo, & usado .como
argumento para a ﬁudanga da lei.

E isso o que eu queria dizer.'Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI -~ Dando continuidade ao que falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe que ndés trabalhamos juntos muitos
anos. Tenho por vocé muito respeito, mas acho - opinido minha - que
ésse.prbjeto_tem de ser'médificado,'é precisé'ﬁaver UmAsubétitutivo;

Sou da organizacgdo Viva Pacaembu; h& 47 anos comprei um
terreno de 700 metros quadrados que era o sonho de quem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu € um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra

4

Funda, que estd completamente poluido; Campos Elisios é sé cortico; o

centro da cidade é mondéxido de carbono. E 14 nés temos tradicdo de

 casas.

Veja, esses corredores vdo ser altamente nocivos. HA& alguns,

concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; n&do sou imbecil.
Mas h& alguns que da para justificar porque nasceram para desafogar o
transito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.
Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e ndo propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular o©s fiscais que roubam, pois sabem que ha essas
administracgdes. ..
| 'Os senhores me desculpem,'has eu, com 73 anos, nédo estoﬁ aﬁui

para mentir para ninguém. Eles fazem das administrégées... Sao
corruptos, mentem; e nés ndo podemos ficar na mdo desses bandidos. Tem
de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, entdo!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, que o0 nosso projeto ndo poderia estar no meio
desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouvindo a chatice do Agua
Espraiada. (Palmas) Entdo, n&o querem que se favelize, que nédo se

deteriore a Agua Espraiada, agora ndo h4a importancia alguma que se

favelize Pacembu,. Sumaré, - bairros nobres, podefsejassim dizer. Assim

ndo ¢é porque pagamos impostos, mas porque também damos cara de
civilidade a cidade.

Perdoem, mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos
corredores vem avalizar os demandas das administracdes anteriores

Maluf e Pitta, colocando numa situagdo incoerente e frontal, as

proposigbées da atual administragdo. Isso vem a prejudicar a atual

admlnlstragao, porque 1remos nos. 1gualar a Maluf e a Pltta, “que  foram = .

O caos dentro de Séao Paulo.
Gente, ndo sou frontalmente contra os corredores, mas da forma
que se fizeram eles é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada

e, como disse Farah, ¢é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.

“/
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- Vejam, daqui a trés anos haverd& nova eleigdo. Ndo brinquem! O
povo esté~vigilante. Quem.d¢ixar passar esse projeto como ~esta vai
pagar, e muitb caro! (Palmas) |

O SR. JOSE LAURINDO - Agora nio ha mais jeito. Temo§ de
comecar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas consideracdes sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda S&o
Paulo, que é de todas as associagdes, de repudio ao projeto de lei que
dispde sobre o wuso de imbveis de 2Z-1 em carater provisério,
transitério e oneroso, e dd outras providéncias.

0 movimehto.}.;segué Alex
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O Movimento Defenda Sao Paulo e todas as entidades
representat_:iv'as de . moradores de bairros que o compSem _rgpudiﬂar'n a
aprovac;éo.do projeto‘ poié, 1,‘ propde uma anistia ‘aos vu-sos irregulares
instalados em 2-1 e nos corredores Z8CRl, concedendo .licenca de
localizagdo e funéionamento a titulo provisério, oneroso e transitério
até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos cinco flagrantes ilegalidades e/ou
inconstitucionalidades insanéaveis, sem prejuizo de outras que
certamente serdo encontraveis numa andlise mais apurada do projeto de
lei. Também o absurdo juridico, urbanistico e moral do projeto. Tem
também o parecer juridico, para ser distribuido.

:Além de des;espeitar o sistema ju.ric.iico"es‘tabel'ecid_o' p?lds
equivocos Jj& apontados, caso o projeto -seja aprovado pela Cérﬁara
Municipal e sancionado pela Prefeita, resultard no achincalhe da
esséncia do exercicio da cidadania e das praticas dos bons cidad&os
;umpridores da lei, que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infragdo a legislacdo
urbanistica, ao sossego publico e & qualidade de vida.

Quarto, a aparenc:La de nobres e boas 1ntenq:oes que o prOJeto.i

tenta transmltlr, corrlglndo e} descompasso da lel v:Lgente se esval no |

estimulo do subjetivismo nas tomadas de decisdes por parte do Poder
Piblico, estimulando a corrupcdo institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de
vontades, todo o respeito contumaz da legislacdo, em desrespeito aos
cidadao, as constituicdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhd&es,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento
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isonémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais

Justa e equénime.

Sexto, .ignora as "regr.as basicas do plar{eja.mento' ﬁrbaﬁa, .que
preconizam medidas técnicas visando, sim, a corregdo de problémas
detectados nos bas.rros e ndo a sua institucionaliza¢do por ndo saber
como fazé-lo.

Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comissdes reunidas de
Comissdo de Constituicdo e Justiga, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, de Transito, Transporte e Atividade Econdémica e de

Financas e Orgamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial

-em 6/12 concluindo pelaiegalidade.

Tal decisdo, diante de tud§ ‘o que foi. exposto, ign‘.orandc.f
preceitos fundamentais e elementares da andlise das questdes
urbanisticas, juridicas, étjicas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a
questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que

teria a Camara Municipal de S&o Paulo diante da gravidade e leviandade

. dessa dec1sao,_tomada pelos membros das c1tadas comlssoes na. condug:aor"

do§ ser1i551mos problemas afetos.aos c1dadaos paullsténos

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na: minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeigdo do Projeto 487 a fim de que favoregcam os que
cumpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que jia falou, presidente do Defenda

Sdo Paulo, que congrega 90 associac¢des de moradores.
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Quero colocar um adendo, meu. Vocés ouviram o presidente da
Emurb falando da importéncia das associaqées, ndo é verdade? Acatem,
por févof. (Pélmas) | |

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associacgao da Rua
Nazareth Paulista;..

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO - Sou da Associagdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.

O SR. FARHAT (PSD) -~ Pela oportunidade, esse manifesto do
Defenda S&o Paulo <citou as comissdes que aprovaram O parecer
favoravel. Porém, ha ai um equivoco. A Comissdo de Politica Urbana nao
fépﬁqvou 6.pareéér;:é1a4nao ¢ompa£ecéu'justamente para nao dar numero,
creio eu. Porém, eu compareci-e dei o meu voto favorével; Entéo; ai
Politica Urbana n3o participou da aprovacdo desse parecer. E isso o
que quero deixar consignado.,

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessoas que moram
em lugares Z1 sdo frontalmente contra a instalacdo de estabelecimentos

nos corredores. Acho, e estive conversando com as pessoas, que O due

‘.deve  ocorrer com esse projeto . de lei é’ que devemos fazer uma emenda - .

para que éie fiqﬁe mais élaro é.deiimife éuéﬁAé;:i‘ﬁsféAﬁﬁifb émﬁiérl
Seréd que quem estd l& no meio do bairro, onde sé6 ha pessoas morando,
ir4d poder legalizar o seu estabelecimento? Ndo, estd errado!

Acho que seria mais f&cil haver a aceitacgido desse projeto pelo
Movimento Defenda S&0 Paulo e de todos que querem preservar a éidade
se houver a delimitagdo de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Camara Municipal tem a relagdo dos logradouros que claramente s&o
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corredores. Por que ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa

regulamentacao prov1sorlo somente ‘para os corredores".

Sou morador de bairro 21 desde que nasci. Tavlmbém‘ ﬁehh.o ﬁma
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que'o que vbcés
chamam de anistia seria, na verdade, parar de punir injustamente guem
estd trabalhando, Jj& que a maioria dos estabelecimentos ndo sao de
grandes empresas. S38o microempresas e, no maximos, empresas de médio
porte; 90% sdo desses tipos de estabelecimento.

Aristételes dizia que a virtude estd no meio. O meio quer
dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. O
que esta acontecendo, aqul, s8o radicalizagdes.

O pro;eto de lel... segue Alex.
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em
‘qualquer lugar, inclusive dentro do bairro 2Zl. Entéo, - acho que
‘radicalizoﬁ; Também  proibir legalizar. 0s i'qﬁe' ja - existem,
comprovadamente em corredor comercial, é um  absurdo, é. um
desequilibrio. En£éo, esse projeto de 1lei teria mais  aceitagdo do
Movimento Defenda Sdo Paulo se estabelecesse quem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd que se trata de acabar com a Gabriel? Todo o trénsito
local é provocado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqglientadores. Vocé pode passar na Gabriel a
qualquer hora, inclusive no Natal, e haverd vagas sobrando nas lojas.
_;Genﬁe,» quenl.esta01ona no Jardlnl Europa e Jardlm. Paullstano séo as
pessoas gue trabalham na Faria Lima. Eu trabalhei na Faria Lima
durante seis anos e estacionava na &rea Z1. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na 21 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Ndo é a loja da Gabriel. Nio adianta querer acabar
com isso que vocés ndo vdo tirar o transito, ndo vio ter de volta a

paz.

Nao sou a favor de legallzar o estabelec1mento que esta no“'

meio do balrro, ndo. Mas nos corredores... Acho que vocés estéo

atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
precisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora ndo tem mais jeito. O Vereador William Woo, que havia

reservado a sala, vai precisar do local.
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que

as falas das diversas regides .da cidade - Sumaré, Pacaembu -, e nao

que uma pessoa ﬁossa‘falar por outra, foram bastahte'tépreSeﬁtativés
tanto de um sentimento contrdrio ao projeto quanto de outro favorével.
Entdo, creio que és pessoas ndo poderdo se sentir frustradas se sairem
dagqui sem ter podido manifestar a sua opinido. Essa é uma das
audiéncias publicas e outras virdo, nas quais essas pessoas terado
prioridade quando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) =~ Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia
publica... Pelo Regimento Interno e pela prépria lei, somos obrigados

a fazer duas audiéncias publicas. Se V.Exa. encerrar agui esta

sugestdo é que esta audiéncia publica, em relagdo ao projeto de lei do

Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse continuidade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face

das pessoas que ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Acho ser de bom alvitre a sugestéo.

‘Mas me parece haver . algum ébiCeﬂ'de' naturezéf legal suspehder< a

audiéncié'pﬁbiica..be todé maﬁeira, consulto a assessoria tecnlca.da
Comissdo de Constituigdo e Justica.

O SR. FARHAT (PSD) =~ Fica também outra sugestdo: que esta
audiéncia publica n&do seja contada oficialmente para que cunmpramos o

dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)

'audiéncia'pﬁblica, jé teremos cumprido metade do diSpoSté na lei. a
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) ~ Tem a palavra o nobre Vereador

Eliseu Gabriel. . Enquanto isso, iremos .tentar achar uma forma de

résolvef.o.prbblema jﬁridico levantado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Acredito que as coisas, quéndo
sdo discutidas na.Cémara Municipal, o sdo de forma mais democrédtica do
que centralizadas nesse ou nagquele 6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum 6rgdo responsdvel para arbitrar essa questdo dos corredores seré
algo que n&o considero correto. A discussdo do espa¢o de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democrdtica possivel. E nd3o democratica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada
regido. E preciso haver um norte, uma diregdo, que é proteger a nossa
cidade.é <§lnossd'ambienf¢,'daﬁdo melhores'condigéés‘dg mofédia-ea»de
vida aos habitantes desta cidade.

Tenho algumas questdes sobre o projeto apresentado. Uma que
me chamou muito a atengdo, é o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse é um ponto, acho, gque em sels meses 1iré

levar ao fim de toda a 21 da cidade de Sdo Paulo, caso seja deixado

como esta. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

‘numa
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Eu, por exemplo, moro numa rua que é Zona 1. Se eu conseguir
pegar metade do meu quartelrao e colocar uma serle de empresas,.bomq
acho que ex1ste gente ja fazendo isso, empresas que, mesmo sendo. de
fachada, ali, naquela metade do meu quarteirdo, >entéo 'pronto, vai
virar um corredor. Entdo, j& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.

Acho que h& questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pais, em nossa cidade
é que o dinheiro estda acima de tudo, e cada vez tudo é mercadoria, a
educagdo ¢é mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em gque um
analfabeto entrou em 9° lugar numa universidade, num vestibular gque
eles fizerém;ﬁfo%:qué?‘Pbrqﬁe é;éduééééo'Viroﬁ uﬁafmercadoria. Enféé;
temos de tomar cuidado com essa volupia, e ndo acho que essa seja é
intengdo do Vereador José Mentor, uma das pessoas mais dignas desta
Cémara, é Vice-Lider do Governo, uma pessoa serissima, gue certamente
saberd aceitar e discutir as mudancas eventuais que proporemos nesse
projeto. Essa €& a questdo. Temos de ter como meta, na cabeca, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredacido final que esta sendo
felta de uma manelra multo raplda. Multo obrlgado (Palmas)

‘A 6 Sﬁ. LAURINDO (PT) ; Ten a. palavra o autor dé‘ érOJeto,-
Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensdo do

Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos néds pode ocorrer, néo
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é& porque somos Vereadores que isso ndo ocorre - e ndo poderia chegar

equi no comego da'audiéncia:"Mais uma vez . quero agradecer aeV.Exa. a
compreenséo e ter meiperhitido porfante ouVir eritieae.e'elegios ao
projeto, e pude anotar, para poder também repetir com os senhores e
senhoras, essas sugestdes.

A segunda coisa que quero dizer é que ndo falo aqui enquanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato que
foi adquirido com a votagdo popular em Sdo Paulo daquilo que é honrosa
confianga da Prefeita na minha pessoa, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. S3do duas coisas totalmente diferentes: uma

coisa é o Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na

zCémara_Municipel de sdo Paulo. Portanto, esse projeto é»de”iﬁiciativa

de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador José Mentor e
vdrios assessores que trouxeram essa contribuicgdo.

A terceira coisa, e até ja foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posic¢des. Portanto, ndo é uma questdo de
ter preferéncia por este amigo ou por aquele outro, é para localizar

um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

Um quarta e’ ultlmo ponto, nessa breve 1ntrodu¢ao, poiS'VOp :

pedlr mais ume.vez.ao Pfe51dente da Mesa bara'febater ma;e.ou menos -
segundo contei aqui - umas dez falas, e, para isso, preciso ter.um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas se é verdade
- e & -, e a minha histéria é profissional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes
que haviam sido atacados na Maria Antdénia, portanto ja& ha algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo ha

H
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muitos anos, lutando pela regularizagdo de loteamentos irregulares

‘nesta cidade, - quando sequer lei havia para isso.

Para ndo deixar a amplitude tomar conta, eu moro numa Z-2, dque

tem um movimento que quer ser 2-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito & vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero - a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a que assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. H& aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porque muitas delas
astaa ligadas;as'Suaa mbradias,»as'lutas peias.quais elas aonsagﬁiram
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para que nds
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, querer
criar outros problemas a ndo ser resolver os que j& existem, que s&o
bastantes.

Quero também precisar, nesse particular, que Jj& estive em

sintonia com o Dr. Candido Malta e também em contradigdo a ele alguns

-mdmentos, de longa data, COmo~vocéﬂmesmo:disée[ nesta Casa.7Mas acho”J_

que ha uma coisa que llga a luta pela regularlzagao dos loteamentos

clandestinos e irregulares - que j& vem hid mais ou menos 25 anos, na

Vila Paulistana, com gente daquela regido - a esta situacido de 2-1.
Acho que essa é a questdo que liga esses movimentos, ndo por ser um
movimento popular e de classes excluidas, sem grandes poderes
econdmicos. Porque eu acho que o que é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende
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do fato de que ele necessita daquela bicicleta, ndo é verdade? Entéo,
ndo é assim que se diferenciam os:problemas,Atemos dg resqlverltantos
o§ dé ’2-1 céﬁov ds de ldtéamentosi irregulareé, ‘estamos aquil para
resolver esses problemas.

Onde estd o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solugdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solucdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
é a solucgdo definitiva? Nao é, ndo é, ele é o caminho para uma solugéo
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, né&o
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estd sendo atacado por
alguns argumentos, porque ele ndo anistia coisa alguma, ele néo
regﬁlariza'-cdisa:ialgumé,‘ ele ﬁéo _éstabéleée “defihitivamente_ nenﬁuﬁa
situacdo existente. Podemos ter criticas em relacdo a ele, de vérias
origens, sem duvida, eu ouvi varias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de
apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de
mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde
' eéﬁé o éhtiétiéé Preflro manter: a dlscussao ‘no. aspecto rac1onal e._
houve quélquer écusacao;.éﬁalquer.afirmagao desse tlpo,‘euAespéfo qﬁe.
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, para
que se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

S6 gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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S6 gostaria de rebater e debater essa questdo para
localizarmos_onde-existem os problemas. Repito: n&o & safado, nao é
imoral, nao é antiéticp. Respeito as associagéés de.moraddres, acho
que a sociedade vive melhor quando a populacgdo se 6rgani£a, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspiragdo que dquiser, o
importante é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizag¢des que, neste momento, afacaram
o projeto. mas queria ver a critica com o tom adequado, ndo uma
concordancia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Alids, como
j4 disse em Plendrio e no Congresso de Comissdes que esta Casa

realizou, eu proéprio estou elaborando um substitutivo que corrige,

aperfeigoa, ajusta varias situagdes que surgiram: - posteriormente a

apresentac¢do desse projeto, varias. Entdo, também ndo had problema em
debater, em discutir e ouvir as contribuicgdes.

A intengdo do projeto & criar um periodo de tempo, por isso é
temporal, traﬁsitério, ndo é definitivo, que desse a Cidade a

tranqiilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria

Cidade, porque ndo é responsabilidade deste governo, que tem 11 meses,

nem dos anterlores, porque ja v1mos que esse problema dlsta mals de 25 S

anos. O proéprio professor Candido Malta acabou de nosArelembrér Que ﬁa
Gabriel a origem do corredor de servigcos teve nascedouro num governo
democratico de S&o Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrdrio, h& um problema, que estamos enfrentando.
Tanto quanto 1la, o nosso esforgo tem &ue ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depois, quando a Cidade ndo é a
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mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a

" realidade efetiva em que a Cidade vive.

Acho que o projeto teﬁta tranquiiizar, ﬁacifiéar a Cidadé num
certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os éenhorés e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de S&o Paulo no préximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das 1ilegalidades que a
Cidade vive. E digo “todas” as ilegalidades, “todas” as
clandestinidades, nd&o s do corredor. E ai, Céndido, este é o liame

que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa

.de - éstabélecep' um ‘pardmetro - que. tenha esse carater .periSério,

transitério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porque ndo é para perdoar. a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui j& foi dito +que a origem desse problema ndo é os
corredoreﬁ, o uso ndo-conforme, ndo é o projeto, como também ndo é a

Z-1 ou zZ-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,

ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse ¢é um outro tipo de

éléndestinidade._L@feéﬁentbfclandestino néd'é,Vehdido'quandd'néoAse~'

tem quem gueira compra-lo. Faga um programa de moradia popular na

Cidade, com condig¢des de Venda; de compra do terreno e de construgdo
da casa, ou da casa prépria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. Ndo vai haver. N&o sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele é que di as normas. Essa é uma das questdes que debati
com o Céandido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se ndo me falha a membéria -~ as exigéncias para a
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implantagdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,
.baratearia‘ o prego do lote: . acho que -essa era a linha que. vocé
defendia na ocasido. Eu dizia:l“Néo> isso é pérfe'da Verdéde". Pérquév
chega uma hora em que o mercado diz qual é o pregd, e o.loteador nao
vai fazer a obra, ndo vai pdbr a guia, vai vender pelo prego de
mercado, vai ganhar mais ainda porque ndo pés a guia. E o contréario,
estou dizendo agora.

Acho que, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de

discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A

realidade é uma: ndo houve, nos ultimos 50 anos em S3do Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades -~ fiscalizacgéo
suficiente ' e . adequada ° para impedir - as clandestinidades, as

irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe construcdo ou
ampliagdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe o
“puxadinho para c&”, o “puxadinho para acold”, que depois se vale de
anistia para iegularizar? N&o podemos ter hipocrisia também, vamos
colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

O prOJeto busca estabelecer um perlodo de tranqullldade para
aqueles éue defendem“ vos “ corrédores“ continuarem ‘.defendendo 'és
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, vai chegar uma hora em que vai ser
preciso tomar uma decisdo: é possivel o corredor tal deste tamanho,
deste jeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para ndo ficarem sujeitas & corrupgdo e & propina para

continuar onde estdo, como acontece com todas.
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Eu poderia dizer gque quem ataca o projeto é conivente com a
qorrppgéo. N&o falei isso nenhuma vez, nem diria, ndo digo ‘que o
pﬁéjeto queifé faéi;itar a Qida dos qué querem coﬁeteram
irregularidades, que também ndo é.

Acho que o debate sereno... (Valéria)
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Acho gue o debate sereno, tranqgiiilo, pode levar a uma solugao

"definitiva, inclusive como acontece hoje com loteamentos 'em Sdo Paulo,

com © governo atualf que eété tratando de'regulérizar.éreas que aindé
ndo sdo possiveis de ser regularizadas - faremos.isso,'espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou barbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
que daqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia,...

E nisso que temos de investir; é em relagdo a isso que, quando
o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a
fiscalizaqéo,.pafa ndo bermit;r'nem'qﬁe proprietérios dé z;l utilizem}
suas casas para o comércio ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de 14 a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizagdo em causa prodépria. Entdo, ndo podemos
também, de no&o, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da
culpa estd em Z-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu
disse.

A-propbéfé'éupérau;ééql&eifQeﬁinitivéménﬁé,:e-éla}éétafébeité?
a contribuicbes. Alids, Jj& recebi vérias, é espero, com igéo, pédef
dar minha contribuigdo. A tramitagdo desse projeto na Cdmara Municipal
ndo teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrdrio, ela seguiu o Regimento. O
direito de fazer um Congresso de Comissdes ndo é do Vereador José

Mentor, Lider do Governo, ndo é do Vereador José Mentor, ndo Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E sé ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, néao
faz. N&o ha qualquer procedimento ilegal na tramitacdo desse projeto;
f)elo cohtrério, estamo‘s' fazendo audiénhcia pﬁblicaﬂ, vamos faz‘eir out:_:a.

O ataque do ponto de vista juridico realménte cénheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formagédo
juridica, minha posigdo aqui ndo é como advogado, é como Vereador.
Acompanho a evolugdo do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha prépria
formacdo, e entendo que, mais uma vez, o interesse privado ndo pode
estar acima do publico. Portanto, n&o h&d nenhuma ilegalidade em uma
lei posterior, que, sob a égide da ordem publlca, venha a atingir
direito‘parfiéqlar,‘pr;vado Ao contrarlo. fosse asslm; nio p§d¢riamqs
mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contréario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem publica. J& foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam o interesse publico, isso seria descabido, n3o tem o menor
sentido, n&o tem a menor Jjurisprudéncia neste pais. Acho que também

vou analisar melhor, com toda a consisténcia e a seriedade que a

. . matéria - exige. Mas acredito. também  que n&o -ha,’ & primeira:‘ vista,

suporte para‘a critica.

Por Ultimo, ndo existe qualquer intencdo de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porque uma das sugestdes que foi
apresentada pela prépria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para que as empresas possam ser
regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: j& estd dito no préprio projeto - e s6 ndo anunciei
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para evitar outros tipos de especulagdo, o substitutivo j& trata disso
- a ex1genc1a de um cadastramento no. prazo de 30 dias. Aprovada a lei,
votada a lei, sancionqda a lel, 30 dias teréo. as empresas pa:é se
cadastrar.

Portanto, n&o h& qualquer intencdo de, mais uma vez, aqui,
guerer premiar o espertalhdo, o especulador, como foi dito. Pelo
contrario, a intengdo é tentar resolver de vez a questdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezinha, nenhum de nébés é
imbecil ou débil mental. Muito obrigado a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

O SR. LAURINDO (pT) - - Pois nio.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi. acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que

V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para

s que contlnuassemos dep01s.

O SR. LAURINDO (PT) ; Nébre §e¥éad§r Fafﬂat,'fém todé.éléiﬁhé
simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse jaez & Comissdo de Constituicgdo e
Justica para que ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que sb6 trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de
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lei. Nd3o é um numero significativo, uma vez que hd mais uma audiéncia
'pﬁblica,voéasiéo em que essas pessoas -terdo garantidas suas'palavras‘ai_
cerca deése debate.

O SR. FARHAT (PSD) - V.Exa. ira examinar eséa minﬁa questao de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) - Com certeza, submeterei. Peco aos
assessores juridicos da Comiss&o de Constituigdo e Justica que levem
esse questionamento & Comissdo. Seria bom que V.Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissdo de Constituigdo e
Justica, com o qudérum necessario, deliberar sobre essa questdo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor..

(Valéria)
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

algumas‘colocaqées do Ve;eador,José‘Mentor._Todos sabemos que‘néq é
Lider do Goverﬁo por aqééo;vV.Exa; tem:uﬁa ver&é fabulosa, fala muito
bem, empolga. Porém, temos nossa opinido contréria.a varios quesitos,
artigos e temas levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Mentor. Ainda continuo acreditando que esse projeto, da forma como
estd, acabard com as Z-1 em S3o Paulo, premiard justamente as pessoas
ilegais, acarretard uma corrida para a ilegalidade, porque ndo prazo
nenhum, se bem que o nobre Vereador disse que ir& colocar, mas, por
enquanto, ndo ha& prazo nenhum. Ou seja, aprovado esse projeto, gquem

estiver irregular automaticamente vai se regularizar, e esse problema

de transitoriedade aqui no Brasil sabemos que ndo existe. Vamos &

regularizar uma ilegalidade, e com isso ndo podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falar, para que as entidades de bairro possam se
manifestar, pofque esta audiéncia publica também foi convocada em cima

da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,

ndo dando oportunidade para dquase ninguém estar presente nem se

levantasse esta aud1enc1a publlca, para qué.ﬁés.céntinuemos em oﬁfra
oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: ndo ha
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe pego o obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua quest3o na préxima reunido da

Comissdo de Constituigcdo e Justica, e com o devido qudrum

jmanifestar '(PalmaS) Querla que VfExaj _considerasse meu apelo,
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deliberaremos sobre sua questdo, que acho ser pertinente, da qual
trataremos com o maior respeito.

Tem a palaVra, pela.ordem, o nobre Vereédor Nabil Bonduki;r

0 SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tenho a impressdo de que talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... NO6s temos obrigagao de fazer uma
segunda audiéncia publica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma ranhd inteira, certo? Somente ela, ao contrdrio da de hoje, que
ficou totalmente empurrada entre varias outras. Alids, é a Comissdo de
VPoiitiéa' Urbana é:xév'Comisséo ,de_ ﬁé;i?élvrelativa .a.'esée‘ assupto}-
Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manha
inteira, de modo que evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
Além disso, acho que seria dimportante, independentemente da audiéncia
ptblica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especifico, n&o
apenas uma éudiéncia publica. Acho que ha& varios Vereadores

interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja

jfelta‘uma dlscussao fora- das aud1enc1as publlcas para,‘inclusive, se. .

identificar quais os pontos que devém ser... ,ﬂque dlzemvrespe;to é
esse projeto. Ndo vamos entrar em detalhes, porque ndo temos tempo. O
Vereador William Woo Jj& estd pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entéo, ndo vou entrar no detalhe do conteudo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho entdo & Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissdo de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que nido teve nenhuma
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assinatura, sé a sua contraria. Quer dizer, a Comissdo de Politica
' Urbana pﬁ:aticamentevnaq discutiu o assunto no Congresso de Comissdes.

Entéao, quechonVOCjuemos‘ talvez para a sema;na <j1'1e vem ﬁmé a'udiéncié"
piblica especifica na Comissdo de Politica Urbana.para 'que possamos

discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o pessoal dque estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao lado, no
. plenarinho, & instalagdo da Comiss&o de Estudos sobre o Estatuto da

Cidade e suas implicag¢bdes sobre o Plano Diretor. Também serad langado

hoje este guia, O Estatuto da Cidade, apdés a instalagdo da Comissdo de

Estudos e do debate que acontecerd com o Diretor de Desenvolvimento

»U.r.bano‘ dé Caixa, vEco'nc‘)frAiicA:a_‘E‘ec_ie.rval e"oilbe’ss_oa”l..l do Polis, .qu‘e'_.‘féé es_te |
guia. Quero convidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo

tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo

no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todés, pois seré

um debate muito importante. Obrigado.

'.",‘ O SR. LAURINDO (PT) - Eu queria agradecer a todos. Apenas
iquero informar, em relagcdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,
'_-sobre regularlzac;ao do parcelamento 1rregular do - solo urbano, e p'u'ro_'”
eciulvoco esse pro;;éto estar na péu.ta.. Na verdade-,‘ ja houve 4dua.s;:
audiéncias publicas, e ndo haveria razio de ele estar na pauta para

uma audiéncia publica.
Em relagdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Céndido,
sobre a operagdo de maquinas de diversdes eletrdnicas, eu queria saber

se h& alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) Ni&o
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havendo nenhum inscrito, damos por encerrada a discussdo desse

_ projeto. passaremos ao momento juridico ‘seguinte. .

Muito obfigado.;Quero} finalmehte, pedir AeScdipas ao Vereador
William Woo, agradecer-lhe a compreensdo. Sei que a.audiéﬁcia publica
dele, em relacdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pego
desculpas em nome da Comissdo de Constituigdo e Justiga, porque esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razéo
pela qual ndo foi possivel a este Vereador reduzir o tempo das
pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. - Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

preenchessem as. poltronas mais prox1mas da ‘Mesa. S&o . 9h15m1n. Vamos
"dér inicio aunossa aud1enc1a publlca ‘sobre os-PLs‘629/2001, 487/2001 e‘?
656/2001.

Gostaria de saber se ha& entre os presentes alguém que queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Candido, que diz respeito a operagdo de mdaquinas de diverséo
eletrdnica e eletro-eletrdnicas e sorteadoras de resultados
instanténeos.

Nenhuma manifestacdo acerca do conteido desse projeto? Muito
bem. N3&o havendo nenhum inscrito para falar sobre esse projeto,
‘ passemos 1med1atamente ao debate do progeto 487/2001 de autoria do
.Vereador José Mentor, que‘dlspoe sobre o uso de imdbéveis da zona 1, em
cardter provisdério, transitdério e oneroso e da outras providéncias.

Vejo que existem varias inscrigdes para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas pessoas que nao
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, que néo
puderam se.manifestar acerca do projeto.

Eu éhamaria Mérﬁa Mdreira, se estiver presente, para fézef uso
da palavra sobre o PL 487/2001. Estd presente a Marta Moreira? (Pausa)
Ndo estando presente, eu chamaria Temires Bonfa... Serd que é isso?
Bom, se ela chegar ndés vamos garantir a palavra a ela na ordem de
preferéncia. Sr. Djalma...(Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

falar sobre o PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamos estabelecer



Fb"mrfl =

Processo

Clrnara .%é/%b%ﬂ/ e S0\

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA

ROD.: V01 FOLHA:2 TAQ.: MARCIA COMISSAO: JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVIS4O —

4 minutos flexiveis, ndo vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a

- coisa se estender nés vamos - estabelecer regras mais  rigidas com

rélégéé’ao“teﬁpo*dé‘féié;péfa'pérmitif:due todos" possam’ fazer us6 da - "

palavra.

A SRA. SUELI - E bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracoldndia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse liberado o
trafico de drogas porque ndo sabe lidar com policial corrupto. Pois &
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura n&do pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para
liberar tudo para o fiscal n&o ter o que achacar.

’Entéo,:‘p44qué éu goétarié de solicitar, »primeiro:',qug‘ os
fiécéis corrﬁptos‘sejam pela frefeitﬁra presos, dé mesma férma qué o
Estado prendeu os policiais corruptos. Também gqueria dizer gque a
Prefeita, isso é minha 6piniéo, nido fol eleita para retirar os motivos
da corrupgdo. A Prefeita foi eleita pela maioria da populagdo
paulistana com a promessa de acabar com a corrupg¢do. E-retirando esse
projeto da pauta, acho que é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

'OVSR.; .- Obrigado, Dona Sueli. Convidamos para falar
Iéridés Bonfat. Nio esta presente? Esté‘ﬁom. ConVidémos entdo Sérgio
Furquim. Mas ndo colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Roséario. Convidaria
Roxane. :

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietarios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

>

Julho ja é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sé&o
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apenas trés quadras. 0 congestionamento, o transito, a

 poluigdo. .. (MARCIA) ..



%ﬂ/ﬂﬂ/‘d %/%w al e F o {2;”% \

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA I?_T-IO’ 3

ROD.: V02 FOLHA:1 TAQ.: MARCIA COMISSAOQ: JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVISAO

O congestionamento, o tréansito, a poluigdo é pela rua toda. No

- .entanto, -essas .trés quadras. que permanecem.residenciais no meio da

venida, s ' prejudica ‘08" “'propristarios- que ~tém ~imbveis ali. -0 -
progresso e as conseqgiiéncias do progresso Jj& chegaram 14, e sé&o
impossiveis de serem tornadas atrés.

Entdo, é minha intengdo que o projeto seja aprovado e permita
gue esse dinheiro da taxacdo desses imdveis seja revertido para os
cofres publicos. O fechamento desses comércios que tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situagdo gque
todos ndés conhecemos, ndo teria sentido.

E um grande numero - estou me referindo & Nove de Julho
Aprincipalmenfe,. e oﬁtraS_  ruas Qnde, 0';Jtrénsi£o ..é - totalmente
congestionadé e néao pefmite éﬁe os proprietérioé fesidém na area. E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢é que, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)
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faz parte da abordagem é que, havendo comércio de uso da
reglao, a necessidade de saida,dovbai;roﬂfipq,fgvorecida( ou melhor,
fica fac1lltéda,'“p6rqﬁéy tﬁeséé§-;Ciicﬁﬁétéﬁéiés}".o.fpféprio ”baiffo
oferece os servicos aos préprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservagido dos empregos na &area e a conscientizagdo da injustica
em alguns areas em que o comércio ja& é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado, Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da

~ palavra.

o éR. ACAR#GS .RUIZ JﬁﬁIOR - anl dia é todos; bom dia, Sf.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientag¢do.
Estou vendo que a Mesa, 0s nossos Srs. Vereadores e 0s que compdem
esta Comissdo n3o estdo participando. Ndo sei se a audiéncia publica
poderia ocorrer sem a composigdo toda da Mesa, dos interessados e dos
autores de projetos.

Gostaria .que V.Exa. nos colocasse, porque, inclusive, o

' pessoal ndo estd querendo falar de nossa linha, porqﬁe acha que

ficamos sem uma comunicagdo correta... Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE ~ Gostaria de esclarecer ao

t

plendrio e ao senhor que esta audiéncia tem cardter consultivo, e néo
h4 necessidade de haver qudérum na Comissdo de Constituigdo e Justicga.
Fui escolhido pelos meus Colegas da Comissdo de Constituicdo e Justiga

i

para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro
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dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagéo

- sobre.se é favoravel ou contra, e levar as impressdes para o debate do

' projeto em plenario.

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com os
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que é uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estdo fazendo nada mais do que bom-senso, porque o
projeto que instituiu a Leil de Zoneamento, que se transformou na Lei

de Zoneamento, é clara e tem normas, desde 72, com suas devidas

alteracgdes, el'a‘ tem normas. E a ‘norma’ que - rege a -Z2-01, a ,Aﬁnica

vigente, h& muito terﬁpo aeixou de. existil;.

Ela diz o seguinte: a poluigdo sonora é a caracteristica
principal da Z-~0l1. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condigdes na Avenida Nove de Julho, sdo todos assim. Tanto que o©

projeto hoje apresentado e que esta em discussdo, ele trata justamente

disso. Ele quer regularizar, provisoriamente, até que saia um novo

Piano b.ifetoi:, as fungdes que ali exiétem, pofqué elas vieram
naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condig¢des de moradia, e
os seus bens, os seus patriménios ficaram largados. Com tamanho
grandes, ocupagdes maiores, s6 para outros fins, e com? custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e os proprietarios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, isso foi acolhido pela prépria

23

comunidade local.
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma

parte dela é um corredor de.servigo, outra parte é um corredor de, fato

que; - automaticamente, os ‘proprietdrios “limitrofes’ sentiram -que tinha -

diferenga, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificacdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformagdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores Jj& estéo prejudicados. Entdo, seria uma
questdo de justiga. Ndo estamos pedindo que essa lei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso é
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma questdo de justiga e de bom-senso atendendo ao
que diz & préprié Lei“de Zoneaménto.ﬂ-

| Acho Que e} préjeto de‘lei esté ﬁuito béﬁ colocado. Se houQér;
sdo pequenas alteragles a serem feitas. Ele é provisério: da tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
vocés néao devem, as outras associacées, entéo, inclusive,
coerentemente, também usando de bom-senso, vejam . bem: sdo os
corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trafego muito alto,

que venha a prejudicar o uso. N&o estamos falando.de miolo, de forma

nenhuma, e complicar a vida do pessoal, internamente. Nio é isso. S6

os corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,
isso dai.

Entdo, pediria que, principalmente, restituindo ug‘dever que o
Poder Executivo ndo fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é uma protetora da comunidade, que se faca justiga,

[¥s

e que isso passe, até & formagdo, a votacdo do Plano Diretor,



%@/72@/4 %&/zmé Lo S, aﬂww"é

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA IKEg 0i 1§30

ROD.: V03 FOLHA:H4 TAQ.: Luiz Carlos . COMISSAO: Comissdo de Constituigio e Fstica —
Audiéncia piiblica ORADOR: DATA: 18.12.01 SEM REVISAO

realmente, provisoriamente, acontega, porque é. uma necessidade, é um
prejulzo muito grande._

e >E$t1veﬁos outré dia- nesﬁa Caéa;‘béiendb“uﬁ'ﬁépg'été:éomluﬁéﬁ
pessoa de outra associagdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, e as restituig¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietarios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberagdo proviséria dos
corredores efetivos, de fato, e, apdés o Plano Diretor, respeitar a lei
que vigoraria definitivamente.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Obrigado, Sr. Carlos.

Chéméria a‘Sra. Iénides Bpnfé, pata_fézér‘uéo da palévra..

(0] Sﬁ. FARHAT (PSD) - Pelé brdem, Srp Présidénte.

O SR. PRESIDENTE - Tem a palavra, pela
ordem, o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na ultima reunido, na
ultima audiéncia publica relativa ao projeto de lei dos corredores,
faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas néo
conseguiram falar, e este ;Vereador‘ também . gostaria, naquela
oportunidadé; de complementai suaé.éoioéaqéés;‘naquela oportunidadef
levantamos a hipdétese de que aquela audiéncia publica fosse .suspensa,
e ndo encerrada, para que desse oportunidade para os outros inscritos
e este Vereador também continuadssemos debatendo o assu;to, naquelé
oportunidade.

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6

>
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Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ficou

estabelec1do que a: préxima. audiéncia . publica oficial seria feita

: perante a Comlssao de Polltlca Urbana, Met'ropb-l'itahaé’Meio‘- Ambiente.

Foi votada essa proposta; o Vereador Nabil _Bonduki estava presente,
assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foli deliberado que a
audiéncia publica, a segunda audiéncia ©publica oficial, que ¢&
obrigatéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., quero requerer que a audiéncia publica, para
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatéria,
seja considerada a audiéncia publica a ser realizada na Comissdo de
'Pol-it'ica 'Ur'ba'na," Metropolitana e-Meio_ Ambiente. Isso, ' evidentemente,
Sr; Presidénte, néo impede que. continuerﬁosna débatef, até porque as
audiéncias publicas ndo sdo limitadas, elas sdo em numero que for
necessario para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias publicas
sdo obrigatérias para que o projeto possa ser levado ao Plenario.

Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o meu
pedido, o meu requerimento, para efeitos de Regimento Interno, para
dar legalidade a esse projeto, no sentido de sua votagdo em Plenario,
seja considerado audiéncia pﬁblicé a audiéncia pﬁbl'.i‘c‘a a‘ ser convécada
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, que
debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja c;nsiderada a
audiéncia publica da Comissdo de Politica U'rbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.
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Outra coisa que eu queria informar aos presentes é que ontem

- este progeto estava na Ordem do Dia para ser votado ~em primeira

K

votagao, onten1 EX n01te = estamos fazendo sessoes ate de" madrugada,

vocés estdo sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguns projetos que, evidentemente, nos estd levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na péuta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem & noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele ndo entre em qualguer momento, mas, pelo menos, O
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem a noite, e retirou o
projeto que estava colocado em primeira votacgdo.

E isso, Sr. Presidente. (Palmas) .

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO - PT) - Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat que apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque j& .estava prevista
sua realizagdo, ndo sb6 por conta deste projeto, mas por uma série de
- outros p;ojetos que estdo na pauta, e que .serdo objeto de apreciagao,
hoje, por esté Plenério. E, bela opbffunidade, ndo tinha bor que néb
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -
cerca de trés pessoas - que, representando entidades, néé conseguiram
falar, ja garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas
ndo estejam presentes, mas J& estamos garantindo a palavra e, se

13

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Nido houve oportunidade da Comissdo de Constituigdo e Justiga
-deliberar sobge g'gncgmiphamento‘deste_prpjetq_de lei?é Comisséo de
‘Vféolitiéa‘AﬁfbaﬁgéigMefégbbfitéha 'éf‘Méid’:Aﬁbiéhfé;-ﬁﬁa;; :cérﬁaﬁeﬁte;.ﬂé':
como V.Exa. acaba de falar: se forem necessarias, tantas quantas forem
necessarias, as audiéncias serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderd& receber, apéé essa segunda audiéncia publica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do conteddo do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tem a palavra, pela
.'Ordém; o nobre Vereador Farhat

O SR. FARHAT (PSD) - O .I'Drob]'.ema qué eﬁ le\}a'nf,‘ei, Exa.; é um
problema regimental: como, na ultima na uUltima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizagdo da votagdo desse projeto seria

na Comisséo de' Politica Urbana, Metropolitana e Meio 2Ambiente

(Paula)
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Entdo, como na uUltima audiéncia publica. foi votado, deliberado

perante esta Comlssao que a segunda aud1enc1a publlca serla felta a

regularlzaqao desse pro;eto ‘na Comlssao de" Polltlca Urbana, acho que'

essa deliberacido tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, esse projeto sé poderd ir a votagdo, na segunda votagdo, vamos
levantar. essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comissao
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissd3o de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando a V.Exa.
gque vou insistir nesse posicionamento e creio que é um posicionamento

correto porque foi extraido da decisdo desta Comissdo. Gostaria também

"de me inscrever para debater o projeto.

O SR. JOSE LAUﬁINDO (PT) - V;Exa. esta ‘insérité e teré. a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos. regimentais. O
aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é érocedente,
respeltamos e achamos que deve ser cumprldo Entretanto, quero lembrar
que estamos as vesperas do recesso parlamentar Gostariamos de ver o
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Entdo, faria um apelo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se reunisse em
cardter de urgéncia e em colaboragdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populagdo de todos os usuarios, de todos os funcionérios

>

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.
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Poderia até fazer uma reunido conjunta, o que é regimental e estaria

em condigdes do projeto voltar novamente ao plendrio e ser. aprovado .em.

primeira & depois em segunda discussdo. Quero fazer um apels’ ao hobreé

Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populagdo. Ficaria muito grato em meu nome e em nome de todos o0s
senhores que tém esse interesse se o Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. (Pausa) Sr. Djalma. (Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora esté& inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria

- de lembrar a esse ex-Vereador que acabou de fazer uso -da palavra Qué=

existe‘um ditado pépular que sobrevive héa séculoé por verdadeiro; por
ter uma sabedoria implicita que nem o tempo foi capaz de diluir que
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicido”.

Bom dia, amigos. Talvez eu V& surpreendé-los de uma certa
maneira porque vou comecar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José

Mentor. Sinto muito se isso vai choca-los, mas ele tem razdo quando

na sua justificativa coloca que ocorre que por um lado o crescimento

deéordeﬁado da cidade e a falta de .fiscalizagéo -geraram situacgdes
faticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior
rapidez”. Nés ndo tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
dentincias de ocupagdes irregulares e as regionais eram realmente
morosas. A rapidez.ndo foi um principio levado em conta e continua né&o
sendo um principio levado em conta. Vou concordar mais uma vez com O

>

nobre Vereador José Mentor quando diz: “dentre as inumeras situacdes
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos que a mais

_ preponderante .é -a do desvirtuamento . da .zona 1. Zona extritamente

residencial, "~ onde aos polucos ' ~foram surgindo ~ estabelecimentos

comerciais”. Ele complemente: “e desservicos”. Desconhecendo o fato de
que ocupagdes para servigos é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupagdo com esse estado fatico nas préprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposicgéo de solugdo. Discordo novamente, baseado em suas
justificativas, porque o seu projeto ndo justifica as suas

justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacgdo

.gerou esse estado de fato; ele ‘assina- embaixo e avaliza todas as

admiﬁistragées anteriores quand§ assume que. nem ﬁesmo eéta
Administracdo terd condicgbes de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entdo, acho esse projeto um projeto indcuo, absolutamente
dispensavel porque ele coloca algumas discussdes como o indice de
ocupagdo do imével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou
seja, sbé para citar uma dessas normas, esses iméveis'deverao respeitar.
os 30% de éreé‘permeévei exigida por.lei na Zona Azul. E evidente Que
algum empresdrio provavelmente comprard algum fiscal e a lei n&o sera
respeitada, como ndo é. Ai, vird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupagdes irregulares e, segundo ouvi das
palavras do préprio Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto é a
favor da indGstria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

>

a industria da propina, vamos fechar a Camara Municipal e a Assembléia
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Legislativa porque todas as vezes em que houver uma lei haverd o

- infrator de uma - lei. . e.;muito provavelmente um fiscal recebendo -

pagamento exéticos para nao’ flscallzar essa- le:L.'E, ‘mais, deveremos

liberar, oficializar, institucionalizar a cracoldncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porque sempre haverd a industria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

Gostaria de dizer mais: concordo com a preocupagdo do Sr.
Vereador e fui desagradavelmente surpreendida por um projeto de lei
que mais me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislagdo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.

Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na mafia dos fiscais,

dela‘tad'a'pela'Sra'. Sorala ‘na proprla regléo onde | esta ho:]e a Gabrlel'

Moﬁteiro da éilva. Eu esperava, e votei nessa~gestao que esse partldo,
essa Administragdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislagdo pelo poder econdmico. Sé comprou fiscal
quem tinha poder para comprar, gquem ndo tinha teve de sair de onde
estava irregularmente. E, digo mais, quando ele diz aqui - os senhores

proprietdrios, ocupantes de imdveis - usar irregularmente até o novo

‘Plano Diretor, fiquem: atentos . porque o novo Plano Diretor e o Sr.

Jorge Wilheim j& fez questdo de dizer isso , é omisso e iréd permanecer
omisso quanto a essa questéo.

(E, diz mais....)
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omiss&do, desta
- falta: de:: regulari;a;;o, -de norma, ;eréo ar_l_:}.it_rad_qs’_ pela Secretaria do
' Plér.iéj'é\me:r;i:.'o\.:' Ou seja, f'i‘qu.l-e'm b'iat;‘e:n'i:i'és os ‘séﬁhéfeé ‘:-pfdpri'e'téf.io.é-.‘”de’.:
imdéveis de uso ndo conforme. O nosso Poder Exgcutivo, que ndo executou
anos a fio, ndo cumpriu seu dever de oficio, o nosso Poder
Legislativo, que quando aprovar o Plano Diretor serid omisso em
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo gque ndo executou, um
legislativo gque n&o executou, eliminaremos deste trié&ngulo da
administracdo brasileira o Poder Judiciadrio, quando o préprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr..Carlos foi muito claro, eles pretendem um
lice'nciaﬁlento femporérvio: nos ‘corredores ‘e .nd&o nos’ miolos do bairro.
Mas existe aqui um paré§rafo 2‘; que diz .:“Em- héo se enqiladréndo' na
posigdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
imbéveis do trecho j& tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer bairro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restricdes ou nd3o ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passara, de acordo com a vontade do poder
'econémico..., eles fardo o planejamento da C:Ldade. E vou exemplificar

muito claramente (Dem.se)
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.eles vdo fazer o planejamento da cidade. E vou exemplificar

. muito claramente, tem .uma rua no Pacaembu, néo é um corredor, .néo tem‘

lelto carroqavel.suf1c1entemente largo para se colocar éomo Eorfedor 
de tréansito, tem um tragado absolutamente irregular e no entanto,
havia alguns escritérios clandestinos. Na perspectiva dessa
legislacido, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que h& anos ndo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos iméveis desocupados da mesma rua
para caracterizar os 50% do uéo ndo-conforme. Temos empresas fantasmas
se instalando muito rapidamente nos miolos de bairros de zona 1 na
expectativa disso aqui.

. Fico preocupada quando devo educar meus netos e dlzer a eles
a lei deve ser respeltada, dura lex sed lex,.ou devo dlzer a eles: a
lei, ora a lei. (Palmas)

O SR. ‘ - Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Sabron, Sociedade Amigos de Bairrxo do
Brooklin- Novo. Pediriamos que a pessoa fale nos quatro minutos

previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,

porque é apaixonante.

O SR. NICOLA LOURENTE NETO'; Représént§ a Sabroﬁ, Sociéaéde
Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir
em grande medida o pensamento da nossa comunidade. Estd certo, ndés nos
sentimos oérfdos com a auséncia do Poder Publico para fazer cumprir a
lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor né&o

atende as necessidades da Cidade.

>
.
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Ndo se pode tratar a 21, que é apenas 4% desta cidade com
,:emane;cgnte;verde‘eAsua“impqrténcia, a- toque de caixa( pgdindoAgue o .. .
:'pfdjé£d séﬁé:ébrovaadf”e ééhb’absurdé;faiﬁddyﬁéété”1ééislétﬁf5;bisso
ndo tem razdo de ser. Quanto a geragdo de empregos que uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em
96% de sua &rea. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que o emprego é
importante. O emprego é, mas ndo na Zl, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a geragdo de empregos.

O uso ndo conforme ¢é feito conscientemente por agentes
econdmicos. Cito um exemplo no nosso bairro, por exemplo, uma
cabeleireira que se instalou em 2Z1 dizendo que ia para l& porque o
imével cuStéva mais barato, e foi ‘trabalhar 1la, ao arrépio ‘da lei.
Deﬁois é féito'umé denuncia diéso e a céisé ndo se fesdlve. o] poaer
publico é moroso. Entdo, leis as temos, cumprimento €& gque ndo temos.

E claro que os corredores, como é a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém ¢é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta .cidade vive um
processo de transformagdo. N3o somos radicais, o que ndo se pode, como
a senhora que me precedeu deixou clarq, é um projeto maroto desse que
comega no corredor e' depois diz 'que em qﬁalquer'Alugar que nao se
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenga
proviséria. Estd errado, honestamente j4& me manifestei na primeira
audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensamente que o
Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto para
que pessoas tdo acodadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

>

aprovado, porque isso é um absurdo.
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Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer

de vé- lo a. Mesa defendendo seu- progeto, transmita esse recado: .o

Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Associacdo Renovadora do Alto de Pinheiros.

A SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo é uma questdo de
lei, temos de lembrar que a Z1 ndo é respeitada. Temos ruas em S&o
Paulo que estdo em Zl1 e no entanto, tem trafego pesado passando na

porta, ©Onibus, poluigdo. de tudo quanto é género e na verdade somos

-obrigadas a nao poder morar e nem usar esse imével para sérvigos. .

ﬁma coisa ﬁuito ggave que aéontece em felaqéo ao problema do
uso de um imbével ¢é que a Prefeitura had muitos anos cobra como
comercial no IPTU e ndo deixa que o uso seja comercial. Isso é& uma
incoeréncia. Quer dizer, na hora que é para colocar a mido no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora.-em que é para
fazer uso do que estd de fato pagando, ele nd3o pode fazer, ¢é
residencial, é-feghado, interditado.

Existiu...Vv08

'Brooklln Novo que provavelmente representa o Brooklln Velho, ‘Jardim - -
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Existiu uma outra associagdo na outra. audiéncia publica que
teve .a idéia de cobrar - o que os proprletarlos desses -iméveis. estao
.”délxando delganhar ou”dé poder usar do‘séﬁ imovel; Acho éue naa é& o
caso, ©O caso é: vamos provisoriamente colocar essa situagdo para que
as pessoas possam continuar a trabalhar e fazer uso desse imdvel, como
de fato estd no IPTU que elas pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servigo devem ser muito bem
estudadas para que a Zl1 seja de fato preservada, mas o que ja existe
naturalmente em volta da Z1, que sdo os corredores de servigos sejam
aprovados para que oOs proprietdrios desses imdveis possam fazer uso de

acordo com o que acontece na frente da casa deles. E uma realidade, é

impossivel. Convido os senhores 'que s&o contra .esse .projeto a irem -

morar  um dia em um desses imdveis. Dﬁvido que os sénhores consigaﬁ
dormir.

Entdo, ndo tem outro uso que possa ser dado a esses imbveis
nessas localizag¢des. Continuo dizendo que ndo é o interior da 2Z1l, séo
as ruas de trafego natural que foram surgindo com o aumento natural da
cidade de Sdo Paulo. Hoje em dia, temos varias cidades dentro de uma
sé.'Dentro de cada um dos bairros, precisamos de prestagdo de servigos
do bairro, a pessoa dentro do..possivel poderia. trabélhaf 'no seu
bairro, ndo precisaria sair do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestagdo de servigo.

Insisto que se existem posi¢des falando que a lei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei nd3o estd sendo respeitada e
muitas ruas de Sdo Paulo que se tornaram corredores nd3o sido mais 2Z1.

e

Entdo, se é para a lel ser respeitada, tirem todos -os ©&énibus dos
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corredores que existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os

.- 6nibus da Pedroso de Moraes, da Nazaré -Paulista., ai, .sera - -uma .zl. .

Quero queta'Pedrbsoxdé'Mdrééé seja'igualzinha a Alberto de Faria. Isso

é impossivel, ndo tem como voltar atrds. Isso seria obedecer a lei.
Muito obrigada. (Palmas)

O SR. : : - Obrigado. Convido o arquiteto Paulo
Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.
Alessandra Crispim.

~ Manifestagdo fora do microfone.

O SR. . Acho que ele vai falar sobre o outro
projeto que é de Agua Espraiada.

- Manifestagéo~fbré.do microfone.

O SR. ‘ | | - Obgigédo bela informagéo.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer
uma assunto, mas em primeira mdo digo que pertenco & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associacdo Renovadora de Alto de
Pinheiros. Agradego ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida

justa e cabivel na situagdo em que estamos agora em Sdo Paulo.

Primeiro porque precisamos atualizar as leis em Sdo Paulo. H& 30 anos

ndo se faéAum piano'diretor. O Secretario de Planéjaﬁento tomou uma
atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro
lugar a votagdo do corredor de servigos. Agora, se isso. vai ter
demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas déo
propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

e

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servicos de fato ha
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do 6rgdo estadual que deu
autorizacéo, 2 planta aprovada,, temosﬁ.a»_taxa.ﬁdeA fqncionamentg Ada
A"Prefeltura ha dez ‘anos e no‘momeﬁto, qﬁééemztiiéi Seﬁﬁe}ae’deléb“e4100‘-
anos em 24 horas. Agora, num corredor que é a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, é um corredor de fato.

Pertengo a Associagdo dos Amigos do Alto de Pinheiros pordue
tem uma propriedade e gquero preservar a zona residencial, mas acho
justo que aquilo que ¢é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, hé& 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como .essas pessoas VAo se
recompor? Vao voltar?

Agofa, é uma pena que muitas pessoas das outras 3001edades que
querem defender a zona 1, como eu tambem quero, ndao ouean o que as
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e ndo enxergam
o argumento sério e justo do Vereador José Mentor. N3o sou

petista....vV09
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...injusto o Vereador José Mentor. N3o .sou petista, ndo votei

para ele ' mas acredito que foi uma atitude.ponderada de justiga que

" esta sendo feita em S&o Paulo. 'Nio é premiar, " é -analisar <caso por

caso, pessoas que estdo ha trés, seis, dez anos atuando nesses
corredores de servicos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
ndés, que estamos ha dez anos morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servigos vamos fazer a lei
mas vamos ser rigorosos apds a definicdo de um plano diretor com
definicdes de uma atualizagdo de leis. Ai sim, vamos ser rigorosos.

Agora, ndo depois de 20 anos prejudicando gquem estd trabalhando.

. 0 SR. LAURINDO - “Convido para fazer -uso da palavrfa a Sra.

Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o que se pretende em relagdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas.-distorcgdes e o
projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como
foi redigido,' em cada um -de seus artigos tem no minimo  uma
irrégularidade juridica e urbanistica. Ele Atéi&ez tenha sido 'feito
extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de
citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de imdéveis em 2Z1 em
carater provisério, transitério e oneroso. O artigo i° fala: os
iméveis localizados em Z1, quer dizer, ndo tem duvida que sdo todos os
iméveis localizados em zona 1 com uso ndo conforme, ou seja, com usos

3

proibidos, poderdo obter licen¢a proviséria de localizacdo e
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funcionamento observadas as seguintes condig¢des, 1 - que esteja

lqcali;ado em3gorrgdqr-Z8 CRl Aqul ja ha uma contradlgao O corredor
:ﬁSAifica'6§iﬁso; aé'é6;; Entao,!ele 'ndo é mais- de zona 1 Ai fi6aia"‘
duavida. Sdo os de zona 1 ou sdo os corredores Z8 CR1l. Existem outros
corredores, por exemplo, Z8 CR4, quando cruza uma zona 1, vira Z8 CRIl.
O corredor 28 CR 5 quando cruza uma =zona 1 vira 28 CR1l. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porque ndo estd claro qual a abrangéncia da lei. O que vai acontecer é
que essa lei vai ser abrangente em qualquer lugar de Sdo Paulo, seja
Zona 1, seja corredor Z8 CRl, CR4, CR5 ou em qualguer zona. Seguindo
ainda, o artigo 1° inciso II fala: ndo se enquadrando na condigéo
anterior que mais de 50% dos iméVéis'nd~tfedh6 j& . tenham uso de que
trata-esta léi. Que trecho ¢& egséé Meio quartei£éo? ﬁﬁ Quarteiréo? A
rua inteira? Ja fica uma complicagdo. N&do se enquadrando na condicgéao
anterior qual é? De zona 1 e 28 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl, C2, .81, S2.

Uma academia de gindstica pode? Um restaurante pode? Um bingo
podg? Tudo pode! Porque, esses usos sdo praticamente todos os usos,
exceto as industrias e exceto és-ﬁsos institucionais bodé tudd. Entéo'
esta valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificacdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e 14 vocé vé se o uso é regular ou néé do imdvel.
Os iméveis que estdo sub judice e os imbdveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Entdo, esses imdveis que vocés

>

tanto se preocupam ndo serdo anistiados, senhores. A lei fala que
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exceto os imdéveis irregulares, somente os imdéveis regulares serdo
1anisti§dos. E varios desses imbveis ja estdo constgndo_nq ca@gstyoAde}_N_
"edifiCagééslaa'pfeféitﬁré:Cbmoai?rgéﬁléreg;fou ééja}:egté séifézeﬁd6-
um carnaval por nada. S6 aquela pessoa que estd na moita e que ainda

ndo estd no cadastro das edificag¢bes regulares val ser regularizado. O

resto, se alguém teve uma multa ndo vaili ser regularizado. Artigo 2°:

para se beneficiar no que dispde o artigo anterior o interessado

deverd se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma

autodenuncia e ai segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: preenchido o requisito preestabelecido sera
expedida licenga de localizagdo e funcionamento a titulo provisdrio,
oneroso e tranSité:id até que seja aprovado o Plano diretor da'Cidaded
Primeiro, a licenga' é -de carétér perﬁanente. N&o Aexiste né nosso
direito estabelecido a licenca de localizacdo com esse cardter de
provisoriedade. Isso é facilmente derrubado no judicidrio. Entdo, ndo
ha a figura da liceng¢a temporiria. Ou é permanente ou ndo existe e
para licenciar uso de imével somente licenga, ndo vale autorizacdo,
ndo vale outra figura juridica.

Nq‘ parég;afo primeiro fala: o valor da indeni;aqéo serd
définido“ peid Execufivo em decreto reguiaﬁentar. 'Aiv ele faz uma
confusdo de indenizagdvo com licenga a titulo oneroso. A questdo do
6nus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe na
Operagao Faria Lima, por exemplo, onde vocé, compra potencial
construtivo a nivel oneroso para uma edificagido no futuro. A
indenizagdo trata do passado. Alguma coisa que prejudicou alguém.

>

Entdo, precisa ser indenizada. Entdo, existe no artigo 3° essa
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confusdo de indenizacdo e de licenga a titulo oneroso. Isso ja € uma

1mprec1sao jurldlca.

oy muren Svataramn

Flcam suspensas a apllcaqao da penalldade Pafééé risivel pois: -

ha muitos anos essas penalidades sdo impostas de acordo com O
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edigdo do plano diretor da cidade
de S3do Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da Aarea,
tornando-se de wuso ndo conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instalagdes a partir da promulgagdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular had cinco, 270 dias
para dquem estd irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
-aqueles queleétivérém instalados hé mais de dez anoé..Og seja, véi Se'
premiar'quem estive; mais.irregular. Qﬁem estéa por.mais'de dez.anos
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracgdo
total.

Bom, sé quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de zoneamento. Ele da
coeficientes méximos e eventualmente d& caracteristicas das zonas. Ele
ndo desce.a esse nivel. ~Muito provavelmente o plano diretor . nado
tratara.de questdes téao espec:1f1cas quanto essa de uso e ocﬁpac;ao do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso serd feito

na legislagido subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes ...
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O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes que nossa bancada

';de vereadores- hoje é formada por mlm, Vereador. Jose Laurlndo, pelo_ )
"”Ve;*:eador Farha.t que nos’ da o] prazer de. acompaﬁha;: em segunda aud1enc1a"
e o Vereador Vicente Candido, que é autor de varios projetos de lei
que constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estd&o no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade ndoc é proibido tomar café mas had a reclamagdo de
que da metade para o fundo as pessoas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho 1a& atrés.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade do.s

Moradores Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista juridico. Eu ia fazer uma
complementagdo que j& foi feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de
estar ressaltando é o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu
comentei que esse projeﬁo- de lei fere a constituigdo, o direito
adqﬁirido, '§> ato Jjuridico perfeito e a céisa juléadé. Eu comentei
também que esse projeto de lei ndo poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz que uma
lei especifica vai vir no momento posterior para éstar sendo
deliberada a questﬁq do zoneamento. O zoneamento é um instrumento que
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

e

ocupagdo, impacto ambiental, densidade demografica, estudo da &rea e
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do meio ambiente sdo analisados. Entdo, por essas questdes e por todas
‘essas .imperfeigées que o. progeto apresenta do ponto de v;sta da
*JEOﬁééiEﬁgéééf'delé;'zdoﬁ qﬁe ;é' llcenca, de que‘ a llcenga ‘néo  e
proviséria, é definitiva, é um ato vinculado uma vez pressupostos Os
requisitos legais ela tem de ser atendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licenca atendendo os requisitos legails, a
gente ndo vé& uma atengdo a um principio isondmico. Quando a gente vé
gue a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situacgdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenca ndo é um ato discricionério do poder
publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entéo,
eu.aého'que existe}essa‘situégabvcaétiéa, ex1ste ‘por parte do Vereador
Jogé Menfor .quando -éle falou -na Rédié Eldorado, ndo f01 uma coisa
colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a indastria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma seguranga juridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que é impossivel controlar a
propina a gente pode permitir a irregularidade.

-Existe um qorredor de fato ali na Rua Macunis? A gente sabe
que existe. Existem outros corredoresAdéAprestagéo de serViéo.ém'Séo
Paulo que sdo corredores de prestacdo de servico? Existem. Ai
pretende-se avangar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho que essas questdes que estamos tratandé aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

1

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguran¢a juridica. Ele ndo tem
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embasamento legal, ele ndo tem embasamento técnico e atende

n”interesses, a. partlr do momento que se coloca uma porcentagem, atende

 1ﬁteresses de alguns poucos

A Camara Municipal representa a populagdo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Ndo pode a Cémara Municipal ser um balcdo de
negociata, de interesses pequenos. N&o pode a Cémara Municipal

apresentar um projeto que consolide...(regina)

Cizes -
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Ndo pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida

‘uma situag¢do. O Carlos dlsse que ja ex1ste realmente uma SLtuagaoM

’c':on's'oli'da'da,' ela ex1ste 51m, mas por omissdo do poder publlco. Achof"

que liberar de forma indiscriminada, sem estudo, sem controle, sem que
realmente a comunidade participe, passando por cima inclusive da
Constituicdo Federal. Porque mesmo que diga que a lei precisa de
atualizacdo, o que a senhora comentou, também acho que precisamos
evoluir para isso, mas acho que a Constituigd3o Federal ainda esté
valendo. A partir desse principio, repudio realmente o projeto do
Vereador José Mentor e a maneira como foi divulgado, porque sabemos

que na primeira parte dessa audiéncia tivemos uma publicag¢do no Diédrio

Oficial .do6 Municipio de S&o Paulo numa sexta-feira para uma audiéncia

seéunda~fei¥a. ﬁéo éheguei é ver em-jornal de ampla circuiagéb se isso
saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacdo da sociedade
civil organizada pré-corredor, eu ndo vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, existe uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser baixados, e se

tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas

que estamos vivenciando, acho que deve ser feito com bom-senso, com

raibabilidadé e.dentro da lei. Essa alfefagao de éﬁimos, as pessoas‘éo
acabarem de falar estdo t&o alteradas que vdo para o cafezinho e nio
escutam o que o outro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entende, o que o outro lado acha dessa situa;éo, devemos
ser sensiveis. Mas acho que se os animos estdo alterados é porque todo
mundo estad querendo se agarrar em alguma coisa. Nés que lutamos pela

i

preservagdo da cidade de Sio Paulo, por esses 4% para a cidade de Sio
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Paulo, porgue a senhora falou em progresso, acho que o progresso € uma
‘coisa 1mportante A<~senhora;:qge, es;é cqnvepsandoA com o antigo
."Vereador, ex- Vereadgr,faéhd.6”§£é§resso;uﬁa ééis; iﬁ§6r£an£é, més~ﬁéd”
deve se esquecer do ser humano e da qﬁalidade de vida. Quando
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém vai no
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mdo que pega o dinheiro, limpa o
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vai
num lugar que tenha ISO 9002, gque tenha qualidade. Acho que a gente
precisa criar isso aqui na Camara, Vereadores com peso e com
qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridiculo,
a uma cassacgado de mandato quando eles atentam contra a Constituiqéq,
‘contra os -interessés da ¢omunidade; N;oi~écho que o intéresse da .’
comunidade deve fechar oé olhoé péfa o qué existe, ﬁas achonqﬁé de?e
fazer com que estimule a participagdo da comunidade, que comece a
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para isso.
Se a lei existe, é valida, ndo podemos ouvir o que ouvimos no jargdo
popular, se a lei pegou ou se a lei ndo pegou.

Era isso que eu queria dizer, espero que possa continuar a
trabalhar, todos juntos. (Balmas)A

O SR. LAURiNDo (PT) - Muito obr'igado. ‘SéAqUeria esclarecer
ao plenario e para a Sra. Evian que esse anteprojeto estd sujeito
ainda a ser emendado, a receber contribuic¢des dos Vereadores, pode
receber substitutivos. Entdo, ndo é projeto acabado em si!mesmo, pode
comportar substitutivo de Vereadores, de bancadas para melhor
aperfeigod-lo ou adequa-lo aquilo que ¢é pensamento da maioria dos

i

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.
"Q'SR"LAUR;NDO-(ET) ~:Bom,;esse é apgnas:um caminho, mas'péo é.
fé.ﬁniééhééﬁinh61;Eégféito;:”: el | P '

Continuando os trabalhos, chamo o Sr. Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entdo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo Belo para se pronunciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos quatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas ndo tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho sé, estdo se estendendo muito no tempo.

O SR. ANTONIO CUNHA - Vou tentar ser o mais rapido possivel
porque boa parte do que eu diria ja foi dito pelos que me antecederam.

Sou doAMOViménto QefMéradoreS:do Campé'Béio Nossa p031¢ao é
de flagranté condénagéo a esée absurdo projeto, tendo em vista que sobA
o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vida uma capacidade
como essa, consegulr bater todos o©os recordes em matéria de
ilegalidades, de absurdos em um Unico projeto de lei. Nio me lembro de
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um unico
projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, & uma atras
da outra, é-impressionante.'(Palmas)

Sob o bonto de vista politico, éspanté—ﬁe verificar que essa
administracdo que fol eleita com base na moralidade, apresente agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um projeto gque premia
todos aqueles que estdo em situagdo irregular, e principaimente em Z-

1. E espantoso... (V12)



Folha n"

do

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA OT-Faz. 11153

Chmara %/zm& al e S5 %Zw
Vs

-

ROD.: V12 FOLHA:1 TAQ.: Regina COMISSAO: JUS
ORADOR: DATA: 18-12 SEM REVISAO

E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que

esta Admlnlstraq:ao parece que aderlu ao que condenava no passado, a

chaméda doutrlna da transgressao que’ & ba31camente a. fllOSOfla que
prevalece nesta sociedade irresponsavel e infantil, em que a lei néo é
uma norma juridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu
cumpro se me agrada, se me favorece, se ndo me favorece, simplesmente
ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de
“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campeédo
da moralidade.

Na realidade, o projeto ndo nos engana nem um pouco, apenas

comega em Z-1 e sob o ponto de vista juridico, se por uma questdo de

isonémico de todos oé ‘usos irr.eguléres-nos outfos 96%Ado territério
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos préximo
201 anos, como manda a lei e a técnica, todas as barbaridades e
irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta
sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o

ponto de vista técnico, é um primor, é um monumento que consagra a

absoluta ignoradncia, absoluto analfabetismo, absoluta auséncia de

principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relacdes e os efeitos que.os diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)

“isonomia, se vingar, o resto'.vem atrids e vamos conferir o.direito .. -
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Basicamente como ¢é assim, como vigora nesse pseudo-

planejamento, ndo existe outra alternativa sendo a de rebaixar um

assim propdem essas medidas. Como néao sabem‘planejar uma cidade, néao
lhes resta outra alternativa se n&o a de pura e simplesmente dar vazao
a4 doutrina da homologagdo, um planejamento homologatério que
simplistamente, apenas e t&o-somente, homologa todas as barbaridades
gue ai existem. Porque ndo h& formagdo técnica nenﬁuma para conseguir
uma elaboracdo mais elevada, mais profunda, mais doutrindria, mais
cientifica sobre o problema. Apenas e tdo-somente consagram todas as

barbaridades existentes, sem levar em consideracdo direitos e

necessidades de outras pessoas que, por exemplo, estdo estabelecidas .

em outraé areas comefciais, sendb prejﬁdicada por éssa verdédeira
hemorragia wurbanistica que ¢é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o uso e ocupa¢do do solo. O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urbano. (Palmas)

Gostaria, s6 para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a
todos os proprietdrios de iméveis e empresarios da Avenida Reboucas se
concordam em se esprepar.para que os pobres coitados, 43 lojistas da
Avehida Gébriél.Monteifo da Silva, possam se Safar do proéesso que tém
na cabega? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndao sabe, é um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, ndo
entende bolhufas, como a maioria daqui n3o entende, n&o éabe o que é
planejamento urbanp. Num outro ponto de vista, como as pessoas n&do tém
conhecimento absoluto sobre o que é planejamento urbano, se apegam a

>

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente

dssunto complexo, dessa natureza,  ao nivel ‘da’ ‘ignordncia- daqueles que -
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homologar o que ai estd. Ndo vi até hoje uma pessoa se insurgir contra
o sistema.de-qirculaqéoﬁviéria,.o_que_qé_a_igpresgaq de que o sistema
aékéifcﬁlacéé’viériéiqﬁé”fégma ¢6m7£;-éiéteméJdeyﬁéa-éﬂbéugacébmao?f-'
solo, o par fundamental de planejamento ﬁisico da cidade, €& uma
maravilha absoluta, esti&d completamente certo, o que estd errado é o
sistema de uso e ocupagdo do solo, o sistema viario n&o, ele ¢
perfeito, ¢ uma maravilha. Duvido, convido a que me provem que esse
sistema efetivamente construido ao longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejamento de uso e ocupagdo do solo para
provar que efetivamente o sistema de circulacgdo vidria em nossa cidade
estad correto. Usasse apenas essa argumentacdo para justificar aquilp
que publiCamente-é.injustificavél;e[:portanto,;sé~pode sé; justificado’
partiéularmenté. 0 interessé p&blico héo é nunca”contemplado, é sembré.
analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidaddo. Terminando, quer o interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse publico e o que de concreto isso vai ocasionar? Vai aumentar
a esbérnia urbanistica, vai continuar a bagunca, s6 vai oficializar
tudo o que de irregular existe, fortalecendo o carater deletério
daquilo_que'precisa ser revisto nos .préximos 20 anos, a tal ponto que
se torne absolutamente irfeversivel e o caos seja oficializado nesta
cidade. Obrigado. (Palmas prolongadas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associagdo dos Moradores do Alto de Pinheiros. |

O SR. DANILO - Acho que a maioria j& sabe, sou morador de uma
Z-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

>

facilmente que as pessoas criticam, criticam, criticam e projeto mesmo
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que venha qualificar, a edificar a resolugdo dos problemas ndo sé&o

apresentados. Sou:a favor e fago a seguinte pergunta, aos senhores: se

‘ésse projeto ndo for aprovado, o ‘que vai acontecer, o que vai .mudar-na..

cidade? O gque vai acontecer se o projeto ndo for aprovado? Nada! N&o
vai acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuardo
existindo. Por outro lado, fago outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z-1 ndo acaba porque o projeto diz que somente os
estabelecimentos que j& estdo instalados hd mais de um ano poderédo
obter licenga proviséria.

- Burburinho entre os presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o

~antigo. ‘Do ponto. de vista juridico, ‘uma nova lei.:.. - Gente, .86 um

minutinho.

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) - H& um orador falando, pedimos calma a
platéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem j& falou
j& expds seu pensamento, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.

o) ng 'DANILO = O que acontece é que se for aprovado o

projeto... (Denise)
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O que acontece é que se for aprovado o projeto, os
estabele01mentos poderao estar. contribuindo em dlnhelro para os cofres
"bublicog e eu ﬁﬁﬁca vi uma aaminlsfraqao fao preocupada ‘com o soc1ai
como esta, a administra¢do do PT. Nunca vi uma administrag¢do que tanto
faz por quem ndo tem nada. Gostaria que as pessoas saissem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, que peganm
recursos para investir na Aarea social. Se o projeto ndo sair, nédo vai
acontecer nada, quem tem empresa val continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,
ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também & uma pessoa que
teﬁ' éoréééo, O"ésﬁébelecimento' que 'ggnq;ona -num local onde ndo ¢
possivel mofar, um estabelécimento qﬁe ﬁéo 'atrapalhé é vida de
ninguém, eu j& vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,
ndo extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro que aquele
lugar ndo atrapalha e ndo tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) ~ Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
falar a Sra. Miriam Arantes, da'Associagéo dos Moradores do Jardim
Europa é Jardim Paulistanb. |

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador Jogé Mentor a
retirada do projeto de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
jé& foi dito por outros companheiros. O carater provisdério, ilegal

pes

dessa lei apresenta-se de diversas formas.
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Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,

_ anteCJ.pando se _ao plano dlretor. Prejudlca a coisa julgada, no caso do . .

l'processo da Gabrlel Montelro da Sllva, comd” exemplo;-- na tentatlva de . .

anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos
Jardins, e uma ac¢do publica encaminhada & promotoria publica e ganha
had alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestao,
nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitéria
nossa de alguns anos. Estd passando por cima de uma decisdo judicial.
E uma coisa muito grave e que poderd, como ja& foi dito aqui, ser
rebatido de outras a¢des que poderdo se suceder se essa lei realmente
for efetivada.

E .também inconstituéional;, afronta -0 .estatuto -da cidade,
somente © plaho' diretor. podéré -fixar éféas naé quais o direito de
construir poderd ser exercido. E também uma aberracdo juridica quando
fala em transitério. N&o existe a figura licenca proviséria. Isso estéa
sendo apresentado por essa proposta de lei, ela simplesmente nédo
existe. Quando se aprova alguma coisa ndo é transitério, esta
aprovado. Esta, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. Ndo ha
mencdo da duragao ’dav mesma e .menciona eventos incertos, como uma
provavel, possivél>aprbva§éo dessas modificacdes no'pléno dirétof,‘que
ainda vira um dia.

Quanto a outorga onerosa, ¢é simplesmente imoral. Também s6é
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. E necessario
uma lei especifica, para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que esta
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

e

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacdo criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus

,dlreltos de flscallzagéo,-como ja f01 dltO vérlas vezes aqul, hoge

0o pagamento de uma “taxa” 'v1sando 1egallzar “prov1sor1amente
uma situacdo absolutamente ilegal em beneficios dos que funcionam com
base na propina. Quanto "aos moradores e comerciantes legalmenté
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislacdo de uso e ocupagdo do
solo had muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardo sendo beneficiados. Somente eles, postos que
ndo h& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.
(Palmas)

‘0 SR. JOSE LAURINDO. (PT) - Obrigado, Sra. Miriam. Chamo para:
fazer uso da palavra, Sr. José Carlos.Jorge.de Morais;.da Sociedade
dos Moradores do Jardim Franca. Quero lembrar que trata-se do ultimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em
relagdo ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia .a todos, estou
aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Franga; sou

conselheiro do Conselho Comunitadrio Santana, -Tucuruvi, Tremembé. O que

gostaria de dizer é o seguinte: normalmente, a zona Norte é tranquila.

Nés ndo temos grandes préblemas. E muito dificil nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo né&o
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, ndés nos sentimos cémo palhagos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

‘s

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicos.
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Fizemos propostas de alteragdo no projeto do Executivo, e de repente,
todas as’ propostas que flzemos nao valeram nada, é,apresentada uma lei
;"desse tlpo Nao apresenta crlterlo nenhum

Entdo, nés que moramos....V14
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Entdo, nés que moramos proéximos a Serra . da Cantareira, que néao
tem um volume de trafego grande, -j& foram discutidqs ggaisugs gvgpidas
'"aa:ébﬁéwNoété”ﬁﬁé:déQe;iéﬁuperﬁitii é'ﬁéb.céﬁefdiaifleldé"fepénte;
vemos que a lei, por ndo estabelecer critépio técnico, irad permitir
que toda essa bagunga, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que s6 fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
caracteristicas para ndo permitir que essa bagunga que ja existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona
Nofté:vEré.o:qué.tinhé'é:diéér.;Muito'obrigado? (Ealmasf

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - bbiigado. éhegaiam duas insérigées'
retardatarias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. Nés
fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - S6 queria que a Mesa soubesse que
ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de
histéria. O Pacaembu foi. tombado no tempo do Montoro que criou o
projetb Luz. Cémo eu liderava aAluﬁa dé éﬁiétié) qﬁe era uma luta por
direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o que iria acontecer se ndo
procurassemos salvar um pouco da memdéria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem. |

Esse rapaz falou do Jardim Frang¢a que tém tranquilidade, isso
agora, daqui a 40 anos, irad virar favela, corredor. Entdo, eu conhecgo

>

o Mentor, sei que é um homem decente, mas é equivocado. Perddo, sou
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advogada também, ele é um equivocado. Acho que para o bem de Sé&o

.. Paulo, . o que ele deverla fazer era retlrar esse pro;eto (Palmas) E um -

'prdjéto 1moral, nio tem’ con31stenc1a, nio serve Sao Paulo Vi o que

aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhego, lutei com
esse “menino” contra a ditadura, sei que é um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governo, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros que pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o que
passou, porque & imoral.

O nosso amigo do Campo Belo estd certo. Quando o ouvi falar,

lembrel do tempo que lutava contra a dltadura, parece.que eu era o

“espalha brasa”. Eu chegava e diziam que era mulher e tal ndo &, teﬁ
horas que precisamos fazer isso. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o que 'vai acontecer nesse projeto: a propina vai
crescer, todo mundo vai achar que esta Camara ¢é um cambalacho,
desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porque ndo uso mais
sapato apertado e .ndo ~aguento mais ninguém."Vi;ou cambalacho, vale
fudo. Ndo é isso/ eu séi qﬁe a Céméra ndo é isso. Faco.ﬁm.apelo a
inteligéncia, ao corag¢do, a moral, & decéncia desta Casa. E ao Mentor,
peco: retire isso, Mentor. Pe¢o um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servig¢o prestado ao pais, eu n3o sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Retire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim ¢é muito facil, ficar numa mesinha fazendo

>

bobagem aqui e ali. Vai viver 1laA.
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Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um

.- faveldo e ndo tem jeito. Naturalmente n&o. somos idiotas e .nem débeis .

mentais, tem corredores, uns que tém de escoar a linha’de‘transito’que

se avolumou. Entdo, esses corredores que sd8o para dar vazdo serao

mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que faco aos senhores,

déem um presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de

projeto. (Palmas) E no ano que vem a gente comega tudo de novo,

harmonicamente. Nés ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos

aqui para ajudar a cidade, contem conosco.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e

estaremos encerrando os trabalhos em relagdo a esse projeto de lei.

. "0 SR. BARRETO- Sou morador do PacaembuQ:Séu da Sociedade’ Viva

Pacaembu por Sdo Paulo. Acredito que ndo temos mais nada a dizer a ndo

ser pedir aos Vereadores que pensem....Camilo
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{(Barreto)
'a_nao -ser. pedir.aos~SrsL Vereadores .que pensem, apresentem um
prgjétﬁ substltutivo; pafa qﬁe se estabelega um pacto entre'moradores,
entre a populacdo e a Camara, e cancelem esse projeto. (Palmas)
O SR. - Obrigado, Sr. Barreto.
Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da zZ-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Meu nome estd ai. Sou do “Defenda Sao
Paulo”.
O SR. g — Chamei a senhora, mas acho

'que ndo estava no momento.
- Manifestagdes fora do microfone.

O SR. - Ja havia chamado a senhora.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - E sé um minuto. Acho engracado uma
coisa: O:conflito esté com a sociedade mais uma vez. Ndo séi se todos
os Sfé. VereadoresAsabem,‘mas as coisas ocorrem aa seguinte'méneira:'
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou & Prefeitura, retiro meu ISS e outros

§
documentos, e pago varias coisas. N&o sou obrigada a conhecer o
zoneamento, que zona é essa. Vou atrds de um aluguel barato: “0Olha que
rua bacana, sé ha casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou a regional.

xS

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se

~ instalam.. Ndo estou,K defendendo que .as -pessoas alugam imdéveis porque

' ndo conseguem morar, mas a ‘casa estd para ser alugada.

HiA lei feita por um determinado Vereador, que diz que &
preciso colocar a zona. S3do poucas as placas que dizem qual é a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com aquele Dbelo
atendimento que o cidaddo tem: “Wai ficando que depois a gente
arruma.” ‘Quando a pessoa se di conta, estd tdo enrascada, e j& pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 1l&, e me disseram que ha

imposto comercial. Pelo .amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na

. vida; a n3o ser esSa porcaria desse projeto, e agora recebem imposto

comercial.

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, j& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que € um absurdo. Vamos entrar com agdo. Para quem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada, o projeto do
barulho, que todos podem gritar em etapas.

Enfim, ou efetivamente arrumamos isso,,nao_se_dar ISS, ndo se
péga Tifili ou oufraélcoisas, desde qué uma éeftidéo.dé ﬁso néo Seja
dada 4&s pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, & isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de transito, em tirar ou ndo 6nibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. {Palmas)

1>
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O SR. — Muito obrigado. Encerradas
- as: manlfestagoes sobre 0" prOJeto 487/2001 passo _a palavra aos Srs.
”‘Vereadores da Mesa Tem a’ palavra prlmeiramente Jo nobre. Vereador
Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas ja sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contrdrio aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando ©o que posso, para
juntarmos forgas, para que esse projeto seja retirado ou modificado.
Ja disse aqui que ndo estou falando em relagdo aos corredores, due
merecem atengido especial por parte da Cédmara dos Vereadores. Neles,
estdo os estabelecimentos consolidados héd muitos anos. Temos de ver,
com éaiiﬁﬂoﬁiésgé’qﬁéépéo, poﬁéﬁ uéar‘bs bo&rédérés péré légéliZar os
usos irregulares e zona I é absurdo sem tamanho. Uma dés pessoas que
usou a palavra fez um questionamento: YO que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunca total,
descaracterizacdo total da zona I. Ndo podemos ser favoraveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores que, caso passe essa lei, "da forma como
est4d, na zona I, regularizando imdbveis que tém ocupagdo de
antiquérios, boates,. restaurantes, supermercados,a magézines, bancos,
'énfim, 'inﬁmeras instalaqoes que hOje nem se pense due podemA.ser
instaladas em zona I, automaticamente serdo regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicacgdes em jornais,
entrevistas em radio e televisdo; todas publica¢gles em Jjornais e
revistas sdo de pessoas favoraveis a essa lei. Entdo, temos também de
nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posigdo

i3

contraria, porque sé estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoraveis a esse projeto, -colocando dois ou trés

" argumentos de impacto, parecendo que todos estamos de acordo. Isso nao .-

é\Végdadé: Seguhas;pudéﬁoé”épurér'aas pésébas'qaé'Sé"ﬁéﬁiféstaramf'é”
grande maioria, massacrante maioria, é contraria a esse projeto da
forma como esta.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
prépria, retirou esse projeto da pauta de votagdes. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votagdes. Isso ndo quer dizer que volte hoje ou amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessoas que se manifestaram, de que esse
projeto tem de ser retirado, para ser... (Palmas)

. Eviaentémeﬁte que tem de éer';reti;ado, pafai ser névamentel"
estudado, refeito e se coloque um projeto & altura aos intereéses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situagdo.
Enfim, quero que os 'senhores fiquem alertas. Meu gabinete esta a
disposigdo dos senhores, para procurar informag¢des, - porque, neste
final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudd pode
acontécer; as.coisa; podem ser colocadas em votagéq de uma hora para
outra, se bem que podem cohtarbcomigo. butros Vereaddres também desta
Camara estdo vigilantes, porém sinto que ndo somos a maioria. Entéo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades ambientalistas, das
entidades de bairro, para que fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, fagam manifestagdes na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitéria, a retirada desse projeto

>
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que
se]a de real 1nteresse publlco, de 1nteresse da populaqao..ﬁy
- Multo obrlgado’ (Palmas) .‘ |

O SR. - Anuncio a preseng¢a do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que fard uso da palavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Vereadores e
companheiros de vArias associagbes. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia publica, embora conhega, em grande
parte, o que foi colocado aqui, em fungdo de j& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que hd muito tempo tenho expressado e
 tem sido = essa 'nbssav"pésiqéo, na .Cémiéséo de'«Politiéé' Urbéhé,
Metropolitana e Meio Ambiente, de que mudanqas de zoneamento devem ser
realizadas apenas depois da aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer difetrizes mais gerais para uso e ocupagdo do solo na
Cidade, e que também ndo podemos cair na situagdo de reproduzir
eternamente o} processo de irregularidade, anistia e novas
irregularidades; o projeto, do modo como estd, acaba indo exatamente
nessa diregéo, ou seja, regulariza, mesmo- que temporariamente, mas ‘da
maneira que 'esté; sabembs qué pode criar direitos. Isso &

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)
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Evidentemente, o processo de desrespeito a lei, a partir do

.. reconhecimento ‘a uma irregularidade, pode se manter 1ndef1n1damente,

"inclusive ha ‘uma situacio bastante grave,' o fato de- que o prOJeto T

estabelece que 50% de um trecho de rua que J& tenha ocupagao
irregular, permite regularizagdo daquele trecho todo, irregularizagdo
tempordria que seja, licenga tempordaria.

Entendo que isso, de fato, wvai significar wum processo
comparativo de deteriorizagdo das condigdes de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqui defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de S&do Paulo, o planejamento urbano,
lei que efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do
fato ¢pnéﬁmado, iééé esfé'éiéfb'cbmbgb}iﬁFipiof Ago:a‘n5o.ténhQ dﬁVidé
de que muitos desses corredores, numa revisdo devéoﬁeamento; teféo de
ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se
encontram hoje. Muitos corredores hoje ndo comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, nd3o necessariamente da conta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma dindmica e a lei

~ também tem- de ter dinémica. Por isso que tem de haver, na cidade de

Sédo Pauio, um processo de planejamento, com participagéo bopﬁiér, dos
interessados, para que ndo tenhamos situagdo de engessamento da
Cidade.

Ter uma dindmica ndo quer dizer que ela tem de ser modificada
necessariamente, pelo contrdrio, temos de ter uma dinamica para que o
que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

1

legislagdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em

'algumas_.situacées de fechamento - imediato de- estabelecimentos, .isso

talvez possa ser eventualmente postergado, ~mediante pagamento de -

multas, bastante grave, mas essa é uma situagcdo de excepcionalidade
que nio pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que estd irregular.

Essa tem de ser nossa ténica, ndo permitir anistia, néo
permitir que ocorra processo de deteriorizagdo do proceéso legal,
porque sendo vamos aprovar, daqui a seis meses, um Plano Diretor,
depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na pratica, serd
sobreposto pelo fato - consumado, e Dprecisamos interromper esse
proééééoJ;ﬁ

Agora, sem duvida nenhuma, 36 énos sem Plan§ Diretor, 26 anos

sem mudanca da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)
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... engessamento da Cidade, que realmente ndo permite que a
Cidade- possa ir v1vendo, porque'-ela tem. uma. vida, e .a vida dela:
élgnlflca.se tfanéférmar. E pér 1$so que érec1samos ter mﬁlto.cu1dado
no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de planejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de uso e
ocupagdo do solo possa se dar sem que haja prazos t&o grandes como
esse, sem nenhuma transformacgdo.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e é por
isso. que, inclusive, talvez essa lei seja um pouco extemporénea,
porque o Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. H& uma
proposta para que ele chegue a Camara em fevereiro ou marc¢o. Entédo,
parece-me um ‘prazo multo pequeno para adotarmos uma 1eglsla¢ao que
criard tanta oposigdo e tanto confllto, como esta acontécendo aqui - o
que ndo quer dizer que ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
poderd ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, -porque fora de
corredor acho que ndo podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
tipo de burla. Obrigado. (Palmas)

| O SR. - Muito obrigado, Nabil. Agora.realmente esté
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente Candido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil

Choki (?) para falar sobre o projeto.
O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

I

senhores. Meu nome é Jamil e estou aqui para defender os interesses
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das empresas do setor de diversdes eletrdnicas. O projeto do Dr.
_ Vicente_Céndido gue fala das maquinas eletrdnicas prqgramadgs.elﬁem,a
finalidadé hdo de iégéiiiéf SS'eduipéﬁéntbs; mas sim~de'feguiaﬁénfarvﬂ
uma atividade. Na verdade, ja& é uma atividade legalizada até pela
Constituicdo, cujo artigo 170 a 1livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando que qualquer um pode exercé-la desde dque a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituicgcdo Federal
ao definir que a Prefeitura pode <criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educagdo etc. No caso dos equipamentos, como j& disse,
eles ja& estdo até praticamente legalizadas pelo Governo Federal, com
;bése na’Lei-Zico e atuélmente a Lei'Pélé; sendo’que os mesmos tiveram. .
sua importécéo autorizaaa pelo Govefno Fedéral, tendo chegado ao‘Pais
praticamente mais de 500 mil mé&quinas, instaladas por todo o Brasil.
S6 em S&o Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
maquinas instaladas em bares, padariés, bingos e alguns salbes de
diversdes eletrdnicas.

Essa importagdo se deu h& mais ou menos dois ou trés anos,
‘quando quram gerados muitos ‘empregos diretos nas empresas de
induétrialiiagéo, mahuténgéo dos equipamentosve 'transpbrté, além dos
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cinglienta por cento da fregiiéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se da& por causa dessa diversido
proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por um

3

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas
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maquinas, criando-se impostos sobre elas, e,. por conseqiiéncia, um
' recurso .muito bom  ao Mupicipio{,.como ja . fizeram outros Estados e
B Sléuﬁé:muhiEibibs;:éogahﬁihasﬂéerais;tﬁib'dé}Janéifo;‘Saﬁ£é CéEa£ina,; '
Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
nimero de empregos na Adrea de diversdes eletrdnicas, desses
equipamentos, € maior do que na indastria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizagdo, embora 3Ja&
exista hoje um projeto para a 1legalizacdo desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo isso;
muitas pessoas, inclusive, no final do ano, vd@o para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao invés de se divertirem aqui, nos saldes e
bingos,'poiqﬁé émbora”haja“cerca de 150 milkméquinas, éinda»é peqﬁeno
0 numero, ©0s empresarios néao in&eﬁtiram maéiqaﬁenté nessa étividade
por causa da insegurancga.

Hoje temos uma autorizag¢do entre aspas, pois a Prefeitura diz
que nao ha alvara, mas ndo di licenga para isso, e somos obrigados a
entrar na Justiga para obter liminares e funcionar. Se o Poder
Judicidrio puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa
pqssa funcionar, este é o _momento, "por meio desse projeto, de
regulamentarﬁessa atividade, évitandé, incluéive.quebra—galhos dentro
das Regionais por causa de falta de licenga, para que essas maquinas
possam funcionar.

A verdade é essa. Acho que neste momento temos de levar esse
projeto adiante para regularizar a situacdo. Realmente, serdo criados
recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

>

direcionados - pelo que percebi - para 4areas como educacdo e saude.
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Além disso, j& estdo sendo gerando um nUmero muito grande de empregos.

Temos -de . incentivar o .empresariado brasileiro a industrializar esse .

‘equipamento aqui, e n3oc deféender a importagdo, ‘como o Governo Federal

autorizbu hd um tempo. Acho que com a industrializag¢do aqui serdo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe quase trinta mil
pessoas vivendo desse ramo, e isso porque estdo trabalhando de modo
precario. Com a aprovacdo do projeto, com certeza esse nuimero ird
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)
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Era o que eu queria defender com relagdo & atividade, como ja
. disse,  licita, porque, se. ndo fosse, o.Poder Judiciérioynéo,gstgr;a
:concedendo llmlhafes. Alem"dlsso,  ex1stem hoge’5§§riOS“tpa£éEeié§f
resultantes de consultas das empresas a renomados juristas, como
Miguel Reali Junior, Damdsio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
Criminalistica, atual professor da Universidade de S&o Paulo na Aarea
de Criminalistica, demonstrando que essa maquina ndo é jogo de azar.

Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, que, na
época, permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se hoje
na 4* Vara de Santana, onde um Jjuiz fez uma 6tima colocacdo a
respeito. No despacho desse juiz, este afirmava que isso ndo era um
jogb-de azar, -apenas uma méQuing de'diverééq eletrénica:programada{i
porqﬁe a devolugéd dela é aﬁima de‘85% arrécadado; ou'seja,AiS% ficam
na maquina para lucro, para pagar a empresa e Os empregados. Diz o
despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estd longe de
representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pais,
onde se vive situagdo proéxima a uma guerra civil, .arrastam-se ha
longos anos os pareceres do saudoso Magalh3des Noronha e de Frederico
Marques, que datam de 1967. A julgar pelo. tempo que.- a policia e a
Justiquperderem e perdem com a questéb, dir-se-ia que né&o hé grandesv
problemas de violéncia que resolver”.

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de
saber desse projeto, porque hoje existem muitos processoé sobre esse
assunto na Justi¢a ocupando espago, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser

s
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regulamentada no &ambito municipal para evitar qualquer outro problema
relatlvo a. proplnas E o que muitos estép_aguardando.

B EraAo que’ eu tlnha a’ dlzer ﬁéd bﬁdé enﬁfér-muifofné éreéf'
técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, se precisarem
de mim, posso apresentar os pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pego que o senhor se restrinjaAaos
quatro minutos, para podermos terminar a audiéncia publica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS - Bom dia, senhores e senhoras, nobres
Véféadees,-squ um comerciante ‘e represento o Clube dos LbjiStaS'de
Sapopemba. Meu intuito aqui séo auas coiéas. Primeiro, quero contar
uma breve histéria do comércio. O comércio de S&o Paulo, como todos
vocés sabem, comegou com as ... (inaudivel)... , bares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o
comércio, hoje em dia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das ‘grandes4.empresas, uma vez ‘que comerciante n&o consegue.
comprar meréadorié a um preg& pelo qual consiga révénder, pordue o
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o preco pelo
qual ele préprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comerciantes, com
isso, comecaram a. colocar maquinas de jogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

a

lanchonetes e padarias também, e representam o sustento de
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aproximadamente 50 mil estabelecimentos de . pequeno comércio no
5Mupigipio;de;SéQ“Paulof

| ;A'aéfesé‘quéﬁfazéﬁo§ deé$é pféjeto'eféfdefééa'Qﬁé faiém$s7d6§f
jogos eletrdnicos é em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porque se hoje em dia o Governo esta mantendo uma politica econdmica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, O pequeno
comerciante ndo terd mais para onde correr.

Outra coisa que quero dizer é que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas que operam, fabricam, importam essas
maquinas. Era sé isso, muito obrigado.
|  :(Palmés):

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigad§,- Sr. Anﬁonio; Pbr fim, ‘eu
passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Vicente candido.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois
minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do que na
audiéncia deste momento. -Quero agradecer o depoimento do Antonio
Carlos, como comerciante, do Jamil, representando as empresas
operadorgs das maquinas, e frisar,que_no;sa'estimativa, a partir do
estudo feito por génte do setor, é dé que ééo Péulo tenha mais de 100
mil méquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos que
pagam, hoje, imposto simbdélico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econémica como um fato reél, como
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que é justo de
arrecadagdo para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadado

>

ird uma parte para o Fundo da Crian¢a e do Adolescente, para projetos
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um
fgndo pgraMa-esgpla p;ofissional;zante,para:a jpventude.pobre de Séq»
'":Paﬁld;'Ach;‘qaéié-jugtél' | | R

A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa
atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,
gque, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas constfugées sendo
tributadas pela Prefeitura. Entdo, é uma realidade, ndo podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da crianga e da juventude em Sdo Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

_;Entéo, encerrada tambem a dlscussao sobre o PL 629/01

Passamos'entao a d;scussao..; (Pausa) ‘Estou 'sendo -advertido
acui pelo Vereador Vicente Céandido que talvez fosse interessante
fazermos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

- Suspensos, o0s trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) -~ Agora debateremos o Projeto de Lei
656/01, “de~ autoria- dO" Executiﬁo,,: qug' estabelece diretrizeé'
urbanlstlcaé para a area de influéncia da Avenlda Agua Espralada, cfia
incentivos por meio de instrumentos de politica urbana para sua
implantagdo, institui o sistema de gestdo e d& outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex-Vereador
Mzuricio Faria. CompSe a nossa bancada, além dos - vereadores ja
anunciados, também a Vereadora Aldaiza Sposati, que fard uso da
palavra oportunamente. (Pausa)

Faré uéo da palévra inicialménte a Vereadora Aldaiza Sposati,
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Nabil, companheiro da Comissdo de Politica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, estd aqui também o
Vereador Farhat, sé gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

>

esta sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas
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pessoas moradoras da regido de Agua Espraiada, o pronunciamento da
- Comissédo de Pol;tica Urbana.

Uéoﬁo“é53e-bfojet6:dé leiftrémitoﬁ;atréﬁééﬁdé coﬁgfesso§ de=:
comissBes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comissédo
de Justica, ndo existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez que O
parecer Jj& estd pronto. Mas estivemos conversando ainda ontemn,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdo de Politica Urbana.

Ndo é nossa intencgdo... (V20)
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Ndo é nossa intenc¢do criar qualquer problema na tramitag¢do do

: _prOJeto, mas Anés sentimOS- também que .um .projeto dessa envergadura

"passar pela Camara sem que a’ Comlssao de Polltlca Urbana sé pronun01e,'

ndo ¢ o perfil da Camara que ndés queremos, e o Legislativo que nés
queremos.

Eu queria deixar consignado no sentido de que, na condigdo de
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, acho gque poderei, a
qualquer momento, desde que ndo interferir, é evidente, no hordrio do
Plendrio e nem interfira no objetivo da aprovagdo do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores
de politica urbana acerca do projeto. O Vereador Farhat, antes mesmo
‘do ‘inicio da ﬁramitaééd do'prpjétd; organizou o férum de debates que
cont&ﬁ com a presenca da‘ﬁmurb, também do arquiteto Paﬁlo Bastés e
quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposigdo ou limite, do ponto de vista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos, de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado que
estd havendo essa demanda para a Comissdo de Politica Urbana da
Cémara.

-Entdo, eu queria incluir na‘discusséq de hoje, desta manhd,
também esse pleito, para QQe a gente possa tomér saQui, colétiQamente,
uma decisdo. Por ora € sb, Presidente. Agradeco. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dos‘Moradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHA - Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

s

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos
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convocados pela autoridades municipails, dessa vez no éambito da
admlnlstragao reglonal de Santo ‘Amaro,. para apresentarmos as nossas
J“propostas' no amblto do progeto de operaéao'urbana Agua.Espfaiada, quev
era desejo da administragéo publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo que era possivel apresentar diante de um prazo
t3o reduzido em que se pede colaborag¢des par um problema tdo complexo
como esse de operagdo urbana. E apresentamos basicamente aquilo que
apresentamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados
a fazé-lo.

Muito bem, esse .projeto foi reunido junto com as sugestdes das
ouras associagées-dbs-bgirrps lindeiros-da Agua Espréiada é foi par a .-
Sempla,>Secretarié do Planejamenté, e la fiéou sendb discutido duranté
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira quase que secreta nés
nunca fomos, ninguém foi convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptagdo, avango ou retirada de
pontos, ponto a ponto, daquilo que seria benéfico para a regido como
um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com
um projeto absolutamente ruim, & incrivel pois parece que ano a ano
conseguém se superar em matéria de ruindade, parece-que a Cada ano qué
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
préopria Secretaria viu que era tdo ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampdo para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operacdo urbana.
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N6és realmente estamos abismados porque é impossivel, em
questdo - de. .semanas, .apreciar de novo . um pro;eto que normalmente

"d'ema-nd'anrianum ano de" trabalho. "Sggundo nos 'revelou;.'. (V21)
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(Antonio Cdnha)

"questéoA.de semanas aprecia: .dg novo  um prqjetq_ que
{néfmalménté‘déméﬁdéria m aﬁo déjéébatéé.

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operagao
urbana Faria Lima, que é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associac¢des, mas isso é insuficiente, de maneira
que foi discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administragéo,
concordamos que, embora discordidssemos da urgéncia desse projeto - néo
ficou provado e ndo adianta tentar provar que ele é urgente, que nédo
vdo conseguir - concordamos - facgo quéstéo de dizer isso, estd escrito
_adui,-fmais uma vez, .para. qué fique bem ~claro -, ‘concordamos em
aceitar, teéricamente, 0s termos que é Adﬁiniétraééo pfopés, bara que
nao houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Camara,
em tempo habil, com a condigdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas ponderag¢des a respeito deste projeto.

Ndo bastasse esse tempo exiglio, também o texto juridico foi
exiglio, o tempo foi exiglio. O texto definitivo s6 veio a nossas mdos
ha 20 dias. Impossivel dg se apreciar com a necessaria serenidade,
profunaidade e cuidado,'um préjetc, de tal'magnitude em complexidaae,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de nosso bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito

>
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de apresentar essas pondera¢des e de anexd-las ao projeto, para que

. elas sejam discutidas. -

‘BASiééﬁeﬁtei‘ és.Jaitérégées:'urbéhisﬁicéS{. eﬁ reéﬁﬁo,-.ééo ‘as
seguintes: a A4rea diretamente afetada pelo impacto da avenida ndés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para dque nela se
verificassem todas as necessidades, possibilidades, inerentes éo
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida em tantas areas
quantas fossem necessdrias, para que o impacto e as necessidades dessa
prdépria avenida se conjugassem num todo harmonioso e equilibrado. Isso

ndo foi feito. Repetiram-se os mesmos erros das operag¢des anteriores,

‘‘em que as 4reas nominadas para ‘se estudar o impacto sofrem apenas uma -

mera visé& imobiliérista, como séndo uma autorizagdo péra 'um
adensamento generalizado daquelas Areas, e nada mais.

Essa 4&rea, que compreende quase 40% de nosso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vista de uma maior
assessoria técnica, que a prépria autoridade poderia nos prestar;
achamos que é possivel conciliar os interesses da construgdo civil, os.
interesses' viarios e os 1interesses de qualidade_ de vida, e os
interesses do setor comercial, ﬁuma proposta equiiibradé, mﬁito‘mélhér
do que aquela que nos fol oferecida pelas autoridades do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o chamado Principio
da Compensagdo 2Zonal, que elencamos uma técnica que talvez seja
possivel ou ndo - .mas isso vai ser debatido -, de compensar as areas

de baixo densidade, que vdo ser perdidas, com outras &reas, dentro do

e
‘.

bairro, que passardo a ser areas de baixa densidade, preservando-se o
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equilibrio de qualidade de vida no bairro como um todo, ‘como é o
objetp da lei.
. aAléﬁ dissb)rfi%emééluﬁlesgﬁdb’miﬁﬁéidSO'a respeifbnaé.défétér
juridico, e encontramos varias ilegalidades que, perfunctoriamente,
egpusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
um carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operacdo urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas néo
de maneira como se estéd fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderad conferir lucratividade a meia duazia de sortudos,
e que poderd ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.
AAImpossivel. detélha; com maié 'préciséo} _com. mais diséqsséo('
neste tempo absurdameﬁte exiglio que Sé nos ofefece, tddos os detalhes
de uma situagdo extremamente complexa como é esta.

Considero realmente lamentdvel que haja esse quase que "rolo
compressor", que se impega de discutir uma 4rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,
equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus
bairro envoltoérios, e que se perca essa oportunidade, exclusivamente
eﬁ funcdo de um impulso meraméﬁte financista, para fazer cai%a' na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai-se perder uma
excelente oportunidade de discussido nesse sentido, e vai, sem duvida,
o simples acatamento do projeto, como ele estd, nao vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, as pessoas das HIS - Habitagdes de
Interesse Social, que v&o sofrer as conseqliéncias da perda da

qualidade de vida daquela Aarea.
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Terminando, entdo, apresento ao nobre Sr. Presidente da

_Comlssao de Constltulgao e Justlga as ‘nossas. ponderaqoes, para que

elas ‘sejam 1nclu1das neste‘ p:OjetO/‘ of1c1almente,"a t1tulo--de'“:

substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) -~ Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha.

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas consideragdes acerca do PL. (Pausa) Se néo
estd presente, chamaria o Sr. Osvaldo Rosario. (Pausa) Chamaria,
entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associac¢ido dos .Amigos do Jardim
das Bandelras

O SR. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos. Gostaria de fazef uma
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac — Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo =~, que apareceu, pela primeira
vez, na operagdo urbana Faria Lima, isso em margco de 95 e, naquela
época, houve uma grande celeuma sobre se seria legal-ou ilegal sua
aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar O
Potencial Adicional se negociassem esses certificados no mercado, -com
os fossem titulos ou acgdes de bolsa de valoresl‘ E hoje ele nao ¢é
utilizado como papel de negociagdo na Operacdo Faria Lima. O que
existe 14 é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai a
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é& a:Cbmisséo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou nd3o o laudo que o interessado

apresenta.

Nl
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:
nossa.dﬁvida,é_qge.essg5Cepac aparece agora,.na Operggéo das Aguas_
Espr;iédas. xPriméiro,' p6r'zqué ;élé» ap$£éce? 'E77§6ri Que':a"céiéﬁﬁaﬁ dév-'”
ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de
lei da Faria Lima -~ que esse Cepac, diga-se de passagem, foi de
autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -
do Vereador Marcos Cintra que, a época, era Secretario Municipal desde
planejamento.

Entdo, quais sdo as diferenca entre o Cepac da Faria Lima e
esse Cepac, e se as 1ilegalidades supostas, naquela ocasido, deixaram
de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacao.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado,. Sra: Lucia.

Chamarié Mamoro .Tinoni, da éociedade Amigos deuvBairro dé
Brooklin Velho.

O SR: MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)

-~ Vou falar justamente do Brooklin Velho, que é o trecho
iabrangldo ﬁela Operaqao Urbana Aguas Espraladas, éléuﬁéicénﬁornéfséria:u'
a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedago, quando vi o
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operagdo, aqui vao
fazer isso, aqui fica a quadra imediatamente & Z-01, essa a gquadra néo
imediatamente & 2-01...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Ent3o, essas familias que, & custa de muito sacrificio -
30 e ndo-sei-quantos -. adquiriram sua casa, tém escritura, e séo
 'con£ribuinteé' do IéIU, nio lhes ‘foi perguntado, pelo menos, o que
fazer. ) |

Agora, com a implantacdo da Operacdo Urbana Aguas Espraiadas,
a que iremos assistir? Entdo, definiram quadra de dois mil metros
quadrados, ndo-sei-quantos mil metros quadrados. Entdo, essas pessoas
evidentemente serdo, de certo modo, forcadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo ir3o conseguir
um imévelvsemelhante'para morar, mas seréo obrigadas a se mudarem. E,
nesse caso, ndo se discutiria sééuer a qualidade de.vidé porque, ainda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - é
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entéo; é um local
que ¢é Z-01, o .que significa que ¢é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem é que vai morar na orla,

-

na beirada da Avenida? Nio tem como! Ent3o, comegam a haver ocupagdes,
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que chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com ©
aneameptp!'que,néQ foi:mudadoi .

S V”Ciard,'queréﬁoé-éSHSéftar;éSSe céﬁdioi.&ue'eXiétef'ﬁas'ééhb
que ndo seria o caso, ao se detectar um cancer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um céncer maligno, extirpar pedagos desse bairro
que, estritamente residencial, tem uma arborizag¢do que ndo deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizagdo ndés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventario das &arvores,
vamos fazer uma conservagdo Jjunto com o Depav, Jjunto com a
administragdo regional, para conservar esse tesouro, que significa néo
s6 para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que
vém,.inclusiﬁe:dé.carro,:éfé:pésso.bairro) para nossa satisfacao, para
andar e fazer sua camiﬁhada. |

Entdo, o que pleiteio é que, para aqueles moradores, a exemplo
do que a proépria operagdo urbana prevé, a construcdo da HIS -
Habitacdo de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - ndo vdo conseguir, evidentemente -
comprar um outro imével, que também se contemple um auxilio; Entédo,
: nesse: sentido, €& que estou apelando ao Sr. Presidente, se for,
evidentemente, ifreversivel essa operégéouurbaha.

Agora, eu diria que o mais barato, o mais sensato é deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que esta coberto por nosso artigo 5°, inciso 22,
da Constituigdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)

>
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

- Eu chamaria o Sr. Eduardo José Daros ... (Marcia) .
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o

.Sr. Eduardo José Daros, da Assoc1a¢ao dos Moradores de Vlla Cordelro

O'SR. EDUARDO'é" an dla, meu nome é Engenhelro Daros. 'N6s .

temos uma associag¢do recém-criado, e como predmbulo devo dizer que nés
representamos os associlados da associag¢do, que ndo sdo poucos, mas nao
representamos os moradores. E tudo que nés dissermos aqui é no sentido
de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque guem representa a
populagdo sdo os vereadores que elegemos e sdo eles que tém de tomar
as decisdes. Mas ndo podemos nos omitir de alertd-los sobre
determinadas situagdes. Assim como o Cunha, eu participei da reunido
realizada na Administragdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, nés
témémds‘.cdnhecimento e 'participaﬁqs, ;em"termoé;: do' plano que- ©
Arguiteto Bot havia preparado paré a Agua Espraiada.

E Vila Cordeiro, quem ndo conhece, é a Aarea delimitada pela
Av. Santo Amaro; é chamada de Brooklyn, porque ¢é mais chic, mais
bonito, mas é Vila Cordeiro, cujos nomes de ruas s&o homenagens aos
bandeirantes: é Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada
pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 14 embaixo
pela Jurubatuba. Eu diria até a Chucri Zaidan.. Entdo é - uma Aarea
pequena mas é uma zona extremamente agradével de se morar porqde a
estrutura urbana ¢ bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as
calgadas sao estreitas, onde tem arvores em calcadas de um metro, onde
a Berlini se instala edificio com calc¢adinhas ridiculaé... Mas ali
ndo, ali é uma area bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na
época, apresentou projeto que transformava toda a Vila Cordeiro numa

3

operagdo urbana com prédios. E eu chamava isso “operacdo urbana
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pipoca”, por qué? Porque a area é muito grande, entdo o incorporador
imobiliériq.vai'busgarbgqge;es_terrenos-mai§Abargtoshg; de;eriorados
'bbfé&éiAcém"isSB: eiéhJCOﬁSe§ué. ﬁm"”pfe¢6"héihcf"paré' faief:fseuu
empreendimento. Entdo, vocé estd em sua residéncia, ao lado constroéi
um prédio, ai o cidaddo vai 14 e constrdéi outro, outro, como se fosse
mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, nés
ficamos Jj& muito mais entusiasmados, na medida em que a 4rea da
operagdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservagdo da
integridade do bairro com relacdo ao transito. O transito em S3o Paulo
¢ como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere
ém':tddas as- ruas'*dé forﬁaA mais"'iﬁusifada.' Entdo, ai . haveria essa
preservacgdo. |

Houve varias reunides com o arquiteto Paulo Bastos e nds
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operagido urbana Agua
Espraiada havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito préprio
da operagdo urbana é para gerar alguma receita para -atender gastos
sociais dentro daquela 4&rea onde a operagdo vai ser realizada, ou
completar alguma infra—estrutura, que seria uma forma de compensar, ja
gue nao se cobra a tal melhoria “que a Constitui¢éo‘ pfevé, a
contribuigdo de melhoria.

Tivemos até altercagdes com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.

s
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E realmente nos surpreendemos com . o projeto que foi

encaminhado, que estd circulando, porque nés ndo vimos nenhum mapa

" desse projeto. Nés participamos das reunides; em que esteve presente

inclusive o Presidente da Emurb, em que o mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para que todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entdo, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pequena,
nés previamos que a primeira quadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operacdo urbana que inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamente, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comegou ja& se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, 3ja

saia para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas

as garantias. Quer dizer, a segunda quadra ja& seria preservada. E ai

iria até determinado ponto, entrava & esquerdé.;. Enfim; delimitéva—se
um perimetro que foi consensado conosco.

Esse projeto, a nossa posicdo foi o seguinte, seguindo o
principio popular: cede-se o0s anéis mas ndo se perde os dedos. Por
qué? Porgue essa area estd se deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administragdo regional; pela incapacidade que o Governo
tem; eu diri; que Sdo Paulo - me perdoem_dizer - é ingovernavel, pela
estrutura e tamanho. Entéo ha uma deteriofaqéo.'Exiétém ioteémentos em
cima de 4reas publicas. Loteamentos. O cidaddo monta, e eu posso
mostrar fotografias, dentro da 4rea Z-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot para fazer estacionamento irrégular. Foi
construido um edificio comercial, ndés temos uma denuncia feita por

cartorio; a época, a Prefeita Luiza Erundina ndo conseguiu parar.

-
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Quer dizer, S&do Paulo é ingoverndvel, pois vemos que ele

:camlnha num sentldo enquanto os admlnlstradores falam noutro sentldo

‘B para agravar essa 51tua¢ao, estamos vendo que no afa de gerar"' e

receita, n&o foram sé os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro; Avangaram mais uma quadra no projeto; anteciparam
uma entrada para a Roque Petrella; eu ndo tenho aqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para ndo dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a direcdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operagdo urbana. Pode ser até que queiram
isso, porque nés ndo representamos cada um dos moradores que estdo la.
. Mas nés sentlmos que essa vorac1dade de querer. gerar recelta.
de Cepac para atender um prOJeté que vai ateva Imlgrantes podérla éer-

encarada de uma forma diferente...(MARCIA)
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Mas nés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita

de Cepac para atender um progeto que va1 até . ‘a Imlgrantes poderla ser

} encarada de uma forma dlferente Serla d1v1d1r o prOJeto da Agua

Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que vai desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Entdo, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia que
prevalece na administracdo do PT, que nos apresentassem a seguilnte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e receita de Cepacs da Washington Luis até a Imigrantes,
primeiro. Segundo, investimento na infra-estrutura necessaria da
Marginal Pinheiros até: - a Washington Luis; investimentos na infra-
esﬁrufura dé WaShingtoﬁ Luis até'a'Imigranfgs;;primeiro itém'despesa.
Segundo item que & o que caracteriza a A&ministragéo Municipal aﬁuél:
investimentos sociais necessarios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimentos sociais necessarios da Washington Luis
2 Imigrantes.

Entdo, eu ndo quero fazer nenhum prognéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
que haverd um saldo l;quido muito grande entre receita. dos Cepacs
nesse primeiro trecho, pequénos gastos de infra—estrutura, para
atender néo‘sé as despesas sociais de habitacio popular, de relocagdo
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis & Pinheiros, mas
também da Washington Luis a Imigrantes.

Os Senhores vdo dizer: por que aumentaram tanto essas Aareas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vil3o desse

r

projeto, que é o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente guestiondvel. do ponto de vista de

. transportes. -E que ndo pode e n&o deveria jamais estar separado da

discussdo do Plano Diretor, pela  importadncia que esse trecho tem na -

estrutura de transporte da cidade. Criar uma via de transporte
privado, da Imigrantes, com a justificativa de que vai atender a uma
segunda pista que j& é o maior absurdo, porque vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo hd mais condig¢des de absorver tanto automdével no
litoral. Para automdével? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para isso? O que que é isso? Nbés estamos perpetuando,
continuando: a politica anterior, tdo «criticada de favorecer o
transporte privado, destruindo as zonas residenciais como a Vila
Cprdeirbipafa‘gefar reCeité! Paré fézer‘tm:iﬁﬁeStiméntb da Washington
Luis a imigrantes! .. o

Eu diria que nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porque estd se realizando o projeto dele & custa da
destruig¢do da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. -Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S&o Paulo.

- Antes de passa; a palavra, queria perguntar ao. Sr. Daros se.
gbstaria de fazer a junfada formal dessa.céntribuigéo aos autos db
processo? O senhor n8o trouxe uma cbépia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA. REGINA - O Movimento Defenda S&o Paulo, oﬁtem, reuniu-
se com as associagdes de bairros que o compde, até porque as
associagdes de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do

r

Brooklyn Velho, nés estamos had algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo -~ eu diria que ha mais de dez anos com esta coisa
que vem e volta, vem e volta, da operagao urbana

Qﬁandé a‘avénida velo; que‘paséou por coﬁoAumAtrator, com: © -
trator verdadeiramente, ndo foi perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quais eram os pardmetros gerais da cidade, como é
que o Plano Diretor, que a principio estd em vigor, se era necessaria
a construcdo daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que sdo Zona-1l, e desde entdo
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse .nenhum tipo de regras. Ou seja, pode tudo e
'podé'nadé a6 mesmo témpo;:éomb3dii‘o_méﬁ'Presidente ali.

| Ac&ntece qué desde a .aberfura da avenidé, légico ﬁue ‘as
associagdes e o Defenda Sdo Paulo acima de tudo, gostariam de que
aquelas questdes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida sdo resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropriacdo do DER, que ha
trinta anos quis fazer o anel viario.

Eptéo, é uma composicdo de fatores negativo;_que a gente quer .
resolver, e a nossa expectétivé.éra de que viesse uma 6péré¢éoiurbaha
que resolvesse isso. Nés fomos procurados pelo arquiteto Paulo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda Sao Péulo e suas
associagdes sé6 conseguem dar conta de trinta coisas ao mesmo tempo;
trinta e duas a gente ndo estd dando. Das trinta coisas, uma delas é a

>

operagdo urbana. A gente estd tentando, querendo resolver. Em que pese
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que essas trinta coisas, infelizmente, s&o todas atrapalhadas, a gente
-acha que a operagdo urbana € uma prior»idade.
| - O Maﬁfic’id 'tAerﬁ .f‘élad‘o. ﬁﬁié"coisa, eu tréba'lhéi muitos a;nos;" aqul
na Camara e sei que é verdade: a gente s consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espago de tempo
tenhamos uma reavaliagcdo do que estd acontecendo, porque sendo
i_nfelizmente, em que pese a questdo politica, que nesses quatro anos
ndo vA& acontecer nada na Agua Espraiada, nd3o vai acontecer nada na
vida de ninguém que estd l&; nem de quem estd de frente para a avenida
-tgndo todo é_‘sse‘.ér‘lus--'e inais t'rénsii:o, poluiq:éq, degradacgdo, ,invaséo,
nem os bairros;. que- est.éo zona 1 e também estdo ameacgados. | |

N6s fizemos duas reunides com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Hordcio, que é o diretor de planejamento.
Tivemos algumas posi¢des badsicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a gente estd querendo- garantir. E é
isso que queriamos falar para vocés.

N6és definimos cinco ponto bdsicos que gostariamos, antes que
fosse “votado em pfimeira - em primeira, .hem, porque Avai rapido, esta

em pauta, se ndo me engano... (MARCIA)
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N6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que
fossg,votgdoﬂem p;imeirav— em:primeira,‘hgm, porque vqi_;épido,.esté
'émfpaﬁfé;'éeLhéo'ﬁé éhgano.JAﬁgentéAqﬁei’garéntirﬁaqﬁi;lén£es€§ue seja’-
votado em primeira, que nds tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; ndo sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati; que tivéssemos uma reunido ndo para legitimar o processo, mas
paré resolver efetivamente, viu, Vereadora. Nbés gostariamos de uma
reunido onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei final, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se & o que a gente estd pretendendo,
ndo sbé para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

Dos cinco pontoé,-o primeiro qﬁe-foi_muitb.debatido ontémffoi-
a questdo da continuidade ou ndo da Avenida Agﬁa Espraiada.vSefé que
ndo era melhor fazer alguma coisa répidé para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa & a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as considerag¢des forem maiores e que o interesse
publico quiser efetivamente que a avenida continue até 14, e isso tem
que' ser aprovado agora, a. gente sé gostaria que issb. estivesse
contemplado, ou dito de maneira geral nesta préxima reunido, o porqué,
como e quais sdo as justificativas técnicas para essa continuacéo.

O segundo ponto é ratificando que queremos, sim, operagdo
urbana para requalificar ndo s6 as &reas que estdo lindeiras & avenida
como os bairros que estdo por la. E saber efetivamente qual o numero

P

das habitagSes que a gente chama de inadequadas; quantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que
_viréo;a”serif;_inseridas.numa out;a forma de_morar, que tem gentei;éA
‘ﬁoggﬁdd'rééiﬁénté dg’fdrma'abéﬁpdéiéﬁ‘éféd"dé fisbo;'A géhté téﬁbémf
tem informagdo de que reurbanizag¢bes seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontecga.

O terceiro item é com relagdo ao custo das obras gque serao
efetuadas. Quais sdo as obras, o quanto elas custam, quanto tempo elas
vdo demorar, dentro de uma previsdo minima, de comeco, meio e fim.
Porque a operag¢do tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas
coisas n&o aconteceram, .como é que o Poder Publico vai absorver isso?
Ngm orgamento 'pfépfio? ‘Como'}a'*cbisa_ Qai se_“dai.ﬂ'bu 5seja; é uma .
continha simplés: serd qﬁe o diﬁheiro que entra wvail dér péra pagar as
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso estd acontecendo? E 6bvio gque num primeiro instante
quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorporag¢des vai querer
fazer logo num primeiro instante no trecho que estd pronto. O que vai
ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
para desafogar -um pouco o~aden§amento nesses bairros, ou vai procurar
talvez a'continuagéo da Berrini?

Essas coisas a gente estava querendo saber como vdo se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

O quarto .ponto... Ah, ndés entendemos também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

.

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, mas
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temos o Estatuto da Cidade que tem varios instrumentos novos, e acho
que serla super arrOJado se a gente, neste momento, pudesse garantlr
>neste'momento Qué os.balrraslllndélros, néo dlgo sd 0s consolldados,”
mas aqueles que vdo de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participagdo da sociedade e que
tenham condicdo de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo rapido,
até por conta dessas coisas que a gente Jj& sabe, muita gente néao
entendeu como vai ficar a operagdo como um todo. Nés tivemos também
dificuldade de entender .os trechos, como seriam feitos o Cepac - area
A,tB e C - que_junté-com 6ﬂtéxto"de:1éi.t;vessé'pfahchas elucidativas
bara 0os leigos. E”como a dona Cibele diése: “Eu sou uma doﬁa de casa,.
eu acredito em vocés”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé diz que é bom, é bom”. Ai eu
digo que também tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Faria, que se dizem
que é bom, é bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique sé
na confianga do que vai ser porque a gente quer. Vai que todo mundo
»morre...‘Tem que Fer‘por escrito e desenhado.

Entdo estou entregando esté dbcumento, que é a postﬁra'e‘a
posicdo do Defenda S&o Paulo. Eu ndo tenho cépia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria entdo o aréuiteto Paulo
Bastos para suas consideragdes...

O SR. - Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

‘>

pega a parte técnica.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Ndo tem problema, por favor. Entéo

falard o Professor Mauricio Faria, presidente da Emurb.

O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar,’ cumprimentar. ..
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os
_’senhores.-Em segundo lugar, agradeqo ovtratamento.de p;ofesso;,‘que”é
géﬁfiléZa.do Sr. 1 Laurlndo comigo: | e

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais que
foram colocadas na primeira audiéncia publica, que sdo as seguintes:
Esta operacgdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que é a seguinte: Ai respondo a
arquiteta Lucila, que indagou sobre o Cepac. De fato, na operagdo
urbana Faria Lima, na época, foi previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande duvida juridica sobre
aquele Cepac da Faria .Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,
pbrque havia dﬁvidaé_sobré a natureza do titulo,~Se_o Muhicipio teria
Iautonomia pafa émitir titulos \com aquelas caracteriéticas,‘ enfim,
série de questdes juridicas sobre competéncia municipal para emissé&o
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenga é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovada, ficou consagrado o leildo de potencial
construtivo adicional, que é o conteldo, a configuragcdo do Cepac. Com
_o,Estatuto da Cidade, foi superada aquela pendéncia .juridica, aquele
Qazié juridico que impediu a aplicagido do 'Cepac da Faria Limé- na
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo s6 consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operag¢des urbanas; entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da época do Sr. Marcos Cintra, que os resultados de

*

contrapartidas de uma operagdo urbana tém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da proépria operagdo. O Cepac do Sr. Marcos
, Cint;a‘previa“utiliz;géo genérica em;todaicidgde, inclusive em outras
 opeféé6e;'qQéiné§ 5“faria‘Liﬁa;“ | |

Entdo, com d Estatuto da. Cidade( ele da& uma série de
balizamentos para isso. Os senhores provavelmente sabem o que ¢é
operacdo urbana. H& o zoneamento tradicional, zoneamento preexistente,
e & com se, num perimetro da operagdo urbana, estabelecéssemos outro
zoneamento superior, que oferece indices construtivos e usos maiores
do que aqueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles dgque queilram participar da operagdo wurbana, o0s
empreendedores, que querem construir nas regras da operagdo urbana,
- vao pagé;- pela Jdiferén¢a entre os .direitos qﬁg Vtém “ou teriam no
zoneaménto preexistenté, tradiciénal, e“os novos‘direiﬁos‘oferecidos
na operag¢do urbana. Ent&o, essa diferenga serd paga, ou seja, se no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde que a operacdo urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
novos diferentes do zoneamento anterior.

Entdo, no caso do Cepac, do léiléo antécipado de'botencial
construtivo, a diferenga é a seguinte: Nas operacdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o cdlculo maior que teria de pag;r. Entdo, o
pagamento da contrapartida ocorria guando alguém apresentava uma

planta para ter autorizagdo de construcéo.

4
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No mecanismo que o Estatuto da Cidade passa a possibilitar é
,permltldo lelloar antec1padamente esse direito de construlr, por melo_
'de tltulos; papels, de tal manélra que.:dep01s aquele que 'qdei£a1~h
construir, nas regras de operacdo, vali apresentar planta do que
pretende construir, j& vai calcular quanto a mais esté construindo, e
val apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
quadrados adicionais ou aquele uso adicional que estd pretendendo
alcancar. A diferenca é que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessdrios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Ndo temos aquele pinga-pinga que
vai acontecer s6 quando se aguarda a apresentacdo da planta. E um
me¢anism§ de"fihaﬁciamépto 'que _pé;’mitei éaptar"rgcursbs, num, volume
maior, para invesfimento; rapidamente. Tudb Hisso- é para dizerl o
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimagdo juridica.

Ent&o, nenhum investidor wvai querer comprar titulos de
potencial:construtivo se a operagdo estd sub-judice, se ha disputas
judiciais, se ha insegurahqa juridica. Por.iééo que digo que,'nesté“
operagdo, um consenso basico, nd&o a unanimidade, porque, em geral, é
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forgcas, entidades principais, movimentos, comunidades, é essencial,
porque se ndao houver consenso basico, consenso minima, se n&do houver
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganham

s

suficiente para aceitarem a operagdo, se isso ndo ocorrer, Se uma
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entidade organizada, se um movimento organizado vai ao Ministério
,Pﬁbl;co, 4aov-Judiciério, mesmo que qquela” acdo nao tenha forga de
:éontéﬁdéﬁjufidiéb‘grandéf iség jévﬁai>5riaf‘ﬁﬁ.Quédra'de iﬁéertezé
juridica, que vai dificultar os leildes e portanto o financiamento da

operacgao.

Com tudo isso, (Camilo)
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o.consenso é essencial.
Por isso que temos conversado muito, desqe,o iniciq, ch_thagipgptes,ﬂ'“
‘ ou'ouv1do,Aoﬁ 1n¢orporado..Na.Camaré; témﬁéﬁVconvéESéi'éom'é'bboéicéd;
e nos foi dito: “Isso nio é iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territério da Cidade,
do cbébrrego Agua Espraiada, ha uma série de fendmenos de
desestruturagdo urbana, processo de favelizacgéo que esta se
intensificando muito, e processo de usos improvisados, precéarios,
desorganizados, que ocorrem naqueles terrenos que ficaram sem
destinacdo urbanistica mais estabelecida, e que estdo desfigurando,
prejudicando toda essa area.

Como. pelas regras da feltura das lels,'esse'tipo de lei ou é
aprovada no final de 2001 ou multo provavelmente sé seria votado no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Ent3o, ndo é uma
questdo neutra. Se n&do for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condi¢des que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder coisas dificeis de se recuperar depois. Quando ha
favela, ainda um barraco precario, sem alvenaria, é terrivel para os
vmorado;es, ‘mas € mais facil de se ser revertldo, ser dada_destinagéo
adequada. aquelas famlllas, todos custos,- todas cbndigées sociais,
psicoldégicas, humanitarias, tudo, é muito melhor do que se ter a
favela com alvenaria, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que estd em jogo, por exemplo, em relagéo-ao processo
dos barracos, além de situagbes de risco. No trecho Jabaquara, a
situacdo das favelas estd entre as mais precarias da Cidade, com

‘3

pessoas em condigdes de risco direto, de insalubridade terrivel.
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0O mesmo ocorre com esses usos improvisados, esses galpdes,
_ at1v1dades de baixo valor adlclonal, de pouco 51gn1f1cado economlco,
qﬁe foram se’ 1mplantando no trecho onde a avenlda esta estabelec1da

E melhor reverter isso rapidamente, porque se esses barracdes,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precidrias tornando-se atividades mais estabelecidas, também depois
para se reverter isso é muito mais dificil.

A nocdo de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nogdo de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele peda¢o da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
Ha pessdas_que-dizem: fSéo.Péulb tem'dutros}problemas'mais giaVes;ﬁ
Provavelmente ﬁaja, a Cidade eété cheia ae probiemas, de desigualdédéé
graves, situagbes de periferia dramdtica, mas se had uma cidade que
vive algumas doengas graves, por gque ndo tratar uma doenca, uma
situvagdo de um tecido urbano que estd com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo
estd com uma doenga muito greve, se um paciente tem ulcera, por
exemplo, comparativamente a‘qutras-doengas gue possa ter, e a ulcera
poséa ser considerada menos grave, por que néo ﬁratar a ulcera, se'néo
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forgas em relacdo a outras
: g
situa¢des mais graves.

E isso que estd em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estdo sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado

s
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questdo €
de oportunldade e realldade de. urgenc1a

' O que pode ser deflnldo,'e as deflnlqoes alnda ‘se- consolldarao'f
nos préximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagdes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situacdo. E uma realidade urbana
que ha mais de dez anos, desde o Governo J&nio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e para o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero, tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.

Paulo Maluf, propusemos contra a proposta do bote(?). Todos tém idéia

”da-questéo da.Agua Espraiada. Nao é: um assunto que esta se 1n1c1ando

agora. Entéo, és pessoas ja tém idéia béasica do que quérent e néo
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um certo grau de
consenso, com esse critério, ou seja, € um consenso em que se espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operacgdo, porque & um passo
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas é suficiente para um jogo
chamado ganha—ganha,-ou_seja, todos ganham. suficiente para aceitar,'
participaf do processo, para nado declarar guerra- aé processo, e a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre os pontos principais levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importéncia da Comissdo de Poliéica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participacdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Camara, e compreendo

1>

essa preocupagdo. De minha parte, estou inteiramente aberto a essa
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preocupacdo. Estou disponivel, de plant&o, para discutir, explicar,
. desenvplyer:_idéias;.e, negociar o que _for. pece;sériof. Sé néo_ quero
péhétraf‘em §g§ﬁﬁ£os‘iﬁteanSGGéACéﬁéra/‘béfqﬁe’hdje:éstou ém”§ﬁ££5 
poder, mas ¢é normal essa solicitacgéo. Acho que deveria sé haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
t3do apertados, mas a idéia de uma reunido especial da Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteudo, carater de audiéncia publica, mesmo eventualmente néao
cumprindo todas formalidades regimentais, é normal, vejo como
preocupacgdo positiva da. Comissdo de Politica Uibana, Metropolitana. e
“Meio5Ambienté;vEﬁtéo,.néo tenho absolutamente nada em contrario.

O' Sr. Cunha eété sempre‘ engajado e eﬁféticd-.em suas
convicgdes. Tenho maior respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funéiona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que ¢é uma guestdo gque estd posta, ¢é razoavel, ha
elementos para fazer_umaAlei satisfatéria, em que -cada comunidade, no
limife, adote solugéoAmais brudénte. E d que estamos fazendo'boﬁ 0s
bairros de 2Z-I, ndo estamos forcando situacdes com tais bairros, e
vamos, na configuracgdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo.iEstamos sob
pressédo de um processo, e o processo da Cidade é esse.

i

A idéia da urgéncia (Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situagdes de
' doenga;, As ~vezes temos de degidir'}un tratamento. .Gosta;ia 'de' ouv;r_t_
:ﬁéigu“dezn éSpeéiéiistaéj ‘mas o  fémp6V jégé a .févor dé“évblugéé‘:aa 
doenca. Entdo, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogéo
de tempo, urgéncia, intervir para reverter situagdes que possam
comprometer a prdpria recuperacgdo urbana da &rea afetada.

Com relacdo a Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
davidas. Também compreendo, acho que as comunidades, em S&o Paulo,
ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve
-ﬁmé_”série .de 'situa¢©es[, ao -iohgo 'désses Aanos, ' que -geraram essa
inseguranca. | | |

Com relacdo ao Brooklin Velho, o que j& disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operagdo serdo dados pela comunidade,
agora ela terd de ponderar bem. Por qué? Porque a situacgdo dos bairros
de 2-I que estdo afetados pela presenga da avenida, - refavelamento,
usos precarios, é uma situagdo delicada. Se o trecho do bairro né&o
quiser, na Qperacéq, tudo bem, ndo entra, ‘mas provavelmente lvai
continuaf aqﬁeia— situaééo | de anormalidade; preéariedades,
improvisag¢des, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um preg¢o. A comunidade
poderd dizer: “N&o queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacgdes, que vao
estruturar aquele trecho do bairro, criar situa¢des mais qualificadas,

r

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de
-equilibrio entre transfo;magéo 'e“prese;vaqéo _é .a’.melhor. Qutra
'baégibilidéaéié ;ﬁ ﬁeié’téﬁﬁo;.oq séja} é‘56"aaﬁitiffaiguﬁaé'ﬁudaﬁbés”
de usos, nessas &reas de Z-I, onde ja ha usos em terrenos, que s&o
nominalmente 2-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformac¢io menor, mas ha sempre risco de ndo ocorrer ihnvestimentos,
porque o problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou dos proprietdrios ou de empreendedores
imobilidrios. Para isso tem de haver equacdo econdmico-financeiro para
0s investimentos.

Ent3do, isso é um ponto de equilibrio que ndo é simples. As
A vézes,. tenho ?aiertado :e pondefado:' As ‘'vezes, no .afia do sonho de
querer-as coiéas como eram anteé, é muito dificil depois de tudo.que
aconteceu, e ndo aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras situagdes anteriores, mas no afad de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar ﬁara
preservar.

Quanto a situagdo que esta ali, é mudando, com equilibrio, que
se ppde pre;ervar melhor a 2Z-I, mas, em resumo, a _idéia é fazer
reunides de complementacdo, de fiﬁalizagéo com baifros, éntidades, e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
que, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou méa adequagdo
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria inviavel pretender aprovar

>

isso, atropelando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declararem guerra & operagdo. Ocorrendo isso,
inv@abi;iza o financiamento, a emissdo e a colocagdo dos titulos.

;'Nér nbééa‘tpéfté;'LpOE t&uééﬁéo “de ‘bOStﬁfé e “biabilizégéo.-da
operacdo, vamos continuar, nos ultimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e definidos.

Vou resumir a questdo dos proprietdrios, moradores. Ja disseﬁ
para alguns proprietdrios que eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida foi implantada, direitos referentes a
desapropriacdo, que ndo teria sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por questdo de postura ou légica da operagdo,
vamos respeitar todos direitos legais previstos.

Eﬁ: relaééo: a'.tracédbé, detalhes de traggdo(: para evitar
sacrificios desneceésériosv de uma ou oﬁtfa propfiedaae, ja foi-
conversado com o Sr. Paulo, e haverd ajuste de tragado para evitar que
se ingressem‘em propriedades que possam ser preservadas, sS3o peguenas
propriedades, de cidaddos que estdo preocupados com seu patrimdénio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a questdo das etapas, essa légica da operagdo urbana
pode criar consenso porque permite ‘se ter uma receita de venda ‘de
potencial construtivo'huma Area nobre, para investir nﬁma érea que tem
enormes caréncias urbanas e sociais, a area do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro lado, na &rea nobre, j& houve investimento publico
grande, alto, mas que ndo se transformou em alavancagem urbana, gque
foi a prépria avenida, é um investimento realizado, que tem potencial

s

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. Ja& houve grande
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de varios
»tipos de in‘fv;ca—evs;rut_:_urva, melhoramentos, cumprir as -caracteristicas da
- éf)éhi..(:ja} : 'f'a'z.e-r; 'iiééééés 'adééﬁadas Centre os :(bai:r'ro'?s',..' | :s:em" Ceriar e
corredores, o que ja discutimos, e que ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dindmica, em termos imobiliérios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura...
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.jJ4 houve um grande investimento. N&és achamos que deve haver
ogt;os{,Qe vérios'tipos.de inf;a—es;rupura,hdg‘melhopamenpos,‘cump;ir__
‘$é céfaé£é£istiEéé~da éﬁéﬁfdé, ?aiérkas’liéééééé;édequadaéJehtrefos-
bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente ja& discutiu e
que isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dindmica em termos imobilidrios, mas, de fato, vai haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na area do Jabaquara. O que
é justo. Ndo se estéd tirando da &rea nobre e nada se fazendo na area
nobre. A A4rea nobre vai ter melhoramentos,. vai ter requalificacgdes
urbanisticas mas, de fato, nessa 4rea nobre é que ée vdo obter
recursos de contrapartida para investir na 4area mais pobre, carente_e
desestruturada. Na realidade,. boa parte  desses recursos'. ndo s&o no
trecherm que.a avenida estéa implanfada. Evna cébeca do T, que é.d'
prolongamento da Zaidan, de uma Qutra drea do outro lado da Marginal
Pinheiro. Sdo essas as areas mais dinadmicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso &
necessario para equacionar financeiramente a operacéo.

Sobre as questfes que o Defenda Sao Paulo colocou sé queria
ponde;ar, Regina, o seguinte:_pelgs razbes todas que coloquei a unica
preocupagdo é a Quéstéo da primeira e segundaAvotéqéo. O que possé
assumir é um compromisso quanto ao contetdo. Com os prazos da Camara
Municipal que ndo sei quais s3o talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatérié de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para ndo inviabilizar a segunda. E'sé
isso. Cabe a Camara Municipal avaliar mas talvez ndo haja condicées de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunides, pelo menos
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hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez
inviabilize a. segunda.» Tem um prazo .entre a prlmelra e a segunda
':E:ritéo;. e‘mals essa questao de deta‘lhe mas o. conteudo da preocupac;ao,
que é dar garantias de que os conteudos se‘réo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estdo no processo e vamos fazer isso. Hoje
pretendemos j& marcar reunides de trabalho, j& mostrando a minuta do
substitutivo final para os eventuais Ultimos ajustes, as plantas e
todos os detalhamentos. Serdo mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda Sdo Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relagdo ao segundo trecho, a justificativa para o segundo
treého.', é 'cla£0‘.qu§j toda a opipiéo é respeitada. A idéia dessa ligagao
vem'desde o ahtigo Aﬁel Viadrio que ger.c.au”as desapropAriabq:c“)es. do DER.
Hoje h&a, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicagdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, ¢é outra esfera de poder para ser entregue, vai aumentar as
pressbes de trafego. Aquela configuragdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
tréfego véo. aumentar em toda a regido porque é como uma massa de
liquido que busca escoamento. Ela vai bus'Acar escoamento prbvaveimente '
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, ndo pelo CET, mas corredores na
pratica, vido aumentar.

Com relacao & critica que o Engenheiro Daros tem em relacdo ao
excesso de presenga do automdével em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso é uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a indistria automobilistica como um
. carro chéfe A produqao da indastria automobil;st;ca tem apoio _de
fvarloé tlposie h&- um consumo cresceﬁte,-uﬁé mas§ificé¢§ofdowéutbméQéi;
hd todo um debate sobre isso, os paises de motorizagdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso n&do estd na esfera
de decisdo do municipio. E uma questdo de esfera nacional que possa
relativizar a presenca do automével. O fato é que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulacdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupagdo e com toda a postura conceitual do
Engenheiro Daros. S6 que ndo ¢é simples lidar com isso. No mundo
inteirp a relagé§:cbm p'automéve; - menos nos paises de primeiro mundo
- é ult£é—complexa e que eété'se fornandé, ﬁns diéem que é é prdblema
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
nédo é-?

A questdo do HIS. Quantas? S3do 8.500 familias a serem
atendidas. Ndo significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituig¢des e assessorias que lidam tradicionalmente
com a habltagao de interesse social dizem que uma parte dessas pessoas
preferem receber uma quantla, desde que seja uma quantia proporc1onal
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitacdo de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa quantia parsa
realizar um projeto de residir em outro local fora da opefagéo. Enté&o,
pelas experiéncias da assessoria que trabalha com a Secretaria da
Habitag@o em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

>

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuicdes, mas sdo 8.500
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem afetados
‘p_.ela intervencédo _t'e_r‘éo” onrtunidade de optar e qle_ _rec.eﬁb,er»,v se a_s.s',im‘_
des’e’fj;ér:., uma 'u'rfi'd.ac.:'le i' dév 'hébiféqéé :élé"-virllfé'ié'ss;e" -éoci'al:’.'. 0 cu‘s'tﬁd da
atividade habitacional é da ordem de 350 milhées de reais e tenho dito
que isso representa o orgamento da Secretaria Municipal de Habitacgéao
para todo um exercicio. Entdo, é como se o Municipio ganhasse uma
dotagdo extra de um ano inteiro de orcamento da Secretaria de

Habitacdo. E um ganho habitacional expressivo...
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E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento
habitacional. As obras todas de infra- estrutura estao prev1stas em 700
'imiihéés‘ &é'.feais.. Os- praZos; .por tudo 0 .que eu: dlsse dependen1 de~A
realizar o financiamento. Acreditamos que séq alguns anos, ou diversos
anos para que tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leildes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisaiestar receptivo, depénde
da conjuntura econémica, se for como a atual had uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se ha um
impulso de desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
processo. Entdo, como ndo é um orgamento com recursos orgamentérios,
néo'podémbs preVer esses prazos. .Dependem de realizar as vérias etapas
do‘ proﬁesso dé operaééo. Por razées, como- disse, dé ndo ser uma
operagdo com Yrecursos orgamentdrios e sim com recursos extra-
orgamentadrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os
planos de bairro, concordamos que conste da lei a diretriz de
confecgdo de elaboragdo dos planos de bairros embora .0s mesmos, nos
bairros lindeiros, n&o fazem parte do perimetro da operacdo. Entéo,
podem | constar na lei com uma diretriz de elaboragdo dos planos de
balrro como elemento complementar 1mportante da proprla‘Operagao e no
drbito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
Sé ndo sera possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operag¢do, mas acho que é um complemento iﬁportante da
prépria operacio.

Por ultimo, em relagdo as exigéncias legitimas do Defenda S&o

Paulo os dados, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o que
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acompanhard o substitutivo final serad apresentado e hoje ainda
estaremos.marcandoﬁessas:reunibesh.;anto com  as entidades de bgi:ro
:qaéﬁté':ésm"aé:;éSQéésorias"tééﬁiéa$: déixCéﬁaré "Muﬁicibél".jé- pafaA“
apresentar a minuta do substitutivo, as plantas, os desenhos, para
ultimar, para fazer o ultimo ciclo de finalizagdao.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S6 um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta & Secretaria das Comissbes e também a
Assessoria Juridica da Camara Municipal, uma terceira audiéncia
publica ndo tem exigéncia de prazo, ¢é considerada uma audiéncia
aqesséria_ e por'-uma auséncia " de regglamentacéo,‘regimental ela néo_
supde demoré de praéd. Entéé; estamosléqui penéaﬁdo em realiié—ia né'
quinta-feira, mesmo que ocorra entre a primeira e a segunda votacédo.
Mas teriamos condicdo de realiza-la. Sé ndo temos condicao
imediatamente de fixar o hordrio, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira as 8:30 da manh3, eventualmente, se houver um local na
regido ou aqui. Claro que ha uma economia de funciondrios para a gente
poder ter uma infra-estrutura. mas quero deixar assinalado que o
horario teremos de confirmar para publicar em‘jbfnal, a depender do
que serd hoje convocado para plendrio de quinta-feira. S6 isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira as 8:30 da manhd ou em outro

horario, mais & tarde em fun¢do do plenario.

O SR. LAURINDO - A sugestdo da Vereadora é para a Comissdo de

Politica Urbana!
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.0 SR. MAURICIO FARIA 7, Pelo que entendi, Regina, seria o

‘s'e‘gu.i’nte fazer uma aud1enc1a publlca da Comissao de Polltlca Urbana . .

para dar um tratamento institucional na Camara Municipal a essa

finalizagdo do substitutivo. N&o é isso?
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse
substitutivo viria,Amais ou menos em gue prazo. Estamos vivendo um
final de ano legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos
pro‘jet'osv 'colQ:cado's na AQrdem ‘ do ‘ Dia.- Eor?'issc}," em minha’ opiniéo, ‘
poderiambs até Mvotar em brimeira o .L.Droje.to e déixérmos. Apéra segunda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo h& tempo material para se
colocar um substitutivo, se discutir o© mesmo e se votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serd benéfico para
a regido, desde que colocado com corregdes. Acho que .o projeto esta
bom:.  Agora, como existe também pleitos de  moradores e de
.repres_entantes.das- regides que acho muito juétos »tere_mqs de amadurece_r
um pouco mais alguns assuntos e ténh'b até algumas sugéstées. em relacgao
ao Campo Belo. Entendo que o tragado dessa operacdo urbana vem
margeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma que ndo estd légica, pelo menos na estrutura: do desenho,
alarga em direcdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opiniéo,
deveria ser o contrério. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

>

proposta para colocar e a preocupagdo de que ndo tenhamos tempo
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material para colocarmos nossas posi¢des e V.Exa. mesmo disse que o0s

bairros que tem alguma restrigdo, como a Vila Cordeiro, e que nao

quiserem participara no ‘seu trecho da operacdo, seriam atendidos. Para“ -

serem atendidos terd@o de colocar, objetivamente, a sua modificacédo, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou ndo. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votacdo ndo haveria tempo
habil para equacionarmos isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posicdo ndo é contrdria ao projeto,
quero deixar bem claro, mas contrdrio & wurgéncia que estd sendo
golocada. A urgéncia 3ja& foi explicada por V.Exa. mas ha ai um
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e fago
'gup;oposta para.qug stsamos votar em primeira este ano e .discutirmos

e amadurécermos as.modificéqées noAano qué vem quandoAvotaremoé em

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamento,

ou seja, da minha parte, da parte da EMURB... (camilo)



%M/‘d %/Z&&é / & y A&

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAIilA

ROD.:V3I FOLHA:1 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12-01 SEM REVISAO

Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do qﬁe tem sido
tratado com o Executivo, a idéiam_se;ia finalizar = esse. ciclo de
tééfdtg&s‘péré'§§£éf.eéééiého. |

Nobre Vereador Farhat, j& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se ndo for votado, neste final de
ano, é praticamente certo de que sé serd votado no final do ano que
vem, porque vai entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de cada ano, o quorum ¢ 3/5, e depois passa a 2/3, entdo,
héd represamento das matérias de zoneamento.

Como jogo aberto, claro que minha posicdo é a do Executivo. Al
cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posicdo é a seguinte: Se ndo
for votado este éno, broponho a retirada do projeto,Aporque a Emufb 
tem muitas coisas paré se coﬁcentrar e seria desgéstante, inclusi&e
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria sé
votado no final do ano que vem. Acho que até o final do ano que vem as
coisas j& se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.

Respeito, é um processo que, se n3o houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cada parte tem de ter sua responsabilidade. A
. responsabilidade, dO‘HEHI ponto de vista, enquanto representante do
EXecutivo, € essa: Procurar aprovar neste final do ano. Téﬁ sido
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, ndo é
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora é o ultimo
ciclo de acertos, mas isso j& vem sendo trabalhado.

Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja
feito, para melhor a situagdo da regi&o. Entendo que é possivel, nesse

3

ultimo esforgo, nos ultimos dias, chegar a um consenso basico e
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satisfatorio. Outra coisa é a opcdo legitima de cada Vereador. Se um
Vereador acha que ~ndo deve .votar. Sei disso, cada .Vereador é, em
 geral, bastante’ponderado;vval refletlr.sobre'sua rebresentagao,iéeu '
papel. Isso é assunto interno da Camara. Entdo, cabe a cada Vereador e
a Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.

Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder
pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse
processo, é que ha um esforgco que vale a pena, se for para votar este
ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso val consumir meses. Entdo, mesmo aprovando
agora, entrariamos em agdo provavelmente no segundo semestre de 2002.

‘Agora, se ﬁéd for votar agoré)-mas sé no final-'de 2002;'ai B
seré no final de 2003. Ai séré um prézo téo lohgo para coﬁegarAalguma
coisa, que vou avaliar se vale a pena, porgue tanta coisa tera se
modificado até la. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. é que vai analisar se-vai manter ou nédo.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favordvel a esse projeto.
Estou raciocinando em cima dp que V.Exa. Quanto as comunidades que néo_
quiserem participar, ou trechos das.comunida&es, enfiﬁ,:essas areas
residenciais que tém alguma restrigdo poderdo se manifestar, e suas
reivindicag¢des serdo levadas em conta. Entdo, quando isso serd feito?
Se as reivindicagbes serdo levadas em conta, analisadas; estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

)

que vaili apresentar um substitutivo em cima das propostas Jja
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apresentadas, que estdo dentro do projeto de lei. Como resolveriamos

1sso'> Se tlvessemos tempo e pudessemos aprovar no comeqo do ano .que

'vem, dou Uma shgestéo para viabllrzar o que'V;Exa esta colocando . De’

forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,
porque acho que ¢é muito importante para nossa regiao, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para que possamos
colocar um projeto que atenda & maioria dos moradores da regido.

O SR. - Est& entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupacdo de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociagdes, é possivel, por
exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela
nobre Vereadofa- Aldaiza Spqséti, que, quinta~feifa, de. manha, ja
podeﬁos ter a ﬁinuta éb substitutivo finél,vcom-plantas, étc.IVai ser
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma quadra, é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda es£e
ano. E viavel, porque ha muita discussdo acumulada, isso j& vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros j& hd algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre

Vereador Nabil Bonduki. Depois ouviremos o arquiteto Paulo Bastos, que

tem contribuigdo a nos dar. Ha ainda cinco projetos na péuta desta’

audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operagdo é extremamente importante, esse projeto par; a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vai aprovar esse projeto e

implementa-lo, é fundamental que essa operacdo ndo reproduza o que tem

‘3
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sido tradicionalmente a interveng¢do do Poder Publico no Brasil, no
:ségulo inteirq,:sobre 4dreas de baixa ;enda._

| :'Quéﬁdd faib: noﬂ:Séduiol.intéirb; viembr6'”queA:a- primeira7
intervencdo urbanistica na Cidade, no pais, foi'exatamente a abertura
de uma avenida, a Central, no come¢o do século, no Rio de Janeiro, que
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndo destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas intervengdes desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, j& bastante conhecido, segundo o qual
familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou
méﬁor;AAeA a Agrande maioria_ foi-'eﬁgordaf as favelas. da - regido em
Diadema, em Paraisépolis.e nés ménanciaiQ; A opéraqéo da abertura da
Agua Espraiada no trecho j& aberto representou objetivamente uma
depredagdo ambiental na cidade de S&o Paulo, sob varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes Junior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televisdo, em jornais,
que inclusive_incriminaram_as autoridades que assinaram esse contrato
e as empreiteiraé qﬁe, caso Acondenadas, nao poderéo. mais trabalhar
para a Prefeitura, e o0s responsiveis est3o sendo criminalizados a
devolver 162 milhdes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse histérico é importante...

>
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Esse histérico é importante para que a gente, se vamos aprovar
.esse projeto;ﬂpossaLSe;p;eqaver de_todos os guidadqs pa;auevitaquue“
ésSé'LéitUagéo':ééA”feéiﬁé, '§$£§ﬁ¢‘ éﬁ.7néo 'QOUﬂ:compaftilhér'idéclﬁﬁaV"
operac¢do que possa ter como conseqgiiéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental que a gente levante essa questédo.

A segunda questdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria que o Mauricio ouvisse, por favor. Acho gue nao tem
muito tempo, mas se é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discutindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questdo que foi levantada aqui pelo Mauricio, a questéo
juridica. Se a operacgdo é importante, se ela vai criar um novo padréo
.de intervéngéo,ﬁrbaha-na cidade'é no pais, porgue interVen¢6es‘desse
tipo nao tém tido ﬁm carétér exclﬁdente que eSpero eu éssé venha a
ter, ndo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, queria alertar inicialmente, sei que temos um problema
de prazo, mas ndés temos um problema de viabilizacio, sdo duas questdes
que podem eventualmente se chocar. Acho mais importante inviabilizar
do que aprovar num prazo que depois ndo viabilize nada. Vou ler aqui o
que o Presidente do Secovi afirmou no artlgo, néo sei se o Mauricio
v1u; no dia 16 no sabado: "No que- concerne aé uso de operaqééé
urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solugdo carece de maior
respaldo. Essas opera¢des resultam de instrumento de parceria entre a
administragdo puUblica e a iniciativa privada, instr;mento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente apenado por ac¢des na 3justica, desacreditado por

F

inseguranca juridica gerada por diplomas legais que e alcancaram O
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passado em vez de somente alterar o futuro. E mais, que parceria é

essa em-. que o) poder publlco fica . como bénus -dos ‘recursos e Os

'"recursos,' enquanto que o empreendedor f1ca COHl el -énus’ e’ todos os"

riscos.” Ele estd se referindo exatamente ao fato de as operagées
interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e o
risco juridico que existe é, no minimo, presente. Temos que considerar
porque uma interpretagdo bastante possivel dos artigos 32 e 33 do
Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entdo, se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questéo
do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade
criou determinadas regras que, se ndo atendidas, poderdo... Entdo, eu
acho um questao 1mportante para ‘ser ponderada em relagao a questao da
oportunldade, dentro d a dlscussao'da oportunldade refletlr bastante
sobre as exigéncias que o Estatuto da Cidade coloca em relacdo a
operagdo urbana, para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que
possa existir uma constetag¢do do ponto de vista juridico.

No que diz respeito & operagdo propriamente dita, eu queria
levantar dez pontos. Vou falar répido, para ndo perde muito tempo e

acho que vamos ter tempo para poder dlscutlr. A prlmelra questao tem

sido repetldamente argumentado gque essa operag¢do nao utlllzara

recursos org¢amentdrios ou financiamento, ela ndo serad feita com
recursos publicos. No entanto, o artigo 3° do projeto de lei abre a
possibilidade de utilizagdo de recursos publicos. E foi publicado, no
dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacdo de
consultoria, sé par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

Fl

Aliads, autorizagdo de dispensa de 1licitag3o da Fundacdo Escola de
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Sociologia e Politica para prestagdo de servigos de consultoria para
avallagao de instrumentos de operagao urbana para alterar padroes de.‘
&ocupagéo do ’solo;"nO“ valor de R$ 657 000 00, ‘que  536“ recursos‘
orcamentarios. Entdc, acho que essa questdo precisa ficar clara: vao
ser usados recursos orcamentarios ou ndo vdo? Se ndo vido, que é O
argumento que Jjustifica a operagdo, isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questdo diz respeito a questdo dos moradores das
favelas da 4&rea da operacdo. Falou-se aqui, levantou-se aqui o
problema das 21, as garantias para a zona residencial. Temos que
cuidar para eu essa operagdo ndo reproduza o padrdo das operagdes
< aqteriores,' garantir em primeiro  :lugar" a fprioridadé para - a .
transferéncia dos morédores antes da ébra da éveﬁida; Os relatos da
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte de
pessoas, de criangas, por conta que os tratores foram avancando sobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num pProcesso
bastante violento, ¢é <claro que alguns iam aceitando, recebiam o
dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na abertura da
Avenida Agga»Espraiada; no primeiro trecho. Isso ¢ inadmissivel num
goverﬁo nosso, €& uma garantia que a Emurb tem trézido aqui, mas iéso
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... (V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo
que o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,
gxige.para o tratamento das populacgdes remqvidgs em prpjeposﬂcomo o] dq
'ProéaV:-26"‘Biﬁ'-Eémf‘um$s3lexiééﬁciaé:fSériASf:éZ;ACho'QQﬁe.'é-ﬁnoéSa‘
administracdo tem que, no minimo, assumirvcn que o BID admite como
condicdes necessdrias para o atendimento das familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai ser construido e definir, apontar, as &areas para
a construgdo. Al eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, nds temos
que rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E
admissivel que a Sehab estabelega uma proposta de compra de unidades
:habit&ciénaié' construidas com rgqursos'péra atender as familias que
éstaé saindo. Isso e'rézoavel due sé féca, dinheiro na'méo de morador
da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria véao
para outras favelas e para a area de mananciais, onde & mais barato a
compra de &rea.

Isso & a histbéria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa é uma trajetdria que existe e a gente conhece. Entdo, se nés
estamos querendq enfrentar o problema'urbano'de,maneira nova, temos
Jque impedir isso. E possivel, se a questdo & agilizar,- usar ‘um
instrumento que existe na Sehab, que é se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas ndo dar dinheiro na mdo do favelado: porque isso

reproduz uma situacgdo.
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, é o
que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro Eduardo, é
a. questdo. dos custos queAséq_inyestidos‘naAQbra viéria.e na area de
*ﬁébigécéo;.héféreéfaélc;réter'ébéiéi; Pelé’quéie&nhé¢b da'pf5pdsta;f
hoje a relagdo & dois tergos para a obra yiéria de infra-estrutura e
um tergo para habitac3o. Parece-me uma distribuigdo ainda pouco
conveniente, considerando que j& foi investido um bilh3o, mais de um
bilhdo, na parte vidria. Entdo, um bilh3o mais 700 & um bilhdo e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter ai uma
porcentagem de 15% para habitagdo e 85% para o viario. E uma situagdo
muito desfavordvel do ponto de vista de redistribuigdo territorial dos
recursos.

Isso significa .uma discusééo mais profunda do projeto,.e ha
discusséeé sobre isso; inélusive d>CET..; Alids, eu ia propor paré a
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar aqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mals ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Serd que a avenida que vai ser aberta terd que ser uma avenida
expressa? Eu, sinceramente, ndo tenho elementos completos para afirmar
que deye ou nao ser, ai nosso vamos entrar no problema do Cunha, dos
nossos prézos;'Mas,'tﬁdo bem, wvamos admitif-qﬁe temos prazos curtos
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integragdo daquela &area do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalificagdo urbana daquela &area, uma avenida arterial; uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na regido, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas é uma discuss3o que tem

-
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que ser feita dentro de um plano viario da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir

sobre isso.

Entendo também que temos: que ampliar a -&rea da .intervencdo. A .

drea da intervengdo & muito restrita, indepgndentemente de nao termos
recursos eventuais, também ndo sabemos quantos vao ser 0SS recursos,
para atender todas as favelas do entorno da regido da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabaquara e do outro lado da marginal, porque a operagao pega apenas
uma pequena faixa junto & Marginal, ampliar porque, veja, & uma
operagdo que vaili wvaler daquli para a frente. Ent8o, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um milh3o de
rgcursos arrecadados no intervalo de rés anos, mas num interva19=maior'
pode arrecadar.mais récursd do que iséer, pbifanto, nés temos éue‘
ampliar a drea que poderd ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regifio do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no Jabaquara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent3o, temos ai uma questdo
também importante de amplia¢do.

No que diz respeito & questdo...(V34)
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No que diz respeito & questdo dos Cepacs, tem duas coisas

complicadas no projeto. A primeira é a questio do lastro para os

titulos. A Prefeitura vai vende titulos e qualquer titulo que se emite

‘tem que ter um lastro -financeiro. Ninguém.vai .comprar. um titulo que é

um potencial, que pode cair na justiga, e acontece o problema eu o
Presidente do Secovi estd 1levantando aqui, o bbnus fica com a
Prefeitura e o O6nus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase
inviabiliza a arrecadagdoc de recursos. Entdo, tem que existir lastro e
o projeto ndo apresenta o que vi dar o lastro para essa operagao.
Entdo, acho que essa é uma questd3o complicada para viabilizar a
prdpria operagdo.

A segunda questdo diz respeito & concentracdo na venda desses
Cepacs¢. Eles néo' podem ‘se concentrados, 'temos_~que .estabelecer ‘um
limite, néo séi se & dez,'se é ié, se & 20%. N&o séi, essa e uﬁa
questdo para se discutir. Uma quest3o que muitos em?reendedores
imobilidrios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisigdo
desses titulos, isso entdo dificultando a atividade de produgio
imobiliaria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a
questdo do conselho de gestdo, que deve ser o mais democréatico

possivel, é uma discussio para se fazer, e uma coisa que me parece

absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se

proceder a uma nova licitacdo para implantagdio da avenida. Acho que
essas sdo as condigdes importantes para que essa operécao de fato
constitua uma operagdo que renove a maneira como o poder piblico

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.

B3
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Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas
aqui para discutir esses pontos, que s8o pontos importantes para
garan;ir;o carater de_redist?ibuicéo territoria} e social_dos recursos
édéﬁiridbé'éqﬁi;bOf éésafo§éréc§b} eAQué;eia;pdééé'ée;féSpaidaf“déA
problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir daqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operagdo. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agradeco a contribuigdo do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
piblica, porque j& estdo presentes os membros da Comissdo de Justiga,
que fardo a sua reunifio ordindria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais
cinco pfojgtds‘de'léih © 623/01, a que autoriza o Pode Executivo a
cancéiaf débitos tribuﬁériéé; o) 624/01; que‘inStitui o Fundo Municipal
de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sdélidos; o_,62&, que autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que

institui no &ambito do Municipio de S3o Paulo a taxa de iluminacgdo

publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

Havia qu;t;o insqricées_para falar sobre esses projetos, o Sr.
Bené; Rbdrigues, Sr. César Réberto 'Grénieri, o arquitéto Atilio, do
Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandardo suas
contribui¢des por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, pego desculpas és pessoas que
ainda gostariam de emitir opinido sobre esse projeto da Agua

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na

E
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Comissdo de Politica Urbana nds novamente teremos uma importante

oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois

de primeira votagdo, vai.receber substitutivo para aperfeigoamento do

- seu conteldo e da sua forma. -

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até

agora, © meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

piblica.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido, que
visa dispor "sobre a compra de bens e produtos sem a incidéncia de impostos
indiretos e da outras providéncias.”

Segundo a propositura, todos os 6rgdos da administragdo direta, indireta e
fundacional deverdao envidar esforgos para adquirir bens e produtos sem
incidéncia de impostos indiretos, com vistas a implantar a chamada imunidade
reciproca também nesses impostos.

Em que pesem os elevados propésitos de seu autor, a propositura ndo reune
condigbes para ser aprovada.

Com efeito, segundo disposto na Constituigdo Federal:

"Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, € vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

VI - instituir impostos sobre:

a) patriménio, renda ou servigos, uns dos outros;"

- Entende-se como imposto indireto aquele no qual o contribuinte de direito

repassa o valor a ser pago, a titulo de imposto, ao consumidor final, tido como
contribuinte de fato. Exemplificam os chamados impostos indiretos o ICMS e o
IPI.

Considerando-se que o Municipio, para satisfazer inUimeras necessidades suas,
pode vir a se enquadrar como consumidor desses produtos e, portanto, potencial
contribuinte de fato dos tributos que lhes sdo incidentes, € que foi proposto o
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presente projeto de lei com vistas a fazer observar, também com referéncia aos
impostos indiretos, a imunidade reciproca assegurada na Constituigéo.

Todavia, ainda que o Municipio possa vir a ser contribuinte de fato dos impostos
indiretos, certo é que essa situagdo fatica ndo pode ser enquadrada no
dispositivo constitucional que institui a imunidade reciproca entre os entes
publicos porque a relagao tributaria que se firma, no caso do ICMS por exemplo,
é entre o Estado e o particular, contribuinte de direito do imposto.

Nesse sentido é o entendimento de Hugo de Brito Machado:

"A imunidade das entidades de direito publico ndo exclui o imposto sobre
produtos industrializados (IPl), ou sobre circulagdo de mercadorias (ICMS),
relativo aos bens que adquire. E que o contribuinte destes é o industrial ou
comerciante, ou produtor, que promove a saida respectiva. O Supremo Tribunal
Federal ja decidiu de modo contrario, mas reformulou sua posigéo.

O argumento de que o imposto sobre produtos industrializados (IPI), assim como
o imposto sobre operagbes relativas circulagdo de mercadorias (ICMS), nao
incidem na saida de mercadorias que o particular (industrial, comerciante ou
produtor) vende ao Poder Publico, porque o 6nus financeiro respectivo recai
sobre este, ndo tem qualquer fundamento juridico. Pode ser valido no ambito da
Ciéncia das Finangas. Ndo no Direito Tributario. A relagao tributaria instaura-se
entre o industrial, ou comerciante, que vende, e por isto assume a condigdo de
contribuinte, e a Fazenda Publica, ou Fisco, credor do tributo. Entre o Estado
comprador da mercadoria, € o industrial, ou comerciante, que a fornece,
instaura-se uma relagdo juridica inteiramente diversa, de natureza contratual. O
Estado comprador paga simplesmente o prego da mercadoria adquirida. Ndo o
tributo. Este pode estar incluido no prego, mas neste também esta incluido o
salario dos empregados do industrial, ou comerciante, e nem por isto se pode
dizer que ha no caso pagamento de saldrios. Estéo incluidos, em ultima analise,
ou poderdo estar incluidos, todos os custos da mercadoria, mas isto ndo tem
relevancia para o Direito, no que pertine a questdo de saber quem paga tais
custos". (Machado, Hugo de Brito, in Curso de Direito Tributario, 112 ed., Ed.
Malheiros, 1996). '
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Por fim, ha que se observar ainda a flagrante inconstitucionalidade do disposto
no art. 5° do projeto segundo o qual, "caso a Unido e os Estados ndo concordem
com a celebragéo do convénio acima, com vistas a implementagéo da imunidade
reciproca nos impostos indiretos, o _Municipio podera_tributar essas entidades
com impostos de sua competéncia”.

Nao bastasse a existéncia de artigo expresso na Constituigdo vedando essa
conduta, ainda consoante ligdo de Hugo de Brito Machado, a imunidade

. reciproca € uma forma de expresséao do principio federativo, razédo pela qual esta
protegida contra possivel Emenda Constitucional, por forga do disposto no art.
60, § 4°, inciso |, da Constituigdo Federal de 1988.

Ante o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comis

de Constituigdo e Justica, 20.3.0Z

pl0626-01
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PARECER DA COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA
SOBRE PROJETO DE LEI 626/01.

VOTO VENCIDO DO RELATOR LAURINDO, DA COMISSAO DE CONSTITUIQ.K.O
E JUSTIGA SOBRE O PL 626/01

O Projeto de Lei n. 626/2001, de autoria do inclito
Vereador Vicente Cindido, tem o objetivo nio s6 de a Municipalidade adquirit bens e
produtos sem a incidéncia de impostos indiretos (ICMS e IPI), a serem utilizados na prestagio
de servigos publicos pt6-coﬁ1unidade (medicamentos ¢ produtos hospitalares, metrenda
escolat, encrgia elétrica na iluminagio piblica etc), o que traria economia ao Municipio,
i)ossibilitando-o a ampliar tais servigos 3 populagio, como também de buscar 2 aplicagdo
integral do instituto da imunidade reciproca, segundo o espirito do artigo 150, VI, a da

Constitui¢io Federal.

Sucede que o relatério da nobre Assessoria Técnica
Legislativa dessa Egrégia Camara Municipal entendeu que tal projeto contraria a Constituigdo,
fundada no equivocado escélio de Hugo de Brito Machado, que entende que o instituto da
imunidade reciproca nio se aplica aos impostos indiretos, em franca oposi¢io 20 texto
constitucional, que enuncia que é vedado & Unido, Estados e Municipios cobrarem impostos

uns dos outros, sem fazer qualquer ressalva aos impostos indiretos.

Ocorre que o mencionado relatorio fundamenta-se tio
somente na opiniio de um Gnico jurista, olvidando o ensinamento de grandes juristas como
Aliomar Baleeiro, Geraldo Ataliba, Gilberto Ulhéa Canto, Ives Gandra da Silva

Martins, Ruy Barbosa Nogueira, entre outros, bem como ignora o recente posicionamento
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do Supremo Tribunal Federal (RE n. 193.969-9 — Rel. Min. Catlos Veloso) e suas Stimulas 54 e
71 e, ainda, o artigo 166 do Codigo Tributirio Nacional.

Haveria ingenuidade em considerar a opiniio de Hugo
de Brito Machado como a unica interpretagio possivel do texto constitucional, bem como em
entender que aquele que arca com o onus do tributo ndo estd pagando o tributo. Ora,

arcar com o 6nus do tributo é pagar o tributo.

Por ser a questio controvertida, o presente estudo é um
momento oportuno pata repensar a questio, pondo em manifesto a Constitucionalidade e

Legalidade do PL 626/2.001.

1. O conceito juridico de imunidade

O instituto juridico constitucional da imunidade, apesar da relativa
simplicidade dos seus enunciados constitucionais, € bastante controvertido na doutrina, razio

pela qual também a jurisprudéncia se encontra longe dc encontrar um ponto de vista comum.

Tal instituto juridico surgiu no inicio do século XIX, da lavra do famoso
presidente da Suprema Corte Norte Americana, John Marshall, para protegio do entio
incipiente regime federativo dos E.U.A., extraindo do principio federalista o instituto da
imunidade reciproca, posto que até hoje a Constituigio americana silencia a esse respeito.
Quando da elaboragio da primeira Constituigio Republicana do Brasil, que também adotou
regime federativo, Ruy Barbosa, inspirado na jurisprudéncia americana e consciente da
realidade politica brasileira, inseriu expressamente em seu texto o principio da imunidade

reciproca, que proibia, no seu art. 10°, “ gos Estados tributar bens ¢ rendas a cargo da Unido, e
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reciprocamente”. Com o passar dos anos, as Constituigdes brasileiras foram ampliando os casos

de imunidade.

As principais concepgdes doutrinirias ora véem o instituto da
imunidade como limitagio constitucional do exercicio da competéncia tributiria ( Rubens
Gomes de Souza, Aliomar Baleeiro, Bernardo Ribeiro de Moraes ), ora o véem como exclusio
do poder de tributar ( Ruy Barbosa Nogueira ), ora como supressio, exclusio ou impedimento
constitucional da competéncia impositiva ( Amilcar de Aradjo Falcio, Gilberto Ulhoa Canto,
José Eduardo Soares de Melo, Regina Helena Costa ), ou mesmo como hipétese de nio
incidéncia normativa ou constitucional ( Zelmo Denari, Fibio Fanucchi, Ruy Barbosa
Nogueira, Fibio Leopoldo Oliveira ), ou, ainda, como incompeténcia constitucional pare_i-
instituir impostos ( Paulo de Barros Carvalho, Roque Antonio Catrazza, Misabel de Abreu
Machado Derzi ).

Essa profusio de teorias e idéias advém, naturalmente, da dificuldade de
conceituagio desse instituto frente ao fendomeno juridico da imunidade, isto é, como ela se

apresenta no mundo do direito.

Com efeito, a Constituigdo atribui competéncia tributiria aos trés entes
federados da nagido, isto é, a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
discriminando (ou distribuindo) a cada um os tributos que lhes competem instituir e cobrar.
Assim, determina que cabe a2 Unifo o Imposto de Renda, o IPI, o IOF, as contribuiges sociais
etc; aos Estados cabe o ICMS, o IPVA etc; aos Municipios o IPTU, o ISS etc; a todos cabe a
instituicio de contribuicio de melhotia e a cobranga de taxas, tributos vinculados a uma
contraprestagio estatal, ou seja, o primeiro decorrente da valorizagio de um bem imével do
contribuinte em razio de obras publicas que o valorizaram e as ultimas (taxas) cobradas
mediante atividade administrativa da qual deriva um beneficio ou vantagem especial para uma
determinada pessoa w/i singuhi. Para a instituigio e cobranga de impostos, isto é, tributos nio
vinculados a qualquer contraprestagio estatal , onde o “ ente piblico tributante competente tem o
direito de excigir, em decorréncia do poder de império, de que é detentor, prestagio origindria ou

derivada, na medida e nos modos estabelecidos em lei, com a finalidade de conseguir um ingresso”( Achille
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Donato Giannini, Instituzioni di Diritto Tributario, Giuffré Ed., 1.965, pig.56), a Constituicio
determina que esse poder de império nio seja exercido por nenhum ente federado contra os
outros, os quais sdo igualmente soberanos e inclusive niio possuem capacidade contributiva (
imunidade reciproca ) ou em certos casos por ela ( Constitui¢io ) determinados, como os
partidos politicoi, os templos de qualquer culto, as instituicdes de educagio e de assisténcia

social, livros, jornais etc.

Desse modo, a Unido pode tributar a renda, exceto a dos Estados, dos
Municipios, dos partidos politicos etc; pode tributar os produtos industtializados, menos os
livros, papel de imprensa etc; os Municipios podem tributar o IPTU, com excegio dos prédios

publicos federais, estaduais, estabelecimentos de ensinos, sedes de partidos politicos etc.

Apesar das divergéncias conceituais e terminoldgicas, hd certo
consenso da doutrina em entender que as imunidades s8io sempre estabelecidas por meio de
norma Constitucional, limitam (ou delimitam) a ag¢do do ente tributante no exercicio da sua

-competéncia, através da exclusdo da institui¢do e cobranga de impostos a certos casos

desenhados no Texto Supremo.

Ha também consenso no sentido de o instituto da imunidade ter o
objetivo de preservar e incentivar valores superiores do interesse nacional e da
coletividade, tais como a manutengdo da federagio, a prestagio de servigos publicos, o
exercicio das atividades religiosas, da democracia, das instituigdes de educagio, assisténcia

social e benemeréncia, o acesso 2 cultura, as informagdes, ao debate politico etc.

Segundo o escélio de Regina Helena Costa, a imunidade consiste em
exce¢io ao principio da generalidade e apresenta diplice natureza: “ de wm lado, exsurge a
imunidade como norma constitucional demarcatoria da competéncia tributdria, por continente hipdtese de
intributabilidade, e, de outro, constitui direito piblico subjetivo das pessoas direta ou indiretamente por
ela favorecidas....sob o prisma formal, a imunidade, em nosso enlender, excepeiona o principio da generalidade

da tributagio, segundo o qual todos aqueles que realizam a situagio de fato, a qual a lei atrela o dever de pagar
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tributo, estdo a ele obrigados, sem distingdo. Assim, sob esse aspecto, a imunidade ¢ a impossibilidade de
tributagio - ou intributabilidade — de pessoas, bens e situages, resultante da vontade constitucional”
(Imunidades Tributirias — Teoria e Anilise da Jurisprudéncia do STF, Malheiros Ed., 2.001,
pag. 53).

Dentro dessa ordem de idéias, pode-se desenhar a relagio juridica de
imunidade tributiria, conforme o esquema abaixo, o qual entende por relagio juridica aquela “

constituida pelo direito, entre dois sujeitos, com referéncia a um objeto” ( Francesco Carnelutti, Teoria

Generale del Diritto, Foro Italiano, 1.940, pig. 184):

SA --0 SP

S A : Sujeito Ativo > direito subjetivo de nio recolher imposto e exigir que o ente
tributante se abstenha de instituir e cobrar impostos, em razio da sua falta de

capacidade contributiva

O : Objeto > abstengdo em instituir e cobrar impostos (abstengdo do exercicio do

poder impositivo de império)

S P : Sujeito passivo > dever juridico de ndo instituir nem cobrar impostos (exercicio

do poder de império) em casos vedados por norma Constitucional

A anilise da relagio juridica da imunidade tributiria pde em manifesto
que o seu objeto se constitui na abstengdo de os entes federados tributantes instituirem e
cobrarem impostos uns dos outros ou nos outros casos fixados constitucionalmente, melhor
dizendo, consiste na abstengio do poder tributirio de império, posto que nos impostos a
obrigagio tributiria nasce com independéncia de qualquer atividade administrativa e

independente de qualquer contraprestagio estatal. O imposto se paga porque o Estado nela
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exerce seu poder de soberania e porque a lei que o institui pée em relevo determinada
capacidade contributiva, sem que a obrigagio impositiva se conecte com qualquer atividade

estatal.

Em suma, pode-se conceituar a imunidade como a proibigio
Constitucional de os entes federados, isto é, a Unido, o Distrito Federal, os Estados e os
Municipios, exetcitarem seu poder impositivo de império, instituindo e cobrando impostos uns

dos outros, ou nos outros casos especificados na Lei Maior.

2. Da imunidade reciproca.

O instituto juridico da imunidade surgiu na figura da imunidade
reciproca, no famoso arresto da Suprema Corte Norte Americana, Mac Culloch v Maryland ( 4,
Repertorio Wheaton, 316-437, traduzida por Américo Lobo, in Decisdes Constitucionais de
Marshall, Imp. Nacional, 1.903, pags. 104-131), em sessio de fevereiro de 1.819, onde se
entendeu que o Estado de Maryland nido podia langar imposto sobre a selagem com
estampilhas do Bank of US. (titulos do Governo Federal) em repartigio que funcionava
dentro do Estado, sendo McCulloch seu gerente, que fora autuado pelo fisco de Maryland e

promoveu a mencionada demanda judicial.

Nesse arresto, John Marshall, entio presidente daquela Corte, deu a
seguinte licio aos homens do seu tempo e a toda posteridade: ‘“Hd repugnincia manifesta entre o
arbitrio de tributar, assumido pelo estado de Maryland sobre essa instituigdo...o direito de taxar, sem limite
nem contraste, € o poder de exterminar, ou destruir, e, se uma instituigdo nacional pode assim ser destruida,
destruidas poderio ser, do mesmo modo, lodas as outras...Se os Estados podem taxar um instrumento usado
pelo Governo Federal no exercicio das suas atribuigies, poderdo, do mesmo modo, taxar gualguer outro interesse
desse governo. Poderdo taxar a moeda, poderdo taxar os despachos aduanciros, poderdo faxar os afos
Judicigrios; poderdo taxar todos os metos de que se utilize o Governo, ¢ isso em tal extremo que 0s

propésitos do Governo sejam burlados” (pag. 135).
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Essas palavras aladas de Marshall evidenciam que a imunidade reciproca

objetiva que os entes federados ndo butlem os propdsitos e objetivos sociais, comunitirios e
publicos dos outros, isto é, que o exercicio da soberania impositiva de um ente nio crie
obsticulos as atividades ou objetivos dos outros, posto que sendo a federagio a uniio
indissolivel dos Estados, Municipios e Distrito Federal, todos igualmente soberanos nas
atribui¢Ges de cada um, a soberania de um nio pode interferir na do outro, principalmente
mediante a cobranga de impostos, pois tal direito, exercido “sem limite nem contraste, é o

poder de exterminar ou destruir”.

A jurisprudéncia da Suprema Corte americana nio sé6 veio mantendo
esse posicionamento, mas também ampliando-o com o passar dos séculos. A principio, as
decisées surgiram para defender a incipiente Unido da tributagio pelos Estados e, apos,
também os Estados, posto que a Unido, uma vez fortalecida, resolveu tributar os Estados em
seus bens e servigos. Com coeréncia, a Suprema Corte decidiu : ““As decises constantes desse
Tribunal e a prética do Governo, desde que se organigon, tém reconbecido aos Estados o direito de organizarem
Seus negdcios mediante as suas instituigoes legislativas, executivas e judicidrias, a seu modo e mediante os servigos
por eles estabelecidos. Ora, o reconbecimento deste direito envolve em si o serem esses servigos e instrumentos da
administragdo imunes da autoridade tributiria federal; pois esta, admitindo que se pudesse excercer, tributando
Jjusta e moderadamente, poderia exerver injusta e imoderadamente. Em se lbe permitindo qualguer interferéncia
nesses instrumentos e servigos dos Estados, com ela poderia obstd-los e destrui-los” ( Buffington v Day,

Repertério 17 Wall, 322-335, L. Ed. 599).

Inspirado nesses ensinamentos, Ruy Barbosa, ao redigir o anteprojeto

da 1* Constituigdo Republicana, colocou-os de forma sucinta no artigo 10°:

“Art. 10° . E proibido aos Estados tributar bens e rendas

federais ou servigos da Uniio e reciprocamente”.

Jodo Barbalho, um dos primeiros comentadores desse texto, assim
intetpretou-o: “na qualidade de Estadoes, com antonomia, com direito de estabelecer sew mecanismo

governamental, suas instituigoes, seus servigos paiblicos, essas entidades componentes da Unido nio poderiam
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estar sujeitas a pagar-lbe coisa alguma, sob titulo algun’”( Comentirios a Constituigio
Brasileira, Ed. Senado Federal, 1.992, pag. 40 ).

Nio existem, alids, palavras mais justas do que essas para designar a
imunidade reciproca entre os entes federados: todos nio estio sujeitos, uns aos outros, a

pagarem imposto algum, a qualquer titulo ou sob qualquer circunstincia.
A atual Constituigao determina, em seu artigo 150, o seguinte:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado 4 Unido, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municipios:

VI - instituir impostos sobre:

a) pattimdnio, renda ou servigos, uns dos outros;

A leitura do artigo acima pGe em evidéncia que é proibida aos entes
federados a instituigio de impostos, uns dos outros, isto é, exercer seu poder tributirio de
impétio consubstanciado no desfalque do patriménio, uns dos outros, em razio da sua

soberania.

Essa proibigdo traz em si intimamente um dos grandes postulados do
principio federal: o da igualdade entre os entes federados. Em virtude de a Constituigio
determinar que a Unido, os Estados € o Municipio sdo iguais entre si, um nio podera exercer
sua soberania impositiva contra o outro, por serem todos igualmente soberanos, cada qual com
as suas atribuigSes e competéncias constitucionais. Alids, a Contituigio, em seu art 1°, enuncia
que “a Republica Federativa do Brasil, fundada pela unido indissolivel dos Estados e
Municipios...” Gustavo Nygaard esclarece que a ‘G imunidade reciproca é, portanto, corolirio da
Jforma federativa do Estade Brasileiro, a qual tem por principio fundamental a isonomia das pessoas politicas
(art. 10, caput ¢ 18 da CF). Como lal, salvo rupturas institucionais, é imodificivel’( A imunidade

Reciproca e os Impostos Indiretos, in Novos Rumos da Autonomia Municipal, Max Limonad,
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2.000, pag. 108). Roque Carrazza, por seu tutno, diz que “asnda que a Constituigio tivesse silenciado
@ respeito, as pessoas politicas ndo poderiam exigir, nma das outras, impostos’(Curso de Direito
. Constitucional Tributirio, Malheiros Ed.? 2.000, pag 427).

Em razio dessa indissolubilidade da federagio, a imunidade
reciproca também alberga o principio da lealdade entre os entes federados, proibindo que
por via da tributagdo um ente federado sabote os objetivos institucionais do outro e
impondo o dever de que os entes federados ajam amigavelmente uns com os outros.

Também se funda a imunidade reciproca no principio da autonomia
dos entes federados, expresso no caput do artigo 18 da Constituigio: “a organizagdo
politico-administrativa da Republica Federativa do Brasil compreende a Unido, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios, todos auténomos, nos termos desta
Constitui¢do”. Ora, sendo os entes autdnomos, um nio poderd exercer sua soberania sobre
os outros, principalmente a impositiva. Como ensina Roque Anténio Carrazza, “ a
tributagdo por meio de irhpostos — justamente por independer de uma atuagdo estatal —
pressupde uma supremacia de quem t(ibllta erﬁ relagdio a quem ¢ tributa(io. Ou, se
preferirmos, um estado de sujeicdo de q)iem >e' tributado, em relagio a quen:z tributa”
(Curso de Direito Constitucional Tributario, Ed. Malheiros, 2.001, pag. 603). -

Alguns juristas tambérﬁ fundamentam a imunidade reciproca na
auséncia de capacidade contributiva dos enfes federados ( Dino Jarach, El Hecho
Imponibile, Ed. Abeledo Perrot, 1.971 , pag. 199, Misabel Abreu Machado Derzi, op cit,
p4g.125; Sacha Calmon Navarro Coelho, Comentarios & Constituigdo de 1.988, Forense,
1.991, pég ). Tal ausencxa é 6bv1a, p01s ndo podendo um ente exercer sua soberania
impositiva sobre os outros, 1gualmente falece- lhes capac1dade de contribuir, correlata a de
instituir tributos, posto que o contribuinte deve necessariamente achar-se submetido ao
poder de império do ente tributante, para que este, na lei tributéria, ponha em relevo sua
capacidade economlca Por outro lado, a auséncia de capamdade contributiva prende-se ao
fato de os recursos dos entes federados destinarem-sc a prestagdo dos servigos publicos que

lhes incumbem (Cf. Regina Helena Costa, op cit., pag. 139).
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~+. 3. A questiio dos impostos indiretos incidentes no patrimdnio piblico e nos servicos

publicos prestados pelos entes federados, notadamente o municipio, 2 comunidade

em geral.

O principal objetivo da proposigdo estudo é o ICMS e IPI incidentes
nos bens e produtos utilizados pelo Municipio de Sdo Paulo, suas autarquias, empresas
publicas e sociedades de economia mista, para prestagio de servigos publicos aos
municipes.

Em reunido havida com essa excelsa Municipalidade, foi manifestada
a preocupagdo dos impostos indiretos incidentes em bens e produtos utilizados rié prestagdo
dos servigos publicos, especialmente os pré-comunidade, a saber: alimentos, na prestagdo
de merenda escolar; produtos de limpeza nas escolas e repartigdes municipais; remédios,
maquinas e produtos hospitalares utilizados nos hospitais municipais; veiculos utilizados
nos mais diversos fins publicos; aparelhos de fiscalizagfio de transito, seméforos, materiais
de obras publicas, eletricidade, combustiveis etc; em sintese, todos os bens adquiridos pelo
Municipio com vistas ao cumprimento dos seus fins putblicos.

Essa preocupagdo evidentemente tem origem, de um lado, no
instituto da imunidade reciproca, de outro, na realidade fatica que n3o encontra a aplica¢do
desse instituto sendo de forma muito timida.

Com efeito, grande parte dos servigos prestados pela municipalidade
necessita de bens e produtos que vém onerados com os impostos indiretos que repercutem
na esfera da municipalidade, com uma média superior a 20% (ICMS + IPI). Na hipétese de
uma efetiva aplicagdo. do principio da imunidade reciproca, a municipalidade
(administragdo direta e indireta) poderia ndo s6 reduzir seus gastos com compras
desoneradas de tributos, como também, | com o resultado dessa economia, ampliar os

servigos prestados a comunidade.

g R RSN
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Entretanto, a questdo da repercussdio do custo dos impostos indiretos
nos bens municipais, notadamente naqueles utilizados na prestag@o de servigos publicos,
esta longe de encontrar um consenso entre os regulamentos do IPI e do ICMS dos Estados,
da doutrina e da jurisprudéncia, em que pese a clareza do inciso VI, alinea a, do art. 150 da
Constituigdo, bem como na unica excegdo prevista no paragrafo 3° do mesmo artigo, objeto
do item 4 do presente estudo.

Com efeito, parte da doutrina pétria tem o entendimento de que o
instituto da imunidade reciproca deva ser aplicado quando o Estado, para
cumprimento dos seus fins piblicos, adquirir mercadorias, devendo estas virem
desoneradas de ICMS e IPI (Aliomar Baleeiro, Geraldo Ataliba, Gilberto Ulhéa Canto,
Ives Gandra da Silva Martins, Alcides Jorge Costa, Sacha Calmon Navarfé» Coélho,
Misabel de Abreu Machado Derzi, Silvio Luiz Ferreira da Rocha, Gustavo Nygaard, entre
outros), e outra parte, baseada em formalismo estéril e superficial e olvidando o texto
constitucional (art. 150, VI, a) e as unicas excegdes nele previstas (art. 150, par. 3°)

“entende que a imunidade ndo encontra aplicac¢io diante de impostos indiretos (Hugo
de Brito Machado, Paulo de Barros Carvalho, José Eduardo Soares de Melo, Zél:'fmo Denari,
Luciano da Silva Amaro, Roque Antdnio Carrazza, Yoshiaki Ichihara, entre outros).

A jurisprudéncia, por seu turno, espelha a desordem doutrinaria
existente, sendo que, no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiga,
infelizmente prevalece a tese de que o instituto da imunidade reciproca néo se aplica aos
impostos indiretos:

STJ

Rel. Min. José Delgado

RMS n. 6.827/PR (96.0012.961-4)
Recorrente: Municipio de Cafelandia
Recorrido: Estado do Parané

(DJU 1, 14/10/96, pag. 38.931)

Fébio 4o Cogtio p a
Reg. 11.120 2
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Tributdrio. ICMS. Energia Elétrica e Servigos de Telefonia.

1 — A imposicdo do principio da imunidade tributdria entre pessoas
Jurtdicas de direito piiblico ndo alcanga 0 ICMS exigido no municipio por
empresas concessiondrias de servigos de telefonia ou de fornecimento de

energia elétrica.

2 — O Estado do Parand cobra o ICMS das empresas concessiondrias de
- lelefonia ou de fornecimento de energia elétrica. Ndo o fag; dos Municipios.

3 — Essas entidades, empresas de direito privado, ndo estdo favorecidas pela
imunidade tributiria. Esta so ocorre entre pessoas juridicas de direito

piiblico.

4 — Recurso improvido

Nio se pode, por oportuno, perder de vista que o Pretério Excelso,
ultimamente, vem abrandando sua posi¢éo, conforme evidenciam os arrestos abaixo:
STF
Rel. Min. Marco Aurélio
AGRAG 172.890/RS
(DJ, 19/04/96, pag. 1.222)

IMPOSTO — IMUNIDADE RECIPROCA - Imposto sobre

operagies Financeiras.
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A norma da alinea “a” do inciso VI do artigo 150 da Constituicio
Federal obstaculiza a incidéncia reciproca de impostos, considerada a
Unido, o5 Estados, o Distrito Federal ¢ os Municipios. Descabe introduzir
no precetto, a mervé de inlerpretagio, excegdo ndo contemplada, distinguindo

os ganhos resultantes de operagies financeiras.

STF
Rel. Min. Ilmar Galvio

RE 213.059/SP

(DJ, 27/02/98, pig. 1.761)

Tem inteira procedéncia o acordio recorrido, que teve por
inconstitucional, em face do disposto no art. 150, VI, a, da
Constituicdo Federal, a cobranga do IOF, previsto no art.
1°da Lei n° 8.033/90, sobre os investimentos e aplicagées
dos Municipios.

Nio hi como sustentar que as operagoes financeiras
realizadas pelo ente piiblico sdo alheias as suas finalidades
essenciais €, portanto, nio estio ao abrigo da norma
constitucional relativa 2 imunidade.

A auséncia de norma vedando as operagdes financeiras da

espécie, é de reconhecer-se estarem elas protegidas pela
imunidade do dispositivo constitucional indicado, posto
tratar-se, no caso, de rendas  produzidas por bens

patrimoniais do ente publico”.

Os arrestos jurisprudenciais acima pdem em evidéncia a incoeréncia

da doutrina e jurisprudéncia patria com respeito a aplicagdo do instituto da imunidade
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reciproca. Com efeito, ou o instituto se aplica a todos os impostos, com a Unica excegdo
estabelecida na prépria constituigdo (art. 150, par. 3°), ou o legislador ordinario, escolhendo
outra pessoa que ndo o ente publico consumidor final na cadeia de produgio e circulagio de
bens, para figurar no pélo passivo da relagdo juridica tributaria, pode eludir (e pior,
revogar) a imunidade reciproca B

O presente estudo é um momento oportuno para reflexdo sobre o
tema. Em outras palavras, qual parte da doutrina tem razio? A que entende que a
imunidade deva ser aplicada a todos os impostos, inclusive aos impostos indiretos, ou a que
entende que nfo deva ser aplicada com relagdo e estes?

Essa questdo nfio € nova. No Supremo Tribunal Federal, a 9 de
setembro de 1.970, em histérica sessdo presidida pelo Min. Oswaldo Triéueiro, cujo
julgamento (RE 68.215/SP, in RTJ 57/244) foi relatado pelo Min. Barros Monteiro, houve
grande discussdo dos Mins. Aliomar Baleeiro e Amaral Santos, de um lado, e de outro, os
Mins. Bilac Pinto, Thompson Flores e Eloy da Rocha. Em agdo movida pelo Servigo
Funerario da Municipalidade de S3o Paulo objetivando imunidade de impostos indiretos, os
primeiros (Aliomar Baleeiro e Amaral Santos) defendiam a aplicagéo dé - imunidade,
enquanto os ltimos entendiam que nfio deveria ser aplicada. Os debates foram calorosos,
saindo vencedora esta ultima corrente. Mas, mesmo vencido, 0 Min. Aliomar Baleeiro deu

a todos magistral li¢do, expondo a questdo com toda lealdade:

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro:

Pediria ao eminente Ministro (Thompson Flores) que me
honrasse com sua atengdo, porque estd no meu propdsito, com toda
lealdade, expor a minba convicgdo, e, entdo, a resposta serd dada,
quanto possivel, e assim evitaremos um debate cruzgade, que

tomard muito tempo ao tribunal, jd tdo sobrecarregado.
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O que quero dizer é que o Cidigo Tributdrio Nacional reconbece o
Jendmeno econémico da transferéncia do imposto (art. 166). Nem
poderia deixar de reconbecer, porque é uma realidade viva, ¢ o que
acontece. Eu ndo posso diger, por exemplo, que as rodas de um
antomével sdo quadradas, porque, evidentemente isso vai contra a
realidade dos fatos. Um automdvel que tivesse as rodas quadradas

nao seria um antomovel e nem se moveria.

Negar a vigéncia do que acontece em cerlos lipos de imposto, em
determinadas condigies do fendmeno de transferéncia pelo qual o
contribuinte de iure transfere o Gnus para o contribuinte de fato, é
uma coisa que estd acima de qualguer divida. Tanto assim que a
Stimula 71 denegava a restituigdo dos impostos indirelos no
pressuposto de que o contribuinte de iure transferia o encargo para
0 coniribuinte de fato e com isso se viria a locupletar, se houvesse
tal devolugio do gravame. O que se di é que o legislador ordindrio
determinon que o contribuinte de iure seria o m;ﬁoma’w/ ¢ entdo
ndo mais tomou conhecimento daquele fendmeno da repercussio,
que estava perfeitamente previsto e alté insinuado no direito
anterior. O direito anterior de imposto de consumo referia-se ao
consumidor. O legislador resolven entdo apagar o consumidor,
como se ele ndo existisse e ndo houvesse esse fenomeno. E isso ¢
exatamente para cobrar imposto da Unido, Estados, Municiptos,
autarquias estaduais ou  municipais ou oulras pessoas que
tenbam, por um motivo qualguer, uma imunidade, faltando nio s6
a Constituigao, mas até s leis e aos contratos da Unido.

Penso que esta lei, nesta parte, é inconstitucional.
Pelo menos, em se tratando de pessoas de direito

publico, autarquias outra que ndo a Unido, a
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exigéncia de um tributo do qual ela seja contribuinte
de fato tem como conseqiiéncia prdtica, imediata e
: insofismavel quebrar-se o principio da imunidade
reciproca. Isso acontece em todas aquelas coisas que
essas entidades compram para seu proprio uso:-
implementos de mdquinas, madquinas, materiais de

edificios, etc

Niao existem palavras mais precisas do que essas. Iniciou o grande
julgador exigindo respeito e serenidade naquele julgamento, especialmente dos Mins.
Thompson Flores e Bilac Pinto que lhe perturbavam o discurso e, a certa altura dos
acontecimentos, principiava ja o tumulto € o acirramento de dnimos. Baleeiro expds a
questdo com foda lealdade, lealdade & Constitui¢do e aos fatos que a ela se aplicavam,
lealdade essa que faltou aos Mins. Thompson Flores e Bilac Pinto que defendiam sofismas
préprios da légica vazia, que se apegam as formas l6gicas, desprezando o contetiido, como
os famosos paradoxos do silogismo do crocodilo e sorites chifrudo, de Quintiligno.

Quando Aliomar Baleeiro disse “o que quero dizer é que o Codigo
Tributdrio Nacional reconhece o fenémeno econdomico da transferéncia do imposto. Nem
poderia deixar de reconhecer, porque é uma realidade viva, é o que acontece”, quis dizer o
seguinte: o fendmeno econdmico da transferéncia do imposto, isto é, quando o o6nus
tributario € suportado por pessoa diversa do sujeito passivo da obrigagdo tributaria, sendo
este (o sujeito passivo) mero arrecadador do tributo efetivamente pago por outrem, que
essa realidade € reconhecida pela legislagdo, especialmente o artigo 166 do CTN, e a tal
realidade viva se aplica o instituto da imunidade reciproca. Com efeito, tanto o IPI quanto o
ICMS sdo impostos de valor acrescido, isto €, os impostos incidentes em cada etapa de
produgfo ¢ comercializagdo dos bens, em que cada operador econdmico paga o imposto
sobre o valor recebido pela etapa subseqiiente, descontando o imposto pago na etapa

anterior. Ora, os bens s3o, em geral, produzidos em vdrias etapas. Um exemplo tipico seria

Reg. 11.120 }{
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a produgdo do pdo. O agricultor compra sementes, pesticidas, adubos etc. (pagando ICMS
na compra dos mesmos), cultiva o trigo e o vende a um moinho (nesse momento, o moinho
paga o ICMS da aquisi¢do do trigo, sendo que o agricultor o recolhe & Fazenda Estadual,
descontando o ICMS pago na aquisi¢do de sementes, pesticidas e adubos — cujo célculo é
feito por periodos mensais — saidas menos entradas). O moinho converte (industrializa) o
trigo em farinha e a vende a um atacadista (que repete a operagdo de recolhimento de
ICMS) e o atacadista, por sua vez, vende a farinha de trigo a uma padaria, que lhe adiciona
fermento, sal e outros produtos (tudo pagando ICMS), transforma em pdo e o vende a um
consumidor final, que paga todo o ICMS recolhido em todas as etapas anteriores,
calculado pelo prego final da mercadoria (e € recolhido pela padaria, que o destaca na
nota). Por isso, tal tributo, em ultima anilise, é suportado pelo consumidor final,
embora recolhido pelo operador econémico de cada etapa. ’
Quando, também, Aliomar Baleeiro disse que “negar a vigéncia

do que acontece em certos tipos de imposto, em determinadas condi¢des do fenémeno de
transferéncia pelo qual o contribuinte de iure transfere o 6nus para o contribuinte de fato,
€ uma coisa que estd acima de qualquer diivida. Tanto assim que a Sumula 71 denegava a
restituigdo dos impostos indiretos no pressuposto de que o contribuinte de iure transferia o
encargo para o contribuinte de fato e com isso se viria a locupletar, se houvesse tal
devolugdo do gravame.(a) O que se dd é que o legislador ordindrio determinou que o
contr:’buinté de iure seria o responsadvel e entdo ndo mais tomou conhecimento daquele
fenomeno da repercussdo, que estava perfeitamente previsto e até insinuado no direito
anterior. QO direito anterior de imposto de consumo referia-se ao consumidor.(b) O
legislador resolveu entdo apagar o consumidor, como se ele ndo existisse e ndo houvesse
ésse fendémeno. E isso é exatamente para cobrar imposto da Unido, Estados, Municipios,
autarquias estaduais ou  municipais ou outras pessoas que tenham, por um motivo
qualquer, uma imunidade, faltando ndo sé & Constitui¢do, mas até as leis e aos contratos

da Unido” quis dizer o seguinte:

do
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a) que negar juridicamente o fenomeno da repercussio do imposto é negar o artigo
166 do CTN e a jurisprudéncia do STF que o reconhece, inclusive sumulando a
matéria (Sumulas 71 e 54 ). O artigo 166 do Cddigo Tributario Nacional determina
que “a restituigio de tributos que comportem, por natureza, transferéncia do
respectivo encargo financeiro somente serd feita por quem prove haver assumido o
referido encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar por este
expressamente autorizado a recebé-la”. O artigo 166 do CTN reconhece
normativamente que no contexto social em que vivemos hé tributos que, por sua
prépria natureza comportam a transferéncia do dnus tributario a terceiros estranhos a
relagdo juridica do recolhimento do tributo ao Estado, mais precisamente, 0s impostos
sobre consumo, como o IPI e o ICMS. Quando o CTN fala de “tributos que
comportem, por sua prépria natureza, Ifaiz.gferéncia do respectivo encargo” refere-se
especialmente aos impostos sobre consumo de behs, pois é da natureza desse tributo sua
incidéncia no préprio produto (bem), fazendo parte integrante do prego desse produto;
cabe notar, mesmo, que geralmente, nesses ‘impostos, 0 nascimento C}a obrigagdo
tributdria ocorre no momento em que se realiza a operaggo de circulagio do“bem, que se
d4 com a transferéncia de titularidade de um proprietario do bem para o outro, em
diversas operagdes, sendo que a fase final desse tributo ocorre quando o contribuinte de
iure, isto é, o sujeito passivo do ICMS ou IPI realiza a venda para o contribuinte de
fato, o consumidor final. E a esse fato, no nosso direito, ha a incidéncia do artigo 166
do CTN. A andlise singela de uma mera nota fiscal pde essa realidade em evidéncia.
Suponha-se que o Municipio compre uma ambuléncia para um hospital publico do valor
de R$ 143.000,00. Na nota ver-se-4 o seguinte:

valor do veiculo: R$ 100.000,00
ICMS 18% :R$ 18.000,00
IPI 25% :R$ 25.000,00
TOTAL :R$ 143.000,00
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O préprio destaque do ICMS e do IPI na nota fiscal ndo deixam
duvidas que em tal caso houve a transferéncia do valor dos impostos pagos ao
adquirente do veiculo, que no caso foi o Municipio, pois o vendedor do veiculo sé ficara
com R$ 100.000,00, transferindo R$ 18.000,00 para a Fazenda Estadual e R$ 25.000,00
para o Fisco Federal. Em razfio de o artigo 166 do CTN prevef tal fato, quando esse fato
surgir no contexto social em que vivemos, tal fato serd um fato juridico, isto &, um fato
previsto normativamente, ao qual a lei atribui efeitos juridicos — o de que o onus
tributario foi transferido para o adquirente do bem, no caso o Municipio. Estar4 tal
. -fato de acordo com a proibi¢do de um ente federado *niio cobrar impostos do outro?

Negar que o nosso direito ndo reconhega o fato que OCOITE N0 NOSSO
contexto social em que vivemos consistente na repercussio do dnus tributério "do ICMS e
IP, € negar incidéncia do artigo 166 do CTN, ¢ negar que esse fendmeno ndo seja um fato
juridico e é negar que os fatos juridicos intéressem ao direto — isso ¢ inverter os conceitos
juridicos elementares e fundamentais. |

A evidéncia, hd manifesta violagdo do artigo 150, VI, a, da
Constitui¢do Federal, pois a Lei Maior proibe que um ente federado cobre imp;);tos uns dos
outros, seja diretamente, seja indiretamente, porque nesses dois casos hd desfalque do
patrimdnio publico.

Portanto, a alegag@o de toda a doutrina contraria & aplicagdo da
imunidade ao ICMS e IPI (Paulo de Barros Carvalho, Yoshiaki Ichihara, Roque A.
Carrazza, Zelmo Denari, Hugo de Brito Machado etc) n3o passa do que disse o Min. Bilac
Pinto : “o debate aqui travado gira em forno da oposigdo entre uma realidade econémica e
uma forma juridica. E irrecusdvel que, do ponto de vista econdémico, é a Unido ou o
Municipio que vai, nesses casos, softrer a incidéncia do imposto, mas eu pergunto se serd
o caso de se admitir, na discussdo do problema du constitucionalidade de wina norma
legal, essa oposigdo entre a realidade econémica e forma juridica”.

Como visto, essa “realidade econdmica” se subsume ao artigo 166 do

CTN, que lhe atribui o status de fato juridico, lhe dando, por isso, forma juridica; razio pela

Reg. 11.120 %
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qual inexiste a mencionada oposigo alegada pelo Min. Bilac:Pinto e da doutrina que o
segue.

Ademais, quando a Stimula 71 do Supremo. Tribunal Federal enuncia
que “embora pago indevidamente, ndo cabe restitui¢do de tributo indireto”, quer ela dizer
que tal restitui¢do ndo cabe, posto que o 6nus tributario foi transferido para o consumidor
final e, por isso, se o contribuinte de direito recebesse a restitui¢do, 0 mesmo se locupletaria
indevidamente.

Ora, que ‘‘realidade econémica” ¢ essa que se subsume ao artigo 166
do CTN e € reconhecida pela jurisprudéncia do STF por meio de simula?

-..O Obvio, o racional é que essa realidade econdmica se corfstitui num

fato juridico que, quando atinge uma pessoa imune, viola a Lex Legum.

b) o fato de o legislador ordindrio do IPI ¢ ICMS niio colocar o consumidor final
como sujeito passivo da relagio juridica tributdria nem reconhecer em seus
regulamentos dirctamente a repercussiio desses impostos frente as pessoas imunes,
isso ndio significa que a imunidade reciproca e o art. 150, IV, a, nﬁo devam ser

aplicados nesses casos.

No aludido julgamento, o Min. Eloy da Rocha afirmou, como outra
razdo da inaplicagdo do instituto da imunidade aos impostos indiretos que “no atual
imposto sobre produtos industrializados, contribuintes sdo as pessoas expressamente
mencionadas na lei e, entre elas, o industrial. A relagdo tributdria se estabelece, apenas,
entre o poder tributante e o contribuinte ou responsdvel, nos termos da lei. E somente ao
sujeito passivo da obrigagdo tributdria e ndo a outrem, pode dizer respeito a imunidade ou
a isengdo. Para esse efeito, nenhum relevo tem a figura do contribuinte de fato”.

Novamente o entendimento de que a imunidade n3o se aplica aos

impostos indiretos encontra suporte num equivoco.
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Yoshiaki Ichihara explica bem esse ponto de vista: “o comprador
- paga o valor da nota fiscal, a mercadoria ou o produto, sendo juridicamente irrelevante o
componente daquele montante... Isto acabaria por levar a outra situagdo: se o comprador
deve beneficiar-se da repercussdo, a utilizar esse raciocinio, teria, também, legitimidade
para, “com fundamento na repercussdo”, discutir o fato gerador, a ilegalidade, a
incidéncia, o erro etc, o que seria um absurdo”.

Essa conclusdo é seguida por todos os adeptos da parte da doutrina
que entende que os impostos indiretos nfo so alcangados pelo instituto da imunidade. Tal
equivoco parte da inobservancia da relagdo juridica da imunidade frente & incidéncia de
impostos. |

Conviria salientar, por primeiro, que a imunidade dos entes federados
tem por objetivo que um ente ndo exer¢a sua soberania impositiva em relagfio aos outros,
cobrando imposto, isto é, um tributo independente da realizagio de qualquer
contraprestagdo do Estado. A Constitui¢iio nfio estabelece nenhuma excegiio para os
impostos indiretos, como o ICMS e o IPI, até porque eles sdo impostos, isto &,
cobrados independentemente de qualquer contraprestacio estatal e c&brados em
razio da soberania impositiva do Est_ado. A tnica excegiio da Constituicio é a do
paragrafo 3° do artigo 150, vista no item 4 do presente estudo, que ndo se aplica quando o
Municipio atua para cumprir seus fins publicos. O instituto da imunidade, em suma, visa a
que um ente ndo desfalque o patrimonio do outro ente, utilizando sua soberania impositiva
com a cobranga de impostos, quer sejam diretos, quer sejam indiretos, porque em qualquer
dos dois casos ha desfalque no patriménio publico que existe para cumprimento dos seus
fins puiblicos.

Posto isso, € preciso diferenciar a relagdo juridica tributaria da
cobranga de impostos e a relagfo juridica da iniunidade, que ¢ justamente seu oposto.

Na relagdo juridica tributaria da cobranga de impostos, tem-se o

seguinte:

i“&bio de Casiro Palva
Reg. 11.120 %
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0] SP

SA - sujeito ativo — ente federado exercendo sua soberania impositiva, sem qualquer
contraprestagiio para o sujeito passivo — direito subjetivo de cobrar impostos

O - objeto — pagamento do imposto

SP - sujeito passivo — dever juridico de pagar impostos, em raziio de achar-se sujeito a
soberania impositiva do ente federado.

Como visto no esquema gréafico acima, a relagdo juridica tributaria
relativa aos impostos ocorre quando surge o fato gerador, isto €, quando ocorre no contexto
social um fato previsto na lei, independente de qualquer contraprestagio do EZtado, como
apto a fazer nascer a obrigagdo tributdria, em razio da sujei¢do do sujeito passivo a
soberania estatal.

Por outro lado, nos impostos indiretos, quando o ultimo operador
econdmico (sujeito passivo) realiza a venda de bens ou produtos ao consumidor final,
transferindo a este o 6nus do imposto embutido no valor da operagio (e destacado na nota
fiscal), da-se a 1n01denc1a do artigo 166 do CTN. '

Segundo o valioso escélio de Ruy Barbosa Nogueira, “embora o
contribuinte e o responsdvel sejam os que éfetuam o pagamento dos tributos, especialmente
no caso de impostos indiretos, como o» IPI, ICMS etc., pelo fenémeno da repercussio
aqueles, ao venderem as mercadorias ou efetuar negdcios, transladam expressa ou
implicitamente, o quantum dos impostos que, afinal, vdo ser suportados pelos ultimos
compradores ou consumidores finais. Estes sdo entdo chamados contribuintes de fato.

A figura do contribuinte de fato tem hoje interesse no campo do
Direito Tributdrio, especialmente no capitulo da prova de quem assumiu o encargo, para
efeito de legitimagdo a restitui¢do, direta ou por representa¢do (CIN, art. 166)” (Curso
de Direito Tributario, Ed. Saraiva, 1.989, pag. 153). Essa representag@o ou autorizagdo de
que trata o artigo 166 do CTN s6 pode ocorrer quando se der o fendmeno da repercussdo do

imposto. Quando o artigo 166 do CTN incide, forma-se a relagfo juridica da repercussdo

sZewnad

gy
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dos impostos indiretos, que consiste na transferéncia do dnus tributdrio para o consumidor

final (contribuinte indireto). Nessa relagdo, hé o seguinte:

SA o SP

SA - sujeito ativo — direito subjetivo de exigir do contribuinte indireto o onus
tributirio do ICMS e IPI ( e dever juridico de transferi-lo ao Estado)
O —valor do imposto incidente sobre o produto ou mercadoria

SP — dever juridico de pagar o imposto devido na aquisi¢fio do produto ou mercadona

— impossibilidade de ente federado imune figurar nessa relagio. N

Tal relagdo juridica ¢ uma realidade, pois ndo pode o comprador ou
consumidor final negar-se a pagar os impostos indiretos incidentes no pre¢o da mercadoria.
Sdo freqiientes, alids, no mundo juridico, contratos ou propostas onde consta somente o
prego simples da mercadoria, ficando ressalvados os impostos incidentes na operagdo. Ex.
O prego da embarcagdo ¢ R$ 500 mil, mais impostos. Assim, aquele que recebe tal proposta
sabe que terd de desembolsar a aludida soma de quinhentos mil reais, mais o ICMS e IPI
incidentes na operagéo.

Essa realidade juridica pde em manifesto a impossibilidade de o
Municipio, suas autarquias, fundagGes, empresas publicas e sociedades de economia mista
figurarem no poélo passivo da aludida relagdo juridica de repercussdo de impostos indiretos,
porque nela ha o pagamento de impostos vedado na Constituigio.

Rememorando, viu-se no inicio do presente estudo que a imunidade
reciproca se dirige aos entes federados, isto ¢, a Unido, Estados, Distrito Federal e
Municipios, proibindo que uns exercitem sua soberania impositiva contra os outros,
instituindo e cobrando impostos, porque todos sdo igualmente soberanos “ e o poder de
tributar, sem limite nem contraste, é o poder de exterminar ou destruir os propdsitos de

um governo” (Marshall).
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A Constitui¢io ndio distingue o contribuinte de fato do
contribuinte de direito — esta distin¢do € feita pelo legislador complementar (CTN) e
ordindrio (regulamentos de IPI e ICMS e outras lcis).

A Constitui¢do proibe que os entes federados cobrem impostos
uns dos outros, isto é, que por meio de impostos uns desfalquem o patrimdnio dos
outros, sejam impostos diretos, sejam indiretos, sejam dos contribuintes de fato, sejam
dos contribuintes de direito. Afinal, como pode o legislador ordindrio distinguir o que
a Constitui¢do nio distingue, excepcionar o que ela niio excepciona?

Por outra lado, segundo o Min. Moreira Alves, “ndo,hd, pois, que
aplicar critérios de classificagdo de impostos adotados por leis inferiores &;"Constitui;:do,
para restringir a finalidade a que esta visa com a concessdo de imunidade ”"(RTJ 92/324).

Esse entendimento, alids, jé.comeq:a a dar seus primeiros frutos no
Supremo tribunal Federal, conforme a ementa abaixo:

RE n. 193969-9/SP

Rel. Min. Carlos Velloso .

Ementa: Constitucional. Tributdrio. ICMS. Imunidade

Tributdria. ICMS‘. Imunfdade Tributdaria. Institui¢do de

Educagdo .§em fins lucrativos. C.F., art. 150, VI, c.

I — Ndo ha invocar, para o fim de ser restringida a
aplicagdo da imunidade, critérios de classificagdo dos
impostos adotados por normas infraconstitucionais,
mesmo porque ndo é adequado distinguir entre bens e
patriménio, dado que este se constitui do conjunto
daqueles. O que cumpre perquirir, portanto, se o bem
adquirido, no mercado interno ou externo, integra o
patrimonio da entidade abrangida pela imunidade.

IL — Precedentes do STF.

DJ, 06/12/96

ot
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Ementério n. 1853-08.

Ademais, como salienta o Prof. Fabio Leopoldo de Oliveira, a
“imunidade é sempre ampla e indivisivel, ndo admite restri¢des ou meios termos, porque
ninguém pode ser imune em parte, ou até certo ponto. O instituto ndo comporta
Sracionamentos” (Curso Expositivo de Direito Tributario, Ed. Resenha Tributéria, 1.976,
pag. 50).

Em vista dessas realidades, € irrelevante, para aplicagdo do instituto
da imunidade, que o ente federado seja ou ndo sujeito passivo da obrigagdo tributéria, sendo
tal alegagdo, fora de duvidas, uma falacia.

Por essas razdes, o Min. Aliomar Baleeiro disse, naquele célebre
julgamento, que |

“A Constitui¢do ndo quer apenas uma formula sacramental. O que
quer € que, de fato, o Estado ndo perca um tostdo do seu patrimonio ou de suas rendas

ou de seus servigos, por tributacdo de uma pessoa de direito puiblico”.

Por todo o exposto, entendemos que a Municipalidade de Sdo Paulo é
imune aos impostos indiretos de ICMS e IPI incidentes nos produtos utilizados para
cumprimento dos seus fins publicos, fazendo jus & compréa-los sem tal incidéncia, bem

como podendo recuperar todas as importancias j4 pagas a esse titulo.
4. O artigo 5° do Projeto de Lei n. 626/2.001

O artigo 5° do projeto visa, em tltima andlise, a
implementagdo de atos de autodefesa Constitucional do Municipio. Com efeito, ndo
cumprindo a Unido e os Estados seu dever Constitucional de absten¢io da soberania

impositiva frente ao Municipio, insistindo na cobranga de impostos indiretos e ndo

§
|
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- celebrando convénios para solucionar a questdo, nada mais restard ao Municipio sendo

impor represalias aos mesmos.

O instituto da imunidade reciproca, como seu prdprio
nome ja diz, encontra sua razio de ser no cumprimento reciproco da abstengio da
soberania impositiva de um ente federado em rela¢io aos outros. Tal obrigacio de
abstenciio é bilateral ou multilateral, pois hi um nexo légico entre a obrigagio de
todos .os entes federados. Logo, nio cumprindo .estes sua obrigacio de abstengio,

também nio se acha o Municipio obrigado a cumpri-la.

- Diante do exposto, SOMOS PELA LEGALIDADE E:

CONSTITUCIONALIDADE desta importantissima propositura.

Sala da Comissio de Constituigio e_]ustic;a,‘? 0
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N 16 - PAR
PARECE, 16061172002 A COMISSAO DE CONSTITUIGAO E JUSTIGA
SOBRE PROJETO DE LEI 626/01.

O Projeto de Lei n. 626/2001, de autoria do inclito

Vereador Vicente Candido, tem o objetivo ndo s6 de a Municipalidade adquirit bens e

produtos sem a incidéncia de impostos indiretos (ICMS e IPI), a serem utilizados na prestagio

de servigos publicos pté-comunidade (medicamentos e produtos hospitalares, merenda
escolar, energia elétrica na iluminagdo publica etc), o que traria economia ao Municipio,
possibilitando-o a ampliar tais servigos a populagio, como também de buscar a aplicagio
integral do instituto da imunidade reciproca, segundo o espirito do artigo 150, VI, a da

Constituicao Federal.

Sucede que o relatério da nobre Assessoria Técnica
Legislativa dessa Egrégia Camara Municipal entendeu que tal projeto contraria a Constituigo,
fundada no equivocado escélio de Hugo de Brito Machado, que entende que o instituto da
imunidade reciproca nio se aplica aos impostos indiretos, em franca oposi¢io ao texto
constitucional, que enuncia que é vedado a Unido, Estados e Municipios cobrarem impostos

uns dos outros, sem fazer qualquer ressalva aos impostos indiretos.

Ocotre que o mencionado relatério fundamenta-se tiao
somente na opiniio de um unico jutista, olvidando o ensinainento de grandes juristas como
Aliomar Baleeiro, Geraldo Ataliba, Gilberto Ulhéa Canto, Ives Gandra da Silva
Martins, Ruy Barbosa Nogueira, entre outros, bem como ignora o recente posicionamento

do Suptemo Ttibunal Federal (RE n. 193.969-9 — Rel. Min. Catlos Veloso) e suas Stimulas 54 e

71 e, ainda, o artigo 166 do Cédigo Tributirio Nacional.

17 - RELCOM
17187 6/2008
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Haveria ingenuidade em considerar a opiniao de Hugo
de Brito Machado como a unica interpretagio possivel do texto constitucional, bem como em
entender que aquele que arca com o 6nus do tributo nio esta pagando o tributo. Ora,

arcar com o 6nus do tributo é pagar o tributo.

Por ser a questio controvertida, o presente estudo ¢ um
momento oportuno para repensar a questio, pondo em manifesto a Constitucionalidade e

Legalidade do PL 626/2.001.
1. O conceito juridico de imunidade

O instituto juridico constitucional da imunidade, apesar da relativa
simplicidade dos seus enunciados constitucionais, € bastante controvertido na doutrina, razdo

pela qual também a jurisprudéncia se encontra longe de encontrar um ponto de vista comum.

Tal instituto juridico surgiu no inicio do século XIX, da lavra do famoso
presidente da Suprema Corte Norte Americana, John Marshall, para protegio do entio
incipiente regime federativo dos E.U.A., extraindo do principio federalista o instituto da
imunidade reciproca, posto que até hoje a Constitui¢io americana silencia a esse respeito.
Quando da elaboragio da primeira Constituigio Republicana do Brasil, que também adotou
regime federativo, Ruy Barbosa, inspirado na jurisprudéncia americana e consciente da
realidade politica brasileira, insetiu expressamente em seu texto o principio da imunidade
reciproca, que proibia, no seu att. 10°, “ aos Estados tributar bens ¢ rendas a cargo da Unido, ¢
reciprocamente’. Com o passar dos anos, as Constitui¢des brasileiras foram ampliando os casos

de imunidade.
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As principais concepgbes doutrinitias ofa véem o instituto da
‘imunidade como limitagdo constitucional do exercicio da competéncia tributitia ( Rubens
Gomes de Souza, Aliomar Baleeiro, Bernardo Ribeiro de Motaes ), ora o véem como exclusio
do poder de tributar ( Ruy Barbosa Nogueira ), ora como supressio, exclusio ou impedimento
constitucional da competéncia impositiva ( Amilcar de Aratjo Falcio, Gilberto Ulhoa Canto,
José Eduardo Soares de Melo, Regina Helena Costa ), ou mesmo como hipétese de nio
incidéncia normativa ou constitucional ( Zelmo Denari, Fibio Fanucchi, Ruy Batbosa
Nogueira, Fabio Leopoldo Oliveira ), ou, ainda, como incompeténcia constitucional para
instituir impostos ( Paulo de Barros Carvalho, Roque Antonio Carrazza, Misabel de Abreu
Machado Derzi).

Essa profusio de teorias e idéias advém, naturalmente, da dificuldade de
conceituagio desse instituto frente ao fenémeno juridico da imunidade, isto é, como ela se

‘apresenta no mundo do direito.

Com efeito, a Constituigio atribui competéncia tributiria aos trés entes
federados da nagio, isto é, a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
discriminando (ou distribuindo) a cada um os tributos que lhes competem instituit e cobrar.
Assim, determina que cabe a Unido o Imposto de Renda, o IPI, o IOF, as contribuigdes sociais
etc; aos Estados cabe o ICMS, o IPVA etc; aos Municipios o IPTU, o ISS etc; a todos cabe a
instituicio de contribui¢io de melhoria e a cobranga de taxas, tributos vinculados a uma
contraprestagio estatal, ou seja, o primeiro decorrente da valoﬁzagio de um bem imével do
contribuinte em razdo de obras puiblicas que o valorizaram e as ultimas (taxas) cobradas
mediante atividade administrativa da qual deriva um beneficio ou vantagem especial para uma
determinada pessoa /i singuli. Para a instituigdo e cobranga de impostos, isto é, tributos ndo
vinculados a qualquer contraprestagio estatal , onde o  ente prblico Iributante competente tem o
direito de exigir, em decorréncia do poder de império, de que é detentor, prestagio origindria ou
derivada, na medida ¢ nos modos estabelecidos em lei, com a finalidade de conseguir um ingresso”( Achille
Donato Giannini, Instituzioni di Diritto Tributario, Giuffre Ed., 1.965, pag.56), a Constitui¢ao

determina que esse poder de império nio seja exercido por nenhum ente federado contra os
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outros, os quais sdo igualmente soberanos e inclusive ndo possuem capacidade contributiva (
imunidade reciproca ) ou em certos casos por ela ( Constituicio ) determinados, como os
partidos politicos, os templos de qualquer culto, as instituicdes de educa¢io e de assisténcia

social, livros, jornais etc.

Desse modo, a Unido pode tributar a renda, exceto a dos Estados, dos
Municipios, dos partidos politicos etc; pode tributar os produtos industrializados, menos os
livros, papel de imprensa etc; os Municipios podem tributar o IPTU, com excegio dos prédios

publicos federais, estaduais, estabelecimentos de ensinos, sedes de pattidos politicos etc.

Apesar das divergéncias conceituais e terminoldgicas, ha certo consenso
da doutrina em entender que as imunidades sdo sempre estabelecidas por meio de norma
Constitucional, limitam (ou delimitam) a a¢io do ente tributante no exercicio da sua
competéncia, através da exclusio da instituicdo e cobranga de impostos a certos casos

desenhados no Texto Supremo.

Ha também consenso no sentido de o instituto da imunidade ter o
objetivo de preservar e incentivar valores superiores do interesse nacional e da
coletividade, tais como a manutengio da federagio, a prestagio de servigos publicos, o
exercicio das atividades religiosas, da democracia, das instituigSes de educagio, assisténcia

social e benemeténcia, o acesso a cultura, as informagdes, ao debate politico etc.

Segundo o escolio de Regina Helena Costa, a imunidade consiste em
excecdo a0 principio da generalidade e aptesenta duplice natureza: “ de um lado, exsurge a
imunidade como norma constitucional demarcatoria da competincia tributiria, por continente hipdtese de
intributabilidade, e, de outro, constitui direito publico subjetivo das pessoas direta ou indiretamente por
ela favorecidas....sob o prisma formal, a imunidade, em nosso entender, excepciona o principio da generalidade
da tributagdo, segundo o qual todos aqueles que realizam a situagio de fato, a qual a lei atrela o dever de pagar
tributo, estdo a ele obrigados, sem distingdo. Assim, sob esse aspecto, a imunidade ¢ a impossibilidade de

tributagido - ou intributabilidade — de pessoas, bens e situages, resultante da vontade constitucional”
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(Imunidades Tributirias — Teoria e Analise da Jurisprudéncia do STF, Malheiros Ed., 2.001,
pag. 53).

Dentro dessa ordem de idéias, pode-se desenhar a relagao juridica de
imunidade tributaria, conforme o esquema abaixo, o qual entende por relagio juridica aquela “

constituida pelo direito, entre dois sujeitos, com referéncia a um objeto” ( Francesco Carnelutt, Teotia

Generale del Diritto, Foro Italiano, 1.940, pag. 184):

SA -0 SP

S A : Sujeito Ativo > diteito subjetivo de nio recolher imposto e exigir que o ente
tributante se abstenha de instituit e cobrar impostos, em razio da sua falta de

capacidade contributiva

O : Objeto > abstengdo em instituir e cobrar impostos (abstengdo do exercicio do

poder impositivo de império)

S P : Sujeito passivo > dever juridico de ndo instituir nem cobrar impostos (exercicio

do poder de império) em casos vedados por norma Constitucional

A anilise da relagdo juridica da imunidade tributaria pde em manifesto
que o seu objeto se constitui na abstengdo de os entes federados tributantes instituirem e
cobrarem impostos uns dos outros ou nos outros casos fixados constitucionalmente, melhor
dizendo, consiste na abstengio do poder tributirio de império, posto que nos impostos a
obtigacio tributiria nasce com independéncia de qualquer atividade administrativa e
independente de qualquer contraprestagio estatal. O imposto se paga porque o Estado nela

exerce seu poder de sobetania e porque a lei que o institui pde em relevo determinada
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capacidade contributiva, sem que a obrigagio impositiva se conecte com qualquer atividade

estatal.

Em suma, pode-se conceituar 2 imunidade como a proibigio
Constitucional de os entes federados, isto é, a Unido, o Distrito Federal, os Estados e os
Municipios, exercitarem seu poder impositivo de império, instituindo e cobrando impostos uns

dos outros, ou nos outros casos especificados na Lei Maior.

2. Da imunidade reciproca.

O instituto juridico da imunidade surgiu na .ﬁgura da imunidade
reciproca, no famoso atresto da Suprema Corte Norte Americana, Mac Culloch v Maryland (4,
Repertério Wheaton, 316-437, traduzida por Américo Lobo, in Decisées Constitucionais de
Marshall, Imp. Nacional, 1.903, pigs. 104-131), em sessio de fevereito de 1.819, onde se
entendeu que o Estado de Maryland nio podia langar imposto sobre a selagem com
‘estampilhas do Bank of U.S. (titulos do Governo Federal) em reparticio que funcionava
dentro do Estado, sendo McCulloch seu gerente, que fora autuado pelo fisco de Maryland e

promoveu a mencionada demanda judicial.

Nesse arresto, John Marshall, entio presidente daquela Corte, deu a
seguinte licio aos homens do seu tempo e a toda posteridade: “Hd repugnincia manifesta entre o
arbitrio de tributar, assumido pelo estado de Maryland sobre essa instituigdo...o direito de taxar, sem limite
nem contraste, € o poder de exterminar, ou destruir, ¢, se uma instituigio nacional pode assim ser destruida,
destruidas poderdo ser, do mesmo modo, todas as outras...Se os Estados podem taxar um instrumento usado
pelo Governo Federal no exercicio das suas atribuigies, poderdo, do mesmo modo, taxar qualquer outro interesse
desse governo. Poderdo taxar a moeda, poderdo taxar os despachos aduanciros, poderdo taxar os atos
Judicidrios; poderio laxar todos os meios de que se utilize o Governo, e isso em tal extremo que 0s

propositos do Governo sejam burlados” (pag. 135).
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Essas palavras aladas de Marshall evidenciam que a imunidade reciproca
objetiva que os entes federados nio burlem os propésitos e objetivos sociais, comunitirios e
publicos dos outros, isto é, que o exercicio da soberania impositiva de um ente nio cte
obstaculos as atividades ou objetivos dos outros, posto que sendo a federagio a unido
indissolivel dos Estados, Municipios e Distrito Federal, todos igualmente soberanos nas
atribui¢cdes de cada um, a soberania de um nio pode intetferit na do outro, principalmente
‘mediante a cobran¢a de impostos, pois tal direito, exercido “sem limite nem contraste, é o

poder de exterminar ou destruir”.

A jurisprudéncia da Suprema Corte americana nio s6 veio mantendo
esse posicionamento, mas também ampliando-o com o passar dos séculos. A principio, as
decisbes surgiram para defender a incipiente Unido da tributagio pelos Estados e, apés,
também os Estados, posto que a Unifo, uma vez fortalecida, resolveu ttibutar os Estados em
seus bens e servicos. Com coeréncia, a Suprema Corte decidiu : “As decisoes constantes desse
Tribunal ¢ a pritica do Governo, desde que se organizou, tém reconbecido aos Estados o diretto de organizarem
sexus negbcios mediante as suas instituigbes legislativas, executivas ¢ judicidrias, a seu modo e mediante os servigos
por eles estabelecidos. Ora, o reconhecimento deste direito envolve em si o serem esses servigos e instrumentos da
administragdo imunes da autoridade tributiria federal; pois esta, admitindo que se pudesse exercer, tributando
justa e moderadamente, poderia exercer injusta e imoderadamente. Em se Ihe permitindo qualquer interferéncia
nesses instrumentos e servigos dos Estados, com ela poderia obstd-los e destrui-los” ( Buffington v Day,

Repertério 17 Wall, 322-335, L. Ed. 599).

Inspirado nesses ensinamentos, Ruy Barbosa, ao redigir o anteprojeto

da 1* Constituigdo Republicana, colocou-os de forma sucinta no artigo 10°:

“Art. 10° . E proibido aos Estados tributar bens e rendas

federais ou setvigos da Unido e reciprocamente”.

Jodo Batbalho, um dos primeiros comentadores desse texto, assim
interpretou-o: “na qualidade de Estados, com autonomia, com direito de estabelecer seu mecanismo

governamental, suas instituiies, seus servijos prblicos, essas entidades componentes da Unido ndo poderiam
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estar sujeitas a pagar-lhe coisa alguma, sob titulo algum’( Comentirios a2 Constituigio
Brasileira, Ed. Senado Federal, 1.992, pag. 40 ).

Nio existem, alids, palavras mais justas do que essas para designar a
imunidade reciproca entre os entes federados: todos nio estio sujeitos, uns aos outros, a

pagarem imposto algum, a qualquer titulo ou sob qualquer circunstincia.
A atual Constitui¢io determina, em seu artigo 150, o seguinte:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas 2o
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municipios:

sssecese

VI — instituir impostos sobre:

a) patrimOnio, renda ou servigos, uns dos outros;

A leitura do artigo acima poe em evidéncia que é proibida aos entes
federados a instituigio de impostos, uns dos outtos, isto é, exercer seu poder tributirio de
império consubstanciado no desfalque do patriménio, uns dos outros, em razio da sua

soberania.

Essa proibigdo traz em si intimamente um dos grandes postulados do
principio federal: o da igualdade entre os entes federados. Em virtude de a Constitui¢io
determinar que a Unido, os Estados e o Municipio sio iguais entre si, um nio podera exercer
sua soberania impositiva contra o outro, por serem todos igualmente soberanos, cada qual com
as suas atribui¢Ges e competéncias constitucionais. Alids, a Contitui¢do, em seu art 1° ,-enuncia
que “a Republica Federativa do Brasil, fundada pela unido indissolivel dos Estados e
Municipios...” Gustavo Nygaard esclarece que a ‘@ imunidade reciproca €, portanto, coroldrio da
Jorma federativa do Estade Brasileiro, a qual tem por principio fundamental a isonomia das pessoas politicas
(art. 10, caput ¢ 18 da CF). Como tal, salvo rupturas institucionais, ¢ imodificavel’( A imunidade

Reciproca e os Impostos Indiretos, in Novos Rumos da Autonomia Municipal, Max Limonad,
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2.000, pag. 108). Roque Carrazza, por seu turno, diz que “ainda que a Constitui¢do tivesse silenciado
a respeito, as pessoas politicas ndo poderiam exigir, uma das outras, impostos’(Curso de Direito
Constitucional Tributirio, Malheiros Ed., 2.000, pag 427).

Em razio dessa indissolubilidade da federagio, a imunidade reciproca
também alberga o principio da lealdade entre os entes federados, proibindo que por via da
tributagdo um ente federado sabote os objetivos institucionais do outro e impondo o dever de
que os entes federados ajam amigavelmente uns com os outros.

Também se funda a imunidade reciproca no principio da autonomia
dos entes federados, expresso no caput do artigo 18 da Constituigio: “a organigagdo politico-
administrativa da Repiblica Federativa do Brasil compreende a Unido, os Estados, o Distrito Federal ¢ os
Municipios, todos antonomos, nos termos desta Constituicdo”. Ora, sendo os entes autbnomos, um nio
podera exercer sua soberania sobre os outros, ptincipalmente a impositiva. Como ensina
Roque Antonio Carrazza, “a tributagio por meio de imposios — justamente por independer de uma atuagio
estatal — pressupde uma supremacia de quem tributa em relagio a quem é tributado. Ou, se
preferitmos, um estado de sujei¢ido de quem é tributado, em relagio a quem tributa”
(Curso de Diteito Constitucional Tributirio, Ed. Malheiros, 2.001, pag. 603).

Alguns juristas também fundamentam a imunidade reciproca na
auséncia de capacidade contributiva dos entes federados ( Dino Jarach, El Hecho
Imponibile, Ed. Abeledo Perrot, 1.971 , pag. 199, Misabel Abreu Machado Derzi, op cit,
pag.125; Sacha Calmon Navarro Coelho, Comentirios a Constituigio de 1.988, Forense,
1.991, pag. ). Tal auséncia é 6bvia, pois nio podendo um ente exetrcet sua sobetrania impositiva
‘sobre os outros, igualmente falece-lhes capacidade de contribuir, correlata 2 de instituir
tributos, posto que o contribuinte deve necessatiamente achar-se submetido ao poder de
império do ente tributante, para que este, na lei tribﬁtéria, ponha em relevo sua capacidade
econOmica. Por outro lado, a auséncia de capacidade contributiva prende-se ao fato de os
recursos dos entes federados destinarem-se a prestagio dos setvigos publicos que lhes

incumbem (Cf. Regina Helena Costa, op cit., pag. 139).
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3. A questio dos impostos indiretos incidentes no patriménio piiblico e nos servigos
publicos prestados pelos entes federados, notadamente o municipio, 2 comunidade

em geral.

O principal objetivo da proposigio estudo é o ICMS e IPI incidentes
nos bens e produtos utilizados pelo Municipio de Sio Paulo, suas autarquias, empresas
publicas e sociedades de economia mista, para prestagdo de setvigos publicos a0s municipes.

Em reunido havida com essa excelsa Municipalidade, foi manifestada a
preocupagio dos impostos indiretos incidentes em bens e produtos utilizados na prestagio dos
servigos publicos, especialmente os pré-comunidade, a saber: alimentos, na prestagio de
merenda escolar; produtos de limpeza nas escolas e repartigSes municipais; remédios,
maquinas e produtos hospitalares utilizados nos hospitais municipais; veiculos utilizados nos
-mais diversos fins publicos; aparelhos de fiscaliza¢io de trinsito, semaforos, materiais de obras
publicas, eletricidade, combustiveis etc; em sintese, todos os bens adquiridos pelo Municipio
com vistas ao cumprimento dos seus fins pablicos.

Essa preocupagio evidentemente tem origem, de um lado, no instituto
da imunidade reciproca, de outro, na realidade fatica que nio encontra a éplicagio desse
instituto senao de forma muito timida.

Com efeito, grande parte dos servigos prestados pela municipalidade
necessita de bens e produtos que vém onerados com os impostos indiretos que repercutem na
esfera da municipalidade, com uma média superior a 20% (ICMS + IPI). Na hipStese de uma
efetiva aplicagdao do principio da imunidade reciproca, a municipalidade (administragio direta e
indireta) poderia ndo s6 reduzir seus gastos com compras desoneradas de tributos, como
‘também, com o resultado dessa economia, ampliar os servigos prestados 2 comunidade.

Entretanto, a questdo da repercussio do custo dos impostos indiretos
nos bens municipais, notadamente naqueles utilizados na prestagio de setvicos publicos, esti
longe de encontrar um consenso entre os regulamentos do IPI e do ICMS dos Estados, da

doutrina e da jurisprudéncia, em que pese a clareza do inciso VI, alinea a, do art. 150 da
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Constitui¢ao, bem como na tnica excegio prevista no parigrafo 3° do mesmo artigo, objeto do
item 4 do presente estudo.

Com efeito, parte da doutrina pitria tem o entendimento de que o
instituto da imunidade reciproca deva ser aplicado quando o Estado, para
cumprimento dos seus fins publicos, adquitir mercadorias, devendo estas vitem
desoneradas de ICMS e IPI (Aliomar Baleeiro, Geraldo Ataliba, Gilberto Ulhda Canto, Ives
Gandra da Silva Martins, Alcides Jorge Costa, Sacha Calmon Navarro Coélho, Misabel de
Abtreu Machado Derzi, Silvio Luiz Ferreira da Rocha, Gustavo Nygaard, entre outros), e outra
patte, baseada em formalismo estéril e superficial e olvidando o texto constitucional (art. 150,
VI, a) e as 1nicas excegles nele previstas (art. 150, par. 3°) entende que a imunidade nio
encontra aplicagio diante de impostos indiretos (Hugo de Brito Machado, Paulo de Batros
Carvalho, José Eduardo Soares de Melo, Zelmo Denari, Luciano da Silva Amaro, Roque
Antonio Carrazza, Yoshiaki Ichihara, entre outros).

A jurisprudéncia, por seu turno, espelha a desordem doutriniria
‘existente, sendo que, no Supremo Tribunal Federal e Supetior Tribunal de Justiga, infelizmente
prevalece a tese de que o instituto da imunidade reciproca nio se aplica a0s impostos indiretos:

ST

‘Rel. Min. José Delgado

RMS n. 6.827/PR (96.0012.961-4)
Recorrente: Municipio de Cafelandia
Recorrido: Estado do Parana

(DJU 1, 14/10/96, pig. 38.931)

Tributdrio. ICMS. Energia Elétrica e Servigos de Telefonia.

1 — A imposigdo do principio da imunidade tributiria entre pessoas

Juridicas de direito priblico ndo alcanga o ICMS exigido no municipio por
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empresas concessiondrias de servigos de telefonia ou de fornecimento de

energia elétrica.

2 — O Estado do Parand cobra o ICMS das empresas concessiondrias de

telefonia ou de fornecimento de energia elétrica. Nao o fag dos Municipios.

3 — Essas entidades, empresas de direito privado, ndo estio favorecidas pela
‘imunidade tributiria. Esta 56 ocorre entre pessoas juridicas de direito

piiblico.

4 — Recurso improvido

Nio se pode, por oportuno, perder de vista que o Pretdrio Excelso,
ultimamente, vem abrandando sua posi¢io, conforme evidenciam os atrestos abaixo:
STF
Rel. Min. Marco Aurélio
AGRAG 172.890/RS

(DJ, 19/04/96, pag. 1.222)

IMPOSTO - IMUNIDADE RECIPROCA — Imposto sobre

operagies Financeiras.

A norma da alinea “a” do inciso VI do artigo 150 da Constituigdo
Federal obstaculiza a incidéncia reciproca de impostos, considerada a
Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios. Descabe introdugir
no preceito, a mercé de inlerpretagdo, excegdo ndo contemplada, distinguindo

os ganhos resultantes de operagbes financeiras.
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STF
Rel. Min. Ilmar Galvao

RE 213.059/SP

(D], 27/02/98, pag. 1.761)

Tem inteira procedéncia o acérdio recorrido, que teve por
inconstitucional, em face do disposto no art. 150, VI, a, da
- Constitui¢do Federal, a cobranga do IOF, previsto no art.
1°da Lei n° 8.033/90, sobre os investimentos e aplicagées
dos Municipios. '

Nio hd como sustentar que as operagdes financeiras
realizadas pelo ente piiblico sio alheias is suas finalidades
essenciais e, portanto, nio estio ao abrigo da norma
constitucional relativa a2 imunidade.

A auséncia de norma vedando as operagies financeiras da espécie, ¢ de

reconbecer-se estarem elas  protegidas pela imunidade do dispositivo
constitucional indicado, posto tratar-se, no caso, de rendas produzidas por

bens patrimoniais do ente p#blico”.

Os arrestos jurisprudenciais acima pdem em evidéncia a incoeréncia da
doutrina e jurisprudéncia patria com respeito a aplicagdo do instituto da imunidade reciproca.
Com efeito, ou o instituto se aplica a todos os impostos, com a unica excegdo estabelecida na
préptia constitui¢ao (art. 150, par. 3°), ou o legislador ordinario, escolhendo outra pessoa que
nio o ente publico consumidor final na cadeia de produgio e circulagio de bens, para figurar
no poélo passivo da relacio juridica tributiria, pode eludir (e pior, revogar) a imunidade
reciproca

O presente estudo ¢ um momento oportuno para reflexio sobre o

tema. Em outras palavras, qual parte da doutrina tem razio? A que entende que a imunidade
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deva set aplicada a todos os impostos, inclusive aos impostos indiretos, ou a que entende que
nao deva ser aplicada com relagio e estes?

Essa (iuestio nio é nova. No Supremo Tribunal Federal, 2 9 de
setembro de 1.970, em histérica sessio presidida pelo Min. Oswaldo Trigueifo, cujo
julgamento (RE 68.215/SP, in RT] 57/244) foi relatado pel;) Min. Barros Monteiro, houve
grande discussio dos Mins. Aliomar Baleeiro e Amaral Santos, de um lado, e de outro, os
Mins. Bilac Pinto, Thompson Flotes e Eloy da Rocha. Em agio movida pelo Servico Funeririo
da Municipalidade de Sio Paulo objetivando imunidade de impostos indiretos, os primeiros
(Aliomar Baleeiro e Amaral Santos) defendiam a aplicagdo da imunidade, enquanto os dltimos
‘entendiam que ndo deveria ser aplicada. Os debates foram calorosos, saindo vencedora esta
ultima corrente. Mas, mesmo vencido, o Min. Aliomar Baleeiro deu a todos magistral licio,

expondo a questio com toda lealdade:

O Sr. Ministro Aliomar Baleiro: -
Pediria ao eminente Ministro (Thompson Flores) que me
honrasse com sua atengdo, porque estd no meu propdsite, com toda
lealdade, expor a minba convicido, e, entio, a resposta serd dada,
guanto possivel, ¢ assim evitaremos um debate cruzado, que

tomard muito tempo ao tribunal, jd tio sobrecarregad.

O gue quero dizer é que 0 Cddigo Tributirio Nacional reconbece o
Jendmeno econémico da transferéncia do imposto (art. 166). Nem
poderia deixar de reconbecer, porque ¢ uma realidade viva, ¢ o que
acontece.  Eu ndo posso dizer, por exemplo, que as rodas de um
antomével sio quadradas, porque, evidentemente isso vai contra a
realidade dos fatos. Um automével que tivesse as rodas quadradas

ndo seria um awlomovel e nem se moveria.
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Negar a vigéncia do que acontece em certos tipos de imposto, em
determinadas condigies do fendmeno de transferincia pelo qual o
contribuinte de iure transfere o 6nus para o contribuinte de fato, é
uma coisa que estd acima de qualquer divida. Tanto assim que a
Sdmula 71 denegava a restituigdo dos impostos indiretos no
pressuposto de que o contribuinte de iure transferia o encargo para
0 contribuinte de fato e com isso se viria a locupletar, se houvesse
tal devolugio do gravame. O que se dd é que o legislador ordindrio
determinou que o contribuinte de iure seria o responsdvel e entio
ndo mais tomon conhecimento daquele fenomeno da repercussio,
gue estava perfeitamente previsto e até insinuado no direito
anterior. O dirvito anterior de imposto de consumo referia-se ao
consumidor. O legislador resolven entdo apagar o consumidor,
como se ele ndo existisse ¢ ndo houvesse esse fendmeno. E isso €
exatamente para cobrar imposto da Unido, Estados, Municipios,
autarquias estaduais ou  municipais ou outras pessoas que
tenham, por um motivo qualguer, uma imunidade, faltando nio 5o
a Constitui¢do, mas até as leis e aos contratos da Unido.

Penso que esta lei, nesta parte, é inconstitucional. Pelo menos, em
se tratando de pessoas de direito prblico, autarquias outra que nao
a Unido, a exigéncia de um tributo do qual ela seja contribuinte de
Jato tem como consegiiéncia pritica, imediata e insofismdvel
quebrar-se o principio da imunidade reciproca. Isso acontece em
todas aquelas coisas que essas entidades compram para  seu
priprio uso:- implementos de mdquinas, miquinas, materiais de

edificios, etc



Nio existem palavras mais precisas do que essas. Iniciou o grande
julgador exigindo respeito e serenidade naquele julgamento, especialmente dos Mins.
Thompson Flores e Bilac Pinto que lhe perturbavam o discurso e, a certa altura dos
.acontecirnentos, principiava ji o tumulto e o acirramento de 4nimos. Baleeito exp6s a questio
com toda lealdade, lealdade a Constituigdo e aos fatos que a ela se aplicavam, lealdade essa
que faltou aos Mins. Thompson Flores e Bilac Pinto que defendiam sofismas préprios da
légica vazia, que se apegam as formas légicas, desprezando o conteiido, como os famosos
paradoxos do silogismo do crocodilo e sorites chifrudo, de Quintiliano.

Quando Aliomar Baleeiro disse ‘v gue quero diger é que 0 Cédigo Tributdrio
Nacional reconbece o fendmeno econdmico da transferéncia do imposto. Nem poderia deixcar de reconbecer,
porque é uma realidade viva, é o que acontece”, quis dizer o seguinte: o fendmeno econdmico da
transferéncia do imposto, isto ¢, quando o onus tributirio é suportado pot pessoa diversa do
sujeito passivo da obrigagio tributiria, sendo este (o sujeito passivo) mero artecadador do
tributo efetivamente pago por outrem, que essa realidade é reconhecida pela legislacio,
especialmente o artigo 166 do CTN, e a tal realidade viva se aplica o instituto da imunidade
reciproca. Com efeito, tanto o IPI quanto o ICMS sio impostos de valor acrescido, isto €, os
impostos incidentes em cada etapa de produgio e comercializagio dos bens, em que cada

operador econémico paga o imposto sobre o valor recebido pela etapa subseqiiente,
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descontando o imposto pago na etapa anterior. Ora, os bens sdo, em geral, produzidos em

varias etapas. Um exemplo tipico seria a produgio do pido. O agricultor compra sementes,
pesticidas, adubos etc. (pagando ICMS na compra dos mesmos), cultiva o trigo e o vende a um
moinho (nesse momento, o moinho paga o ICMS da aquisi¢io do trigo, sendo que o agticultor
o recolhe 2 Fazenda Estadual, descontando o ICMS pago na aquisi¢io de sementes, pesticidas
e adubos — cujo cilculo é feito por periodos mensais — saidas menos entradas). O moinho
converte (industrializa) o trigo em farinha e a vende a um atacadista (que repete a operagio de
recolhimento de ICMS) e o atacadista, por sua vez, vende a farinha de trigo a uma padaria, que
lhe adiciona fermento, sal e outros produtos (tudo pagando ICMS), transforma em pio e o

vende a um consumidor final, que paga todo o ICMS recolhido em todas as etapas
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anteriores, calculado pelo prego final da mercadoria (e é recolhido pela padatia, que o
destaca na nota). Por isso, tal tributo, em ultima anilise, é suportado pelo consumidor
final, embora recolhido pelo operador econdmico de cada etapa.
Quando, também, Aliomar Baleeiro disse que ‘%egar a vigéncia

do que acontece em certos tipos de imposto, em determinadas condigoes do fendmeno de transferéncia pelo qual o
contribuinte de iure transfere o Gnus para o contribuinte de fato, € uma coisa que estd acima de qualquer divida.
Tanto assim que a Simula 71 denegava a restituigio dos impostos indiretos no pressuposto de que o
contribuinte de iure transferia o encargo para o contribuinte de fato e com isso se viria a locupletar, se houvesse
tal devolugdo do gravame.(a) O que se di é que o legislador ordindrio determinon que o contribuinte de iure
seria o responsdvel e entd@o ndo mais lomou conhecimento daquele fendmeno da repercussdo, que estava
perfeitamente previsto e até insinuado no direito anterior. O direito anterior de imposto de consumo referia-se ao
consumidor.(b) O legislador resolven entdo apagar o consumidor, como se ele nio existisse e ndo bouvesse ésse
Jendmeno. E isso é exatamente para cobrar imposto da Unido, Estados, Municipios, antarquias estaduais ou
MUNICIPaIS oM oulras pessoas que fenham, por um motivo qualguer, uma imunidade, faltando ndo s6 a

Constituigao, mas até as leis e aos contratos da Unido” quis dizet o seguinte:

a) que negar juridicamente o fendmeno da repercussio do imposto é negar o artigo
166 do CTN e a jutisprudéncia do STF que o reconhece, inclusive sumulando a
matéria (Samulas 71 e 54 ). O artigo 166 do Cddigo Tributirio Nacional determina que
“a restitui¢do de tributos que comportem, por natureza, transferéncia do respectivo
encargo financeito somente seria feita por quem prove haver assumido o referido
encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente
autorizado a recebé-la”. O artigo 166 do CTN reconhece normativamente que no contexto
social em que vivemos ha tributos que, por sua propria natureza comportam a
transferéncia do onus tributario a terceiros estranhos 4 relagio juridica do recolhimento do
tributo ao Estado, mais precisamente, os impostos sobre consumo, como o IPI e o ICMS.
Quando o CTN fala de “tributos que comportems, por sua propria natureza, transferéncia do

respectivo encargo” refere-se especialmente aos impostos sobre consumo de bens, pois é da
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natureza desse tributo sua incidéncia no préprio produto, (bem), fazendo parte integrante
do prego desse produto; cabe notar, mesmo, que geralmente, nesses impostos, o
nascimento da obrigagio tributiria ocorre no momento em que se realiza a operagio de
circulagio do bem, que se di com a transferéncia de titularidade de um proprietitio do
bem para o outro, em diversas operagdes, sendo que a fase final desse tributo ocorre
quando o contribuinte de 7xre, isto €, o sujeito passivo do ICMS ou IPI realiza a venda para
o contribuinte de fato, o consumidor final. E a esse fato, no nosso direito, ha a incidéncia
do artigo 166 do CTN. A anilise singela de uma mera nota fiscal pde essa realidade em
evidéncia. Suponha-se que o Municipio compre uma ambulincia para um hospital publico
do valor de R$ 143.000,00. Na nota ver-se-a o seguinte:

valor do veiculo: R$ 100.000,00

ICMS 18% :R$ 18.000,00

IPI 25% :R$ 25.000,00

TOTAL :R$ 143.000,00

O proprio destaque do ICMS e do IPI na nota fiscal nio deixam
dividas que em tal caso houve a transferéncia do valor dos impostos pagos ao adquirente
do veiculo, que no caso foi o Municipio, pois o vendedor do veiculo s6 ficardi com R$
1100.000,00, transferindo R$ 18.000,00 para a Fazenda Estadual e R$ 25.000,00 para o Fisco
Federal. Em razio de o artigo 166 do CTN prever tal fato, quando esse fato surgit no contexto
social em que vivemos, tal fato sera um fato juridico, isto é, um fato previsto normativamente,
20 qual a lei atribui efeitos jutidicos ~ o0 de que o dnus tributdrio foi transfetido para o
adquirente do bem, no caso o Municipio. Estara tal fato de acordo com a proibigdo de
um ente federado ‘nao cobrar impostos do outro? '

Negar que o nosso direito nio reconhega o fato que ocotre no nosso
contexto social em que vivemos consistente na repercussio do 6nus tributitrio do ICMS e IPI,
é negar incidéncia do artigo 166 do CTN, ¢ negar que esse fenémeno nio seja um fato juridico
e é negar que os fatos juridicos interessem ao direto — isso € inverter os conceitos juridicos

elementares e fundamentais.
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A evidéncia, hi manifesta violagio do artigo 150, VI, a, da Constituicio
Federal, pois a Lei Maior proibe que um ente federado cobre impostos uns dos outros, seja
diretamente, seja inditetamente, porque nesses dois casos ha desfalque do patrimdénio
publico.

Portanto, a alegagio de toda a doutrina contriria a aplicagio da
imunidade ao ICMS e IPI (Paulo de Barros Carvalho, Yoshiaki Ichihara, Roque A. Carrazza,
Zelmo Denari, Hugo de Brito Machado etc) ndo passa do que disse o Min. Bilac Pinto : ‘0
debate aqui travado gira em torno da oposicio entre uma realidade econdmica e uma forma juridica. E
Irrecusdvel que, do ponto de vista econémico, é a Unido ou o Municipio que vai,
nesses casos, sofrer a incidéncia do imposto, mas eu pergunto se serd o caso de se admitir, na
discussdo do problema da constitucionalidade de uma norma legal, essa oposicdo entre a realidade econdmica ¢
Jorma juridica”.

Como visto, essa “realidade economica” se subsume ao artigo- 166 do
CTN, que lhe atribui o status de fato juridico, lhe dando, por isso, forma juridica; razio pela
qual inexiste a mencionada oposigio alegada pelo Min. Bilac Pinto e da doutrina que o segue.

Ademais, quando a Simula 71 do Suptemo Tribunal Federal enuncia
que “embora pago indevidamente, nio cabe restituigdo de tributo indireto”, quer ela dizer qué tal
restituicio nio cabe, posto que o 6nus tributirio foi transferido para o consumidor final e, por
isso, se o contribuinte de direito recebesse a restituicio, o mesmo se locupletatia
indevidamente.

Ora, que “realidade economica” € essa que se subsume ao artigo 166 do
CTN e é reconhecida pela jutisprudéncia do STF por meio de saimula?

O &bvio, o racional é que essa realidade econémica se constitui num

fato juridico que, quando atinge uma pessoa imune, viola a2 Lex Legum.

b) o fato de o legislador ordinario do IPI e ICMS nio colocar o consumidor final como
sujeito passivo da relagio juridica tributaria nem reconhecer em seus regulamentos

diretamente a repercussdo desses impostos frente as pessoas imunes, isso nio
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significa que a imunidade reciproca e o art. 150, IV, a, nio devam ser aplicados

Nnesses Casos.

No alﬁdido julgamento, o Min. Eloy da Rocha afirmou, como outta
razdo da inaplicagdo do instituto da imunidade aos impostos inditetos que “#o atual z’mfoﬂ’o sobre
produtos industrializados, contribuintes sdo as pessoas expmﬁamente.mem‘ionadax na lei e, entre elas, o
industrial. A relagdo tributdria se estabelece, apenas, entre o poder tributante e o contribuinte ou responsivel,
nos termos da lei. E somente ao sujeito passivo da obrigagio tributdria e ndo a outrem, pode dizer respeito a
imunidade ou a isendo. Para esse efeito, nenbum relevo tem a figura do contribuinte de fato”,

Novamente o entendimento de que a imunidade nio se aplica aos
impostos indiretos encontra suporte num equivoco.

Yoshiaki Ichihara explica bem esse ponto de vista: ‘o comprador paga o
valor da nota fiscal, a mercadoria ou o produto, sendo juridicamente irrelevante o componente daguele
montante... Isto acabaria por levar a outra situagio: se o comprador deve beneficiar-se da repercussio, a utilizar
esse raciocinio, teria, lambém, legitimidade para, “Com fundamento na repercussio”, discutir o fato gerador, a
tlegalidade, a incidéncia, o erro etc, 0 que seria um absurdo”.

Essa conclusio é seguida por todos os adeptos da parte da doutrina que
entende que os impostos indiretos nio sido alcangados pelo instituto da imunidade. Tal
equivoco parte da inobservancia da relagio juridica da imunidade frente 4 incidéncia de
impostos.

Convitia salientar, por primeiro, que a imunidade dos entes federados
tem por objetivo que um ente nio exerga sua soberania impositiva em relagio aos outros,
cobrando imposto, isto é, um tributo independente da realizagio de qualquer contraprestagio
do Estado. A Constituig¢do ndo estabelece nenhuma excegdo para os impostos indiretos,
como o ICMS e o IPI, até porque eles sio impostos, isto €, cobrados
independentemente de qualquer contraprestagio estatal e cobrados em razio da
soberania impositiva do Estado. A unica excegdo da Constituigio é a do parigrafo 3°

do artigo 150, vista no item 4 do presente estudo, que nio se aplica quando o Municipio atua
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para cumprir seus fins publicos. O instituto da imunidade, em suma, visa a que um ente nio
desfalque o patrimoénio do outro ente, utilizando sua soberania impositiva com a cobranga de
.impostos, quer sejam diretos, quer sejam indiretos, porque em qualquer dos dois casos hi
desfalque no patriménio publico que existe para cumprimento dos seus fins pdblicos.

Posto isso, € preciso diferenciar a relagio juridica tributitia da cobranga
de impostos e a relagdo juridica da imunidade, que é justamente seu oposto.

Na relagdo juridica tributiria da cobranga de impostos, tem-se o

seguinte:

SA o SP

SA - sujeito ativo — ente federado exercendo sua soberania impositiva, sem qualquer
contraprestagdo para o sujeito passivo — direito subjetivo de cobrar impostos

O - objeto — pagamento do imposto

SP - sujeito passivo — dever juridico de pagar impostos, em razio de achar-se sujeito a
soberania impositiva do ente federado.

Como visto no esquema grifico acima, a relagdo juridica tributiria
relativa aos impostos ocorre quando surge o fato geradot, isto €, quando ocorre no contexto
social um fato previsto na lei, independente de qualquer contraprestagio do Estado, como
apto a fazer nascer a obrigagio tributaria, em razio da sujei¢ido do sujeito passivo a soberania
estatal.

Por outro lado, nos impostos indiretos, quando o ultimo operador
econdmico (sujeito passivo) realiza a venda de bens ou produtos ao consumidor final,
transferindo a este o 6nus do imposto embutido no valor da operagio (e destacado na nota
fiscal), da-se a incidéncia do artigo 166 do CTN.

Segundo o valioso escélio de Ruy Barbosa Nogueira, ‘embora o
contribuinte e o responsdvel sejam os que efetuam o pagamento dos tribulos, especialmente no caso de impostos

indiretos, como o IPI, ICMS etc., pelo fenémeno da repercussio aqueles, ao venderem as
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mercadorias ou efetuar negécios, transladam expressa ou implicitamente, o quantum
dos impostos que, afinal, viao ser suportados pelos iltimos compradores ou
consumidores finais. Estes sdo entio chamados contribuintes de fato.

A figura do contribuinte de fato tem hoje interesse no campo do
Direito Tributdrio, especialmente no capitulo da prova de quem assumiu o encatgo,
para efeito de legitimagio a restituigio, direta ou por representagio (CTN, art. 166)”
(Cutso de Direito Tributario, Ed. Saraiva, 1.989, pag. 153). Essa representagio ou autorizagio
de que trata o artigo 166 do CTN s6 pode ocotrer quando se der o fendmeno da repercussio
do imposto. Quando o artigo 166 do CTN incide, forma-se a relagdo jutidica da repércussio
dos impostos indiretos, que consiste na transferéncia do dnus tributirio para o consumidor

final (contribuinte indireto). Nessa relagdo, ha o seguinte:

SA o SP

SA - sujeito ativo — direito subjetivo de exigir do contribuinte indireto o 6nus tributario
do ICMS e IPI ( e dever juridico de transferi-lo ao Estado)

O - valor do imposto incidente sobre o produto ou mercadoria

SP - dever juridico de pagar o imposto devido na aquisi¢gio do produto ou mercadotia
— impossibilidade de ente federado imune figurar nessa relagio.

Tal relagdo juridica é uma realidade, pois nido pode o comprador ou
consumidor final negar-se a pagar os impostos indiretos incidentes no pre¢o da mercadoria.
Sio freqiientes, alids, no mundo juridico, contratos ou propostas onde consta somente o pre¢o
simples da metcadoria, ficando ressalvados os impostos incidentes na operagio. Ex. O prego
da embarcagio é R$ 500 mil, mais impostos. Assim, aquele que recebe tal proposta sabe que
tera de desembolsar a aludida soma de quinhentos mil reais, mais o ICMS e IPI incidentes na
operagao.

Essa realidade juridica poe em manifesto a impossibilidade de o

Municipio, suas autarquias, fundagdes, empresas publicas e sociedades de economia mista
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figurarem no pélo passivo da aludida relagido juridica de repercussio de impostos indiretos,
porque nela hi o pagamento de impostos vedado na Constituigio.

Rememorando, viu-se no inicio do presente estudo que a imunidade
reciproca se dirige aos entes federados, isto ¢, a Unido, Estados, Distrito Federal ¢ Municipios,
proibindo que uns exercitem sua soberania impositiva contra os outros, instituindo e cobtando
impostos, porque todos sio igualmente soberanos e o poder de tributar, sem limite nem
icontraste, € o poder de exterminar ou destruir os propdsitos de um governo” (Marshall).

A Constitui¢io nio distingue o contribuinte de fato do
conttibuinte de diteito — esta distingio € feita pelo legislador complementar (CTN) e
ordinario (tegulamentos de IPI e ICMS e outras lcis). _

A Constitui¢do proibe que os entes federados cobrem impostos
uns dos outtos, isto &, que por meio de impostos uns desfaljuem o patriménio dos

outros, sejam impostos diretos, sejam inditetds, scjam dos confribuintes de fate, sejam

dos contribuintes de direito. Afinal, como podc o legislador ordindrio dxstmgun' o quc .

a Constttlugao nio distingue, excepcionar o que cla ndo exccpcnona:’ =
' Por outra lado, segundo o Min. Moreira Alves, “ndo ba pozr, 7ue ap/zmr
critérios de c/a.rrzﬁmfao de impostos adotados por leis uyenore.r a Comtztmfaa, para re;tmggzr a f nalidade a
que esta visa com a concessdo de imunidade”(RT] 92/324).
Esse entendimento, alids, ja comcc;a a dar seus primeiros frutos no
Supremo tribunal Federal, conforme a ementa abaixo:
RE n. 193969-9/SP
Rel. Min. Catlos Velloso
Ementa: Constituional. Trzlm/a/zo I CMS Imzmzdade Tnbu/arza
ICMS. Imunidade Tnbutana I mtz/mmo de Edilmpao sem f ins /m‘ratz' 0s.
CF, art. 150, VI P
L — Nao bd iizvocz'z—'r; pafa o.: ﬁm de ser r;.n.‘ringida a aplicasdo da
imunidade, critérios de f/amﬁcafz’io. dos z'm};o.rtox adotados pdt

normas infraconstitucionais, mesmo porque ndo ¢
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adequado distinguir entre bens e patriménio, dado que este se
constitui do conjunto dagueles. O gue cumpre perquirir, portanto,
se o bem adquiride, no mercado inz:e)no on externo, integra o
. patriménio da entidade abrangida pela imunidade. .
IL — Precedentes do STF.
DJ, 06/12/96

Ementario n. 1853-08.

Ademais, como salienta o Prof. Fabio Leopoldo de Oliveira, a
“mumdadeé sempre ampla e -indivisivel, nio admite restrigées ou meios termos,
porquc'-‘ ﬁaézém pode ser imune em parte, cu até certo ponto. C ‘instituto nio
compcrta tracionamentos” (Cutso Expositivo de Direito Tributirio, Ed. Resenha Tributéria,
1.976, pig. 50). ' |

Em vista dessas realidadcs, € irrelevante, para aplicagio do institito da
imunidade, que o ente federado seja ou nio sujeito passivo da obrigagio tributiria, sendo tal
alegacio, fora de duvidas, uma falacia. -

Por essas razdes, o Min. Aliotnar Bazleeiro disse, rﬁxquclc - célebre
julgamento, que A

“A Constitui¢cio nio quer apenas uma férmula sacramental. O
que quer é que, de fato, o Estado nio perca v tesiio do seu pauhénia o1 de suas

rendss ou de scus servigos, por tributagio de uma pessoa de direito piblico”. -

Por todo o exposto, entenderuns que a Municipalidade de Sio Paulo é
imune aos impostos indiretos de ICMS ¢ IPI incidentes nos produtos utilizados para
cumptimento dos seus fins publicos, fazendo jus & compri-los sem tal incidéncia, bemn como

podendo recuperar todas as importancias ji pagas a esse titulo.

4. O artigo 5° do Projeto de Lei n. 626/ 2.601

A e
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O artigo 5° do projeto visa, em ultima anilise, a
implementagdo de atos de autodefesa Constitucional do Municipio. Com efeito, nio
cumptrindo a Unido e os Estados seu dever Constitucional de abstengio da soberania
impositiva frente a0 Municipio, insistindo na cobranga de impostos indiretos e nio
celebrando convénios para solucionar a questio, nada mais restard ao Municipio senio impor

represalias a0s mesmos.

O instituto da imunidade reciproca, como seu préptio
nome ja diz, encontra sua razio de ser no cumptimento reciptoco da abstengio da
soberania impositiva de um ente federado em relagdo aos outros. Tal obrigagio de
abstengdo € bilateral ou multilateral, pois ha um nexo légico entre a obrigagio de
todos os entes federados. Logo, nio cumprindo estes sua obrigagio de abstengio,

também n3o se acha o Municipio obtigado a cumpri-la.

Diante do exposto, SOMOS PELA LEGALIDADE E
CONSTITUCIONALIDADE desta importantissima propositura.

Sala da Comissio de Constituigio e Justica, 22.5.02

A
5\/\/
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VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR WILLIAM WOO SOBRE O PROJETO DE
LEI 626/01

O projeto de lei 626/01, de autoria do Nobre vereador Vicente Candido, ja foi objeto
de deliberagdo desta Comissdo de Constituicdo e Justica, através do parecer46/02,
de 20 de margo do corrente ano, que concluiu pela ilegalidade e inconstitucionalidade
da propositura.

E ressalte-se que o parecer foi assinado apds a realizagéo, por esta Comissdo, de
duas audiéncias publicas.

No entanto, insurgiu-se o Nobre Autor contra 0 mencionado parecer, recebendo o
aval do Egrégio Plenario para uma nova manifestagdo da Comiss&o, nos termos do
art. 72 do regimento Interno.

Embora saibamos dos propdsitos meritérios que nortearam o seu Autor, ndo
podemos, num simples passe de magica, alterar o dispositivo legal que fundamentou
o parecer da Comissdo, sob pena de perdermos toda a credibilidade. Perante os
Nobres Pares e perante a sociedade.

Isto porque, assim se manifestou esta Comissdo de Constituicdo e Justica no citado
parecer prolatado recentamente:

“Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente Céndido, que visa
dispor "sobre a compra de bens e produtos sem a incidéncia de impostos indiretos e
dé outras providéncias.”

Segundo a propositura, todos os Orgdos da administragdo direta, indireta e
fundacional deverdo envidar esforgos para adquinr bens e produtos sem incidéncia
de impostos indiretos, com vistas a implantar a chamada imunidade reciproca -
também nesses impostos.

Em que pesem os elevados propésitos de seu autor, a propositura ndo reune
condigbes para ser aprovada.

Com efeito, segundo disposto na Constituicdo Federal:

"Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 3
Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

VI - instituir impostos sobre: ' ’
17 -~ RELCOM
17187772008
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a) patrimébnio, renda ou servigos, uns dos outros;”

Entende-se como imposto indireto aquele no qual o contribuinte de direito repassa o
valor a ser pago, a titulo de imposto, ao consumidor final, tido como contribuinte de
fato. Exemplificam os chamados impostos indiretos o ICMS e o IPI.

Considerando-se que o Municipio, para satisfazer inimeras necessidades suas, pode
vir a se enquadrar como consumidor desses produtos e, portanto, potencial
contribuinte de fato dos tributos que lhes s&o incidentes, é que foi proposto o
presente projeto de lei com vistas a fazer observar, também com referéncia aos
impostos indiretos, a imunidade reciproca assegurada na Constitui¢do.

Todavia, ainda que o Municipio possa vir a ser contribuinte de fato dos impostos
indiretos, certo é que essa situagdo fética ndo pode ser enquadrada no dispositivo
constitucional que institui a imunidade reciproca entre os entes publicos porque a
relagdo tributaria que se firma, no caso do ICMS por exemplo, é entre o Estado e o
particular, contribuinte de direito do imposto.

Nesse sentido é o entendimento de Hugo de Brito Machado:

"A imunidade das entidades de direito publico néo exclui o imposto sobre produtos
industrializados (IPI), ou sobre circulagdo de mercadorias (ICMS), relativo aos bens
que adquire. E que o contribuinte destes é o industrial ou comerciante, ou produtor,
que promove a salda respectiva. O Supremo Tribunal Federal j& decidiu de modo
contrario, mas reformulou sua posigéo.

O argumento de que o imposto sobre produtos industrializados (IPI), assim como o
imposto sobre operagdes relativas circulagdo de mercadorias (ICMS), ndo incidem na
saida de mercadorias que o particular (industrial, comerciante ou produtor) vende ao
Poder Publico, porque o 6nus financeiro respectivo recai sobre este, n§o tem
qualquer fundamento juridico. Pode ser vélido no &mbito da Ciéncia das Finangas.
Né&o no Direito Tributdrio. A relagdo tnbutédna instaura-se entre o industrial, ou
comerciante, que vende, e por isto assume a condigdo de contribuinte, e a Fazenda
Publica, ou Fisco, credor do tributo. Entre o Estado comprador da mercadoria, e 0
industnial, ou comerciante, que a fomece, instaura-se uma relagdo juridica
inteiramente diversa, de natureza contratuall O Estado comprador paga
simplesmente o pre¢o da mercadoria adquinda. Ndo o tributo. Este pode estar
incluido no prego, mas neste também estd incluido o saldrio dos empregados do
industnial, ou comerciante, e nem por isto se pode dizer que héa no caso pagamento
de salarios. Estdo incluidos, em ultima anélise, ou poderdo estar incluidos, todos os
custos da mercadoria, mas isto ndo tem relevéncia para o Direifo, no que pertine &
questdo de saber quem paga tais custos". (Machado, Hugo de Brito, in Curso de
Direito Tributéario, 112 ed., Ed. Malheiros, 1996).
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Por fim, ha que se observar ainda a flagrante inconstitucionalidade do disposto no
art. 5° do projeto segundo o qual, "caso a Unido e os Estados ndo concordem com a
celebragéo do convénio acima, com vistas a implementagdo da imunidade reciproca

nos impostos indiretos, o Municipio podera tributar essas entidades com impostos de
Sua competéncia”.

Néo bastasse a existéncia de artigo expresso na Constituicdo vedando essa conduta,
ainda consoante licdo de Hugo de Brito Machado, a imunidade reciproca é uma
forma de expresséo do principio federativo, razdo pela qual estad protegida contra
possivel Emenda Constitucional, por forga do disposto no art. 60, § 4°, inciso |, da
Constituigdo Federal de 1988.

Ante o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.”
De onde se conclui estar o projeto em analise eivado de irregularidadeé insanaveis,

restando a este Vereador manifestar-se, por nova oportunidade, pela ILEGALIDADE
E INCONSTITUCIONALIDADE desta proposigao.

Sala da Comiss&o de Constituigio e Justiga, 22 -5.02

VEREADOR WILLIAM WOO

- L s Mt S
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PARECER N° 12002 DA’ COMISSAO ‘DE.. ADMINISTRA(;AO

PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 62612001 et

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Vicente

Candido, que visa a dispor sobre a compra de bens e produtos pela

Administragao Publica Municipal, sem a incidéncia de .impostos
indiretos.

De acordo com a proposntura em tela, a Administragdo Municipal,
em todos os seus niveis, devera envidar esforgos para que todas as’
compras sejam reallzadas pelo prego de mercado, com a exclusdo
do valor dos impostos indiretos nela incidentes.

Para tanto, nas concorréncias publicas, tomadas de pregos e outras
formas de contratagdo, seus participantes deverdao apresentar
planilhas de custo, apontando os impostos indiretos incidentes na
operagéo, efetuando-se as compras, sempre que posswel com a
exclusao destes impostos.

Yo ‘

A viabilizacdo da operacéao sugerlda se darla por meio de convemos
que a Municipalidade faria com a Unido e com os Estados, 'visando
a preservar direitos de crédito de aludldos qmpostos indiretos junto
a seus fornecedores.

Ressalta o autor da propositura, em sua justificativa que esta se
baseia no artigo 150, VI, a, da Constituicdo Federal, que veda a

Unido, aos Estados e Mumcnplos instituir impostos sobre patrlmomo '

renda e servigos uns dos outros

Quanto ao mérito, nada temos a opor ao pro;eto de lei em tela,
razao pela qual, manifestamo-nos favoravelmente a sua aprovacao.

Sala da Comissao de Administragdo Publica, em 1H[12{o1.

B, A

CARLOS NEDER
Relator

i 17 -~ RELCOM
17-4151/2008
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Senhor Presidente da Comissdo de Finangas e Orgamento: e

o

Solicito de V.Exa. as providéncias cabiveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n® 626/2001:

1°) Qual a viabilidade do disposto no “caput” e paragrafo tnico do artigo 1° da
propositura, em especial a possibilidade de utilizar medidas judiciais para seu cumprimento?

2°) A determinagdo estabelecida no “caput” do artigo 2° é factivel?
3°) Como seria procedida a outorga conforme dispGe o paragrafo inico do artigo 4°?
4°) Como poderia o Municipio realizar a tributagdo prevista no artigo 5°?

5°) Qual a possibilidade de recuperaggo dos valores de que trata o artigo 6°?

PR

6°) Qual a opinido do Executivo

Senhor Presidente: 470z 39 == tvemy aennn.

ST

Encaminho-lhe para as devidas providéncias.

ente da Comissdo
de Finangas e Orgamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento
Interno. '
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Sr* Kathya,
Oficiar ao Executivo solicitando informagdes para a Comissdo de Finangas e
Orgamento.
27/03/03
JOSE O SOUZA SANTOS
 Chefc d Seg3o Técnica IV Substitto
\
Sr. Chefe,
Oficiado, conqurhé solicitagdo de V. S°.
27/03/03
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S&o Paulo, J/ de mzm‘(c’a de 2003.

18— OF-LEG3 |
L OFLCI0NH. 04R6/2003

Senhora Prefeita,

Em atengdo ao requerido pela Douta Comissio de Finangas e
Orgamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Exceléncia copia do Projeto de Lei n® 626/01, de autoria do Vereador Vicente Candido
— que dispde sobre a compra de bens e produtos sem a incidéncia de impostos
indiretos, solicitando-lhe que, de acordo com os quesitos elencados no despacho
anexo, nos envie subsidios para que a referida Comissdo possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os meus
protestos de elevado aprego e distinta consideragdo.

Presidente

Anexo: copia xerografica do PL n° 626/01 de fls. 01/03 e do despacho da comissdo
solicitante de fls. 322.

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de Sdo Paulo.

J C(SlS/krms
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Sdo Paulo, 31 de margo de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 126/03, de 31/3/03,
solicitando ao Executivo informagdes referentes ao Projeto de Lei n® 626/01, de
autoria do Ver. Vicente Candido.

RECEBIDO
SGMIATL

02 0%03

Anexos: copia xerografica do PL n°® 626/01 de fls. 01/03 e do despacho da comissio
solicitante de fls. 322.
ANA LU ES TORRES FERREIRA

RF- §86.083.1.01
SGM-ATL
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Senhor Presidente

AW AR ST AR X 3 L
. .+ Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exceléncia, -

ey tm At i s ——

em atengdo ao requerido pela Comissao de Finangas e Orgamenfo,.copia.—.—..”~

reprografica das informagbes prestadas pelas unidades competentes desta . -

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n°® 626/01, de autoria do Vereador: Vlcente peounth e

TN NS SRR

Candido, que dispoe sobre a compra de bens e produtos sem a incidéncia de

impostos indiretos. G0 sé,a;%*ffu"‘ Bl

~ brdseriN,
- 3

L3 s_' ,« ‘-/') - ',_';_:,._:',, -
Na oportunidade, reitero a Vossa Exceléncia’ meus . o

——t b A

-

H’

protestos de aprego e consideragao.

VAR A,m‘ AL

MARTA SUPLICY
Prefeita
Excelentissimo Senhor 3 .
ARSELINO TATTO T e e

Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo

J g
Resp 626-01

SGM-002  /MPRESSQ NA GRAFICA MUNICIPAL - SMCIS
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EMENTA N° 10.004

Projeto de Lei n® 01-0626/2001. Dispde sobre
a compra de bens e produlos sem a
incidéncia de impostos indiretos.
Entendimento pacificado pelo STF no sentido
de que a imunidade reciproca,ndo alcanga os
impostos  indiretos. Textc que amplia
disposi¢ao constitucional. Vicio de
competéncia. Pelo veto.

Interessado: SGM-ATL
Assunto: Projeto de Lei n° 01-0626/2001 de autoria do Vereador Vicente
Candido

Informagao n° 1745/2001 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO
ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

Cuida-se aqui de analisar o Projeto de Lei n° 01-0626/2001,
de autoria do nobre vereador Vicente Candido, objetivando subsidiar a deliberagdo
da Senhora Prefeita guanto & sangdo ou veto do texto que vier a ser aprovado.

\
da S
Ma% 1
~—SGM/ATL
Assct)a:‘ssogP SauA v%,\
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Em sintese, o projeto em questao - partindo da premissa de
que a imunidade reciproca, prevista no artigo 150, IV, “a” da Constituicao Federal,
alcanga os impostos indiretos - determina que a administracdo adquira bens cujos
precos tenham expurgados os valores relativos a esses tributos. Esse expurgo
seria obrigatorio nos casos que especifica.

O texto, ainda, autoriza a administragdo a firmar convénios
com a Unido e os estados-membros, para que seus fornecedores possam restituir
os valores relativos aos impostos que ndo foram expurgados dos fornecimentos
feitos a Municipalidade. Na hipotese de recusa desses entes politicos, a
Municipalidade poderia tributé-los. Por fim, prevé a hipotese de compensagdo dos
impostos indiretos pagos, para a quitagdo de débitos que a Municipalidade tenha
perante os demais entes federados.

Este o relatorio.

A premissa em que se lastreou a propositura — de que a
imunidade reciproca alcanga os impostos indiretos — ja foi afastada, de ha muito,
em inumeros julgados do Colendo Supremo Tribunal Federal.

A Suprema Corte firmou entendimento no sentido de que a
imunidade tributaria reciproca, conferida as pessoas juridicas de direito publico
interno, n3o se estende as entidades privadas que lthes vendam mercadorias, néo
importando quem seja o contribuinte de fato.

Note-se que esse entendimento suplantou entendimento
anterior daquela Casa, em sentido contrario.

Anotamos os seguintes julgados, nessa linha : ERE 68.215,
ERE 68.097, ERE 67.625, ERE 68.095, ERE 68.092, RE 69.506, RE 69.081, RE

61.151, RE 71.855, RE 70. 616, RE 67.814, RE 71.300, RE 73.792, RE 78.623,
entre outros.

da 3““"{“&

Merta ROCC L
Assgfg_';p 0238 2
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Destacamos parte do voto do Ministro Bilac Pinto, no
Recurso Extraordinario 71.300, em que eram partes a Unido Federal e o Servico

Funerario do Municipio de Sdo Paulo, vencida a autarquia:

“Sendo contribuinte de jure o industrial ou produtor, nao
pode a pessoa juridica de direito publico, como compradora
dos produtos, invocar em seu favor a imunidade reciproca.”
(grifos originais)

O Ministro Antonio Neder, no Recurso Extraordinario
67.814, proferiu voto no mesmo diapasao, do qual ressaltamos:

“0O assunto versado neste recurso constitui objeto de
tranquilo entendimento do STF, que firmou a orientagdo
segundo a qual a imunidade tributaria reciproca nao
beneficia a pessoa que, obrigada ao pagamento do tributo,
vende mercadoria a entidade publica beneficiada.

Porque, no caso, a imunidade foi instituida em favor da
entidade publica e ndo da que lhe vendeu a mercadoria.”

Nao havendo, portanto, imunidade, nao ha que se falar em
restituigdo (art. 4° e paragrafo unico do p. |.) nem em compensagao (art. 6°).

E certo que o assunto comportaria discussao judicial.

No entanto, com o risco de o entendimento do STF nao se
modificar, enquanto nao houvesse decisdo favoravel a tese, as aquisigdes da
Municipalidade estariam inarredavelmente prejudicadas, se n&o inviabilizadas,
especialmente nos casos em que o projeto reputa obrigatério o expurgo dos
valores relativos aos impostos indiretos (artigo 1°, paragrafo unico).
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E de se supor que nao haveriam fornecedores interessados
em vender suas mercadorias & Municipalidade, sem a respectiva transferéncia dos
impostos incidentes na operag¢ao, correndo o risco de ndo serem restituidos dos
valores correspondentes.

O que o projeto de lei em andlise acaba por fazer, sob o
pretexto de dispor sobre as compras da Municipalidade, é, para dizer o menos,
regular uma limitagao constitucional ao podef de tributar, o que, por forca do art.
146, Il da Constituicdo Federal, s6 cabe a lei complementar.

Na licdo de Roque Antonio Carraza', “regular as limitagdes
ao poder de tributar nao é 0 mesmo que criar, ampliar, restringir ou anular essas
limitagdes, que, sendo constitucionais, estado sob reserva de emenda constitucional.
A lei complementar pode, apenas, regula-las, isto é, dar-ihes condi¢des de plena
eficacia e, ainda assim, quando instada a fazé-lo, pela Constituigdo Federal.”

Se a lei complementar ndao cabem tais atribuigOes, que se
dira de lei municipal que as pretenda?

Ha insanavel vicio de competéncia.

Por fim, em uma interpretacao sistematica da Lei Federal
n° 8.666/93, depreende-se que o prego propasto em uma licitagdo deve conter os
tributos incidentes na operagao, se nao, de que forma poderia ser interpretado o
§ 4°, do artigo 42 que dispde:

“§ 4° - Para fim de julgamento da licitagdo, as propostas
apresentadas por licitantes estrangeiros serdo acrescidas
dos gravames consequentes dos mesmos tributos que
oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto a
operacgao final de venda.” (grifou-se)

' Curso de Direito Constitucional Tributario, Malheiros, 13° edigdo, pg. 586.




44 _
S C.080.a0y

5

-y g

PREFEITURA DO MUNICiPId‘DE\STR‘a),-“

PROCURADORIA GERAL DO MU

- \
do Memorando 1537/2001 - ATL Ill.... em BO/ \\ / 0 (a)........

Assim, o projeto de lei estabelece obriga¢oes aos licitantes
diversas daquelas estabelecidas no Estatuto Federal e, s.m.j., em assunto que nao
se pode entender como norma especifica.

A vista de todo o exposto, posicionamo-nos contrariamente
a propositura em questao.

S50 Paulo, 34/ ( /2004

VALERIA APARECIDA'DE'LIMA EBIDE
Procuradora Assessora - AJC
OABI/SP - 118.569

PGM

VALE/scs.
Memo n® 1537/01 - ATL N

- a Gilveira
v
Marta ROCNE Moty T
| Assgiseo-‘gp 0368 5 -
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Interessado: SGM-ATL
Assunto: Projeto de Lei n° 01-0626/2001 de autoria do Vereador Vicente
Candido

Cont. da informagédo n° 1745/2001 - PGM.AJC

(SISPRO) 60 11-20.030
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com a
manifestagdo da Assessoria Juridico-Consultiva desta Procuradoria Geral, contraria
ao Projeto de Lei n°® 01-0626/2001, de autoria do nobre Vereador Vicente Candido,
com a qual me ponho de acordo.

Sao Paulo, 33 1!/ 12001

Procurqdo r/Assessor Chefe — AJC
et ‘. O B/SP —61.713

’-—wﬂ“""" - . “-a®
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COPIA

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA - SG
DEPARTAMENTO DE GESTAO DE SUPRIMENTOS - DGS

Folha de informag@o n® 16
Processo administrativo n° 2003-0.080.318-Q .
Em 05.05.03 (a) /\u’) 1 '.:".-”'”
CECILIA FREITAS C.DE MORAES
ATA -RF.544.504

"~ pos

. DGS.G - Senhor Diretor

Solicita-se a esta Pasta responder aos quesitos formulados as fls. 06, para subsidiar a analise

da Comissdo de Finan¢as e Orgamento da Camara sobre o Projeto de Lei n® 626/01. do

Legislativo, que versa sobre a hipétese de realizacdo das aquisi¢des da Administragdo

Publica sem a incidéncia dos impostos indiretos, para posterior submiss@o da matéria
. - também a SJ/PGM e SF.

" Conforme ja ressaltado nestes autos, a idéia origina-se da disposi¢do constitucional que
estabelece a ununldade reciproca tributdria entre as pessoas juridicas de direito publico
interno.

Todavia. conforme também ja ressaltado. a regulamentagéo de tal matéria, além de escapar
totalmente da competéncia municipal. ja tem definigiio jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal. em sentido contrario ao da proposi¢do em exame.

" Torna-se. pois. extremamente dificultosa a elaborag@o de respostas aos referidos quesitos.

" pois estariamos desprovidos de base legal.

Por outro lado. ainda que estivesse inserida na competéncia municipal, a matéria versa
sobre questdes de interpretagdo da drea tributdria, também estranha a esta Secretaria.
A vista do exposto. sugerimos sua devolugdo a SGM/ATL. para o prosseguimento previsto.

DGS,G/AJ em 05 de maio.de 700

vy (/// \_,

MARI‘AA“GLORIAV«CONSUEL/O GAMA
Assistente Juridica

SPG. G - Senhor Chefe de Gabinete

Com a manifestacdo de nossa Assisténcia Juridica. que acolhemos.

DGS.G. em 05 de maio de 2003.

ot )

LUIZ ANTONI ONFIM NETO

Departamento de Gestdo de Suprimentos

Diretor
MQCG/
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ZZ% PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
5¥ SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO PUBLICA
’ CHEFIA DE GABINETE

Folha de Informagao n° | ’?‘

7 I
A
> N
Do processo 2003-0.080.318-0 em 05.05.2003 @)......... g,
INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO : Dispde sobre a compra de bens e produtos sem a incidéncia
de impostos indiretos =

SGM-ATL

Senhora Assessora Chefe

Retornamos o presente a Vossa Senhoria, com as

informacgdes prestadas pelo Departamento competente desta Secretaria.

Sao Paulo, 05 de maio de 2003

Duvanier Paivd Ferreira
Chefe de Gabinete - SGP

Eaca/

5 G.M. - 6B

06 MAIZ200

S.G.M. “TL
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A 06 MAY 2063
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PREFEITURA DO MUNITIPTO DE SAO PATHAN

Folha de mformag:ao n°
do processo n° 2003-0.080.318-0 em 05 /0y é

EMENTA N° 10.478

Projeto de Lei n° 01-0626/2001. Dispbe sobre a
compra de bens e produtos sem a incidéncia de
impostos indiretos. Analise do PL ja efetuada através
do parecer ementado sob n° 10.004. Quesitos
formulados pela Comissao de Finangas e Orgamento
da Edilidade.

INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSUNTO : Pedido de subsidios formulado pela Comissao de Finangas
e Orcamento, referente ao Projeto de Lei n° 626/01, de
autoria do Legislativo.

Informacgao n° 575/2003 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO
ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

Nao obstante exaustivamente analisado por esta
assessoria, retorna o Projeto de Lei 01-0626/2001, para que sejam respondidos
quesitos formulados pela Comissao de Finangas e Orgamento da C. Casa de
Leis Paulistana a respeito da propositura, o que adiante sera feito.

"1°) Qual a viabilidade do disposto no 'caput' e paragrafo Unico
do artigo 1° da propositura, em especial a possibilidade de
utilizar medidas judiciais para seu cumprimento?"

. Marta Rocha CP da SlT\)‘elra
Assessora - SGMIA L
0AB-SP 102360
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAYLO
SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDIC®Brocesso n® (70|
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIPRogério Al

Reg. 11.084 Jun

Folha de informagao n° 30
do processo n° 2003-0.080.318-0 em ‘5262— ;] OS5 103 .

Consoante ja esclarecido no parecer ementado sob
n® 10.004, muito embora sempre haja possibilidade de discussao judicial, o
assunto ja estd pacificado no Supremo Tribunal Federal em sentido
diametralmente oposto ao defendido no projeto de lei em analise, cuja tese &
antiga e superada. A possibilidade, ou melhor, a certeza de fragorosas derrotas
no Judiciario é inexoravel.

"2°% A determinagdo estabelecida no 'caput' do artigo 2° é
factivel?"

Nao. Conforme ja tive oportunidade de defender no
parecer atras juntado, € de se supor que nao haveriam fornecedores
interessados em vender suas mercadorias & Municipalidade, sem a respectiva
transferéncia dos impostos incidentes na operagao, correndo o risco de ndo
serem restituidos dos valores correspondentes, de tal sorte que as aquisigdes
da Municipalidade estariam inarredaveimente prejudicadas, se nao
inviabilizadas.

A terceira pergunta, a meu juizo, ha de ser
respondida pela Secretaria Municipal das Finangas e Desenvolvimento
Econdmico por tratar de questao operacional.

"4°) Como poderia 0 Municipio realizar a tributagdo prevista no
artigo 5°?"

Nao pode. Esse dispositivo, de redagao bizarra e
gritante inconstitucionalidade, pretende criar 0 que poderiamos denominar de
"instituto da vinganga tributaria”. Nem lei complementar a Constituicao Federal
poderia conter dispositivo dessa ordem, como ja esclarecido no precitado
parecer, que dira lei municipal.

"5° Qual a possibilidade de recuperagdao dos valores de que

. onn A
trata o artigo 6°7? Marta ‘ 3|T|Lve|ra

Asse!

SQAB.SP 102366 .
2 )

3
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO

SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDI¢@Scesso ne 0750
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIRIRbgério Alv

Reg. 11.084 \/¥1) (|

do

do processo n° 2003-0.080.318-0 em S—‘Z/ AY, 0\5

aux. [réc. Adm
DOM/AIC

Em razéo do pacifico entendimento do STF sobre a
matéria, nenhuma possibilidade.

A sexta pergunta, s. m. j.,, merece resposta da
Superior Administragao. '

Essas as consideragbes que me pareceram

pertinentes.
_ AN 4 —
Sao Paulo, <« 1 / (.)/2003
ra ' | l
VALERIA APARECIDA DE EBIDE
Procuradora Assessora - AJC
OAB/SP N° 118.569
PGM.G

VALE/mpr

PA080318-PL626-01....

585018
OAB SP 102366
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PROCURADORIA GERAL DO MUNIGiB§& o Alve
Reg. 11.084 !

y 7
olha de informagéao n° 6
do processo n° 2003-0.080.318-0 em a0l 1OSTI p3 )

au; Téc. Adm
R . ':f(:wb IC
INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
ASSUNTO : _Pedido de subsidios formulado pela Comissdo de Finangas

e Orcamento, referente ao Projeto de Lei n® 626/01, de
autoria do Legislativo.

Cont. da Informagao n° §75/2003 - PGM.AJC
(SIMPROC 60 11 20 040)

SECRETARIA GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Procuradora Chefe

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as
respostas aos quesitos formulados as fis. 06.

Sao Paulo, <2 1 04~ /2003

LA a/(_,(/&gs/,’é/t.\ r——
LUIZ PAULO ZERBIN! PEREIRA

Procurador Assessor Chefe — AJC
OAB/SP 113.583

PGM

= »

50\43 ’f.' 2 JJ’E‘I-L‘a '\‘

\VALE/mpr 24 MAi 230
PA080318 PL626-01.. 'i
BEBESIDO |
P. da Silveira
ana @y
Ma Assesso’a SGwATL 4
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sesscoedr, weridan

REF.: Processo n° 2003-0.080.318.0

INT.: ATL

ASS.:  PL n°626/01 — compra de bens e servigos sem a incidéncia de impostos
indiretos

SFG-G

Senhor Chefe do Gabinete

Trata-se de projeto de lei do Nobre Vereador Vicente Candido, que
busca desonerar as aquisi¢des, pelo Municipio, de bens e servigos com relagdo aos
impostos indiretos (em relevo: ICMS e IPI).

A Assessoria Juridico-Consultiva da PGM, pelas Ementas n® 10.004 e
10.478, deixa clara a inviabilidade do projeto, considerando o pacifico
entendimento jurisprudencial. O parecer da Dra. Valéria Aparecida de Lima Ebide
ndo da margem a qualquer acréscimo ou emenda, e sua sdlida concluséo prejudica,
a nosso entender, qualquer outra analise.

No entanto, em vista de pedido de analise especifica quanto ao disposto
no art. 4°, Paragrafo unico do projeto (item 3°, as fls. 06), o presente veio a esta
Pasta. O dispositivo prevé a outorga de autorizagdo ao fornecedor para repeticdo do
indébito tributario, na forma do art. 166 do Cdodigo Tributario Nacional.

Entendemos que, prosperando o PL, o dispositivo deve ser simplesmente
regulamentado por Decreto, prevendo que cada ordenador de despesa oferega tal
autorizacdo ao fornecedor.

E o nosso entendimento, que apresentamos a considera¢do de Vossa
Exceléncia.

SFG/AJ, em 29 de maig. de 2003

™. >
PRy
ROBINSON ‘SAK A “BARﬁEIRINHAS

Assessor Técnico @efe

Assessoria Juridiga - SFG 4o Silveira

arta Rocha -1
M Assessofa - SGM’ATL
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Camara CHunicipal de Sao Sawlo

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT;IO
Folha n°# 3‘4079— do

Processo n°® 62.5(0A
Washington ;‘?\ﬁana

Reg. 100.812

Bt 42 3e . C~

COMISSAO DE FINANGAS E ORGAMENTO

VS GV TR oA E g A}

T v ittt e e e

PRESIDENTE: MILTON LEITE cic /ol & Voros

oc ZrloZ y

ey (67

3 (g8

1<3[/od

613 /o i

bdc jo

Sec(CZ

X ) YRy

AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO, EM 25 DE JUNHO DE 2003.

6376



|Folha ok Al F- _d
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. . . _ ason® P26/01

Camara CHunicipal de Sao Pacdipmmgion o,(Y. na

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 i Reg. 100.812

P

1.8
Rod.:KO1 Folha:1l Taq.: valéria k Evento: aud.publica /
Orador: Data: 25-6-03 Sem Revisao da Taquigrafia

- Conversas fora do microfone.

'O SR. PRESIDENTE (Antonio 'Car'l‘osv Rodrigueé) - Declafo aberta .a
audiéncia publica da Comissdo de Finangas e Orgamento. Presente o
Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Iniciamos a audiéncia publica de matéria tributaria da
Comissdo de Financas e Orcamento referente aos seguintes projetos: PL
626/01, de autoria do Vereador Vicente Céandido, que dispde sobre a
compra de bens e produtos a serem incidéncias (?) de impostos
indiretos e da outras providéncias. O PL 02/02, do Vereador .Nabil
Bonduki, que institui incentivo fiscal para realizagdo de projetos
culturais e cria o Fundo Especial de Promocdes e Atividades Culturais
junto & Secretaria Municipal de Cultura, revoga a Lei 10.923 de 30 de
dezembro de 1990 e d& outras providéncias. PL08/02, de autoria do
Vereador Ricardo Montoro, que dispde sobre a criagdo do Conselho de
Gestdo do IPTU do Municipio de S&o Paulo e da& outras providéncias.
PL314/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispde sobre a
concessdo de direitos de isengdo de Imposto Sobre Servigos, ISS, a
todas as empresés industriais e similares que cumpram dispositivo
desta lei e d& outras providéncias. PL 147/01, de autoria do Vereador
Atilio Francisco, que concede sob as condigbdes de remissdo total ou
parcial de multiciplinaridade administrativa na forma mencionada e da
outras providéncias. PL 677/01, de autoria do Vereador Carlos Alberto
Bezerra, que dispde sobre a 1isen¢do de pagamento de IPTU para as
ent’iwdades que realizam atividades sociais e assistenciais do Municipio

de S3o Paulo. PL 116/02, de autoria do Vereador Vicente Candido,



— Fothan®7 2 1 do
, Comara (V/&&/w'wpal de Sao g)aa{%cesso n°626/0‘

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 washington O. ﬁiana .
Reg. 100.812 | ~
;. S
Rod.:KO1 Folha:2 Taq.: valéria k Evento: aud.publica / o -
Orador: Data: 25-6-03 Sem Revisao da Taquigrafia
regulamenta o art. 78 do ato das Disposigbes Constitucionais e

VTransitérias. e da ._outras proyidénéias.- PL 500/02, de autoria do
Vereador Carlos Giannazi,'qué revoga a Lei 12.286 dev27'devdezémbro
de 1996, que concede isengdes de ISS as empresas que exploram servigos
de transportes de taxi. PL 632, do Vereador Wadih Mutran, institui
normas para incentivos» do exercicio de atividédes profissionais
liberais do Municipio de S&o Paulo.

Iniciaremos agora a primeira audiéncia publica para o PL
626/02, de autoria do Vereador Vicente Candido. O Vereador e atual
deputado estadual nédo estd presente e ndo encaminhou nenhum
representante. As pessoas que quiserem debater deverdo se inscrever
com a Secretaria da Comisséo.A Esta Presidéncia estipula ém~ ﬁrés

minutos o tempo para cada orador. (Pausa)
~ Conversas fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - N&o havendo
inscritos, dou por encerrada a discussio.

Iniciaremos agora a audiéncia publica do PL 4/02, de autoria
do Vereador Nabil Bonduki. N&o estd3o presentes o autor ou seu

representante. (Pausa) Encerrada da discussdo.

Audiéncia publica do PL 08/02, do Vereador Ricardo Montoro.
Ndo estando presentes o autor ou seus representantes, dou por

encerrada a discussao.
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Camara CHarnicipal de Sao g)aM’ZJashington 0, Viana
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Reg. 100.612
Rod.:KO1 Folha:3 Taq.: valéria k Evento: aud.publica
Orador: Data: 25-6-03 ’ Sem Revisdo da Taquigrafia

Segunda audiéncia publica do PL 314/98, .de autoria do Vereador

Wadih Mutran. N&o estando presentes. o autor nem representantes, dou

por encerrada a discusséo.

Audiéncia publica do PL 114/01(?), do Vereador Atilio
Francisco. Nio estando presentes o autor ou representantes, dou por
encerrada a discusséo.

Segunda audiéncia publica do PL 677/01, do Vereador Carlos
Blberto Bezerra Jr. Nio estando presentes o autor ou representantes,
dou por encerrada a discussdo.

Segunda audiéncia publica do PL 16/02, do Vereador Vicente
Céndido. N3do estando o ex-Vereador e atual deputadp estadual; seu
representante abre mdo da discusséo..Encerréda a disCusséo.

Audiéncia publica do PL 500/02, do Vereador Carlos Giannazi.
Ndo estando presentes... Desculpa, abre mdo. Encerrada a discusséo.

Audiéncia publica do éL 632/02, do Vereador Wadih Mutran. Néo
estando presentes o autor ou representantes...

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiéngias
publicas de matéria tributdria e que as cépias da Taquigrafia geradas
nesta ocasiéo serdo cdnside:adas atas da présenté audiéncia.

Presénte também o Vereador Odilon Guedes.

—

. . . . L e o S ——

Nada mais a tratar; teénham todos uma boa.tarde.
! e . , .- [
i
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PUBLIQUE-SE EM

PARECER N* DA COMISSAO DE FINANCAS E OR%GH
PROJETO DE LEI N*626/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vicente - Candido,
determina que os orgdos da administragdo municipal, autarquias, empresas publicas e
sociedades de economia mista procurem adquirir bens e produtos sem incidéncia de

1mpostos indiretos. A propositura estabelece ainda que:

. em concorréncias publicas, tomadas de pregos e outras formas de contratagfio, os
participantes deverdo apresentar planilhas de custos apontando o destaque dos

impostos indiretos incidentes na operagio;

ii. o Municipio deve tentar fixar convénios com 0s estados ea Umao para preservar
direitos de crédito dos impostos indiretos junto aos seus fornecedores; concedendo
a estes, sempre que descontem do prego do produto o valor dos impostos indiretos,
autorizagdio para recuperarem seu crédito tributario, na forma do artigo 166 do
Codigo Tributario Nacional (“Art. 166 - A restitui¢do de tributos que comportem,
por sua natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro somente ser4 feita
a quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso de té-lo transferido a

terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebé-la.”);

iii. o Municipio de Sdo Paulo podera tributar a Unido e os estados com impostos de
sua competéncia, caso estes ndo concordem com a celebragdo do convénio acima

exposto;

iv. o Municipio de S@o Paulo deve recuperar de outros entes federados os valores
pagos a titulo de tributo, podendo tais valores ser objeto de compensagdio dos

débitos que o municipio tenha com estes entes.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada ha a opor, visto que as despesas
decorrentes da execugdo da propositura correrdo por conta de dotagdes orgamentarias

proprias.
Sala da Comisséo de Finangas e Orgamento, em {5 / 4 Q,( 0 (’t

Relator -

17 - RELCOM
17-2229/2004
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Camara Municipal de Sao Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informacao, rubricado como folha n° 8 ({r
do processo n.° Q% de 20 O/ ok O of (@) 77
Eva Podotexi
Assistente Parlamentar
RF. 100453

A SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudanga de legislatura).

05 /01 /2005

Angela Bowé})Andreoni
Subsecretdria de gipoio Legislativo
SGP-2

SUB:SECRETARIA DE DOCUMENTAGAO
SUPERVISAO DE ARQUIVO GERAL

<
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